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Ata da 45ª Sessão, Deliberativa Extraordinária, 
em 8 de abril de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, Romero Jucá e Ataídes Oliveira.

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 36 minutos e encerra-se às 14 horas e 23 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Há número regimental. Declaro aber-
ta a sessão.

Nós estamos dando início à 45ª sessão deliberativa extraordinária, que estava marcada para início às 11 
horas, mas há várias Comissões funcionando simultaneamente neste horário, no Senado.

Há número regimental. Então, declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa que, nos termos do art. 241 do Re-

gimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PARECERES
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REQUERIMENTOS

REQUERIMENTO Nº 307, DE 2015

Senhor Presidente:
Requeiro, nos termos dos arts. 218 e seguintes do Regimento Interno do Senado Federal, de acordo com 

as tradições da Casa, homenagem de pesar, consistente em inserção em ata de Voto de Pesar e apresentação 
de condolências à família, pelo falecimento ocorrido em 7 de abril de 2015, em Aracaju – SE, da senhora Jose-
fa Matos Valadares, conhecida como D. Caçula, mãe do Exmo. Sr. Senador Antonio Carlos Valadares e avó do 
Deputado Federal Valadares Filho.

Sala das Sessões, 08 de abril de 2015.

Justi�cação

Sergipe perdeu uma personalidade carismática: Josefa Matos Valadares, a D. Caçula, mãe de nosso cole-
ga Senador Antonio Carlos Valadares e avó do Deputado Federal Valadares Filho.

Ela faleceu ontem, dia 7 de abril de 2015, no Hospital São Lucas, em Aracaju, aos 92 anos de idade, em 
decorrência de falência múltipla de órgãos.

Sempre foi uma sergipana corajosa, com grande espírito de liderança e vocação política, que a levou ao 
cargo de Prefeita do Município de Simão Dias.

Foi uma das grandes inspiradoras das vitoriosas carreiras políticas de um de seus �lhos, o Senador Anto-
nio Carlos Valadares, e também de um de seus netos, o jovem Deputado Valadares Filho.

Meu Estado está triste, enlutado, pela perda desta �lha signi�cativa. Mulher de extraordinária dimensão, 
histórica e afetiva, que sempre será lembrada, reconhecida e respeitada.

Ao prestar esta justa e legítima homenagem a D. Caçula, presto minhas condolências à toda família. 
E por tudo isto, requeiro o Voto de Pesar e apresentação de condolências à família, como homenagem 

do Senado da República a esta grande cidadã brasileira.
Senador Eduardo Amorim, Líder do PSC

(À publicação)
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REQUERIMENTO Nº 309, DE 2015

Requeiro, nos termos regimentais, a RETIRADA do Projeto de Lei nº 123/2015, de nossa autoria, que “dis-
põe sobre a atividade de ministro de Con�ssão Religiosa e carreira a�ns”.

Brasília, 7 de abril de 2015. – Senador Telmário Mota, PDT/RR

(Deferido)

REQUERIMENTO Nº 311, DE 2015

Solicita informações ao Sr. Ministro de Estado de Minas e Energia sobre a doação da Térmica 
Rio Madeira para a Bolívia. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Re-

gimento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Minas e Energia, Eduardo Braga, cobrando explicações sobre a doação da usina térmica Rio Madeira para a 
Bolívia.

1. Quais foram os fundamentos técnicos em que se basearam as tratativas do governo para essa doação.
2. Qual a justi�cativa do governo mesmo enfrentando uma crise de energia sem precedentes e em 
busca de fontes alternativas para evitar um racionamento resolver gastar o dinheiro do contribuinte 
para reformar e doar uma usina térmica a Bolívia.

Justi�cação

Recentemente uma reportagem do jornal “O Estado de S. Paulo” informou que o governo vai gastar R$ 
60 milhões para reformar a usina térmica do Rio Madeira e doá-la a Bolívia. 

Segundo reportagem do jornal a usina precisa passar por uma “recauchutagem geral” para entrar nova-
mente em operação. Antes de doá-la, a Eletronorte vai converter a usina para gás natural, combustível abun-
dante na Bolívia. 

Essa reforma, com o transporte e montagem na Bolívia, custará R$ 60 milhões. O dinheiro já foi transfe-
rido pelo governo para a Eletronorte, responsável pela reforma. 

A transação está prestes a ser concluída pela estatal e depende apenas de um sinal verde do Ministério 
de Minas e Energia. A doação da usina faz parte dos compromissos bilaterais assumidos entre os dois países.

A térmica Rio Madeira foi desativada em outubro de 2009, quando o Estado de Rondônia foi conectado 
ao Sistema Interligado Nacional (SIN) e passou a ser abastecido por hidrelétricas, que produzem energia mais 
barata. 

Em janeiro de 2014, a �scalização da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) constatou que a usina, 
embora desligada, tinha condições de operar parcialmente. Seu prazo de concessão acabava apenas em 2018. 
No entanto, “devido ao alto custo de operação, esta di�cilmente seria despachada”. 

Por essa razão, a Aneel declarou os bens da usina como “inservíveis à concessão de serviço público”. 
Em 2010, cada megawatt-hora (MWh) produzido pela usina custava R$ 846,98. Atualmente, a térmica mais 
cara em operação no Brasil é a de Xavantes, também a movida a óleo diesel, com custo de operação de R$ 
1.167 por MWh.

A conclusão da Aneel deu aval para a continuidade das negociações, que agora estão em fase �nal. Se-
gundo uma fonte da Eletrobras a par do assunto, trata-se de uma “térmica de qualidade ruim”, por isso o Brasil 
não faria questão de �car com a planta. 

O pedido de doação da termelétrica foi feito diretamente pelo presidente boliviano, Evo Morales, 
em uma reunião bilateral com Dilma Rousseff – a primeira entre os dois – durante a primeira Cúpula da 
Comunidade de Estados Latino-americanos (Celac), na Venezuela, em dezembro de 2011. Informações 
da imprensa. 

Tendo em vista que as informações odisponíveis dão conta de que mais de R$ 60 milhões de reais serão 
gastos pelo contribuinte brasileiro, o objetivo deste requerimento é analisar a efetiva transação da referida 
doação. 

Sala das Sessões,       de abril de 2015. – Senador Cássio Cunha Lima

(À Mesa para decisão)
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TÉRMINO DE PRAZO

Encerrou-se no dia 7 de abril o prazo �xado no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem interpo-
sição do recurso ali previsto, no sentido da apreciação pelo Plenário dos Projetos de Lei do Senado nºs 535, 
de 2011; 159, de 2012; e 1, de 2014. 

Tendo sido aprovados terminativamente pelas Comissões competentes, os Projetos de Lei do Senado 
nºs 535, de 2011; e 1, de 2014, vão à Câmara dos Deputados. 

O Projeto de Lei do Senado nº 159, de 2012, rejeitado em apreciação terminativa pela CE, vai ao Arquivo.

PROJETOS DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, DE 2015

Dispõe sobre a expansão da oferta de energia elétrica por fonte primária renovável, sobre a 
de�nição dos grupos e classes tarifárias, recepciona o Programa de Desenvolvimento Ener-
gético de Estados e Municípios (Prodeem) e redireciona o Programa de Incentivo às Fontes 
Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), cria novas fontes de �nanciamento da Conta de De-
senvolvimento Econômico (CDE), dá novas redações às leis de nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966, e de nº 10.438, de 26 de abril de 2002, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A geração de energia elétrica não emergencial a partir de derivados de petróleo será eliminada 

da matriz energética brasileira.
§ 1º A redução da geração térmica de usinas a derivados de petróleo terá de se dar a uma taxa anual, em 

montante não inferior a 5% (cinco por cento), de�nido pelo Ministério de Minas e Energia (MME).
§ 2º As usinas térmicas não emergenciais ou postas em operação contumazmente poderão ter suas 

avenças revisadas a �m de se reestabelecer, se for o caso, o equilíbrio econômico �nanceiro de seus contratos.
§ 3º A instalação de novas usinas térmicas a partir de derivados de petróleo terá sua localização em fun-

ção do ponto de conexão de serviços públicos.
Art. 2º A parcela da tarifa de energia elétrica não gerenciável pela concessionária de distribuição será 

única em todo território nacional, independente de pertencer ao Sistema Interligado Nacional.
§ 1º A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), órgão controlador dos contratos entre os 

agentes, fará o cálculo da tarifa de energia, mantidos os preços avençados e a energia garantida de cada gerador.
§ 2º O MME homologará os cálculos para que a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) aplique no 

próximo reajuste tarifário de cada área de concessão.
Art. 3º O excedente da energia elétrica gerada por fontes renováveis em geração distribuída será adquirido 

pela Eletrobrás pelo preço da tarifa no ambiente regulado acrescido de no mínimo de 30% (trinta por cento), 
limitado ao Preço de Liquidação de Diferenças (PLD), até que o MME estabeleça critérios para cálculo de acordo 
com parâmetros locacionais, por fonte e outros fatores relevantes para a melhoria do serviço de energia elétrica.

Art. 4º A União fomentará, por intermédio da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), a instalação 
de sistemas de geração elétrica por fontes primárias renováveis em unidades acessantes de serviços públicos 
de educação, saúde, assistência social ou de unidades acessantes subsidiadas.

§ 1º A aquisição, a instalação, capacitação e manutenção em garantia dos sistemas terão a coordenação 
centralizadas no MME, em cooperação com os ministérios a�ns às entidades bene�ciadas, por intermédio do 
Programa de Desenvolvimento Energético de Estados e Municípios (Prodeem).

§ 2º A transferência patrimonial dos ativos da União para outros entes federados, em processo simpli�-
cado, será feita ao mesmo tempo da entrada em funcionamento dos sistemas referidos no caput.

§ 3º As unidades da Federação serão responsabilizadas e penalizadas a devolver os recursos investidos, 
considerados os custos de aquisição, instalação e capacitação, pro rata ao tempo da indisponibilidade, no caso 
de dano aos sistemas pelo prazo de cinco anos.

§ 4º No momento da instalação de geração distribuída por fonte renovável deve ser contratada, visando 
à e�ciência energética, também a melhoria das instalações elétricas relativas à iluminação, de condicionamen-
to de ar, bem como relacionados ao consumo de água.

Art. 5º Até 150 kVA (cento e cinquenta quilo volt amperes) de potência instalada em baixa tensão, as 
distribuidoras são obrigadas a conectar o acessante com geração distribuída de energia elétrica a partir de 
fontes renováveis.
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§ 1º No prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da sanção deste diploma, a Aneel emitirá os padrões técnicos 
máximos que poderão ser exigidos pelas concessionárias de distribuição para a conexão de geração doméstica 
de energia proveniente de fontes renováveis de até 75 kVA (setenta e cinco quilo volt amperes), as quais serão 
rea�rmadas ou renovadas anualmente.

§ 2º A distribuidora terá prazo estipulado pela Aneel, não superior a 180 (cento e oitenta) dias, para ade-
quar a rede de distribuição de baixa tensão, quando se tratar de potência superior à estipulada no parágrafo 
anterior, para conexão de geração distribuída por fonte renovável, quando o posto de transformação que aten-
de a unidade for de potência igual ou superior à potência da geração a ser instalada.

§ 3º A Aneel de�nirá critérios de escalonamento para a conexão de vários acessantes que implique na 
instalação de outro posto de transformação para atendimento de outra geração distribuída quando já existir 
outro acessante com geração no mesmo posto.

Art. 6º A medição da energia elétrica em baixa tensão será binômia, separando-se claramente a remu-
neração pelo serviço de distribuição e transmissão do fornecimento de energia.

§ 1º As tarifas poderão ser diferenciadas por horário, se houver possibilidade de o dispositivo de medição 
estrati�car e sinalizar para o usuário o custo da energia instantânea e acumulada no período, em mostrador 
instalado em local de�nido pelo responsável pela unidade acessante.

§ 2º A conversão de tarifa monômia para binômia se dará na próxima revisão tarifária, sendo permitida 
a antecipação para o próximo reajuste, desde que solicitada em tempo hábil pelo agente distribuidor. 

§ 3º As contas de energia elétrica terão de destacar os impostos e encargos sobre as parcelas das tarifas 
remuneratórias de uso do sistema de distribuição (Tusd) e de uso do sistema de transmissão (Tust), ou seja, 
não serão embutidos nas parcelas remuneratórias da geração de energia elétrica.

§ 4º Em prazo não superior a 400 (quatrocentos) dias, a partir desta Lei, novas ligações trifásicas serão do 
tipo que permitam as leituras de demanda e de consumo de energia, sendo seu custo diferido ao novo aces-
sante por prazo a ser de�nido pela Aneel, abolidas novas ligações bifásicas.

§ 5º A Aneel estipulará prazo e valor adicional �nanceiro na Tusd para permuta de medidores trifásicos 
e bifásicos em uso.

§ 6º As unidades acessantes com medição monômia poderão ter a demanda estimada em função da po-
tência instalada ou mediante medição temporária equivalente a uma semana inteira e íntegra, cujo montante 
apurado será aplicado pelos doze ciclos seguintes, interrompida se instalado medidor integral.

Art. 7º A Aneel estabelecerá adicional à Tusd, denominado adicional de conexão distribuída (ACD), para 
cobrir os custos de conexão da geração distribuída em tensão de até 50kV.

§ 1º O ACD será calculado com base na potência disponibilizada menos um redutor por cada usuário 
vinculado à unidade acessante.

I – O redutor por usuário vinculado à unidade acessante será de 5kW (cinco quilowatts) até que o 
MME estabeleça critérios objetivos para seu cálculo.
II – Quando da mudança de titularidade da unidade acessante haverá carência de um ciclo para 
aplicação do redutor
III – Cada pessoa natural terá direito ao desconto padrão perante a uma única unidade acessante em 
todo o território nacional pelo Cadastro de Pessoa Física (CPF), cabendo à Aneel fazer cruzamento 
das informações.
IV – O excedente será creditado para abatimento da conta de energia elétrica, mantendo-se o sal-
do para o mês subsequente para abatimentos futuros, caso o valor da redução, considerados todos 
os usuários vinculados à unidade acessante, seja maior que a demanda contratada ou registrada, o 
que for maior.

§ 2º O ACD será devido por todas as unidades acessantes, tenham ou geração distribuída instalada.
§ 3º Os valores recebidos de unidades acessantes que não disponham de geração distribuída serão reco-

lhidos à CDE, com o objetivo prioritário de �nanciar a instalação de sistemas de geração distribuída de fontes 
renováveis em instituições de ensino, de saúde ou de seguridade social públicos.

§ 4º Fraudes cadastrais serão punidas com a perda do redutor pelo período que decorreu a fraude, acres-
cidos de 50% desse prazo, tudo limitado a 36 (trinta e seis meses).

§ 5º Regulamento tratará da transferência de quotas redutoras de menores com a guarda retirada dos 
pais ou responsáveis e de pessoas submetidas a restrição de liberdade.

§ 6º A concessionária será remunerada à base 10% (dez por cento) dos valores arrecadados de unidades 
acessantes que não possuam geração distribuída, recolhendo o saldo na forma da Lei.
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Art. 8º O uso exclusivo de derivados de petróleo para geração de energia será taxado em 10% (dez por 
cento) do valor de referência do combustível.

§ 1º A Agência Nacional de Petróleo e Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) de�nirá o valor de referência 
do combustível referido no caput.

§ 2º O acréscimo a que se refere o caput será incorporado à CDE, com objetivo de instalar sistemas de ge-
ração a partir de fontes renováveis em unidades acessantes de escolas, unidades de saúde ou assistência social.

§ 3º A geração de calor ou de energia por fonte primária de derivado de petróleo com cogeração ou 
consorciada com fonte renovável terá redução dessa penalidade, de�nida pelo MME.

§ 4º Os órgãos reguladores de energia elétrica e de petróleo �scalizarão solidariamente a e�cácia deste 
comando.

Art. 9º Os valores recebidos dos usuários ou consumidores �nais pelos agentes referentes à parcela não 
gerenciável serão recolhidos em contas especí�cas e geridas pela CCEE.

I – ao que se referir aos agentes geradores serão depositados no Banco do Brasil (BB);
II – ao que se referir aos agentes transmissores na Caixa Econômica Federal (CEF);
III – ao que se referir a outros agentes distribuidores serão recolhidos em contas de bancos regionais 
federais, das respectivas áreas de in�uência da concessionária que recolher;

§ 1º O que for recebido pelos agentes, dos consumidores �nais ou usuários de energia elétrica, referente 
a encargos setoriais ou a�ns serão depositados decenalmente conforme de�nição pertinente.

§ 2º Os recolhimentos serão decenais referente aos recebimentos de até 10 dias anteriores.
Art. 10. As unidades acessantes serão diferenciadas por seções, equivalentes à tabela da Classi�cação 

Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), da Comissão Nacional de Classi�cação (Concla), sendo divididas 
em grupos de acordo com a tensão de atendimento e subgrupos conforme sua localização.

I – Os grupamentos por tensão de suprimento, seja em forma contínua ou alternada, será de�nida em:
a) Grupo A: até 100 (cem) volts;
b) Grupo B: acima de 100 volts até 1 kV quilo volts;
c) Grupo C: acima de 1.kV até 25 (vinte e cinco) (kV);
d) Grupo D: acima de 25 kV até 50 (cinquenta) kV;
e) Grupo E: acima de 50 kV até 100 (cem) kV;
f) Grupo F: acima de 100 kV até 200 (duzentos) kV;
g) Grupo G: acima de 200 kV até 400 (quatrocentos) kV;
h) Grupo H: acima de 400 kV até 700 (setecentos) kV;
i) Grupo I: acima de 700 kV até 1.000 (hum mil) kV;
j) Grupo J: acima de 1.000 kV.

II – A divisão por localização será urbana ou rural, conforme disposto na Lei nº 5.172, de 25 de outu-
bro de 1966, podendo haver subdivisões por diploma infralegal.

§ 1º Tensões nominais diferentes das indicadas neste artigo, somente poderão ser utilizadas em reforço 
ou extensão de linhas ou redes já existentes, desde que técnica e economicamente justi�cável.

§ 2º De acordo com a conveniência técnica e econômica, de�nida por portaria do MME, aglomerados 
urbanos, cidades ou microrregiões poderão ter suas redes totalmente convertidas para as tensões nominais 
indicadas neste artigo com recursos da CDE.

Art. 11. O prazo para subvenção econômica para fomento à geração ou consumo terão prazos �nitos, 
não aplicados às pessoas de baixa renda.

§1º Quando se tratar de geração subvencionada pela Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) será 
�rmado contrato de fornecimento com a Eletrobrás, pelo prazo mínimo de 10 (dez) e no máximo de 20 (vinte) 
anos, conforme regulamento.

I – Para de�nição da energia garantida e da tarifa de fornecimento serão considerados os valores 
apurados nos últimos 36 meses;
II – A Eletrobrás será remunerada por taxa de mercado para administrar esses contratos geradores 
antes subvencionados.

§ 2º A tarifa para iluminação pública deixará de ser subsidiada para se alinhar à tarifa normal, no prazo 
de cinco anos da promulgação deste diploma.
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§ 5º A União regulamentará e proverá os meios de �nanciamento para que o Prodeem, no prazo de cin-
co anos, propicie que os municípios de menor porte gerem a energia para suprimento da iluminação pública.

§ 6º A União proverá os meios para o aporte de recursos �nanceiros, para que consumidores de classes 
com subsídios instalem, via Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES), geração própria, pois os subsídios 
se encerrarão em 5 anos da promulgação desta Lei.

§7º Não receberão incentivos e não serão objeto de leilão empreendimentos fotovoltaicos de grande 
porte, que cubram extensas áreas de terra e possam prejudicar a fauna ou a �ora, sendo prioritária a instala-
ção associada a uma carga.

Art. 12. O inciso V, do artigo 74, seção I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, vigorará com seguin-
te alteração:

 ...................................................................................................................................................................................................
“V – o consumo, assim entendida a compra de produto ou serviço pelo público.” (NR)
 ...................................................................................................................................................................................................

Art. 13. O artigo 3º da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, vigorará com seguintes alterações:

“Art. 3º Fica instituído o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa).
§ 1º O Proinfa tem como objetivo aumentar a participação da energia elétrica no Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, produzida por empreendimentos de produtores independentes autônomos 
ou autoprodutores, concebidos com base em fontes renováveis.
§ 2º A primeira etapa do Proinfa compreende a celebração de contratos pela Eletrobrás, até 30 de 
junho de 2004, para a implantação de 3.300 (três mil e trezentos) MW de capacidade, em instala-
ções de produção eólica, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas, com início de funcionamento 
previsto para até 30 de dezembro de 2008, assegurando a compra da energia a ser produzida no 
prazo de 20 (vinte) anos, a partir da data de entrada em operação de�nida no contrato, observado 
o que se segue:
I – a contratação deverá ser distribuída igualmente, em termos de capacidade instalada, por cada 
uma das fontes participantes do programa e a aquisição da energia será feita pelo valor econômico 
correspondente à tecnologia especí�ca de cada fonte, valor este a ser de�nido pelo Poder Executivo, 
mas tendo como pisos cinquenta por cento, setenta por cento e noventa por cento da tarifa média 
nacional de fornecimento ao consumidor �nal dos últimos doze meses, para a produção concebida 
a partir de biomassa, pequenas centrais hidrelétricas e energia eólica, respectivamente;
II – os custos administrativos e �nanceiros e os encargos tributários incorridos pela Eletrobrás na 
contratação da energia elétrica serão rateados entre todas as classes de consumidores �nais, pro-
porcionalmente ao consumo veri�cado;
III – a contratação far-se-á mediante Chamada Pública para conhecimento dos interessados, consi-
derando, no conjunto de cada fonte especí�ca, daquelas habilitadas, primeiramente a que tiver a 
Licença Ambiental de Instalação (LI) mais antiga, prevalecendo, em cada instalação, a data de emis-
são da primeira LI, caso tenha ocorrido prorrogação ou nova emissão, limitando-se a contratação 
por Estado a vinte por cento das fontes eólica e biomassa e quinze por cento da pequena central 
hidrelétrica (PCH);
IV – concluído o processo sem a contratação do total previsto por fonte e existindo ainda empreen-
dimentos com LI válida, o saldo remanescente por fonte será distribuído entre os Estados de locali-
zação desses empreendimentos, na proporção da oferta em kW (quilowatt), reaplicando-se o critério 
de antiguidade da LI até a contratação do total previsto por fonte;
V – será admitida a participação direta de fabricantes de equipamentos de geração, sua controlada, 
coligada ou controladora na constituição do Produtor Independente Autônomo, desde que o índi-
ce de nacionalização dos equipamentos e serviços seja de, no mínimo, sessenta por cento em valor;
VI – �ca a Eletrobrás autorizada, no caso da não contratação a que se referem às alíneas d e deste 
inciso, pela insu�ciência de projetos habilitados, a celebrar contratos por fonte até 28 de dezembro 
de 2004, da diferença entre os 1.100 MW (hum mil e cem megawatts) e a capacidade contratada por 
fonte, seguindo os mesmos critérios adotados nas alíneas d e deste inciso;
VII – no caso das metas estipuladas para cada uma das fontes não terem sido atingidas conforme 
estabelecido neste § caberá à Eletrobrás contratar imediatamente as quotas remanescentes de po-
tência entre os projetos habilitados nas demais fontes, seguindo o critério de antiguidade da Licença 
Ambiental de Instalação;
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§ 3º A segunda etapa do Proinfa, iniciada depois de atingida a meta de 3.300 MW da primeira etapa, 
objetivará o incremento da participação da geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis:
I – serão contempladas fontes nesta etapa cuja participação seja inferior a 5% (cinco por cento) da 
capacidade instalada da matriz de energia elétrica brasileira para que gerem pelo menos 10% (dez 
por cento) da demanda País em até 20 (vinte) anos.
II – os contratos serão celebrados pela Eletrobrás, conforme regulamento, levando em conta custos 
efetivos, evolução tecnológica, prazo de amortização compatível a cada fonte, com preço limitado 
ao maior valor dos últimos 12 (doze) meses do preço de liquidação de diferenças (PLD);
III – a aquisição far-se-á mediante programação anual de compra da energia mínimo de 15% (quinze 
por cento) do incremento anual da energia elétrica a ser fornecida ao mercado consumidor nacional, 
compensando-se os desvios veri�cados entre o previsto e realizado de cada exercício, no subsequente;
IV – até o dia 30 de janeiro de cada exercício, os produtores emitirão um Certi�cado de Energia Re-
novável (CER), em que conste, no mínimo, a quali�cação jurídica do agente produtor, o tipo da fon-
te de energia primária utilizada e a quantidade de energia elétrica efetivamente comercializada no 
exercício anterior, a ser apresentado à Aneel para �scalização e controle das metas anuais;
V – o Poder Executivo regulamentará os procedimentos e a Eletrobrás diligenciará no sentido de que 
a satisfação dos créditos complementares de que trata o inciso anterior não ultrapasse 30 (trinta) 
dias da requisição de pagamento feita pelo agente produtor;
VI – a contratação será precedida de Chamada Pública para conhecimento dos interessados e orde-
nada pelos critérios constantes da primeira etapa do Proinfa para ordenação;
VII – ao valor pago pela energia elétrica adquirida nesta etapa serão acrescidos dos custos admi-
nistrativos, �nanceiros e encargos tributários incorridos pela Eletrobrás e rateados entre todos os 
consumidores ou usuários de energia elétrica do Mercado Regulado;
VIII – para as fontes participantes da primeira etapa o índice de nacionalização terá de ser de 90% 
(noventa por cento);
IX – para as fontes participantes da segunda etapa o índice de nacionalização terá de ser superior ao 
realizado na Chamada Pública anterior, conforme a fonte, porém nunca inferior a 20% (vinte por cento);
X – a contratação deverá ser distribuída de forma que o desvio para a média das fontes contratadas 
no ano não seja superior a 20% (vinte por cento) em termos de capacidade instalada;
XI – o Ministério de Minas e Energia (MME) poderá incluir ou excluir fontes participantes da segun-
da etapa do Proinfa;
XII – atingido o teto individual em relação à capacidade instalada ou por exclusão da fonte, congela-
-se a participação da fonte na demanda para efeito de cálculo da meta;
XIII – o Poder Executivo pode, a cada lustro de implantação do Proinfa, transferir para as outras fontes 
o saldo de capacidade que não tenha não sido contratado, por motivo de falta de oferta dos agen-
tes interessados, desde que não tenha atingido o teto de capacidade instalada relativo ao Proinfa.
§ 4º Produtor independente é autônomo quando sua sociedade, não sendo ela própria concessio-
nária de qualquer espécie, não é controlada ou coligada de concessionária de serviço público ou de 
uso do bem público de geração, transmissão ou distribuição de energia elétrica, nem de seus con-
troladores ou de outra sociedade controlada ou coligada com o controlador comum.
§ 5º O Poder Executivo poderá autorizar que a Eletrobrás contrate com produtores independentes 
que não atendam os requisitos do § anterior, desde que o total contratado não ultrapasse a vinte e 
cinco por cento da programação anual e dessas contratações não resulte preterição de oferta de pro-
dutor independente autônomo, observando-se, no caso da energia eólica, que na primeira etapa do 
Programa o total das contratações seja distribuído igualmente entre autônomos e não autônomos.
§ 6º Caberá ao MME a elaboração de guia de habilitação por fonte, consignando as informações 
complementares às licenças ambientais de instalação, necessárias à participação no Proinfa.
§ 7º As concessionárias, permissionárias e o Operador Nacional do Sistema (ONS) emitirão documento 
conclusivo relativo ao processo de acesso aos sistemas de transmissão e distribuição, conforme os 
procedimentos de rede pelos órgãos técnicos, no prazo máximo de trinta dias após a contratação do 
empreendimento pela Eletrobrás, cabendo à Aneel diligenciar no sentido de garantir o livre acesso 
do empreendimento contratado pelo critério de mínimo custo global de interligação e reforços nas 
redes, decidindo eventuais divergências e observando os prazos de início de funcionamento das 
centrais geradoras estabelecidos neste artigo.
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§ 8º Depois de 3 (três) anos da realização da Chamada Pública, o produtor independente autônomo 
poderá alterar seu regime para produção independente de energia, mantidos os direitos e obriga-
ções do regime atual, cabendo à Eletrobrás promover eventuais alterações contratuais.
§ 9º Fica restrita à primeira etapa do Programa a contratação preferencial de produtor independen-
te autônomo. ”(NR)

Art. 14. O artigo 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, vigorará com seguintes alterações:

“Art. 13. Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético – CDE, visando ao desenvolvimento 
energético dos estados e dos municípios, além dos seguintes objetivos:
I – promover a universalização do serviço de energia elétrica em todo o território nacional;
II – garantir recursos para atendimento da subvenção econômica destinada à modicidade da tarifa 
de fornecimento de energia elétrica aos usuários �nais classi�cados como baixa renda, conforme 
regulamento;
III – prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de Combustíveis (CCC), até seu total 
encerramento, conforme regulamento;
IV – prover recursos e permitir a amortização de operações �nanceiras vinculados à indenização por 
ocasião da reversão das concessões ou para atender à �nalidade de modicidade tarifária, conforme 
regulamento caso a caso;
V – promover a competitividade da energia produzida a partir da fonte carvão mineral nacional nas 
áreas atendidas pelos sistemas interligados, destinando-se à cobertura do custo de combustível de 
empreendimentos termelétricos em operação até 6 de fevereiro de 1998, e de usinas enquadradas 
no § 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998; e
VI – promover a competitividade da energia produzida a partir de fontes eólica, termossolar, fotovol-
taica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, outras fontes renováveis e gás natural, pelo prazo 
máximo de cinco anos.
§ 1º Os recursos necessários à CDE de�nidos em Portaria do MME, emitida até 31 de julho do ano 
anterior, serão provenientes das multas pagas provenientes por todos os usuários ou consumidores 
de energia elétrica, concessionárias, permissionárias ou autorizadas e saldo do anterior, completa-
dos por encargos ao usufruto da energia elétrica, uso da rede elétrica integrante das concessões e 
aporte do Orçamento Geral da União, conforme o que se segue:
I – Encargo tarifário aplicado aos usuários ou consumidores de energia elétrica, equalizado nacio-
nalmente, respeitando-se diferenças entre classes, limitado a 40% dos recursos não garantidos pela 
arrecadação efetiva de multas;
II – Encargo tarifário rateado entre todos os usuários ou consumidores de energia elétrica em nível 
nacional, proporcional ao uso das redes de energia de interesse do serviço, de tensão superior a 
50kV, respeitando-se diferenças entre classes, limitado a 40% dos recursos não garantidos pela ar-
recadação efetiva de multas;
III – Encargo tarifário rateado entre todos os usuários ou consumidores de energia elétrica em ní-
vel nacional, proporcional ao uso de redes de energia de interesse do serviço, de tensão até 50kV, 
respeitando-se diferenças entre classes, e inversamente proporcional a um índice de rentabilidade 
da concessão da distribuição, visando a equalização tarifária total em território nacional, limitado a 
40% dos recursos não garantidos pela arrecadação efetiva de multas;
IV – Aporte do Orçamento Geral da União;
V – Recursos extraordinários com destinação especí�ca, que não comporão o montante de�nido 
pela Portaria referida no caput. 
§ 2º O repasse da CDE a que se refere o inciso V do caput observará o limite de até 100% (cem por 
cento) do valor do combustível ao seu correspondente produtor, incluído o valor do combustível 
secundário necessário para assegurar a operação da usina, mantido a obrigatoriedade de compra 
mínima de combustível estipulada nos contratos vigentes na data de publicação desta Lei, a partir 
de 1º de janeiro de 2004, destinado às usinas termelétricas a carvão mineral nacional, desde que 
participantes da otimização dos sistemas elétricos interligados, compensando-se os valores a serem 
recebidos a título da sistemática de rateio de ônus e vantagens para as usinas termelétricas de que 
tratam os §§ 1º e 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 1998, podendo a Aneel ajustar o percentual do re-
embolso ao gerador, segundo critérios que considerem sua rentabilidade competitiva e preservem 
o atual nível de produção da indústria produtora do combustível.
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§ 3º A CDE será regulamentada pelo Poder Executivo e movimentada pelo MME e seus recursos de-
positados em contas da Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil. 
§ 4º Os dispêndios para a �nalidade de que trata o inciso V do caput serão custeados por até cinco 
anos, quando as suas subvenções serão incorporadas ao contrato e absolvidas integralmente pela 
tarifa de energia elétrica.
§ 5º A nenhuma das fontes subvencionadas pela CDE poderão ser destinados, anualmente, recursos 
cujo valor total ultrapasse 30% (trinta por cento) do recolhimento anual da CDE, condicionando-se o 
enquadramento de projetos e contratos à prévia veri�cação no MME da disponibilidade de recursos.
§ 6º Os recursos da CDE poderão ser destinados a programas de desenvolvimento e quali�cação de 
mão de obra técnica, no segmento de instalação de equipamentos de energia de fontes renováveis, 
conforme Portaria do MME, caso a caso.
§ 7º As receitas e despesas da CDE deverão ser tornadas públicas, em sítio da rede mundial de com-
putadores, até o último dia do mês subsequente àquele em que se realizarem, com chamada na 
página inicial do MME.” (NR)

Art. 15. Os incisos I e II, do artigo 14º da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, vigorará com seguintes 
alterações:

 ...................................................................................................................................................................................................
“I – áreas, progressivamente crescentes, em torno das redes de distribuição em tensão inferior a 
1,0kV, ainda que necessária a extensão de rede primária de tensão inferior a 50kV, e carga instalada 
na unidade consumidora de até 75kW, será sem ônus de qualquer espécie para o solicitante que 
possuir característica de enquadramento no Grupo B, excetuado o atendimento exclusivo para ilu-
minação pública. 
II – áreas, progressivamente decrescentes, no interior das redes de tensão inferior a 50kV, consideran-
do como rede a linha limite da respectiva área de concessão, nas quais o atendimento a uma carga 
instalada de até 75kW, em tensão inferior a 1,0kV, que possuir característica de enquadramento no 
Grupo B, excetuado o atendimento exclusivo para iluminação pública, será atendida sem ônus de 
qualquer espécie.” (NR)
 ...................................................................................................................................................................................................

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

O Brasil, ao longo dos anos, foi ampliando sua rede de transmissão de energia elétrica, formando o Sis-
tema Interligado Nacional (SIN), com o objetivo de permitir o intercâmbio de energia entre todas as regiões do 
Brasil. Atualmente, e por pouco tempo, somente o Estado de Roraima (Amapá) ainda não é atendido pelo SIN.

O Brasil deve estimular a diversi�cação da matriz de geração de energia elétrica. São necessários inves-
timentos em fontes renováveis para reduzir a dependência de usinas termoelétricas, que tem sido a opção 
para completar a geração por hidrelétricas, que, em virtude da baixa pluviometria dos últimos anos, tem sido 
necessário o acionamento de mais e mais térmicas.

O intercâmbio de energia entre regiões permite que, em muitos momentos, se aproveite da diversida-
de de regimes hidrológicos, pouco sendo necessário o acionamento de térmicas para se vencer os meses sem 
chuvas. Antes, até mesmo períodos de estiagem mais prolongados eram supridos pelos grandes reservatórios, 
construídos antes da CF/88.

A dependência de usinas termelétricas para garantir segurança energética do SIN tem sido cada vez 
maior a cada ano que passa, já que o incremento do parque hidrelétrico se dá em taxa inferior ao crescimento 
do consumo de energia elétrica, agravado pela opção de aproveitamentos hidrelétricos a �o d’água. 

O incremento no consumo de energia elétrica, que de 2012 para 2013 cresceu 3,6%, foi suprido por tér-
micas movidas por combustíveis não renováveis, com forte crescimento da geração por carvão mineral, que 
aumentou em 75,7%, e gás natural, que subiu 47,6%, conforme dados do Balanço Energético Nacional (BEN), 
emitido pela Empresa de Planejamento Energético (EPE), ano 2014, ano base 2013.

Com muita luta se conseguiu, pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, a criação do Programa de Incen-
tivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), com o objetivo de, em caráter estrutural, alavancar os 
ganhos de escala, a aprendizagem tecnológica, a competitividade industrial nos mercados interno e externo e, 
sobretudo, a identi�cação e a apropriação dos benefícios técnicos, ambientais e socioeconômicos na de�nição 
da competitividade econômico-energética de projetos de geração que utilizem fontes limpas e sustentáveis. 
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Contudo, o Proinfa não contemplou a geração fotovoltaica e a heliotérmica (ou energia solar térmica concen-
trada), atrasando o desenvolvimento desses segmentos no Brasil.

Os incentivos do Proinfa permitiram o crescimento das fontes nele elencadas na matriz de energia elétrica 
brasileira. Conforme consulta à página do Proinfa, mantida pelo Ministério de Minas e Energia (MME), em 6 de 
fevereiro de 2014, constatou-se que o Brasil possui um potencial inventariado de 9.800 MW, e que se encon-
tram em operação 2.000 MW em pequenos aproveitamentos hidráulicos (PCH); informa ainda que, segundo 
a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), o potencial autorizado para empreendimentos de geração de 
energia elétrica de biomassa é de 1.376,5 MW, quando se consideram apenas centrais geradoras que utilizam 
bagaço de cana-de-açúcar (1.198,2 MW), resíduos de madeira (41,2 MW), biogás ou gás de aterro (20 MW) e 
licor negro (117,1 MW). A energia eólica, depois desse incentivo, se consolidou no País e já atingiu 2.202MW, ao 
ponto de termos problemas de conexão de novos parques, porque as construções das linhas de transmissão 
não conseguem acompanhar a velocidade com que se instala um parque de torres para geração de energia 
eólica a partir dos ventos.

O objetivo deste Projeto é tentar resgatar o atraso pela não inclusão das fontes de geração de energia 
elétrica a partir da conversão da luz ou calor solar, bem como de outras e, assim, alavancar os ganhos de escala, 
a aprendizagem tecnológica, a competitividade industrial no mercado interno, notadamente para a geração 
a partir do sol, conforme se deu com as pequenas centrais hidrelétricas, termoelétricas a biomassa e eólica.

O fomento à geração elétrica heliotérmica se dará por sua inclusão à segunda fase do Proinfa, para se-
guir os passos da eólica, que teve crescimento pujante depois dos incentivos do Programa, na matriz elétrica 
brasileira.

Quanto à solar fotovoltaica, que teve uma experiência exitosa promovida pelo Programa de Desenvolvi-
mento Energético de Estados e Municípios (Prodeem), criado por Decreto Presidencial de 27 de dezembro de 
1994, e ainda em vigor, se dará pelo aporte a este Programa, por intermédio do da Conta de Desenvolvimento 
Energético (CDE), para a instalação de sistemas fotovoltaicos para geração e substituição de equipamentos de 
iluminação por lâmpadas LED (diodo emissor de luz), e de refrigeradores e condicionadores de ar por equi-
pamentos providos de compressores com velocidade variável (inverter), em prédios escolares, em ginásios de 
esporte e em prédios vinculados à saúde mantidos pelo Poder Público, conectados às redes elétricas do SIN 
ou de sistemas isolados.

Com a debilidade das contas públicas, decorrente do alto endividamento, gestores deixam de pagar as 
contas. Uma delas são as contas de serviços públicos como a de energia elétrica de escolas, postos de saúde e 
hospitais, dado que o corte dessas unidades é barrado na Justiça.

Sendo de difícil execução por parte das concessionárias distribuidoras de energia elétrica, a Aneel tem 
que embutir essas perdas nas tarifas, encarecendo-a. É uma forma atravessada de os brasileiros �nanciarem a 
educação. Situação similar, senão pior, são dos prédios onde se prestam serviços públicos de saúde. 

Conforme o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa (INEP), o Brasil tem em torno de 200 mil escolas 
do Setor Público.
Tipo Quantidade
Municipal 157.215
Estadual 34.723
Federal 574
Privada 54.308
Brasil 246.820

Fonte: INEP

Este projeto tem como objetivo fomentar ações visando a e�ciência energética do consumo em esco-
las públicas brasileiras e a instalação de geração distribuída em prédios escolares, de saúde ou de assistência 
social, o equivalente a algo em torno de 10% da potência instalada de usinas térmicas movidas a derivados 
de petróleo. Isso trará pelo menos 4 benefícios concomitantes: �nanciamento da educação e saúde públicas; 
diminuição das tarifas de energia para os demais usuários, dado que não se terá que bancar essa inadimplên-
cia; diminuição da emissão de gases poluentes, pois usinas térmicas serão desligadas enquanto houver sol; e 
desenvolvimento industrial e tecnológico no setor. 

Se instalarmos 20 mil watts em 100 mil escolas, postos de saúde ou serviços a�ns públicos brasileiros, 
aportaremos 2.000 MW ao sistema elétrico brasileiro. Considerando o custo médio de R$ 6.000.000,00 por MW, 
seriam necessários 12 bilhões de reais: muito menos do que foi despejado pela União para tentar vencer a crise 
energética – diga-se, sem grande sucesso – e muito menos que os prejuízos objetivos e subjetivos causados 
pelo último desligamento ocorrido por falta de capacidade de transmissão. 
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Sendo fornecida junto à carga, a energia fotovoltaica rende mais que 100%, visto que se eliminam as 
perdas dos sistemas de transmissão e de distribuição. Ou seja, se instalarmos 100kW num hospital que requeira 
uma potência de 100kW no horário de pico das 13horas, esse hospital ainda vai economizar pelo menos 15kW 
da geração na usina hidrelétrica, tendo em vista que para receber esses 100kW é necessário que se gerem pelo 
menos 115 kW que são perdidos nos sistemas de transmissão e de distribuição.

Lembremos, ainda, que as distribuidoras ganharam indevidamente mais de 7 bilhões entre 2002 e 2009, 
quando havia fartura de energia, em virtude de uma anomalia na de�nição da tarifa, que não consegue incor-
porar os ganhos de mercado e de crescimento. A Aneel decidiu que esse valor não seria devolvido à população. 

Nesse momento em que vivemos com altos custos de produção de energia elétrica, as distribuidoras preci-
sam de aporte de recursos ou empréstimos para compensar as perdas decorrentes da mesma anomalia na fórmula 
de cálculo das tarifas de distribuição de energia elétrica, que não consegue prever as perdas de mercado. Assim, 
nesse período de crise o Governo Federal está tendo que injetar recursos do Tesouro, tentando não repassar para os 
usuários o aumento dos custos de produção da energia elétrica. Além disso, há empréstimos para adiar o inevitável 
aumento desses custos de produção. Tudo somado ultrapassam-se 20 bilhões de reais, recursos su�cientes para in-
corporar 3.000MW, que teriam evitado tal desligamento, se não houvesse pesados interesses em instalar/construir 
usinas hidrelétricas a �o d’água ao mesmo tempo em que se instalam usinas termoelétricas movidas a petróleo.

Com sua privilegiada localização geográ�ca, o Brasil tem incidência solar abundante para a produção de energia 
fotovoltaica. Um conjunto de ações governamentais de incentivo à produção energia a partir do sol é necessário para 
estimular a substituição da opção de termoelétricas movidas a óleo combustível ou diesel. Além de ecologicamente 
correta, essa fonte energética, ao contrário do que se apregoa, não é cara, visto que sua energia elétrica custa me-
nos da metade das poluentes usinas termoelétricas movidas a petróleo, das quais somos mais e mais dependentes. 

Eis os motivos para a apresentação desse projeto de Lei, que trata da eliminação da geração de energia 
elétrica a partir de derivados de petróleo; incentiva a instalação de usinas para geração a partir de fontes reno-
váveis; retira subsídios que mascaram os custos reais de fontes que devem ter seu espaço garantido ao preço 
real, como carvão e gás natural que não conseguem competir com hidrelétricas e precisam de artifícios para 
vencer a falácia da competição de fontes diferentes; dentre outros ajustes em normas já há muito necessárias, 
bem como a outras mais recentes, a �m de facilitar a introdução da geração distribuída na matriz de energia 
elétrica brasileira. Para isso, espero contar com apoio dos meus pares.

Sala das Sessões, – Senador Hélio José

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário apli-
cáveis à União, Estados e Municípios.

.........................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO III 
Impostos sobre o Patrimônio e a Renda

SEÇÃO I 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural

Art. 29. O imposto, de competência da União, sobre a propriedade territorial rural tem como fato ge-
rador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, como de�nido na lei civil, localização 
fora da zona urbana do Município.

Art. 30. A base do cálculo do imposto é o valor fundiário.
Art. 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil, ou o seu pos-

suidor a qualquer título.

SEÇÃO II 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e territorial urbana tem 
como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, 
como de�nido na lei civil, localizado na zona urbana do Município.
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§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a de�nida em lei municipal; observado 
o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, 
construídos ou mantidos pelo Poder Público:

I – meio-�o ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
II – abastecimento de água;
III – sistema de esgotos sanitários;
IV – rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;
V – escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel con-

siderado.
§ 2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes 

de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, 
mesmo que localizados fora das zonas de�nidas nos termos do parágrafo anterior.
.........................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO V 
Impostos Especiais

SEÇÃO I 
Imposto sobre Operações Relativas a Combustíveis, Lubri�cantes, Energia Elétrica e Minerais do País

Art. 74. O imposto, de competência da União, sobre operações relativas a combustíveis, lubri�cantes, 
energia elétrica e minerais do País tem como fato gerador:

I – a produção, como de�nida no artigo 46 e seu parágrafo único;
II – a importação, como de�nida no artigo 19;
III – a circulação, como de�nida no artigo 52;
IV – a distribuição, assim entendida a colocação do produto no estabelecimento consumidor ou em lo-

cal de venda ao público;
V – o consumo, assim entendida a venda do produto ao público.
§ 1º Para os efeitos deste imposto a energia elétrica considera-se produto industrializado.
§ 2º O imposto incide, uma só vez sobre uma das operações previstas em cada inciso deste artigo, como 

dispuser a lei, e exclui quaisquer outros tributos, sejam quais forem sua natureza ou competência, incidentes 
sobre aquelas operações.
.........................................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL DE 2002

Dispõe sobre a expansão da oferta de energia elétrica emergencial, recomposição tarifária 
extraordinária, cria o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proin-
fa), a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), dispõe sobre a universalização do serviço 
público de energia elétrica, dá nova redação às Leis no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, no 
9.648, de 27 de maio de 1998, no 3.890-A, de 25 de abril de 1961, no 5.655, de 20 de maio de 
1971, no 5.899, de 5 de julho de 1973, no 9.991, de 24 de julho de 2000, e dá outras providências.

.............................................................................................................................................................................
Art. 3º Fica instituído o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – Proinfa, com 

o objetivo de aumentar a participação da energia elétrica produzida por empreendimentos de Produtores In-
dependentes Autônomos, concebidos com base em fontes eólica, pequenas centrais hidrelétricas e biomassa, 
no Sistema Elétrico Interligado Nacional, mediante os seguintes procedimentos: 

I – na primeira etapa do programa: (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 
a) os contratos serão celebrados pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRÁS até 30 de junho de 

2004, para a implantação de 3.300 (três mil e trezentos) MW de capacidade, em instalações de produção com 
início de funcionamento previsto para até 30 de dezembro de 2008, assegurando a compra da energia a ser 
produzida no prazo de 20 (vinte) anos, a partir da data de entrada em operação de�nida no contrato, observa-
dos os valores e pisos de�nidos na alínea b deste inciso; (Redação dada pela Lei nº 11.075, de 2004)

b) a contratação a que se refere a alínea a deverá ser distribuída igualmente, em termos de capacidade 
instalada, por cada uma das fontes participantes do programa e a aquisição da energia será feita pelo valor 
econômico correspondente à tecnologia especí�ca de cada fonte, valor este a ser de�nido pelo Poder Execu-
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tivo, mas tendo como pisos cinqüenta por cento, setenta por cento e noventa por cento da tarifa média na-
cional de fornecimento ao consumidor �nal dos últimos doze meses, para a produção concebida a partir de 
biomassa, pequenas centrais hidrelétricas e energia eólica, respectivamente; (Redação dada pela Lei nº 10.762, 
de 11.11.2003)

c) o valor pago pela energia elétrica adquirida na forma deste inciso, os custos administrativos e �nancei-
ros e os encargos tributários incorridos pela Eletrobrás na contratação serão rateados, após prévia exclusão do 
consumidor bene�ciado pela Tarifa Social de Energia Elétrica, integrante da Subclasse Residencial Baixa Renda, 
entre todas as classes de consumidores �nais atendidas pelo Sistema Elétrico Interligado Nacional, proporcio-
nalmente ao consumo veri�cado; (Redação dada pela Lei nº 12.212, de 2010)

d) a contratação das instalações de que trata este inciso I, far-se-á mediante Chamada Pública para co-
nhecimento dos interessados, considerando, no conjunto de cada fonte especí�ca, daquelas habilitadas, pri-
meiramente as que tiverem as Licenças Ambientais de Instalação – LI – mais antigas, prevalecendo, em cada 
instalação, a data de emissão da primeira LI, caso tenha ocorrido prorrogação ou nova emissão, limitando-se a 
contratação por Estado a vinte por cento das fontes eólica e biomassa e quinze por cento da Pequena Central 
Hidrelétrica – PCH; (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

e) concluído o processo de�nido na alínea d sem a contratação do total previsto por fonte e existindo 
ainda empreendimentos com Licença Ambiental de Instalação – LI – válidas, o saldo remanescente por fonte 
será distribuído entre os Estados de localização desses empreendimentos, na proporção da oferta em kW (qui-
lowatt), reaplicando-se o critério de antigüidade da LI até a contratação do total previsto por fonte; (Redação 
dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

f) será admitida a participação direta de fabricantes de equipamentos de geração, sua controlada, coli-
gada ou controladora na constituição do Produtor Independente Autônomo, desde que o índice de naciona-
lização dos equipamentos e serviços seja, na primeira etapa, de, no mínimo sessenta por cento em valor e, na 
segunda etapa, de, no mínimo, noventa por cento em valor; (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

g) �ca a ELETROBRÁS autorizada, no caso da não contratação a que se referem as alíneas d e deste inci-
so, pela insu�ciência de projetos habilitados, a celebrar contratos por fonte até 28 de dezembro de 2004, da 
diferença entre os 1.100 (mil e cem) MW e a capacidade contratada por fonte, seguindo os mesmos critérios 
adotados nas alíneas d e deste inciso; (Redação dada pela Lei nº 11.075, de 2004)

h) no caso das metas estipuladas para cada uma das fontes não terem sido atingidas conforme estabe-
lece a alínea g caberá à ELETROBRÁS contratar imediatamente as quotas remanescentes de potência entre os 
projetos habilitados nas demais fontes, seguindo o critério de antigüidade da Licença Ambiental de Instalação; 
(Incluído pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

II – na segunda etapa do programa: 
a) atingida a meta de 3.300 MW, o desenvolvimento do Programa será realizado de forma que as fontes 

eólica, pequenas centrais hidrelétricas e biomassa atendam a 10% (dez por cento) do consumo anual de ener-
gia elétrica no País, objetivo a ser alcançado em até 20 (vinte) anos, aí incorporados o prazo e os resultados da 
primeira etapa;

b) os contratos serão celebrados pela ELETROBRÁS, com prazo de duração de vinte anos e preço equi-
valente ao valor econômico correspondente à geração de energia competitiva, de�nida como o custo médio 
ponderado de geração de novos aproveitamentos hidráulicos com potência superior a 30.000 kW e centrais 
termelétricas a gás natural, calculado pelo Poder Executivo; (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

c) a aquisição far-se-á mediante programação anual de compra da energia elétrica de cada produtor, de 
forma que as referidas fontes atendam o mínimo de 15% (quinze por cento) do incremento anual da energia 
elétrica a ser fornecida ao mercado consumidor nacional, compensando-se os desvios veri�cados entre o pre-
visto e realizado de cada exercício, no subseqüente; 

d) o produtor de energia alternativa fará jus a um crédito complementar, calculado pela diferença entre 
o valor econômico correspondente à tecnologia especí�ca de cada fonte, valor este a ser de�nido pelo Poder 
Executivo, e o valor recebido da ELETROBRÁS, para produção concebida a partir de biomassa, pequena central 
hidrelétrica e eólica; (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

e) até o dia 30 de janeiro de cada exercício, os produtores emitirão um Certi�cado de Energia Renová-
vel – CER, em que conste, no mínimo, a quali�cação jurídica do agente produtor, o tipo da fonte de energia 
primária utilizada e a quantidade de energia elétrica efetivamente comercializada no exercício anterior, a ser 
apresentado à Aneel para �scalização e controle das metas anuais; 

f) o Poder Executivo regulamentará os procedimentos e a Eletrobrás diligenciará no sentido de que a 
satisfação dos créditos complementares de que trata a alínea d não ultrapasse 30 (trinta) dias da requisição de 
pagamento feita pelo agente produtor; 
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g) na ordenação da contratação, que será precedida de Chamada Pública para conhecimento dos inte-
ressados, a Eletrobrás aplicará os critérios constantes do inciso I, alíneas d, e f, observando, ainda, o prazo mí-
nimo de 24 (vinte e quatro) meses entre a assinatura do contrato e o início de funcionamento das instalações;

h) a contratação deverá ser distribuída igualmente, em termos de capacidade instalada, por cada uma 
das fontes participantes do Programa, podendo o Poder Executivo, a cada 5 (cinco) anos de implantação dessa 
Segunda Etapa, transferir para as outras fontes o saldo de capacidade de qualquer uma delas, não contratada 
por motivo de falta de oferta dos agentes interessados;

i) o valor pago pela energia elétrica adquirida na forma deste inciso, os custos administrativos e �nancei-
ros e os encargos tributários incorridos pela Eletrobrás na contratação serão rateados, após prévia exclusão do 
consumidor bene�ciado pela Tarifa Social de Energia Elétrica, integrante da Subclasse Residencial Baixa Renda, 
entre todas as classes de consumidores �nais atendidas pelo Sistema Elétrico Interligado Nacional, proporcio-
nalmente ao consumo veri�cado. (Redação dada pela Lei nº 12.212, de 2010)

§ 1o Produtor Independente é Autônomo quando sua sociedade, não sendo ela própria concessionária 
de qualquer espécie, não é controlada ou coligada de concessionária de serviço público ou de uso do bem 
público de geração, transmissão ou distribuição de energia elétrica, nem de seus controladores ou de outra 
sociedade controlada ou coligada com o controlador comum. (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 

§ 2o Poderá o Poder Executivo autorizar à ELETROBRÁS realizar contratações com Produtores Indepen-
dentes que não atendam os requisitos do § 1o, desde que o total contratado não ultrapasse a vinte e cinco por 
cento da programação anual e dessas contratações não resulte preterição de oferta de Produtor Independente 
Autônomo, observando-se, no caso da energia eólica, que na primeira etapa do Programa o total das contra-
tações seja distribuído igualmente entre Autônomos e não Autônomos. (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 
11.11.2003) 

§ 3o Caberá ao Ministério de Minas Energia a elaboração de Guia de Habilitação por fonte, consignando 
as informações complementares às Licenças Ambientais de Instalação, necessárias à participação no PROINFA. 
(Incluído pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 

§ 4o Somente poderão participar da Chamada Pública, Produtores que comprovem um grau de naciona-
lização dos equipamentos e serviços de, no mínimo, sessenta por cento, na primeira etapa e noventa por cento 
na segunda etapa, em cada empreendimento. (Incluído pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003) 

§ 5o As concessionárias, permissionárias e o Operador Nacional do Sistema – ONS emitirão documento 
conclusivo relativo ao processo de acesso aos sistemas de transmissão e distribuição, conforme Procedimen-
tos de Rede, no prazo máximo de trinta dias após a contratação do empreendimento pela ELETROBRÁS, ca-
bendo à ANEEL diligenciar no sentido de garantir o livre acesso do empreendimento contratado pelo critério 
de mínimo custo global de interligação e reforços nas redes, decidindo eventuais divergências e observando 
os prazos de início de funcionamento das centrais geradoras estabelecidos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 
10.762, de 11.11.2003) 

§ 6o Após um período de 3 (três) anos da realização da Chamada Pública, o Produtor Independente Au-
tônomo poderá alterar seu regime para produção independente de energia, mantidos os direitos e obrigações 
do regime atual, cabendo à Eletrobrás promover eventuais alterações contratuais. (Incluído pela Lei nº 11.488, 
de 2007)

§ 7o Fica restrita à 1a (primeira) etapa do programa a contratação preferencial de Produtor Independente 
Autônomo. (Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007)
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 13. Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético – CDE visando ao desenvolvimento energé-
tico dos Estados, além dos seguintes objetivos: (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013)

I – promover a universalização do serviço de energia elétrica em todo o território nacional; (Redação 
dada pela Lei nº 12.783, de 2013)

a) (revogada); (Incluído pela Lei nº 12.783, de 2013)
b) (revogada); (Incluído pela Lei nº 12.783, de 2013)
II – garantir recursos para atendimento da subvenção econômica destinada à modicidade da tarifa de 

fornecimento de energia elétrica aos consumidores �nais integrantes da Subclasse Residencial Baixa Renda; 
(Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013)

III – prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de Combustíveis – CCC; (Redação dada 
pela Lei nº 12.783, de 2013)

IV – prover recursos e permitir a amortização de operações �nanceiras vinculados à indenização por 
ocasião da reversão das concessões ou para atender à �nalidade de modicidade tarifária; (Redação dada pela 
Lei nº 12.783, de 2013)



Abril de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 35 

V – promover a competitividade da energia produzida a partir da fonte carvão mineral nacional nas áreas 
atendidas pelos sistemas interligados, destinando-se à cobertura do custo de combustível de empreendimen-
tos termelétricos em operação até 6 de fevereiro de 1998, e de usinas enquadradas no § 2o do art. 11 da Lei no 
9.648, de 27 de maio de 1998; e (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013)

VI – promover a competitividade da energia produzida a partir de fontes eólica, termossolar, fotovoltai-
ca, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, outras fontes renováveis e gás natural. (Redação dada pela Lei 
nº 12.783, de 2013)

VII – prover recursos para compensar descontos aplicados nas tarifas de uso dos sistemas elétricos de 
distribuição e nas tarifas de energia elétrica, conforme regulamentação do Poder Executivo; (Redação dada 
pela Lei nº 12.839, de 2013)

VIII – prover recursos para compensar o efeito da não adesão à prorrogação de concessões de geração 
de energia elétrica, conforme regulamentação do Poder Executivo, assegurando o equilíbrio da redução das 
tarifas das concessionárias e permissionárias de distribuição, consoante disposto no § 2o do art. 1o da Lei no 
12.783, de 11 de janeiro de 2013. (Redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013)

§ 1o Os recursos da CDE serão provenientes das quotas anuais pagas por todos os agentes que comer-
cializem energia com consumidor �nal, mediante encargo tarifário incluído nas tarifas de uso dos sistemas de 
transmissão ou de distribuição, dos pagamentos anuais realizados a título de uso de bem público, das multas 
aplicadas pela Aneel a concessionárias, permissionárias e autorizadas, e dos créditos da União de que tratam os 
arts. 17 e 18 da Medida Provisória no 579, de 11 de setembro de 2012. (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013)

§ 2o O montante a ser arrecadado em quotas anuais da CDE calculadas pela Aneel corresponderá à dife-
rença entre as necessidades de recursos e a arrecadação proporcionada pelas demais fontes de que trata o § 
1o. (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013)

§ 3o As quotas anuais da CDE deverão ser proporcionais às estipuladas em 2012 aos agentes que comer-
cializem energia elétrica com o consumidor �nal. (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013)

§ 4o O repasse da CDE a que se refere o inciso V do caput observará o limite de até 100% (cem por cen-
to) do valor do combustível ao seu correspondente produtor, incluído o valor do combustível secundário ne-
cessário para assegurar a operação da usina, mantida a obrigatoriedade de compra mínima de combustível 
estipulada nos contratos vigentes na data de publicação desta Lei, a partir de 1o de janeiro de 2004, destinado 
às usinas termelétricas a carvão mineral nacional, desde que estas participem da otimização dos sistemas elé-
tricos interligados, compensando-se os valores a serem recebidos a título da sistemática de rateio de ônus e 
vantagens para as usinas termelétricas de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 1998, poden-
do a Aneel ajustar o percentual do reembolso ao gerador, segundo critérios que considerem sua rentabilida-
de competitiva e preservem o atual nível de produção da indústria produtora do combustível. (Redação dada 
pela Lei nº 12.783, de 2013)

§ 5o A CDE será regulamentada pelo Poder Executivo e movimentada pela Eletrobras. (Redação dada 
pela Lei nº 12.783, de 2013)

§ 6o Os recursos da CDE poderão ser transferidos à Reserva Global de Reversão – RGR e à Conta de Con-
sumo de Combustíveis – CCC, para atender às �nalidades dos incisos III e IV do caput. (Redação dada pela Lei 
nº 12.783, de 2013)

§ 7o Os dispêndios para a �nalidade de que trata o inciso V do caput serão custeados pela CDE até 2027. 
(Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013)

§ 8o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013)
§ 9o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.783, de 2013)
§ 10. A nenhuma das fontes eólica, termossolar, fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, 

gás natural e carvão mineral nacional poderão ser destinados anualmente recursos cujo valor total ultrapasse 
30% (trinta por cento) do recolhimento anual da CDE, condicionando-se o enquadramento de projetos e con-
tratos à prévia veri�cação, na Eletrobras, de disponibilidade de recursos. (Incluído pela Lei nº 12.783, de 2013)

§ 11. Os recursos da CDE poderão ser destinados a programas de desenvolvimento e quali�cação de 
mão de obra técnica, no segmento de instalação de equipamentos de energia fotovoltaica. (Incluído pela Lei 
nº 12.783, de 2013)

§ 12. As receitas e despesas da CDE deverão ser tornadas públicas, em sítio da rede mundial de computa-
dores, até o último dia do mês subsequente àquele em que se realizarem. (Incluído pela Lei nº 12.839, de 2013)

Art. 14. No estabelecimento das metas de universalização do uso da energia elétrica, a Aneel �xará, para 
cada concessionária e permissionária de serviço público de distribuição de energia elétrica: 

I – áreas, progressivamente crescentes, em torno das redes de distribuição, no interior das quais o aten-
dimento em tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão de rede primária de tensão inferior ou 
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igual a 138kV, e carga instalada na unidade consumidora de até 50kW, será sem ônus de qualquer espécie 
para o solicitante que possuir característica de enquadramento no Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação 
pública, e que ainda não for atendido com energia elétrica pela distribuidora local; (Redação dada pela Lei nº 
10.762, de 11.11.2003)

II – áreas, progressivamente decrescentes, no interior das quais o atendimento em tensão inferior a 
2,3kV, ainda que necessária a extensão de rede primária de tensão inferior ou igual a 138kV, e carga instalada 
na unidade consumidora de até 50kW, poderá ser diferido pela concessionária ou permissionária para hori-
zontes temporais preestabelecidos pela ANEEL, quando o solicitante do serviço, que possuir característica de 
enquadramento no Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação pública, e que ainda não for atendido com 
energia elétrica pela distribuidora local, será atendido sem ônus de qualquer espécie. (Redação dada pela Lei 
nº 10.762, de 11.11.2003)

§ 1o O atendimento dos pedidos de nova ligação ou aumento de carga dos consumidores que não se 
enquadram nos termos dos incisos I e II deste artigo, será realizado à custa da concessionária ou permissioná-
ria, conforme regulamento especí�co a ser estabelecido pela ANEEL, que deverá ser submetido a Audiência 
Pública. (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

§ 2o É facultado ao consumidor de qualquer classe contribuir para o seu atendimento, com vistas em 
compensar a diferença veri�cada entre o custo total do atendimento e o limite a ser estabelecido no § 1o. (Re-
dação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

§ 3o Na regulamentação do § 1o deste artigo, a ANEEL levará em conta as características da carga atendi-
da, a rentabilidade do investimento, a capacidade econômica e �nanceira do distribuidor local, a preservação 
da modicidade tarifária e as desigualdades regionais. (Redação dada pela Lei nº 10.848, de 2004)

§ 4o Na regulamentação deste artigo, a ANEEL levará em conta, dentre outros fatores, a taxa de atendi-
mento da concessionária ou permissionária, considerada no global e desagregada por Município e a capacida-
de técnica, econômica e �nanceira necessárias ao atendimento das metas de universalização. (Redação dada 
pela Lei nº 10.848, de 2004)

§ 5o A ANEEL também estabelecerá procedimentos para que o consumidor localizado nas áreas referidas 
no inciso II do caput possa antecipar seu atendimento, �nanciando ou executando, em parte ou no todo, as obras 
necessárias, devendo esse valor lhe ser restituído pela concessionária ou permissionária após a carência de prazo 
igual ao que seria necessário para obter sua ligação sem ônus. (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

§ 6o Para as áreas atendidas por cooperativas de eletri�cação rural serão consideradas as mesmas metas 
estabelecidas, quando for o caso, para as concessionárias ou permissionárias de serviço público de energia 
elétrica, onde esteja localizada a respectiva cooperativa de eletri�cação rural, conforme regulamentação da 
ANEEL. (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

§ 7o O �nanciamento de que trata o § 5o deste artigo, quando realizado por órgãos públicos, inclusive 
da administração indireta, a exceção dos aportes a fundo perdido, visando a universalização do serviço, serão 
igualmente restituídos pela concessionária ou permissionária, ou se for o caso, cooperativa de eletri�cação 
rural, devendo a ANEEL disciplinar o prazo de carência quando o fornecimento for em áreas com prazos de 
diferimento distintos. (Redação dada pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

§ 8o O cumprimento das metas de universalização será veri�cado pela ANEEL, em periodicidade no má-
ximo igual ao estabelecido nos contratos de concessão para cada revisão tarifária, devendo os desvios reper-
cutir no resultado da revisão mediante metodologia a ser publicada. 

§ 9o A ANEEL tornará públicas, anualmente, as metas de universalização do serviço público de energia 
elétrica. (Incluído pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

§ 10. Não �xadas as áreas referidas nos incisos I e II do caput no prazo de um ano contado da publicação 
desta Lei e até que sejam �xadas, a obrigação de as concessionárias e permissionárias de serviço público de 
energia elétrica atenderem aos pedidos de ligação sem qualquer espécie ou tipo de ônus para o solicitante 
aplicar-se-á a toda a área concedida ou permitida. (Incluído pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

§ 11. A partir de 31 de julho de 2002 e até que entre em vigor a sistemática de atendimento por área, as 
concessionárias e permissionárias de serviço público de energia elétrica atenderão, obrigatoriamente e sem 
qualquer ônus para o consumidor, ao pedido de ligação cujo fornecimento possa ser realizado mediante a ex-
tensão de rede em tensão secundária de distribuição, ainda que seja necessário realizar reforço ou melhora-
mento na rede primária. (Incluído pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

§ 12. No processo de universalização dos serviços públicos de energia elétrica no meio rural, serão prio-
rizados os municípios com índice de atendimento aos domicílios inferior a oitenta e cinco por cento, calcu-
lados com base nos dados do Censo 2000 do IBGE, podendo ser subvencionada parcela dos investimentos 
com recurso da Reserva Global de Reversão, instituída pela Lei no 5.655, de 20 de maio de 1971 e da Conta de 
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Desenvolvimento Energético – CDE, de que trata o art. 13 desta Lei, nos termos da regulamentação. (Incluído 
pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)

§ 13. O Poder Executivo estabelecerá diretrizes especí�cas que criem as condições, os critérios e os pro-
cedimentos para a atribuição da subvenção econômica às concessionárias e permissionárias de serviço público 
de energia elétrica e, se for o caso, cooperativas de eletri�cação rural e para a �scalização da sua aplicação nos 
municípios bene�ciados. (Incluído pela Lei nº 10.762, de 11.11.2003)
.........................................................................................................................................................................................................................

DECRETO DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994

Cria o Programa de Desenvolvimento Energético dos Estados e Municípios – PRODEEM, e dá 
outras providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição,
Decreta:
Art. 1º Fica criado o Programa de Desenvolvimento Energético dos Estados e Municípios – PRODEEM, 

com os seguintes objetivos:
I – viabilizar a instalação de microssistemas energéticos de produção e uso locais, em comunidades ca-

rentes isoladas não servidas por rede elétrica, destinados a apoiar o atendimento das demandas sociais básicas;
II – promover o aproveitamento das fontes de energia descentralizadas no suprimento de energéticos 

aos pequenos produtores, aos núcleos de colonização e às populações isoladas;
III – complementar a oferta de energia dos sistemas convencionais com a utilização de fontes de ener-

gia renováveis descentralizadas;
IV – promover a capacitação de recursos humanos e o desenvolvimento da tecnologia e da indústria 

nacionais, imprescindíveis à implantação e à continuidade operacional dos sistemas a serem implantados.
Art. 2º Para a consecução de seus objetivos, o programa contará com:
I – recursos orçamentários a ele destinados;
II – apoio técnico dos órgãos setoriais envolvidos com as questões energéticas;
III – apoio voluntário dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de organizações públicas e pri-

vadas nacionais e internacionais;
Art. 3º Para implantação do programa, serão �rmados convênios e acordos de cooperação com institui-

ções públicas e privadas.
Art. 4º O PRODEEM será coordenado pelo Ministério de Minas e Energia, por intermédio do Departamen-

to Nacional de Desenvolvimento Energético.
Art. 5º Caberá ao Ministério de Minas e Energia:
I – coordenar e promover o desenvolvimento do PRODEEM;
II – compatibilizar a atuação dos diversos órgãos governamentais e entidades que detêm responsabili-

dades sociais, econômicas e de oferta de energia;
III – articular as parcerias necessárias ao cumprimento do disposto no art. 1º;
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 27 de dezembro de 1994; 173º da Independência e 106º da República. – Itamar Franco – Del-

cídio do Amaral Gomez.

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Serviços de Infraestrutura, cabendo à última a decisão ter-
minativa.)
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COMUNICAÇÕES

OF. GLPMDB nº 104/2015

Brasília, 31 de março de 2015

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico o desligamento, a pedido, do Senador José 

Maranhão – PMDB/PB, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH, por incompatibilidade 
de agendas, visto que o mesmo assumiu a Presidência da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Eunício Oliveira, 
Líder do PMDB e do Bloco da Maioria

OF. GLPMDB nº 105/2015

Brasília, 31 de março de 2015

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico o desligamento, a pedido, do Senador José 

Maranhão – PMDB/PB, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR, por incompatibilidade de 
agendas, visto que o mesmo assumiu a Presidência da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Eunício Oliveira, 
Líder do PMDB e do Bloco da Maioria

Ofício nº 010/2015-CRE

Brasília, 7 de março de 2015

Assunto: Indicação de membro da CCAI

Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal, comu-

nico a realização de eleição para escolha de um Senador para compor a Comissão Mista de Controle das Atividades 
de Inteligência – CCAI, em cumprimento ao disposto na alínea f, inciso III, art. 7º, da Resolução nº 2, de 2013-CN.

Reitero, portanto, que o membro eleito é a Senadora Marta Suplicy, que torna-se membro da Comissão 
Mista de Controle das Atividades de Inteligência – CCAI, por indicação da CRE.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Ferreira – Presidente

Of. /A/ nº 87/15

Brasília, 31 de março de 2015

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos Deputados José Stédile (PSB/RS) e Heráclito Fortes (PSB/

PI), como Titulares, e Tereza Cristina (PSB/MS) e Vicentinho Junior (PSB/TO), como Suplentes, da Representação 
Brasileira no Parlamento do Mercosul.

Atenciosamente, – Deputado Fernando Coelho Filho, Líder do PSB.

Of./GAB/I/nº 567

Brasília, 7 de abril de 2015

A Sua Excelência o Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado Valdir Colatto – PMDB passa a integrar, na qualidade de 

Suplente, a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, em vaga existente.
Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e consideração. – Deputado Leonardo Picciani, 

Líder do Bloco PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN. 

OF/B/088/15.

Brasília, 7 de abril de 2015

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência indicar o Deputado TENENTE LÚCIO (PSB-MG), como titular, em substituição 

ao FERNANDO COELHO FILHO (PSB-SE), como suplente, em substituição ao PAULO FOLETTO (PPS-ES) da Me-
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dida Provisória nº 671, de 2015, “Institui o Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade Fiscal 
do Futebol Brasileiro, dispõe sobre a gestão temerária no âmbito das entidades desportivas pro�ssionais, e dá 
outras providências.”

Respeitosamente, – Deputado Fernando Coelho Filho, Líder do PSDB

(Serão feitas as substituições solicitadas.) 

Of./GAB/I/nº 571

Brasília, 7 de abril de 2015

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência a relação dos nomes dos Deputados do Bloco PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, 

PEN, que comporão a Comissão Especial destinada a apreciar a Medida Provisória nº 673/2015, que “Altera a 
Lei nº 9.503, de 23-9-1997 – Código de Trânsito Brasileiro, e dá outras providências. (licenciamento de veículos 
agrícolas).”.
 
TITULARES SUPLENTES
Alceu Moreira – PMDB Jovair Arantes – PTB
André Moura – PSC Manoel Junior – PMDB
Celso Maldaner – PMDB Paulo Pereira da Silva – SD
Eduardo da Fonte – PP Valdir Colatto – PMDB

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e elevada consideração. – Deputado 
Leonardo Picciani, Líder do Bloco PMDB, PP, PTB, PSC,PHS, PEN.

(Serão feitas as substituições solicitadas.) 

Of. GLPMDB nº 110/2015

Brasília, 7 de abril de 2015

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa excelência, comunico, nos termos regimentais, a indicação da 

Senadora Sandra Braga – PMDB/AM para compor como Suplente, em vaga existente do Bloco da Maioria, a 
Comissão Mista criada com a �nalidade de analisar emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 665, de 2014, 
que, altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro Desemprego, o Abono 
Salarial e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT, altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, 
que dispõe sobre o seguro desemprego para o pescador artesanal, e dá outras providências.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Eunício Oliveira, 
Líder do PMDB e do Bloco da Maioria

Of. GLPMDB nº 111/2015

Brasília, 7 de abril de 2015 

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico, nos termos regimentais, a indicação dos 

Senadores abaixo para compor, como Suplente, em vaga existente e cedida pelo Bloco da Maioria, a Comissão 
Mista criada com a �nalidade de analisar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 664, de 2014, que, alte-
ra as Leis nº 8.213, de 24 de julho de 1991, nº 10.876, de 2 de junho de 2004, nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, e a Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003. 

SUPLENTES

Senadora Regina Souza 
Senadora Ângela Portela 
Senador Humberto Costa

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Eunício 
Oliveira,Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.
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Of. GLPMDB Nº 106/2015

Brasília, 7 de abril de 2015

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico, nos termos regimentais, a indicação dos 

Senadores abaixo para compor, como Suplente, em vaga existente e cedida pelo Bloco da Maioria, a Comissão 
Mista, criada com a �nalidade de analisar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 665, de 2014, que, alte-
ra a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro Desemprego, o Abono Salarial e 
institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, que dispõe 
sobre o seguro desemprego para o pescador artesanal, e dá outras providências.

SUPLENTES

Senadora Ângela Portela 
Senador Humberto Costa

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Eunício Oliveira 
– Líder do PMDB e do Bloco da Maioria

OFÍCIO DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

Ofício n° 181 de 2015, na origem, do Superior Tribunal Militar, que encaminha Prestação de Contas refe-
rente ao exercício �nanceiro de 2014.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 181 – PRES/28 – SEPLA-GS

Brasília, 30 de março de 2015

Assunto: Relatório de Prestação de Contas de 2014.

Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Encaminho a Vossa Excelência cópia do Relatório de Prestação de Contas da Justiça Militar da União 

(JMU) 2015, ano de referência 2014, conforme determina o art. 56 da Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), para �ns de conhecimento da Comissão Mista de Planos 
e Orçamentos Públicos e Fiscalização e posterior Parecer Prévio do Egrégio Tribunal de Contas da União – TCU.

Informo a Vossa Excelência que o Supremo Tribunal Federal, por meio da ADIn nº 2.238, suspendeu e�-
cácia do caput do art. 56 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, LRF, permanecendo em vigor os 
demais dispositivos elencados no artigo, notadamente quanto a obrigatoriedade da remessa das prestações 
de contas do Poder Judiciário para emissão do parecer supracitado.

Atenciosamente, Tem Brig Ar William de Oliveira Barros, Ministro-Presidente 

A matéria será encaminhada ao Tribunal de Contas da União, conforme inciso II do art. 71 da Constitui-
ção Federal.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Devo informar a todos que nos acom-
panham que nós teremos uma sessão deliberativa com a apreciação de uma matéria que teve sua instrução 
concluída ontem – estou me referindo à Lei de Acesso à Biodiversidade, repartição de benefício –, que está em 
regime de urgência na Casa, mas, enquanto aguardamos a presença das Srªs e dos Srs. Senadores para que se 
faça a Ordem do Dia, eu passo a Presidência para o Senador Ataídes, para que eu possa iniciar com uma comu-
nicação inadiável, já que os três colegas que estão inscritos ainda não estão presentes.

Peço, então, ao Senador Ataídes que assuma a Presidência.
Vou fazer, aqui, uma inversão. Como estou inscrito também, vou falar como primeiro orador. É melhor, 

porque tenho pelo menos dez minutos para fazer uso da palavra, já que �z uma troca.
Agradeço ao Senador Ataídes.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ataídes Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco Oposição/PSDB – TO) – Com a palavra, o Senador Jorge Viana.
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O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, caros colegas Senadores e Senadoras, eu me inscrevi porque queria fazer um breve relato 
da última viagem que �z a Rio Branco, especialmente do trabalho que �z nos Municípios de Xapuri e de Brasiléia.

Vim várias vezes a esta tribuna pedir apoio, buscar sensibilizar as autoridades brasileiras para a situação 
de calamidade que estávamos vivendo em decorrência da cheia do Rio Acre e também dos Rios Tarauacá e 
Muru, em Tarauacá, dos Rios Iaco e Purus, em Sena, o que levou a uma situação de extrema di�culdade para 
boa parte da população do Acre. Vários Municípios foram atingidos. 

No começo desta semana, na segunda-feira, �z uma viagem ao Município de Xapuri e tive uma reunião 
com o Prefeito Marcinho Miranda e com lideranças da cidade e da associação comercial, vereadores, o Presi-
dente da Câmara, Deputado Manoel Moraes, e comerciantes. Lá se iniciou a criação de um comitê de recons-
trução de Xapuri. Fizemos o mesmo em Brasiléia. São dois Municípios que viveram situação de calamidade 
pública, colega Senador Petecão.

Naquele momento pudemos ver com mais clareza e tristeza o tamanho do problema que temos pela 
frente, especialmente em Brasiléia.

Na reunião que �z em Brasiléia, havia pelo menos 50 pessoas entre comerciantes, vereadores, lideranças 
de várias entidades. A Deputada Leila também estava junto e ajudou a organizar. Como o Prefeito tinha me dado 
o privilégio de uma reunião antes, fui à Prefeitura. Era o primeiro dia que o Prefeito Everaldo estava despachan-
do na Prefeitura, 42 dias depois da cheia, pois teve que refazer a parte interna para poder voltar a trabalhar. 

Lá foi instituído um comitê suprapartidário de moradores de Brasiléia e de Xapuri para lutar por melhoras.
Mas veja o que está ocorrendo neste momento, Senador Petecão: 44 dias depois da cheia, a maioria dos 

órgãos ainda não vou a funcionar no Município. Os moradores já voltaram para suas casas, a Prefeitura voltou 
a funcionar, mas a Secretaria da Fazenda do Estado, a Receita Federal, os Correios, o Banco da Amazônia, o Bra-
desco ainda não. E a população se pergunta quando é que essas instituições, que têm muito mais condição do 
que os moradores, voltarão a funcionar. Os moradores, tão logo as águas baixaram, já estavam gastando o que 
podiam e o que não podiam a �m de recomporem suas vidas e voltarem para suas casas.

Mas em Brasiléia, não sei por que razão esse órgãos não funcionam. Eu inclusive me propus – estou 
aguardando que o comitê me mande um documento – a procurar o Senador Petecão e o Senador Gladson, 
como eu disse lá, em nome de toda a Bancada, para que assinássemos um documento respaldando o pedido 
do comitê, a �m de que esses órgãos voltem a funcionar imediatamente. 

Não tenho nenhum problema com a ideia de alguém querer transferir órgão de um lugar para outro, mas 
isso vai levar muitos anos, muito tempo. E como �ca a cidade agora? As pessoas aposentadas de Brasiléia estão 
tendo que receber em Xapuri, porque não há uma agência funcionando. E eu acredito que isso é fundamental.

Então, meu apelo – sei que há representação parlamentar de todos os órgãos: dos Correios, do Banco 
da Amazônia, do Bradesco, do Banco do Brasil, da Receita Federal – é que volte a funcionar imediatamente o 
fórum da cidade, o Poder Judiciário, a Secretaria da Fazenda. Espero que voltem a funcionar o quanto antes. 

Assumi o compromisso com o Prefeito Marcinho Miranda, com o Prefeito Everaldo, com a comunidade 
de Xapuri e com a comunidade de Brasiléia de me associar aos colegas Senadores e Deputados Federais, ao 
coordenador da Bancada, Angelim, para que juntos montemos uma força política, já que estão elaborando, 
Senador Petecão, o plano de reconstrução. 

Quanto à parte de assistência e socorro, o Governo Federal merece nota dez. Eu nunca tinha visto algo 
parecido: foram quase R$20 milhões liberados pelo Governo para a Prefeitura de Rio Branco e para todos os 
Municípios que sofreram com as cheias este ano, para assistência e socorro. Agora estão liberando alguns re-
cursos para o restabelecimento, como se diz, a limpeza e a volta para casa. Mas o dinheiro para a reconstrução, 
esse é caro, essa é uma tarefa que as prefeituras não vão dar conta. 

Eu estou ajudando o Prefeito de Xapuri com a minha equipe. Esta semana, estão lá pessoas do meu ga-
binete. A mesma coisa estou fazendo em Brasiléia, para ajudar na elaboração do projeto e para que, quando 
chegar aqui o dinheiro, o recurso para reconstrução, possamos fazer a boa defesa.

Ouço, com satisfação, o Senador Petecão, que esteve lá e nos ajudou no período das cheias, mas agora 
temos de brigar juntos e fazer este apelo para que as instituições voltem imediatamente a funcionar no Muni-
cípio de Brasiléia. Não é possível que iremos completar dois meses depois da cheia e ainda não foram reativa-
dos serviços tão essenciais para a população, já que os próprios moradores estão com di�culdades, como eu 
disse, para recompor suas vidas.

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Eu agradeço o aparte, Senador Jorge Viana, e, ao mesmo 
tempo, te parabenizo pelo esforço que tem feito no sentido de ajudar os nossos irmãos que foram atingidos 
pela cheia. Como o senhor acabou de citar o Município de Brasiléia, o Município de Xapuri, Assis Brasil, Epita-
ciolândia. Mas Brasiléia, eu diria que hoje é a situação mais grave que nós temos no Estado. Nas conversas que 
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tive com o prefeito e quando nós estávamos vivendo aquele momento de alagação, o senhor é testemunha 
disso, que lá no Ministério eu já dizia da importância que é o Governo Federal abrir um canal de diálogo direta-
mente com as prefeituras. Porque as consequências daquela alagação, nós só vamos sentir agora. A população 
hoje de Brasiléia e Xapuri – mas Brasiléia é onde nós recebemos as maiores cobranças – por conta de tudo isso 
que está acontecendo, as instituições não funcionam, e as pessoas estão pagando um preço muito caro. Não 
se justi�ca que o Tribunal de Justiça, a Secretaria da Fazenda, os Correios... Porque a população está fazendo a 
parte dela, é importante, que essas instituições possam, também...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Os bancos.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Os bancos. O Banco da Amazônia.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – As pessoas estão tendo que ir para outro Município.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Não justi�ca, uma pessoa vai ter que ir a Xapuri para 

poder receber a sua aposentadoria, e quando ele voltar, o dinheiro que ele gastou com passagem já foi todo. 
Então, Senador Jorge Viana, o caminho é esse, eu acho que neste momento nós temos que nos unir, indepen-
dentemente das nossas divergências político-partidárias. Temos que unir, toda a Bancada aqui no Senado, 
toda a nossa Bancada lá na Câmara Federal, para que possamos... Eu, sinceramente, ali, eu conversava com o 
Deputado Flaviano Melo, que foi Prefeito, o senhor também foi Prefeito, tem dimensão do que representa o 
tamanho desse problema que esses Prefeitos irão enfrentar – já estão enfrentando e irão enfrentar –, eles não 
têm condição de tocar, ele não têm condição. Se não houver...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Nem o da capital tem, imagina o do interior.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Exatamente, se não houver o braço estendido do Go-

verno Federal, que por mais que o Governo do Estado queira ajudar, também não tem condição de...
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Arcar com tudo sozinho.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – ... ajudar. Então, Senador Jorge Viana, eu já disse, tenho 

procurado ajudar, dentro das minhas possibilidades, mas quanto a esse seu pronunciamento de mobilizar esse 
comitê suprapartidário, para que possamos amenizar o sofrimento da população desses Municípios atingidos, 
eu sinceramente...

(Soa a campainha.)

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – Eu sinceramente não vejo assim, de imediato, uma ação, 
seja do Governo Federal, seja do Governo do Estado ou da própria Prefeitura. Se não unirmos aqui a nossa Ban-
cada, os nossos representantes do Estado, tanto no Senado, como na Câmara Federal, para ajudar o Prefeito 
de Brasiléia, o Prefeito de Xapuri e o Prefeito de Epitaciolândia, a população desses Municípios ainda irá passar 
por momentos muitos difíceis. Então, queria parabenizá-lo. O senhor, na verdade, tem me surpreendido ulti-
mamente. Eu vi seu último pronunciamento lá no Estado, a simplicidade que nós devemos ter de entender o 
momento por que estamos passando. O momento de di�culdade não é do Acre. O momento de di�culdade 
que estamos passando é do Brasil. Então, temos de colocar o pezinho no chão...

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Fora do microfone.) – Sr. Presidente...
Obrigado.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco Maioria/PSD – AC) – ... e unir forças aqui em Brasília, para que possamos não 

diria nem resolver, Senador Jorge Viana, mas amenizar o problema por que hoje passa a população do nosso 
Município e também da nossa capital, Rio Branco. Parabéns.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito obrigado, Senador Sérgio Petecão.
Penso que, tão logo chegue às nossas mãos a carta do Comitê de Brasiléia, do Comitê de Xapuri, vamos 

colher a assinatura de todos os colegas, voltar à tribuna e transformar em voz essas solicitações.
Inclusive, queria propor... Na semana que vem, vou fazer uma viagem com o Senador Aloysio Nunes, e, 

tão logo volte, vamos ter de ter uma reunião da Bancada – vamos pedir ao Coordenador Angelim –, para tra-
tarmos especi�camente da reconstrução dos Municípios atingidos pelas águas.

Queria, Sr. Presidente, agradecendo a tolerância de V. Exª, fazer um último apelo aqui, dirigido ao Minis-
tério dos Transportes e ao DNIT. 

Eu falei hoje, por telefone, com o Ministro Antonio Carlos Rodrigues, vou estar com ele às 17 horas; tive 
uma reunião, hoje pela manhã, com o Prefeito Marcus Alexandre, Prefeito da capital do Acre, Rio Branco, com 
o Diretor-Geral do DNIT e com um diretor técnico do DNIT. 

Estou vindo à tribuna e quero deixar bem claro que as autoridades do Ministério dos Transportes, espe-
ci�camente do DNIT, precisam tratar com mais respeito a população do Estado do Acre. 



Abril de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 65 

Eu sei que o momento é de di�culdades, sei que estamos vivendo um período de chuva, mas é impra-
ticável, é impossível me calar diante do caos que vi na BR-317, entre Xapuri e Brasiléia, e o mesmo está ocor-
rendo também entre Brasiléia e Assis Brasil. Essa rodovia é federal. Nós, quando eu estava no Governo, depois 
o Governador Binho e o próprio Governador Tião Viana, cuidávamos dela.

Agora foi devolvida a sua delegação para o Governo Federal, era uma obra delegada. Foi feito um trabalho 
que eu devo reconhecer bom, em vários pontos da rodovia, mas agora não se faz o trabalho de manutenção, 
e nós estamos pondo em risco a população, causando grandes prejuízos. Às vezes você passa e há dez, quinze 
carros trocando o pneu, quando há o menor dano. 

Mas há danos muito maiores para as pessoas que fazem uso dessa rodovia, que é a de maior presença 
de trânsito do Acre: a BR-317, de Rio Branco até Xapuri, Brasiléia e Assis Brasil, que está impraticável no trecho 
entre Xapuri e Brasiléia. Vou hoje à tarde ao Ministro dos Transportes pedir que ele determine imediatamente 
à empresa que tem o contrato de manutenção que faça a manutenção. 

O mesmo – esse é um apelo do Governador Tião Viana, um apelo de todos nós... Estive essa semana com 
o Governador Tião Viana, e ele falava comigo que eu deveria estar nessa linha de frente cobrando o mesmo. 
Temos contratos assinados, a licitação já foi feita, no trecho da BR-364, de Sena Madureira até Cruzeiro do Sul, 
especialmente no trecho até Feijó e Tarauacá. Tão logo volte dessa viagem que farei, acompanhando o Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira para participar... 

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... do Congresso Internacional de Águas, que ocorre 
a cada três anos, farei uma viagem de carro de Rio Branco até Cruzeiro do Sul, passando por Sena Madureira, 
Manoel Urbano, Feijó e Tarauacá, para ver pessoalmente, de perto, o problema que a população tem enfrentado. 

O Governo do Estado delegou de volta essas obras ao DNIT, ao Ministério dos Transportes e eu faço um 
apelo para que imediatamente se determine a retomada da manutenção da rodovia. 

Hoje tive uma boa reunião aqui com técnicos do DNIT, junto com Prefeito Marcus Alexandre, pedindo que 
imediatamente se faça o reparo em 4km na entrada principal de Rio Branco, na 364, sentido Porto Velho-Rio 
Branco, onde famílias estão correndo risco. É a maior concentração de acidentes que nós temos por conta da 
quantidade de estudantes indo à escola e vindo dela, de população que anda a pé ou de bicicleta na entrada 
de Rio Branco, próximo ao Bairro Belo Jardim.

Então, esse é o apelo que eu estou fazendo ao Governo Federal, através do DNIT e do Ministério dos 
Transportes. E vou ter uma audiência hoje às 17h com o Ministro dos Transportes, em que vou formalizar esse 
pedido de atenção com a BR-317 e a BR-364 no meu Estado, o Acre.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco Oposição/PSDB – TO) – Cumprimento V. Exª pelo pronuncia-

mento.
Quero agradecer as presenças aqui na nossa tribuna de honra. Também quero agradecer a presença dos 

alunos do curso de Direito da UniEvangélica, de Anápolis, e dar um testemunho meu: eu tive o prazer de fazer 
o curso de Direito na FADA, bela faculdade. Ali o foi o começo da minha vida pro�ssional. Hoje estou na políti-
ca. Agradeço, então, a presença de todos vocês. 

E que vocês, nessa universidade, a UniEvangélica – que Deus abençoe a todos vocês –, consigam alcan-
çar aquilo que almejam na vida pro�ssional. Muito obrigado.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Ataídes Oliveira. Bloco Oposição/PSDB – TO) – Concedo a palavra à Senadora Gleisi 
Ho�mann.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quem nos ouve pela Rádio Senado e nos assiste 
pela TV Senado, quem nos visita hoje nesta Casa, um bom dia.

O que me traz à tribuna hoje, Sr. Presidente, é um tema que, julgo, merece ser registrado nos Anais desta 
Casa. Eu me re�ro à situação penosa dos cidadãos e das cidadãs da região metropolitana de Curitiba, capital 
do meu Estado do Paraná, usuários do sistema de transporte coletivo, retratada em matéria na imprensa hoje.

A matéria, com o título “Desintegração da tarifa gera efeito ‘pula-catraca’ em Araucária” – Araucária é um 
Município da nossa região metropolitana –, publicada no jornal Gazeta do Povo de ontem, foi produzida pela 
repórter Catarina Scortecci e pela fotógrafa Aniele Nascimento, que chegaram ao terminal Angélica, na cida-
de de Araucária, às 6h da manhã.
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Tanto o texto quanto as fotos e o vídeo mostram muito a sensibilidade com a situação dos trabalhadores 
e das trabalhadoras afetados pela desintegração do sistema de transporte da região metropolitana de Curitiba.

Eu trouxe apenas uma foto para registrar no plenário desta Casa a situação a que uma mãe de família, 
uma trabalhadora está submetida. Ela pula a catraca porque não tem os recursos, o dinheiro para pagar as pas-
sagens de ônibus que foram desintegradas.

E diz essa passageira: 

A gente fura mesmo, não ligo. Sei que é feio, até vergonhoso, mas a gente não tem dinheiro. Eu gas-
to oito passagens por dia. Eu trabalho por conta. Tenho que pagar passagens para dois �lhos meus. 
Enquanto houver esse desrespeito, a gente vai ter de passar [diz essa senhora].

Também outra pessoa que utiliza o transporte coletivo da região metropolitana: 

Eu pulo todo dia [uma diarista de 42 anos], na cara dura. Se quiserem me prender, me prendam. Mas 
sou trabalhadora. Tenho quatro �lhos para criar. Como é que faz? Minhas patroas não querem pagar 
mais. Não tem mais condição. Estão massacrando os pobres aqui.

Além do preço das tarifas, ela reclama das condições dos ônibus: “A gente vai socado!”. Usuários que 
pagam a tarifa também reclamam do preço: “O salário não subiu, o salário da gente é o mesmo. E daí tem que 
pagar quatro passagens todo dia. Acho que �cou horrível!”. A doméstica, entretanto, que fala isso a�rma que 
não pula a catraca. Ela se diz humilhada com essa situação.

Eu trouxe essa matéria aqui, Sr. Presidente, porque eu acho da maior relevância discutir o cotidiano da 
nossa população. A sensibilidade e preocupação mostradas pela reportagem, infelizmente, faltam às autori-
dades responsáveis pelo sistema de transporte na região da capital e, especialmente, ao Governador do meu 
Estado, Sr. Beto Richa, o maior responsável pela quebra da integração. 

Curitiba e região metropolitana já foram referências pela qualidade do sistema de transporte de massa. 
Muitas metrópoles mundo a fora importaram as soluções originalmente adotadas em Curitiba. Aliás, muitas 
cidades do Brasil adotaram o nosso modelo de transporte coletivo, como as canaletas exclusivas, as estações 
tubo, os veículos biarticulados e a organização do sistema, principalmente a integração da tarifa. Eu pago uma 
passagem de ônibus e posso andar através da cidade inteira ou me conectar com a região metropolitana atra-
vés dos terminais sem pagar uma segunda passagem. 

Mas o transporte de massa exige planejamento e, sobretudo, investimentos constantes, para que o sis-
tema se atualize e se mantenha e�ciente para garantir a mobilidade das multidões que saem de casa para o 
trabalho, para a escola, para o lazer e depois retornam para suas casas. Nos últimos anos, o planejamento na 
região metropolitana de Curitiba, aliás, no transporte coletivo do Estado do Paraná, foi substituído pelo im-
proviso, e os investimentos, pela demagogia. Especialmente a partir do período em que o Governador Beto 
Richa foi Prefeito de Curitiba. Com medidas populistas, como a redução da tarifa sem pagamento do subsídio 
correspondente, preparou o desequilíbrio do sistema integrado, que permitia que uma pessoa, como eu dis-
se, saísse de uma cidade ao sul da região metropolitana, cruzasse toda Curitiba e fosse trabalhar ao norte da 
capital, pagando uma passagem de ida e outra de volta.

Em 2012, já na condição de Governador do Paraná, temendo que as di�culdades para manter o sistema 
integrado prejudicassem seu então candidato à reeleição, o Prefeito Luciano Ducci, Beto Richa instituiu um 
subsídio do Estado para reequilibrar a tarifa, cujo desequilíbrio ele mesmo havia criado, como prefeito. Passa-
das as eleições e o seu candidato derrotado, o Governador passou a dizer que não podia mais manter o subsí-
dio, porque isso seria transferir para o Estado responsabilidades dos Municípios. Como no período da eleição 
podia e, depois de passada a eleição, com a derrota do candidato, não podia continuar?

A situação se agravou muito nos anos seguintes, e, neste ano, o Governador Beto Richa, com as �nanças 
do Paraná praticamente quebradas, decidiu cortar o subsídio. Como as prefeituras da região metropolitana 
nunca tiveram e não têm condições de subsidiar a tarifa, e mesmo a prefeitura de Curitiba não consegue bancar 
esses recursos, a não ser aumentando a tarifa da população de Curitiba, tivemos a desintegração do sistema, 
com custos diferenciados para cada Município.

Aquilo que era um diferencial para a nossa capital paranaense e para a região metropolitana, a qualidade 
do transporte coletivo e a integração, passou a ser o pior exemplo de Administração Pública. 

O resultado é mostrado na reportagem de Catarina Scortecci e Aniele Nascimento: pessoas pulando a 
catraca em terminal que deveria ser de integração, por falta de condições para viajar com o preço atual das 
passagens. Cenas verdadeiramente humilhantes para rnulheres de meia-idade, trabalhadoras e mães de famí-
lias, subindo para pular perigosamente as catracas, por não terem dinheiro para pagar as passagens.
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As providências que as autoridades adotaram no Terminal Angélica mostram a falta de sensibilidade 
para com o problema: instalaram catracas mais altas e mais fechadas no terminal, a ponto de pessoas maiores 
e mais corpulentas não conseguirem passar sem se constranger muito com a di�culdade de fazê-lo. E, repito, 
homens e mulheres que vão para o trabalho pulam essas catracas por falta de dinheiro para pagar passagens 
que praticamente dobraram de valor.

O representante da Comec, órgão do Governo do Estado, responsável pelo sistema, declara que “a médio 
e longo prazo, a desintegração será um benefício para Araucária, pois isso vai melhorar a geração de empre-
gos na cidade”. O que o representante do Governador Beto Richa está dizendo é que, devido ao aumento da 
tarifa, �ca inviável para o trabalhador se deslocar para Curitiba ou outras cidades vizinhas para trabalhar e isso 
bene�ciará o mercado de trabalho de Araucária. Ele não disse, mas deve ter pensado, que os salários a serem 
pagos pelas empresas devem cair, já que haverá excedente de mão de obra na cidade. Ou seja, o representante 
de Beto Richa vê como benefício aquilo que prejudica o trabalhador e a trabalhadora.

Então, Sr. Presidente, o sistema integrado de transporte coletivo que serviu aos trabalhadores com e�-
ciência e razoável conforto, com custos adequados e que consagrou diversas administrações de Curitiba, hoje 
agoniza, está se desfazendo. E o maior responsável, primeiro como Prefeito de Curitiba e agora como Governa-
dor do Paraná, chama-se Beto Richa. O Paraná está quebrado do ponto de vista �nanceiro e isso se deve à ges-
tão temerária que Beto Richa implementou na capital e agora no Estado. E isso, lamentavelmente, espalha-se 
por outras áreas da administração, inclusive ao nosso sistema de transportes de massa, levando desconforto 
e piorando a vida das pessoas na região de Curitiba.

Aliás, o transporte coletivo foi uma das principais reivindicações que nós tivemos nas manifestações de 
julho de 2013 aqui no Brasil: que nós melhorássemos a qualidade do transporte.

Curitiba e região metropolitana estão indo na contramão. Aquilo que nós tínhamos de positivo estamos 
acabando.

Eu queria fazer aqui um apelo ao Governo do Estado, que, por favor, reconsiderasse e colocasse de novo 
o subsídio na passagem metropolitana na integração do transporte coletivo.

Não é possível que a população, principalmente a população mais pobre, pague essa conta.
Faço esse apelo também ao nosso Prefeito da capital, Gustavo Fruet, para que envide esforços, para que 

realmente lute para que o sistema de integração permaneça na nossa região metropolitana e possa continuar 
sendo um exemplo para outras cidades e capitais do nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Gleisi Ho�man, o Sr. Ataídes Oliveira deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT- AC) – Eu convido, então, a Senadora Vanessa 
Grazziotin. Em seguida, a Senadora Rose de Freitas.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte dis-
curso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srs. Senadores, Senadoras, companheiros 
e companheiras, quero dizer que acabo de vir da Comissão de Minas e Energia. A Comissão, na realidade, não 
é de Minas e Energia, é de Infraestrutura (CI), que está contando com a presença e a participação do Ministro 
Eduardo Braga, Ministro, ele sim, de Minas e Energia do Brasil, numa audiência pública muito importante. O 
Ministro está lá. Acho que neste momento está também o Presidente Renan Calheiros, que foi até a Comissão 
para prestigiar a presença do nosso Ministro aqui, no Senado Federal. 

Trata-se de uma reunião muito importante, onde o debate tem sido aberto e franco, Sr. Presidente. Tem 
sido porque a audiência acontece até este momento, com a participação de muitos Senadores e Senadoras, 
questionando, apresentando opiniões ao Ministro Eduardo Braga, que tem se mostrado muito solícito. 

O Ministro iniciou a audiência fazendo uma apresentação geral de todo o trabalho e da política que vem 
sendo desenvolvida pelo Ministério de Minas e Energia. Tratou da questão energética da forma mais ampla, sem 
fugir da polêmica atual e sem fugir de apresentar um diagnóstico real da situação em que vive o Brasil, que é 
delicada, em que o preço da energia aumenta e em que, de fato, estamos vivendo uma seca no Nordeste, por 
exemplo, sem precedentes, uma seca que interfere diretamente na geração e produção de energia elétrica no 
Brasil. O Ministro passou a analisar a questão do desenvolvimento da energia eólica, energia solar, biodiesel, 
biomassa e tratou da questão mineral e também da questão da Petrobras.

É um debate importante, Sr. Presidente, porque o Ministro não apenas teve o cuidado de colocar o quadro, 
de acordo com o que ele realmente é no dia de hoje, as demandas imediatas para superar os problemas, para 
superar a crise, mas fez também uma bela apresentação, mostrando a necessidade e a importância, Senadora Rose, 
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de o Ministério ter uma política a médio e longo prazos. Nós temos, obviamente, um plano de desenvolvimento 
energético para o Brasil, mas precisamos construir as condições efetivas para que ele seja implantado. 

Do ponto de vista da política mineral brasileira, o Ministro levantou dois aspectos que eu considero fun-
damentais. Um desses aspectos diz respeito à necessidade de uma atualização da legislação do marco regula-
tório da exploração mineral no Brasil. Isso, sem dúvida nenhuma, é fundamental, é muito importante, mesmo 
porque, quando falamos de Brasil, não falamos de qualquer país, mas falamos de um dos países detentores 
das maiores reservas minerais do Planeta.

Eu aqui posso dar um exemplo. O exemplo a que me re�ro diz respeito ao potássio, que é muito impor-
tante, é um dos minérios estratégicos para o País. Ele mesmo mostrou, na sua explanação, os minerais estraté-
gicos e apresentou o ferro, potássio, lítio, além de carvão metalúrgico, nióbio e terras-raras. Na parte de ferro, 
por exemplo, nós temos um superávit importante na nossa balança comercial. Aliás, nós – o Brasil – produzimos 
mais de 15% de tudo que é produzido no Planeta Terra.

No que diz respeito ao potássio, nós sabemos que ele é um insumo essencial, fundamental, imprescin-
dível para o desenvolvimento da agricultura no Brasil. Aliás, esse é um outro setor em que somos extrema-
mente desenvolvidos, em todos os aspectos, não só de produção, mas também na pesquisa, na ciência desse 
segmento. Apesar de termos, em Território nacional, a maior reserva de potássio do Planeta, ainda amargamos 
um dé�cit na balança comercial da ordem de quase US$8 bilhões.

Então, é óbvio que o Ministério de Minas e Energia tem de ter claro como sua prioridade o desenvolvi-
mento desse setor. E grande parte das reservas que detém o nosso País está localizada no meu querido Estado 
do Amazonas, em cidades da região metropolitana de Manaus.

Eu aqui cito Autazes, uma cidade muito próxima de Manaus, que �ca localizada numa via perpendicular 
à BR-319; Nova Olinda do Norte, outra cidade. Ou seja, na maior parte das cidades da região metropolitana de 
Manaus, já há estudos e a incidência desse minério tão importante para o desenvolvimento nacional.

Então, ele colocou de forma clara, de forma inequívoca, a prioridade que tem o Ministério de Minas e 
Energia em trabalhar, além da geração de energia, do ponto de vista estratégico, o avanço da produção mine-
ral em nosso País.

Em relação à energia, eu só queria levantar um aspecto, porque este momento de crise é muito propí-
cio, nele cabe, infelizmente, qualquer tipo de análise – análises fatalistas –, como se o Brasil estivesse atolado 
numa crise sem saída – crise ética, econômica e energética. E não é incomum abrirmos os jornais, ouvirmos em 
telejornais que estamos prestes a viver um apagão, o que infelizmente aconteceu no Brasil no �nal da década 
de 90, antes do governo do Presidente Lula. Aí, sim, vivemos um apagão grave, sério. 

O fato é que a situação que o Brasil vive hoje na área energética é muito diferente, nem de longe pode 
ser comparada àquilo que vivemos na década de 90, porque – vejam bem –, na década de 90, sob o governo 
de Fernando Henrique Cardoso, quando o Brasil viveu um apagão, o crescimento do consumo era muito su-
perior ao da capacidade instalada de geração de energia elétrica. Ou seja, o crescimento do consumo de 1990 
a 2000 foi de 52%, enquanto que o crescimento da capacidade instalada foi de 38% somente. 

Aliás, só para relembrar, para rememorizar o que vivíamos no �nal da década de 90, havia uma grande 
tentativa de privatizar todo o setor elétrico brasileiro. Boa parte das empresas foi privatizada. Outras não o fo-
ram graças à grande mobilização, à luta do povo brasileiro e do próprio Parlamento brasileiro. Eu citei o exem-
plo, há pouco, na Comissão de Infraestrutura: queriam privatizar Tucuruí, que, para quem não sabe, é uma das 
maiores hidrelétricas do Brasil, a maior hidrelétrica do norte já em funcionamento...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – ... e a nossa galinha dos 
ovos de ouro, que dá efetivamente um grande lucro ao Estado brasileiro. Pois bem, queriam privatizar Tucuruí, 
deixando de lado o restante do sistema ine�ciente. Não permitimos que isso acontecesse e mantivemos Tu-
curuí não só como uma empresa estatal, mas uma empresa que aumentou posteriormente a sua capacidade 
de produção.

Então, hoje, Sr. Presidente, qual é a nossa realidade no período de 2001 a 2014? É que o crescimento do 
consumo foi da ordem de 68%, contra o crescimento da capacidade instalada de 76%, Senadores.

Vou repetir a diferença entre o que acontecia no governo de Fernando Henrique e o que acontece agora: 
a capacidade instalada é superior ao crescimento do consumo de energia elétrica, ou seja, cresceu o consumo, 
de 2001 a 2014, 68%, e a capacidade instalada cresceu 76%. Há duas décadas, no �nal da década de 90, o que 
aconteceu? O crescimento da capacidade instalada foi de 38%, contra um crescimento do consumo de 52%.
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Então, não há o perigo de vivermos um apagão. Não há esse perigo. Aliás, o Ministério vem responden-
do com muita propriedade. Aqui, não estou dizendo que não houve algumas falhas, que não houve alguns 
problemas. É óbvio que houve problemas e falhas, mas a política é a política acertada.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – A política do Estado brasi-
leiro em parceria com o setor privado é a de se investir na sua capacidade instalada, sem jamais o Estado abrir 
mão de sua responsabilidade.

O segundo ponto que considerei muito importante – aliás, houve uma exposição extremamente com-
petente do Ministro Eduardo Braga – diz respeito à Petrobras. Logo de início, ele foi questionado a respeito 
da necessidade de mantermos a lei que estabelece a partilha de petróleo para o pré-sal – essa é a verdadeira 
grande polêmica que envolve a Petrobras –, de mantermos a lei que exige o conteúdo nacional para as em-
presas, o percentual de 30%, e de mantermos a Petrobras como operadora do petróleo no pré-sal, como ope-
radora exclusiva.

Isso não é só uma polêmica, não! Tenho vindo muito à tribuna para dizer isso. O que está em jogo não 
é só – aliás, este, talvez, seja o pano de fundo – o combate à corrupção. Não! O que muita gente quer, princi-
palmente aqueles que estiveram no poder no passado, é aproveitar deste momento de di�culdade e de fra-
gilidade da Petrobras...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – ...para enfraquecer a em-
presa, para mudar o sistema de partilha no pré-sal, para acabar com o sistema de conteúdo nacional nessa área 
do segmento de petróleo e de gás de nosso País.

Dois projetos de lei tramitam aqui, um do �nal de 2014 e um do ano de 2015. São projetos de lei de au-
toria, respectivamente, do Senador Aloysio Nunes Ferreira e do Senador José Serra. Eles têm a opinião deles, 
que respeito, mas com as quais não tenho nenhuma concordância, pelo contrário, porque falar em Petrobras 
hoje é falar sobre o futuro do Brasil. O Brasil, como Pátria educadora, só será efetivamente um País a investir 
pesadamente na juventude e na educação se mantivermos uma Petrobras forte, se mantivermos um sistema 
de partilha, se mantivemos o Fundo Social com 75% desses recursos do petróleo voltados para a educação e 
com 25% voltados para a área da saúde.

Então, esse é o debate no qual o povo brasileiro tem de se envolver, porque é o futuro do Brasil que está 
em xeque, é o futuro do Brasil que está em jogo.

Aliás, uma das justi�cativas dos projetos diz o seguinte: o momento é de di�culdade, há muito problema 
de escândalo e muito escândalo de corrupção, muita roubalheira. Ora, nós não podemos confundir a questão 
do conteúdo nacional, do crescimento das empresas, com corrupção ou com reserva de mercado, como diz 
o Ministro. Não! Mas não é acabando com o doente, matando o doente, que vamos acabar com a corrupção. 
Pelo contrário, temos de fortalecer o doente, que é a Petrobras, porque ela, sim, é a maior vítima, para fazê-la 
renascer ainda mais forte do que é.

O que me chamou a atenção na justi�cativa de um desses projetos é que se diz das di�culdades para 
que a empresa acesse �nanciamento no mercado, para fazer frente às suas atividades, que estão muito restri-
tas, quase impossibilitadas.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Ora, a Petrobras acaba 
de acessar uma linha de �nanciamento de R$3,5 bilhões junto ao Bando de Desenvolvimento da China! Por 
quê? Porque a Petrobras é empresa grande, porque a reserva que temos de petróleo no Brasil é muito grande.

Isso tudo acontece em um momento de muita di�culdade, em que o preço do barril do petróleo cai de 
US$100, de US$120 para menos de US$50. Mesmo assim, Srªs e Srs. Senadores, a Petrobras vem aumentan-
do a sua produção, vem ganhando prêmios importantes, e é isso que a gente quer. A gente precisa debelar a 
corrupção, mas a gente precisa fazer isso fortalecendo aquilo que é do Brasil, do Estado brasileiro e do povo 
brasileiro, que é a Petrobras.

Creio que a vinda aqui hoje do Ministro Eduardo Braga foi muito importante, porque não apenas ele, 
mas também toda a sua equipe...

(Interrupção do som.)
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – Senador Jorge Viana, con-
cluo exatamente no tempo que V. Exª me garante.

É que o Ministro teve a capacidade de mostrar quão justa e correta foi a mudança no marco de exploração, o 
marco legal do petróleo no Brasil, com a criação de uma nova modalidade, para além da concessão, a modalidade 
da partilha, que é usada em países do Primeiro Mundo e que, aliás, tem transformado muitas nações.

A gente fala tanto, e, muitas vezes, quem nos assiste, quem nos ouve não entende exatamente qual é a 
diferença entre o sistema de partilha e o sistema de concessão. No sistema de concessão, o Estado brasileiro 
oferece uma área em concessão. A empresa privada paga pela exploração daquela área, mas tem a responsa-
bilidade de pesquisar, tem a responsabilidade de explorar. A concessão se faz, geralmente, em áreas de risco, 
quando o Estado não tem capacidade de desenvolver estudos de pesquisa e, portanto, concede isso à iniciati-
va privada, que, de forma arriscada, investe seus recursos e, encontrando petróleo, vai ganhar muito. Partilha 
é diferente. A partilha é de uma área e funciona só para a área do pré-sal; nem é tudo, porque 30% já estavam 
concedidos no sistema antigo de concessão. Portanto, funciona para 70% da área do pré-sal. Aliás, uma área 
estava nas mãos da iniciativa privada, que a devolveu, porque não encontrou petróleo coisa nenhuma.

Então, foi graças ao desenvolvimento e ao empenho dos técnicos da Petrobras que, na camada do pré-
-sal, na profundidade do pré-sal, descobriu-se petróleo. Portanto, é um petróleo seguro, é um petróleo certo. 
Não há necessidade de investimentos na busca. Então, é fundamental que se mantenha isso.

Creio que é preciso aproveitar este momento de intensa mobilização do povo brasileiro para debater 
isso, para debater...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM) – ...o projeto que quere-
mos para o Brasil.

Combater a corrupção não é nem deve ser incompatível com o debate do projeto que queremos para 
o Brasil, porque isso é muito importante. Nós temos de pensar no hoje e temos de pensar no amanhã. Hoje, 
temos uma empresa com a magnitude e a importância da Petrobras. Queremos que ela, num futuro próximo, 
seja maior e mais importante para o Brasil do que é nos dias atuais.

Então, quero, desta tribuna, fazer esses registros, Sr. Presidente, para mostrar que, apesar de todas as 
di�culdades por que passa o nosso País, tenho certeza de que vamos sair da crise muito mais fortes e muito 
maiores do que nela entramos e mais imunes, não digo totalmente, mas muito mais �rmes e seguros no que 
diz respeito a não permitir essas tentativas que desviam aquilo que é do povo para o bolso...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Perdão, Senadora Vanessa! Parabéns 
pelo pronunciamento de V. Exª, que, como sempre, faz a defesa do Estado brasileiro, que tem e�ciência, mas 
que deve estar a serviço do povo brasileiro.

A nossa Petrobras não pode ser confundida, como tem sido por parte de alguns, como uma empresa 
qualquer, que precisa ser privatizada. Muitos, disfarçadamente, dizem-se defensores da Petrobras, mas, no 
fundo, estão fazendo valer seus interesses de tirar das mãos do povo brasileiro essa empresa, que, com o pré-
-sal, vai certamente estar na base do País novo que vamos ter, com o fortalecimento da educação, o que virá 
da exploração de um recurso �nito, que é o petróleo.

Então, parabéns, Senadora Vanessa!
O Senador Crivella é o Senador...
V. Exª, Senadora Rose, quer usar da palavra para fazer uma comunicação inadiável? Ou falará como ora-

dora inscrita?
Eu não consigo vê-la aqui. O próximo orador é o Senador Crivella, mas seria importante que eu inscre-

vesse V. Exª para fazer uma comunicação inadiável. Eu a coloco tão logo...
A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES. Fora do microfone.) – Eu estou inscrita como oradora.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Mas não consigo vê-la, porque há uma 

lista grande de oradores. Certo! É a vigésima sétima. Por isso, eu estava sugerindo aquilo. Aí eu daria a V. Exª o 
mesmo tempo usado pelos oradores. Mas é uma sugestão. Eu ponho o Senador Crivella, inscrevo V. Exª para 
fazer uma comunicação inadiável e a chamo em seguida, após a fala dele. Senão, sempre que houver um ora-
dor da vez, terei de chamar o orador da vez.

V. Exª tem experiência de condução de Mesa. Eu inscrevo, então, V. Exª para fazer uma comunicação 
inadiável. Tão logo ele fale, V. Exª falará no mesmo tempo usado por um orador inscrito.

Senador Marcelo Crivella, V. Exª tem a palavra.
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O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco União e Força/PRB – RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Muito obrigado, Senador Jorge Viana.

Eu gostaria de chamar a atenção para alguns pontos que traçam bem o problema que ocorre hoje no 
meu Estado, no Rio de Janeiro.

Os números disponíveis em todas as agências de Governo desenham um quadro preocupante para o 
Estado do Rio de Janeiro, onde a crise econômica está se instalando muito mais rapidamente que na média 
nacional.

Dados do Ministério do Trabalho mostram que, entre dezembro de 2014 e janeiro de 2015, o Brasil perdeu 
81.774 empregos com carteira assinada. Praticamente a metade dessas demissões, nada menos que 40.658, 
ocorreu no Rio de Janeiro.

Por setores de atividade, os destaques negativos foram a construção civil, onde as demissões no Rio 
equivaleram a 82% das demissões em todo o País, e o setor de serviços, em que perdemos 11.658 postos de 
trabalho, enquanto o Brasil, como um todo, perdeu apenas 7.141. Isso quer dizer que o saldo de contratações 
no setor de serviços no início de 2015 teria sido positivo no conjunto do País se as di�culdades no Rio de Ja-
neiro não fossem tão expressivas.

A crise atinge com força o núcleo dinâmico da economia �uminense: as empresas vinculadas ao setor de 
óleo e de gás. Neste ano, até o �nal de março, elas já haviam cortado cerca de seis mil empregos. Na indústria 
naval, houve 3,5 mil demissões, com mais cinco mil anunciadas. Como os fornecedores de equipamentos para 
os estaleiros estão operando com 50% de capacidade ociosa, tudo indica que o processo não foi estancado.

Quando observamos as regiões, o destaque negativo �ca com Itaboraí, onde está situado o Comperj. 
Sozinho, o Município perdeu 7.065 empregos entre dezembro de 2014 e janeiro de 2015, o equivalente a 8,6% 
dos empregos perdidos em todo o País no mesmo período. Instalou-se ali e nos Municípios vizinhos um qua-
dro de grave depressão econômica.

Não é só o número demissões que assusta. Elas já atingem o pessoal mais quali�cado, o que mostra que 
a crise começa a deixar de ser conjuntural para se tornar estrutural. Se ela não for detida e revertida, estaremos 
diante de um retrocesso histórico. Ele só encontra paralelo na decadência da produção cafeeira na década de 
20, que deprimiu a atividade econômica no interior do Estado durante décadas. Muitas regiões nunca mais se 
recuperaram, o que marcou profundamente a história econômica do Brasil, com a formação de uma gigantes-
ca conurbação em torno da capital, onde se concentram nada menos do que 80% da população �uminense.

A cidade do Rio de Janeiro e sua região metropolitana apresentaram forte crescimento populacional ao 
longo do século XX, praticamente sem planejamento. Isso também ocorreu nas demais metrópoles brasileiras, 
mas, no Rio, essa situação foi agravada pelo fato de que, até 1974, existiam dois entes federativos indepen-
dentes: o Distrito Federal e o antigo Estado do Rio de Janeiro, até 1960, e os Estados da Guanabara e do Rio de 
Janeiro, entre 1960 e 1974.

Essa peculiaridade impediu que os impostos arrecadados no núcleo dinâmico da região metropolitana, 
na cidade do Rio de Janeiro, pudessem ser investidos nos municípios vizinhos, como ocorreu em São Paulo e em 
Belo Horizonte, cujas periferias passaram a abrigar parques industriais expressivos.

No Rio de Janeiro, a periferia da capital permaneceu como região dormitório. Isso faz com que, até 
hoje, ela apresente indicadores sociais de infraestrutura e de densidade produtiva bem mais precários que 
os veri�cados nas outras regiões metropolitanas do Sudeste. Temos menos gente empregada em indústrias de 
transformação, maior proporção de jovens que não estudam nem trabalham, piores indicadores de saúde 
e saneamento e educação pública mais precária.

A expansão do complexo do petróleo e do gás abriu perspectivas novas para a economia �uminense, prin-
cipalmente a partir da primeira década do século XXI. Ele tem grande capacidade de adensar as cadeias 
produtivas, por seus efeitos de encadeamento na atividade econômica: aumenta a receita �scal do Estado e 
dos Municípios, seja diretamente, seja pelo pagamento de royalties, seja pelos impostos recolhidos de 
fornecedores de bens e serviços e atrai outros investimentos em logística, como portos, terminais, estradas e 
dutos; induz a implantação de novas indústrias; pode articular-se com muita força com centros de pesquisa 
e empresas de engenharia.

Tudo isso nos trouxe muita esperança. Chegamos a visualizar a formação de um cluster no Rio de Janeiro, 
combinando construção naval e o�shore, marinha mercante, operações o�shore, engenharia de projetos e de 
processos, indústria de navipeças e equipamentos e tecnologia da informação.

Esse movimento, porém, ainda não se consolidou na forma de um projeto regional de desenvolvimento. 
Hoje, ele se vê seriamente ameaçado pela crise em curso, que, por isso, pode vir a ter uma dimensão histórica.
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Não só a quantidade, mas a qualidade dos empregos gerados por esse complexo é muito importante. Nele 
passou a repousar nossa expectativa de alterar a composição da ocupação na periferia da região metro-
politana, que ainda se concentra em serviços de baixa quali�cação, incapazes de induzir crescimento econômico. 

O incremento da renda local entre 2003 e 2013, tal como registrado pelo IBGE, esteve diretamente vin-
culado aos salários pagos pelo complexo de petróleo e gás.

As perspectivas abertas por esse complexo, a partir do �nal da década de 1990, provocaram grandes mo-
vimentos populacionais, com o crescimento de cidades médias, cujas economias foram dinamizadas pela implan-
tação de novos empreendimentos e pelas receitas dos royalties, num período em que o preço internacional 
do barril do petróleo chegou a ultrapassar US$150.

Na primeira década deste século, os orçamentos de muitos Municípios passaram a depender, em larga 
medida, desses recursos, e o a�uxo populacional exigiu grande ampliação dos serviços públicos.

Agora, o futuro de toda a economia regional está ameaçado. A decisão da Petrobras de reduzir 25% de 
seus investimentos neste ano já está tendo forte impacto sobre a economia �uminense, como vimos. Exemplo 
disso foi o cancelamento, pelo Governo do Estado, da construção do Polo de Navipeças, que seria implantado 
em Duque de Caxias. Anunciado em 2012, ele deveria gerar 5 mil empregos e atrair investimentos da ordem 
de R$1,5 bilhão.

A mudança abrupta em curso prenuncia graves di�culdades para a gestão pública local. Ao lado da 
queda da arrecadação causada pela crise econômica, a queda nos preços internacionais do barril de petróleo 
– que hoje giram em torno de US$50 a US$60 – impõe signi�cativos dé�cits orçamentários aos poderes locais.

Em fevereiro de 2015, a queda média dos recursos à disposição dos Municípios foi de 37% em relação 
ao mesmo mês do ano anterior, tendo ultrapassado 45% em certos casos. Esses desfalques orçamentários de-
sorganizam as �nanças municipais, que foram planejadas em outro cenário bem mais favorável.

Por isso, eu e a Senadora Rose, do bravo Estado do Espírito Santo, apresentamos uma resolução que cria 
novas possibilidades de antecipação das receitas decorrentes da exploração de petróleo e de gás natural, ten-
do em vista possibilitar a recuperação das regiões mais atingidas pela crise. 

(Soa a campainha.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco União e Força/PRB – RJ) – Assim, daremos tempo para que os Muni-
cípios possam se adaptar à nova realidade, marcada por retração da atividade econômica e pela queda dos 
royalties. O que se pretende é que eles possam manter projetos essenciais, especialmente nas áreas de educa-
ção e saúde, enquanto desenvolvem outras fontes de receita nos próximos dois a três anos.

A proposta contempla duas possibilidades de uso, em 2015 e 2016, da receita potencialmente antecipa-
da, com diferentes percentuais sobre a defasagem orçamentária projetada para esses exercícios. Na primeira, o 
valor correspondente a até 40% das perdas, que será contratado nos bancos, poderá ser usado para qualquer 
�nalidade. São valores discricionários. A segunda hipótese se alinha à possibilidade criada pela Lei nº 12.858, 
de 2013, que possibilitou a utilização de receitas antecipadas nas áreas de saúde e de educação – até 60% dos 
empréstimos contratados. O §5º estabelece o parâmetro para o cálculo das perdas estimadas.

A rápida adoção da medida proposta é imprescindível para que essas economias não sejam ainda mais 
prejudicadas e para que os Poderes Públicos municipais possam enfrentar essas crises e dar continuidade ao 
serviço público.

Sr. Presidente, encerro meu pronunciamento dizendo que essa resolução precisa ser, imediatamente, 
aprovada na Comissão de Economia, na próxima sessão em que debatermos projetos. É preciso aprovar tam-
bém, no mesmo momento, um requerimento de urgência, trazê-lo para o plenário, para aqui relatarmos, deba-
termos, aprimorarmos, discutirmos, votarmos e, com certeza, aprovarmos, para que todos os Municípios que 
hoje recebem royalties, e Estados, recebam da ANP a média do que receberam em 2014 e 2015.

(Soa a campainha.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco União e Força/PRB – RJ) – Recebam a média projetada para 2015 e 
2016 e a diferença entre essas médias, para que possam contratar nos bancos públicos e privados, dando como 
garantia esses royalties a serem recebidos.

É a única maneira, Sr. Presidente, que nós podemos, nesse momento, diluir, a longo prazo, as perdas e 
mantermos nossos Municípios e Estados longe, eu diria, de um clima de caos ou de absoluto descontrole das 
�nanças públicas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Marce-

lo Crivella, e convido para fazer uso da tribuna a Senadora Rose de Freitas, para uma comunicação inadiável.
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A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, saúdo todos que estão presentes nesta sessão. 

Gostaria, inicialmente, antes de proferir este pronunciamento, de comunicar, especialmente ao povo 
do Estado do Espírito Santo, que, porventura, esteja nos ouvindo, assistindo a esta sessão, um importante en-
contro que tivemos no Ministério do Planejamento, para tratar de uma reivindicação, de uma obra importante 
para a infraestrutura e a logística da Região Sudeste, que é o aeroporto do Espírito Santo, tão ansiosamente 
aguardado, debatido, aprovado e planejado, mas, cuja obra, até hoje, não foi realizada.

Ao longo do tempo, temos debatido esse assunto em mais ou menos umas trezentas reuniões com a 
Infraero, com os Ministérios, com a Presidente da República. A prioridade absoluta no Estado do Espírito San-
to é a construção desse aeroporto, pois todos sabem que o Espírito Santo é um Estado industrial e turístico. 
Portanto, precisa dessa infraestrutura e dessa logística para se desenvolver.

As peregrinações, os debates, as reivindicações e as avaliações são por muitas vezes frustradas, quando 
estabelecidas as prioridades do Governo, pelo forma como esse projeto foi tratado ao longo de anos.

Tivemos a presença do Presidente Lula em nosso Estado diversas vezes, anunciando o aeroporto. Em 
seguida, no entanto, foi suspenso por problemas de natureza técnica, por problemas também de ordem téc-
nica e administrativa, depois por problemas de prestação de contas e, por �m, suspenso após longo debate 
com o Tribunal de Contas da União. 

Tudo isso, evidentemente, traz um enorme desgaste para a população do Espírito Santo e traz um des-
gaste também nas nossas relações, na medida em que o Estado, até hoje, não tem sido objeto da atenção im-
portante do Governo Federal quanto às suas reivindicações, em relação à saúde, à educação e à infraestrutura.

Mas faço um registro da reunião ocorrida hoje, �nalmente, depois de outras reuniões em outras áreas, 
com o Ministro do Planejamento, que, atenciosamente, ouviu as nossas considerações e levou em conta a ava-
liação que todos �zemos, principalmente a minha, como coordenadora de Bancada, para tratar desse assunto.

Saí da reunião bastante impressionada com a preocupação que se tem em não fazer obras que não pos-
sam ser tocadas no seu cronograma ideal. Mas quero dizer que vou aguardar, e tenho certeza de que a popu-
lação do Espírito Santo também, com muita ansiedade, a resolução de todos os gargalos econômicos, a �m de 
que haja um planejamento adequado em relação à obra, que só está aguardando a ordem de serviço da Presi-
dente da República para que possamos, �nalmente, após 12 anos, ter o aeroporto do Estado do Espírito Santo.

Assim, em nome da Bancada, agradeço as explicações que foram dadas. Tenho certeza de que vamos 
tentar nos ajustar à realidade, para que essa obra se inicie, no máximo, em maio ou junho. 

Agradeço, portanto, ao Ministro Nelson Barbosa. 
Também ocupo esta tribuna para agradecer aos Deputados, aos Senadores, às Deputadas, às Senadoras, 

a todos os partidos, ao Líder do meu Partido, Senador Eunício, pela honra de ter sido eleita, por aclamação, 
por unanimidade, a primeira mulher a presidir a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção (CMO). Essa Comissão, além de avaliar os projetos que de�nem os gastos no Executivo, tem o importante 
papel de avaliar, de todas as maneiras e em todas as áreas, os recursos federais que são aplicados e, inclusive, 
apontar eventuais irregularidades.

Gostaria de destacar, sobretudo, que assumo essa missão, esse desa�o, como todos os outros desa�os 
que assumi na minha vida, com a determinação absoluta de ser transparente, de organizar o trabalho dentro do 
prazo estipulado, de fazer esse diferencial, diante do sacrifício de ter um orçamento votado somente este ano, e 
o Governo trabalhando com o duodécimo. Isso não foi uma coisa do Congresso Nacional. Evidentemente tam-
bém houve a participação do Governo nesse atraso, não só pelos prazos de�nidos, que não foram cumpridos, 
mas sobretudo pelo desinteresse de que essa peça fosse votada em tempo. Eu quero dizer que, não votando 
essas matérias, os investimentos necessários para todas as áreas do Brasil foram extremamente sacri�cados. 

É importante que a CMO seja tratada de maneira diferente, sem essa visão política que se tem do embate 
entre posição e oposição. 

O Plano Plurianual, que todos conhecem, o PPA, de�ne as metas a serem atingidas nos quatro anos se-
guintes pelo Governo. A LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) estabelece os parâmetros do orçamento e, com 
prioridade, a Lei Orçamentária Anual (LOA). O Orçamento da União organiza todas as receitas e despesas que 
o Governo terá no ano seguinte. Estamos falando aqui no orçamento para o ano de 2016. 

Por isso, defendemos que, desta vez – não que tenha sido feito em outra gestão –, seja feito com mui-
ta transparência, em face da situação de crise do País, com realismo. Para se elaborar e votar o Orçamento da 
União, que estima essas receitas todas que mencionei, deve-se basear nos parâmetros econômicos mais rea-
listas e condizentes com a atual situação do Brasil.

Não terá maquiagem, não terá como contornar, não haverá discursos de qualquer maneira, que sejam 
bons de se ouvir e ruins de se praticar. Nós defendemos essa transparência, queremos interromper esse ciclo 



74 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2015

dos recorrentes contingenciamentos que os governos fazem de tudo – há esse já anunciado, que não será pe-
queno, será signi�cativo. 

O corte de recursos provoca sobretudo, Srªs e Srs. Senadores, a frustração de projetos de investimentos 
que estão em curso e daqueles que amplamente foram anunciados, tão importantes para o plano de infraes-
trutura e logística do País. Isso causa grandes prejuízos aos investimentos do Brasil, isso tem que ser levado em 
conta. Não se pode interromper esse processo abruptamente, sem que haja previamente uma solução ou um 
readequamento dessa situação, a readequação desses processos precisa ser feita, para que o Brasil conheça 
qual é a regra que se aplica a cada investimento, a cada prioridade anunciada pelo Governo. Essa prática do 
contingenciamento é uma arte difícil de praticar, portanto ela é uma parte difícil de se colocar para que o País 
possa administrar �nanceiramente as suas prioridades e as suas necessidades.

Como �cam os Estados e os Municípios diante de toda essa situação? Debilitados, como está o nosso 
País economicamente e politicamente também. 

O Governo deixou claro isto: que haverá um contingenciamento e que ele será signi�cativo. 
Eu tenho que levar em conta o cumprimento da meta �scal de 1,2% do PIB, o Produto Interno Bruto do 

Brasil, mas, diante do péssimo resultado das contas públicas em fevereiro, o próprio Ministro da Fazenda Joaquim 
Levy insistiu, aqui no Senado Federal, Sr. Presidente, na urgência da votação do ajuste �scal. Nós precisamos co-
nhecê-lo todo, integralmente, agora, para que nós possamos fazer um discurso frente à organização e à gestão da 
Comissão de Orçamento totalmente realista e adequado a tudo o que nós temos que, responsavelmente, fazer. 

Temos um Orçamento que deverá cumprir seus prazos, essa é uma proposta que levei e coloquei como 
condição – para mim, insuperável – para que a gente possa fazer esse trabalho, cumprindo os prazos, tendo 
os relatórios feitos a tempo e a hora. As emendas também: são previamente publicadas, adequadas a cada 
relatório, para que sejam votadas a seu tempo. Deverá ser aprovado, rea�rmo isso, em dezembro deste ano.

Eu ressalto que o atraso, como esse que aconteceu no Orçamento, na Lei Orçamentária Anual, comprome-
teu profundamente a execução de obras essenciais neste País, assim como os recursos essenciais para tocar os 
projetos da educação, sustentá-la. O mesmo ocorreu na gestão da saúde. Infelizmente, tudo isso, tudo isso depen-
dia dos recursos federais que �caram presos e foram trabalhados apenas com o duodécimo até março deste ano.

Para que possamos mudar esse cenário – esta é a visão que tenho –, rea�rmo a determinação que de-
monstrei aos Deputados e às Srªs e aos Srs. Senadores da Comissão Mista, para somar esforços, naturalmente, 
porque isso não dependerá apenas da minha atitude. Faremos o esforço no sentido de evitar mais um atraso e 
mais um prejuízo para o País, da monta que deverá ocorrer, se as pessoas não entenderem a responsabilidade 
que temos neste momento difícil, pelo qual passa o Brasil.

Pedi, respeitando todos, que os prazos regimentais sejam observados com a importância do tempo que 
teremos para analisar os relatórios, aprová-los, de modo que o Orçamento seja votado no dia preciso, como 
o País inteiro espera que se faça.

Ele tem de ser votado e entregue, para que possa ser, inclusive, conhecido por todos. Não haverá uma 
peça escondida, um detalhe do Orçamento sonegado, um dado maquiado, nada que não esteja condizente 
com a responsabilidade política com que sempre levei minha vida. Portanto, vou exercitá-la à frente da Co-
missão de Orçamento.

Nós vamos divergir muitas vezes; vamos discutir, debater, brigar, tudo que for possível fazer, mas com 
a responsabilidade, a coerência com que acho que deve ser tratada a vida, os atos públicos. Nós teremos essa 
peça orçamentária pronta para entregar ao Brasil na data prevista pelo Regimento.

Quero citar que, em 2014, por exemplo, o Poder Executivo encaminhou projeto na data prevista, o dia 28 
de agosto. Recebemos nessa data, normalmente é um pouco antes. Mas recebemos na Comissão Mista o prazo 
para a apresentação de emendas. Foi tudo divulgado, nada era desconhecido dos membros que ali estavam, e 
nada começou no tempo previsto. Não se começou de imediato, atrasou o relatório preliminar; por sua vez, o 
Relator-Geral foi também atrasando, o relatório de receitas também teve as suas di�culdades. E esse relatório 
foi apresentado e aprovado, no entanto, depois de todos esses percalços, no mesmo dia.

No dia seguinte, quando se abriu o prazo da emenda, que terminaria à meia-noite de 16 de dezembro 
de 2014, esse prazo acabou indo para 17. Esse acúmulo de atrasos é que gera toda essa interferência na vota-
ção do Orçamento da União.

Os relatores setoriais e os consultores trabalharam num prazo muito curto, exíguo. Isso impede a trans-
parência que mencionei há pouco.

Você tem que contar os prazos, cortados os sábados e domingos, eventualmente dias úteis, para examinar 
9.341 emendas que foram apresentadas por estas duas Casas. Esse prazo apertado é que leva ao desgaste. Há 
muitos erros, que nós pretendemos corrigir tendo em mente a importância da responsabilidade de se cumprir 
os prazos que foram determinados para que sejam aprovados dez relatórios setoriais.
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O relato que acabo de fazer nada mais é do que a demonstração da necessidade de empreendermos 
esforços, Senador, para antecipar a apresentação do relatório de receita e do relatório preliminar. Há condi-
ções de estimar um limite de prazo razoável para a apresentação de emendas à despesa; para a produção dos 
relatórios setoriais e do relatório geral; en�m, para o conhecimento prévio dos relatórios entregues para dis-
cussão e votação do Orçamento.

(Soa a campainha.)

A SRª ROSE DE FREITAS (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Considero indispensável o esforço de todos para 
melhorarmos o nível de transparência e, sobretudo, de qualidade dos trabalhos da Comissão. Muitas vezes, o 
relatório �ca entregue ao assessor com total desconhecimento do Relator. Isso não produz um resultado po-
sitivo nem para a Comissão nem para a Casa como um todo. Precisamos aperfeiçoar o procedimento na con-
fecção das relatorias.

De�ni os prazos para que os representantes de partidos indicassem os seus membros, haja vista que se-
mana passada, quando da nossa eleição, ainda havia partidos que não tinham designado todos os membros 
e representantes na Comissão – representantes, inclusive, dos partidos no Colégio de Líderes; a atuação do 
Colégio de Líderes na Comissão de Orçamento é muito importante.

O Congresso deverá receber o primeiro importante projeto, a LDO, Lei de Diretrizes Orçamentárias, que 
deverá ser entregue à Comissão de Orçamento na semana que vem. O Executivo determinou uma data, que 
é o dia 16. Passamos, daí para frente, Senadora – V. Exª que fará parte da Comissão –, a ter as de�nições mais 
importantes referentes aos relatórios.

Tenho plena con�ança de que, se unirmos esforços e tivermos foco no trabalho que queremos realizar, 
faremos um excelente trabalho. Espero que ele possa, inclusive, suprir essa descon�ança total que hoje se tem 
relativamente ao trabalho que se faz na Comissão de Orçamento. 

Não vamos aceitar que as contendas políticas suplantem o verdadeiro debate em favor de um Orçamento 
transparente, realista e que possa contribuir para ajustar a realidade deste Brasil com tantas di�culdades, com 
suas crises de hoje. Que tenhamos a disposição de ajudá-lo a sair disso, oferecendo ao País uma peça orçamen-
tária transparente e, sobretudo, bem realista e responsável com o momento que atravessa o País. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco Oposição/PSDB – TO) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Pela ordem, Senador Regu�e.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

eu queria saber se V. Exª tem alguma informação de que hora vai começar a Ordem do Dia, pois foi marcada 
para 12h, e são 12h54. Há, inclusive, várias pessoas aqui – provavelmente está todo mundo sem almoçar – 
querendo saber.

Se for começar apenas às 14h, que seja avisado ao Plenário, para que as pessoas possam ir almoçar e re-
gressar para votação. Se for começar agora, as pessoas vão continuar esperando. Mas, como foi marcado para 
12h e são 12h54, eu queria um posicionamento de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – V. Exª tem inteira razão.
Eu acabei de falar com o Presidente Renan – ele está na Casa. Eu sou Relator da matéria e estou pedindo 

que ele venha presidir a sessão. A intenção nossa é começar imediatamente. Já temos quórum de assinaturas 
e podemos fazer a conclusão da instrução da matéria, abrir a discussão e votar a matéria. Obviamente, já peço 
a todos que estão nas dependências da Casa, nos gabinetes, aos Senadores, às Senadoras, que venham ao ple-
nário. Nós vamos dar início à Ordem do Dia.

Antes do início da Ordem do Dia, quero fazer a leitura de um requerimento, atendendo a solicitação do 
Líder Cássio Cunha Lima e de outros Líderes da Casa. O requerimento será lido agora e, regimentalmente, pode 
ser votado após a Ordem do Dia.

REQUERIMENTO Nº 310, DE 2015

Nos termos do inciso II do art. 336 do Regimento Interno do Senado Federal, venho requerer urgên-
cia para a apreciação do PLC nº 13, de 2015, que altera a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, que 
dispõe sobre infrações penais de repercussão interestadual ou internacional, que exigem repressão 
uniforme, para os �ns do disposto no inciso I do §1º do art. 144 da Constituição Federal. 

É o seguinte o Requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Ou seja, altera-se a legislação para 
que a Polícia Federal possa também, sem prejuízo da competência das polícias estaduais, agir nos Estados em 
determinadas situações tipi�cadas.

O requerimento é assinado pelo Líder Cássio Cunha Lima; é assinado também por outro conjunto de 
Líderes da Casa, incluindo meu Líder, Humberto Costa, e poderá ser apreciado após a Ordem do Dia. A Sena-
dora Lídice também assina pelo PSB.

Eu passo a palavra para a Senadora Lídice da Mata.
Faço, antes, a leitura de expediente que se encontra sobre a mesa.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Em sessão anterior, foi lido o Reque-

rimento nº 278, de 2015, do Senador Paulo Paim e de outros Senadores, em aditamento ao Requerimento 
nº 76, de 2015, solicitando o adiamento da sessão especial destinada a comemorar os 73 anos do Senai para 
data a ser oportunamente marcada.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Com a palavra a Senadora Lídice da Mata. 
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou tratar de um tema polêmico – e o reconheço 
como polêmico –, até porque há uma formação de opinião pública baseada na deformação da informação. 

Re�ro-me, Sr.Presidente, à votação ocorrida na CCJ, na semana passada, a respeito da diminuição da 
maioridade penal. E quero me pronunciar, sem dúvida alguma, de forma contrária a essa posição; contrária, 
inclusive, ao formato em que essa decisão foi tomada, ao ambiente que foi construído para que essa decisão 
fosse tomada na Câmara dos Deputados, na Comissão Especial que trata dessa matéria.

Não se trata de uma questão menor. Trata-se de um debate que, sem dúvida alguma, envolve muita emo-
ção. O Brasil tem a tradição de, após a emoção forte diante de um crime cometido, posicionar-se de maneira 
emotiva, buscando a radicalidade do Código Penal com o aumento de penas ou coisa que o valha. Essa é a tra-
dição brasileira, é a tradição de não analisarmos, com racionalidade, com frieza, a situação que está colocada. 

Eu não posso aceitar a transformação do Estado brasileiro, cujos fundamentos são a promoção da jus-
tiça social, da construção de uma sociedade justa, solidária – um Estado que tenha condições de fazer justiça 
real –, em um Estado que vire justiceiro, que pratique vingança. Essa é a temática objetiva que nós estamos 
enfrentando. 

A proteção a crianças e adolescentes, parece-me, é o caminho correto, que tem sido trilhado pela gran-
de maioria dos países. 

Levantamento feito em 54 países pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef ), aponta que 
78% deles �xaram a maioridade penal em 18 anos ou mais. Alemanha e Espanha adotaram um sistema inter-
mediário entre sanções impostas a menores de idade e as prisões para adultos. Nesses países, jovens infrato-
res entre 18 e 21 anos entram no Sistema de Justiça Juvenil, em que há restrição de liberdade, porém em local 
especí�co para essa faixa etária, onde são aplicadas medidas socioeducativas.

Podemos, na mesma linha, apontar para o Extremo Oriente, ao mencionar a experiência japonesa. Em-
bora possua uma de�nição para delinquência juvenil mais ampla, a lei juvenil japonesa �xa a maioridade penal 
aos 21 anos de idade. 

Segundo o mesmo levantamento, nos países em que a maioridade é baixa, não houve registro de redu-
ção da criminalidade. Esse parece ser o caso dos Estados Unidos, onde, em alguns estados, a maioridade ocorre 
a partir dos 12 anos de idade. Temos, ainda, exemplos que se aproximam mais da nossa realidade: a Colômbia, 
país com longo histórico de altos índices de violência, e a Costa Rica também chegaram a reduzir o limite para, 
em um segundo momento, retrocederem nessa posição.

Lembro que o Brasil é signatário da Convenção sobre os Direitos da Criança, que prevê atendimento 
diferenciado para menores de 18 anos infratores em relação a adultos. Temos o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, que, igualmente, assegura a aplicação de medidas socioeducativas que buscam a reinserção social. 
Qualquer mudança nas regras signi�cará, portanto, um indesejável retrocesso na posição ocupada hoje pelo 
Brasil na política exterior voltada para a proteção da criança e do adolescente.

(Soa a campainha.)
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A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA) – A análise ligeira da legislação inter-
nacional permite-nos enxergar que, sem dúvida, caminharemos na contramão daquela que é a tendência no 
mundo no que se refere a maioridade penal. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, basta lançarmos um breve olhar para o atual sistema penitenciário 
brasileiro para nos defrontarmos com um cenário estarrecedor. Há um consenso difuso entre os especialistas 
de que os institutos penais no Brasil encontram-se exauridos como instrumento de ressocialização dos seus 
internos. O colapso dos presídios e das cadeias públicas pode ser aferido pelas condições desumanas a que 
são submetidos os detentos, pela superlotação das celas, pela violação contínua dos direitos humanos e pelo 
inadmissível domínio de facções criminosas.

Os vetores convergem para um ciclo vicioso em que nossas penitenciárias transformam-se em dantescas 
escolas do crime. Aqueles homens tornam-se irremediavelmente ainda piores e antissociais.

Ademais, bandidos de longa �cha corrida, que tiveram toda a sua vida dedicada ao mundo do crime,...

(Soa a campainha.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA) –... di�cilmente se readaptam ao conví-
vio social. A prisão degrada-o ainda mais. Pois bem, fazer com que um jovem de 16 ou 17 anos seja tranca�ado 
com criminosos pro�ssionais certamente representará a consolidação de uma conduta criminosa.

Presidente, tenho pouco tempo. Portanto, não vou ler, caro Senador Walter Pinheiro, o meu discurso na 
íntegra porque vou voltar a este tema outras vezes aqui na Casa. Quero, no entanto, registrar que ouço muito, 
inclusive na Bahia, recentemente, que nos bairros populares nós encontramos jovens infratores, adolescentes 
de 14, 13, 12 anos de idade, com armas na mão. A responsabilidade é desse jovem...

(Interrupção do som.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA) –Pois não, Presidente.
Para situação de crianças, adolescentes e jovens sem escola, sem emprego, sem oportunidade nova em 

nosso País.
Concedo um aparte à Senadora Marta Suplicy.
A Srª Marta Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Senadora Lídice da Mata, quero parabenizá-la 

pelo brilhante discurso. A avaliação que V. Exª faz é pontual, ampla e com uma visão com a qual compartilho 
inteiramente, principalmente com esse diagnóstico, em que a tendência que vemos aqui no Congresso, a cada 
situação de violência, é a de aumentamos a pena. E isso, já foi provado, V. Exª colocou com muita propriedade, 
não resolve o problema. Países retrocederam nessa história de aumentar penas. Eu falo da maioridade, mas 
falo também de penas por delitos.

(Soa a campainha.)

A Srª Marta Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – V. Exª tem razão quando diz que a solução é por 
outro caminho, com outras medidas, com medidas que deem oportunidade para as pessoas mais jovens que 
cometem crimes, ou que nem cometem, mas que sejam preventivas para que não tenham “oportunidade” – 
entre aspas –, de cometer delinquências, de as pessoas terem uma visão de que o futuro está ali, que podem 
se dedicar a isso, pois terão uma resposta da sociedade que vai realizá-las como seres humanos. E nós vemos 
que a situação é precária nessas possibilidades, que a miséria é grande e que as oportunidades de trabalho, de 
perspectivas, de ter uma carreira são muito limitadas. Agora, quando o cidadão comete um ato delinquencial,...

(Interrupção do som.)

A Srª Marta Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... quando o jovem comete um ato delinquencial, 
nós temos que pensar, sim, na dimensão desse ato delinquencial. Com relação a crimes que poderiam ser cha-
mados de hediondos, certamente não é para �car um ano, obter a maioridade e ser mandado embora. Nós 
temos que ter uma situação intermediária para esse tipo de crime. Acho que deveríamos nos dedicar a isso, 
que é na área da repressão, mas com responsabilidade com a situação, e focar principalmente na juventude. 
Acredito que a juventude que acaba indo por um desvio é uma juventude que pode ser atendida na preven-
ção. E, se não for, não será com a redução que vamos conseguir qualquer resultado, como outros países têm 
demonstrado. Parabéns pelo excelente discurso.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA) – Muito obrigada, Senadora.
Eu quero registrar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que vejo um debate acontecendo no País, e con-

tinuo achando esse debate super�cial, um debate em que se discute se o jovem ou o adolescente, quando 
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tem esse tipo de tratamento no ECA, não está sendo vitimizado, como se ele não fosse realmente uma vítima 
da estrutura social que o nosso País foi incapaz de resolver.

É claro que a decisão de um jovem ou de um adolescente de ir para a criminalidade não pode ter o 
beneplácito da sociedade, mas ele não pode, e os políticos em especial não podem comemorar, como eu vi 
na Câmara dos Deputados, a redução da maioridade penal como se estivessem fazendo um grande gesto no 
combate à violência no nosso País.

(Soa a campainha.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA) – É mentirosa essa decisão, é menti-
rosa essa comemoração. 

Quero aqui, Sr. Presidente, para �nalizar, ler um trecho do artigo da jornalista Eliane Brum, falando sobre 
essa questão, na semana passada, e que considero brilhante.

Diz o seguinte – �nalizando –: 

O indivíduo pode desejar vingança em seu íntimo, o Estado [no entanto] não pode ser vingativo em 
seus atos. Do Estado se espera que leve adiante o processo civilizatório, as conquistas de direitos 
humanos tão duramente conquistadas.

Eu quero ver essa mesma indignação dos Srs. Deputados quando nós registramos a morte de crianças, 
como está sendo registrada diariamente, no Jornal da Globo, nesta semana, no Morro do Alemão, de uma crian-
ça de dez anos, e como nós vemos de centenas de crianças, no País inteiro, principalmente...

(Interrupção do som.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB – BA) –... nas grandes cidades, como em 
nossa cidade de Salvador (Fora do microfone.), em que se registram crimes impunes, sem resolução, de centenas 
de crianças e jovens adolescentes nos bairros populares, muitas vezes sendo vítimas do próprio Estado policial.

Portanto, esta questão exige uma racionalidade grande, um compromisso profundo com os direitos do 
cidadão em nosso País e, acima de tudo, um debate também muito profundo sobre a segurança em nossa Pátria.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Lídice da Mata, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Walter Pinheiro.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco Apoio Governo/PT – BA. Sem revisão do orador.) – Sei que V. Exª vai 

dar a palavra ao nosso Relator, o Senador Jorge Viana, o homem (Fora do microfone.) da biodiversidade, mas 
eu queria aqui dizer duas coisas. Primeiro, que a Senadora Lídice fez um pronunciamento em que a sua pró-
pria emoção e a forma veemente como o fez revelam exatamente que ela fala com a alma, de forma profunda.

E quero, Senadora Lídice, chamar a atenção para algo interessante, para a expressão que a Senadora usou 
no �nal: a questão da vingança, e associá-la, Senador Jorge, a algo que se aplicava muito às crianças. A punição 
para toda e qualquer criança, no passado, Senadora Lídice, era a palmatória, que o mundo todo condenou e 
aboliu. Era uma espécie, talvez, de pena, por alguma atitude cometida, não importava se leve ou pequena. Era 
uma forma grosseira, absurda, na maioria das vezes até causando algo completamente irreparável para o resto 
da vida. Agora, imagine uma palmatória chamada cadeia para punir uma criança?

É a sociedade se vingando da sua juventude. É a sociedade se vingando, quando, na realidade, o ato 
cometido por essa juventude também tem de ser analisado sob o aspecto do que a sociedade impôs a essa 
juventude e que legado foi deixado para essa juventude.

Em vez de julgarmos essas coisas, estamos julgando o ato da juventude, ou seja, punindo, como disse 
muito bem V. Exª, de forma – eu diria – muito dura. 

Aliás, o Ministro Marco Aurélio, do STF, disse algo interessante. Eu li exatamente esta frase curta dele: 
“Cadeia não conserta ninguém”. Temos que ter muito cuidado na aplicação da pena, principalmente com a es-
trutura penal que existe no Brasil. 

Aproveito a presença de V. Exª, Senadora Lídice, e dos Senadores Otto Alencar e Renan Calheiros para 
ressaltar que o Governo Federal, por intermédio da Presidência da República, discute a indicação de um mem-
bro para a Suprema Corte. E nós, baianos, temos reivindicado a presença de um baiano nessa corte. Há 40 anos 
um baiano frequentou o Supremo Tribunal Federal. Estou falando de um baiano cuja militância era na Bahia.
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O Nordeste, Senador Renan, perdeu sua última representação na Suprema Corte com a saída do Minis-
tro Ayres de Britto. E até agora não vi a citação de nenhum nome que possa contemplar essa região do País. Eu 
não estou propondo que o Supremo Tribunal, Senador Renan, seja dividido em quantidade por regiões, mas 
convém constatar que é impossível que uma região como o Nordeste passe anos e anos e anos sem uma re-
presentação e que haja concentração na Suprema Corte de dois, três Estados da Federação. Isso desequilibra 
o processo federativo que vivemos. Eu não estou tratando de distribuição por área, mas é bom lembrar que o 
nosso Nordeste sempre apresentou ao País grandes juristas, grandes nomes no cenário nacional.

É o alerta que estamos fazendo à Presidência da República, para que possa ampliar seu leque de ausculta, a 
�m de permitir que o pensamento jurídico que foi tão bem representado no Brasil por Rui Barbosa não continue 
de fora da Suprema Corte do País. 

Portanto, é óbvio que temos preferência por um nome na Bahia, os baianos se articulam, mas estou pri-
meiro fazendo o chamamento à Presidência da República para que olhe de forma mais criteriosa um processo 
de representação que possa contemplar uma parcela expressiva do pensamento jurídico nacional, concentrado 
no Nordeste, e, neste caso especí�co, a representação que tem a ver, inclusive, com o meu Estado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu consulto os Srs. Senadores se po-
demos começar a Ordem do Dia. 

Como todos sabem, ontem, adiantamos a preparação dessa matéria, dessa importantíssima matéria, o 
Marco da Biodiversidade, e vamos hoje seguir um roteiro extenso de votação, mas, como a negociação acon-
teceu com muitos resultados, graças ao trabalho dos vários relatores, especialmente do Senador Jorge Viana, 
não temos à vista nenhuma votação nominal, as votações serão quase todas simbólicas. De modo que vamos 
concluir a apreciação dessa importantíssima matéria, que voltará à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) –

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2015 
(Em regime de urgência constitucional – art. 64, § 1º, CF; 

Incluído em Ordem do Dia – art. 353, parágrafo único, RISF)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2015 (nº 7.735/2014, na Casa de 
origem), de iniciativa da Presidência da República, que regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º do art. 
225 da Constituição Federal, o Artigo 1, a alínea j do Artigo 8, a alínea c do Artigo 10, o Artigo 15 e os §§ 
3º e 4º do Artigo 16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16 
de março de 1998; dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e o acesso ao conhe-
cimento tradicional associado e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da 
biodiversidade; revoga a Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001; e dá outras providên-
cias (Marco da Biodiversidade).
Pareceres sob nºs 76 a 80, de 2015, respectivamente:
- da CCT, Relator: Senador Telmário Mota, favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1, 2, 10, 12, 17, 18, 
21, 22, 23, 25, 27, 29, 32, 34, 35, 37, 38, 39, 40, 43, 44, 53, 58, 60, 61, 66, 91, 95, 97, 103, 105, 113 e 116-
U; pela rejeição das demais emendas; e pelo oferecimento das Emendas nºs 137 e 138-CCT;
- da CRA, Relator: Senador Acir Gurgacz, favorável ao Projeto, com as Emendas nºs 135 e 136-CRA, 
de redação, que apresenta; e pela rejeição das Emendas nºs 1 a 116-U;
- da CAE, Relator: Senador Douglas Cintra, favorável ao Projeto e às Emendas nºs 13, 36, 54, 65, 79, 84, 
106 e 107-U, com as Emendas nºs 139 a 153-CAE, que apresenta; e pela rejeição das demais emendas;
- da CMA, Relator: Senador Jorge Viana, favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1, 2, 7, 13, 17, 18, 21, 
22, 23, 25, 27, 28, 29, 34, 36, 38, 39, 40, 43, 44, 48, 54, 58, 60, 61, 65, 66, 79, 84, 90, 95, 97, 102, 106, 
107 e 113-U; apresentando ainda as Emendas nºs 120, 154 a 171 – CMA; pela rejeição das demais 
emendas; com voto vencido, em separado, do Senador Ronaldo Caiado; e
- de Plenário, em substituição à CCJ, Relator: Senador Jorge Viana, favorável ao Projeto, nos termos 
do Parecer da CMA, apresentando, ainda, as Emendas nºs 173 e 174-Plen.

A matéria tramita em regime de urgência constitucional, nos termos do art. 64 da Constituição Federal. 
O projeto constou da Ordem do Dia da sessão deliberativa de ontem, 7 de abril, quando foram lidos os 

pareceres da CCT, CRA, CAE, CMA e CCJ, que se encontram publicados, à disposição das Srªs e dos Srs. Senadores. 
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Passa-se à discussão do projeto.
Concedo a palavra ao Senador Jorge Viana para dirimir alguma dúvida que porventura exista com rela-

ção à preparação da matéria.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, como bem colocou V. Exª, nós estamos falando de uma matéria da maior importância.
Eu já tive oportunidade de debater esta matéria na Comissão de Meio Ambiente, aqui apresentando o 

meu parecer pela Comissão de Constituição e Justiça. O colega Telmário Mota também deu uma importante 
contribuição, assim como Douglas Cintra. São os outros dois relatores. 

Este é um projeto de lei que veio do Executivo no dia 24 de junho de 2014, e a Câmara trabalhou nesta 
matéria por oito meses. E nós aqui no Senado tivemos a oportunidade de apreciar esta matéria por 21 dias. 

Houve boa vontade de todos que se envolveram e que se envolvem neste tema. Nós tivemos uma apre-
ciação com o Senador Acir Gurgacz, também outro relator, na Comissão de Reforma Agrária e Agricultura. Nós 
tivemos, na Comissão de Meio Ambiente, com o Senador Otto Alencar presidindo, que me designou relator, três 
audiências públicas conjuntas com as Comissões de Ciência e Tecnologia e de Reforma Agrária e Agricultura.

E digo, Sr. Presidente, que, graças à boa vontade dos líderes da Casa, dos que entendem esta matéria 
como fundamental para o nosso País, nós tivemos, sim, um resultado de um diálogo com o setor produtivo, 
de um diálogo com os movimentos que representam o socioambientalismo no Brasil e também com o apoio 
extraordinário de uma equipe técnica, seja a equipe que assessora as entidades de classe, tanto dos movimen-
tos sociais como empresariais, que – devo aqui fazer o registro – são profundos conhecedores desta matéria e 
a estudaram, seja a equipe de assessoramento de vários Ministérios. Tive o apoio direto do Ministério do Meio 
Ambiente.

Agradeço à Ministra Izabella, ao secretário executivo, ao corpo técnico, que se somaram à equipe do ga-
binete, e, num diálogo permanente com os demais relatores, conseguimos recepcionar modi�cações que eu 
entendo, na condição de relator na comissão de mérito e aqui de plenário, aperfeiçoam essa matéria e fazem 
com que o Brasil possa ter, a partir da deliberação do Senado, com a volta do projeto para a Câmara dos De-
putados... Eu espero, sinceramente, que esse entendimento que tivemos aqui, envolvendo lideranças do mo-
vimento do agronegócio, lideranças do Senado, dos movimentos sociais e, claro, o conjunto dos líderes, possa 
ser recepcionado na Câmara dos Deputados e ser aprovado, o quanto antes, como o Senado, aqui, em menos 
de 30 dias, está cumprindo o Regimento, suas atribuições e, posso a�rmar, dando uma parcela importante de 
contribuição para essa matéria que vai mudar o Brasil, vai mudar a relação do Brasil com suas riquezas, vai es-
tabelecer as bases de uma nova economia para o nosso País, vai fazer com que haja justiça social e respeito ao 
nosso patrimônio natural.

Esse é um projeto de lei que chama a atenção do mundo inteiro. A�rmo, sem nenhuma soberba, que, 
neste momento, todos os grandes países que nós chamamos de megadiversos – são 17 –, que guardam 70% 
da biodiversidade do Planeta, estão esperando a aprovação dessa lei, estão de olho no Parlamento brasileiro, 
para que possam fazer a adequação de suas legislações.

O Brasil, então, demorou muito para dar esse passo.
Eu faço, aqui, um brevíssimo histórico, mas a mudança, a proposta que estamos apresentando com esse 

PLC nº 2, de 2015 –, posso a�rmar, é a mais avançada, a mais moderna, a mais ousada legislação de acesso à 
biodiversidade votada no Parlamento mundial hoje.

Presidente Renan, V. Exª precisa ouvir esse posicionamento meu: há 17 países chamados megadiversos no 
mundo, que guardam a biodiversidade do Planeta. Setenta por cento das espécies animais e vegetais ocorrem 
nesses países, e posso dizer que o mundo inteiro, especialmente esses países, está esperando a aprovação dessa 
lei de acesso à biodiversidade que o Senado aprecia neste momento e sobre a qual delibera neste momento.

Nós vamos ser uma espécie de farol, para o mundo inteiro, de como os países, os Estados devem esta-
belecer uma relação no acesso à biodiversidade com a mesma preocupação na repartição de benefícios, reco-
nhecendo, na mesma lei, a importância do conhecimento das populações tradicionais, sejam indígenas ou não.

O Brasil foi sede da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio 92. 
Na Rio 92, nós tivemos a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB). Em 94, o Congresso Nacional fez a ra-
ti�cação dessa convenção, promulgada pelo Executivo com o Decreto 2.519, de 1998. Isso é parte da história 
que é importante ser ressaltada. Foi com base nesse decreto, que tem origem na Rio 92, que nós tivemos o 
mundo estabelecendo a soberania dos países sobre seus recursos genéticos e sua autonomia para regular o 
acesso a tais recursos.

Então, a partir da Rio 92, os países estabeleceram uma convenção e, a partir dali, criou-se a base para 
haver legislação de acesso à biodiversidade em cada país. Aqui no Brasil, por meio do PLS 306, do PLS 269 e do 
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PLS 270 – o primeiro, de 1995; o segundo, de 1996, e o terceiro também de 1996 –, a então Senadora Marina 
Silva apresentou as primeiras iniciativas visando a uma lei de acesso à biodiversidade. 

Mas, Sr. Presidente, o Brasil do �nal dos anos 90 tinha o instrumento das medidas provisórias, e foi edi-
tada a Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, norma vigente. Em 2000, a medida provisória foi editada como 
primeira norma sobre o assunto. 

Essa norma sofreu sucessivas reedições. Foram 16 reedições da medida provisória, que é o marco regu-
latório inicial do acesso à biodiversidade.

Com as modi�cações que foram feitas a partir da decisão do Supremo Tribunal Federal que estabele-
ceu um regramento novo para a reedição de medidas provisórias, nós, então, tivemos a Medida Provisória nº 
2.186, de 2001, que foi regulamentada por vários decretos, que vieram com validade até o último Decreto nº 
6.915, de 2009.

Sr. Presidente, caros colegas Senadores, esse PLC tramitou nas comissões, e um conjunto de dezenas de 
Senadores, com centenas de emendas, procuraram dar suas contribuições.

Entendo que esse esforço dos Senadores e dos relatores se encontra com a exigência do setor produti-
vo brasileiro e daquilo que os próprios números apresentam da necessidade de que o Brasil, que tem a maior 
biodiversidade do Planeta – perto de 20% do total de espécies –, seja uma referência na legislação de acesso 
à biodiversidade.

O projeto de lei substitui uma legislação que se mostrou ine�ciente e inadequada aos tempos atuais e 
aos desejos das populações tradicionais, dos povos indígenas e da comunidade cientí�ca brasileira.

Nesse período de uma legislação frágil regulando o acesso à biodiversidade, tivemos a criminalização 
da pesquisa cientí�ca e a criminalização de empresas de boa-fé que procuraram desenvolver produtos a partir 
do conhecimento tradicional ou do acesso à biodiversidade. 

É óbvio que houve também, durante esse período, tentativas de piratear nosso patrimônio cultural, 
nosso patrimônio genético e o patrimônio do conhecimento das populações tradicionais. Cito aqui alguns 
casos clássicos. Até a ayahuasca, o daime, que é parte do rito religioso de povos indígenas e de populações 
tradicionais da Amazônia, foi pirateado nesse período. A Vacina do Sapo, algo desenvolvido pelo conheci-
mento tradicional dos povos indígenas, especialmente no meu Estado, que fazem uso da substância gerada 
a partir de espécies de sapos que atuam na região, também foi patenteada de forma absolutamente regular. 
Até mesmo o nosso cupuaçu passou por isso. Houve um esforço enorme de entidades e do próprio Governo 
para derrubar essas patentes.

Sr. Presidente, não vou me alongar, porque precisamos, imediatamente, deliberar sobre essa matéria, 
mas eu queria, falando dessa necessidade, lembrar que a legislação hoje vigente permitiu, nesses anos todos, 
que apenas 136 contratos de repartição de benefício fossem celebrados, e apenas um deles é ligado aos po-
vos indígenas.

Nós temos um potencial extraordinário vinculado ao acesso à biodiversidade. Quarenta por cento dos 
medicamentos disponíveis como terapêuticos foram desenvolvidos de fontes naturais, como os dados mos-
tram, Senador Moka: 25% são provenientes de plantas; 13%, de microorganismos; 13%, de animais. Devo dizer 
que mais de 70% dos medicamentos prescritos e vendidos no mundo para o enfrentamento dos cânceres, ou 
seja, 70% dos anticancerígenos são desenvolvidos a partir de produtos naturais.

Se levarmos em conta os trilhões de dólares envolvidos na indústria farmacêutica, as centenas de bi-
lhões de dólares envolvidos na indústria de cosméticos e de alimentos e na indústria química, vamos chegar à 
conclusão de que, até hoje, o Brasil está fora desse mercado, mesmo com a maior biodiversidade do Planeta, 
porque não há regra clara sobre o acesso à biodiversidade.

Não há um mecanismo que facilite a chegada dos investimentos na busca de maior pesquisa, na busca 
de desenvolvimento de produtos, respeitando o conhecimento tradicional e os direitos das populações.

Eu queria dizer que toda a base do agronegócio brasileiro e da agropecuária brasileira, toda a base é feita 
a partir do uso de espécies exóticas. E não paramos para re�etir sobre isso. Vejam só: a cana-de-açúcar, que é 
tão importante na economia brasileira, é proveniente de Nova Guiné; o café, da Etiópia; o arroz, das Filipinas; a 
soja e a laranja, da China; o cacau, do México. O trigo é asiático, a silvicultura tem como base o eucalipto aus-
traliano. E o que dizer da pecuária? Os bovinos são da Índia; os equinos, da Ásia. Os capins são africanos. Essa 
é a base da economia do agronegócio brasileiro. Toda ela, inclusive o capim, está baseada no uso de espécies 
exóticas ao nosso País.

A partir de hoje, Senador Moka, o Brasil inaugura uma fase nova: vamos criar mecanismos para que o 
Brasil seja uma grande liderança a partir do uso inteligente e sustentável da sua biodiversidade, levando em 
conta o conhecimento das populações tradicionais, respeitando esse conhecimento, pagando o benefício, fa-
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zendo a repartição de benefícios quando desse acesso, quando esse patrimônio genético for fundamental na 
composição de produtos.

Esse é a apresentação, Sr. Presidente, que eu queria fazer aos colegas.
Eu queria dizer que poderíamos, imediatamente, fazer a apreciação do texto básico dessa matéria. Te-

mos sete destaques importantes. Dois deles foram acordados aqui ontem. Nós os votamos e aprovamos como 
parte do meu parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Outros 12 pontos foram aprovados na 
Comissão de Meio Ambiente, por entendimento. Eu diria que cinco pontos vão necessitar de um debate e de 
uma apreciação. Faço isso, cumprindo um entendimento, um acordo com o Senador Caiado, com o Senador 
Moka e com os colegas Senadores que pediram que �zéssemos os destaques desses pontos, para que, aí sim, 
ouvindo o Plenário, tivéssemos uma posição sobre cada um deles.

Mas minha proposta, Sr. Presidente, é que se faça a votação, aproveitando esse entendimento construí-
do aqui – espero que ele tenha ressonância na Câmara dos Deputados, já que foi um esforço dos relatores, dos 
presidentes das comissões e dos líderes –, e que se faça a apreciação do texto básico, das emendas acordadas, 
para, obviamente, imediatamente, fazer-se a apreciação dos destaques.

É esse meu posicionamento, pedindo a con�ança dos colegas Senadores, porque meu trabalho não foi 
feito a partir de uma visão pessoal minha. O trabalho foi aqui realizado por muitas mãos de fora do Senado, de 
vários e diferentes setores e também de colegas Senadores.

Senador Caiado – V. Exª tem se envolvido diretamente nisto – e Líder Cássio Cunha Lima, minha proposta 
é que se faça a apreciação do texto base imediatamente. Depois, faríamos a votação das emendas acordadas 
na Comissão de Meio Ambiente, que contemplam dezenas de Senadores, e a apreciação dos sete destaques. 
Estou falando que são sete destaques, e não cinco, porque, ontem, por acordo, �zemos dois destaques a partir 
do relatório da Comissão de Constituição e Justiça.

Então, penso que, separando os pontos – e acordamos de fazer o debate aqui e de deliberar –, podere-
mos fazer a imediata apreciação do texto base, daquilo que é consensual.

Esperamos, inclusive, o apoio de V. Exª, para que possa fazer valer na Câmara aquilo que foi consenso no 
Senado, porque não houve outro propósito a não ser o de melhorar o texto que a Câmara tinha trabalhado, 
que o Governo tinha enviado.

É esse meu posicionamento, Sr. Presidente.
Fico na tribuna para dar minha contribuição e, obviamente, meu parecer, quando solicitado por V. Exª.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, o Senador Cássio 

Cunha Lima.
Em seguida, falarão o Senador Ronaldo Caiado e o Senador Waldemir Moka.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB. Sem revisão do orador.) – Em contato com o 

Senador Caiado, Líder dos Democratas, que falará na sequência, nossa proposta é que possamos, Senador Jor-
ge, votar o texto principal, votar aquilo que está acordado nas negociações �rmadas anteriormente, mas deixar 
para uma sessão subsequente a votação dos destaques, diante da visível redução do quórum neste instante. 
Então, a proposta que o PSDB faz é que possamos votar o texto principal, votar aquilo que está acordado em 
termos das emendas, deixando os destaques para outra sessão deliberativa.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Temos dois destaques, inclusive, que estão acor-
dados e que podiam entrar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Quero cumprimentar V. Exª pelo en-
caminhamento proposto, que é o mais adequado, até porque vamos ter di�culdade de quórum. Então, com-
binamos, desde logo, que os destaques que terão de ser votados �quem para a próxima sessão.

Com a palavra, o Senador Ronaldo Caiado.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 

cumprimentar pelo trabalho o Senador Jorge Viana.
Inicialmente, tínhamos 20 pontos de divergência. Sr. Presidente, muitas pessoas dizem da nossa posi-

ção, às vezes, de intransigência, mas se mostrou que, com um bom diálogo com as pessoas que estão abertas 
a argumentos e a dados consistentes, nós avançamos muito mais até do que o texto originário da Câmara e 
chegamos a um processo �nal.

Todo esse texto, que é complexo, trata, sem dúvida alguma, da biodiversidade e é fundamental para que 
o Brasil possa ser competitivo internacionalmente, para que possamos usar todo o nosso patrimônio genético, 
o que nos dará total garantia e, amanhã, competitividade internacional.

Com isso, Sr. Presidente, apenas três pontos serão aqui destacados e votados separadamente.
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Como tal, a posição também do Democratas será favorável ao texto, ressalvando-se os destaques. Ressal-
vados os destaques, votaremos no momento em que houver quórum su�ciente, para, aí sim, fazermos a vota-
ção nominal, conforme acordo feito com V. Exª, de cada um dos destaques que serão votados separadamente.

Essa é a posição do Democratas.
Agradeço ao Relator, o Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Sr. Presidente, como há a posição de dois Líderes 

da Casa que se envolveram diretamente no texto, nós podíamos dar prosseguimento.
Eu só queria sugerir algo, dizendo de tudo aquilo que está consensuado.
Há dois destaques de ontem que apresentei, o que foi fruto de acordo na CCJ. Esses são destaques pa-

cí�cos, são destaques de redação, a pedido do Senador Aloysio Nunes. Estou dizendo que os dois destaques 
de ontem, que foram objeto na CCJ do meu parecer ontem aqui, são destaques de redação e falam da pro-
mulgação dos decretos, o que foi fruto do entendimento que nós tínhamos feito. Eles poderiam fazer parte 
dessa votação quanto àquilo em que há entendimento, porque, certamente, não haverá nenhuma polêmica. 
Ficariam somente os cinco pontos. Como foi acordado com o Senador Caiado, teríamos de fazer uma votação 
separadamente. Eles tratam de três temas. São cinco destaques tratando de três assuntos.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Sr. Relator, não sendo aqueles três de mérito...
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Não, não.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – V. Exª está dizendo que são destaques apenas 

corretivos.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – É redacional.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – De redação. Quanto a isso, não nos vamos opor. 

Esses dois destaques de redação nós acolheremos...
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – E há aquela emenda que V. Exª, inclusive, assinou, 

bem como o Senador Moka. Nós estamos fazendo os ajustes.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Perfeito!
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Vamos deixar exclusivamente os cinco pontos 

para serem apreciados quando houver um quórum mais adequado.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Muito obrigado.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumpriremos, assim, o entendimento.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS) – Senador Renan...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Waldemir Moka, com a pa-

lavra, V. Exª.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB – MS. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Senador 

Presidente Renan, por delegação do Líder Eunício, acompanhei essa discussão. Inclusive, quero dizer que, além 
do relatório do eminente Senador Jorge Viana, nós tivemos mais quatro relatórios: o do Senador Acir Gurga-
cz, o do Senador Douglas Cintra, o do Senador Jorge Viana e o do Senador Telmário. De todos esses relatórios, 
nasceu, na verdade, um consenso. O texto do Senador Douglas Cintra não tem esses três destaques. Eu diria 
que esse seria o consenso para nós, mas foi acordado.

O que o Senador Ronaldo Caiado falou é verdade: existiam mais de 20 pontos divergentes. Ao chegar a 
três pontos de divergência, acho que o Senado evoluiu e melhorou, trabalhou muito bem.

Eu queria dizer que concordo com o Senador Jorge Viana. Uma das emendas foi relativa ao Protocolo 
de Nagoya. Nós, inclusive, colhíamos as assinaturas que V. Exª acolheu. A outra é uma emenda de redação do 
Senador Aloysio, que, em minha opinião, melhora o texto. Ficam, então, cinco emendas, que tratam especi�-
camente de três temas, em que não foi possível a convergência.

Dessa forma, parecem-me que o encaminhamento de votarmos o texto e essas duas emendas sobre as 
quais já há acordo é o mais razoável.

Encaminhando pelo PMDB, nós concordamos com esse encaminhamento, Sr. Presidente.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Então, vamos lá! Vamos à apreciação da matéria!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Encerrada a discussão.
Passamos à votação.
Há, sobre a mesa, requerimentos de destaque, que serão lidos pelo Senador Zeze Perrella.
O SR. ZEZE PERRELLA (Bloco Apoio Governo/PDT – MG) – 

REQUERIMENTOS NºS 312 A 335, DE 2015

Requeiro destaque para votação em separado das Emendas nºs 1, 17, 21, 22, 23, 25, 27, 34, 38, 39, 
40, 43, 58, 60, 95 e 113. O parecer favorável da CMA trata do mesmo tema do Senador Jorge Viana. 
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Também, das Emendas nºs 2, 18, 29, 44 e 66, também do Senador Jorge Viana. E também da Emen-
da 120, da CMA, do mesmo Senador, Jorge Viana; e também da 154, da CMA, de Jorge Viana; 163, 
da CMA, do Senador também Jorge Viana; e a Emenda 167 da CMA; o Projeto de Lei da Câmara nº 
2, de 2015, também do Senador Jorge Viana; a 114, do Senador João Capiberibe; e também a 19-U 
do Senador Randolfe Rodrigues; e a nº 20-U do Senador Randolfe; a nº 24-U também do Senador 
Randolfe; a nº 26-U, do mesmo Senador; a 33-U, do Senador Randolfe também; e a 41-U, também 
do Senador Randolfe. Também do Senador Randolfe a 42-U e a 2015 do Senador João Capiberibe e 
o Projeto de Lei 02, de 2015... A do João Capiberibe é a 204, equivoquei-me; e a Emenda 83, da Se-
nadora Lídice da Mata; e a nº 100, do Senador João Capiberibe; a 102, do Senador João Capiberibe; 
a 105, do Senador João Capiberibe; a 103, também do Senador João; a 109 do Senador João Capi-
beribe; e a 115. É o que há.

Chegaram mais dois requerimentos aqui. O §3º do art. 48 do PLC nº 2, de 2015; e o art. 43, do Senador 
Regu�e. (Pausa.)

São os seguintes os requerimentos:
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Durante o discurso do Sr. Zeze Perrela, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Romero Jucá, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Há, sobre a mesa, requerimentos de des-
taques que já foram lidos.

Não havendo objeção do Plenário, os requerimentos de destaques serão apreciados em globo, salvo os 
requerimentos destacados à Emenda 114-U, substitutiva. Parece-me que esse é o entendimento e o acordo 
entre os Líderes. É isso?

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Exatamente. São três destaques...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Eu gostaria de saber das Lideranças quais 

os três destaques para os que serão aprovados os requerimentos para que nós...
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – São três destaques de mérito e dois destaques de redação.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Então, eu gostaria de saber o número 

desses destaques, porque, como existem outros destaques...
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Como Relator. Sem revisão do orador.) – Só há uma 

que é substitutiva, que tem que �car. Mas já está acordado: os destaques que eu recepcionei na Comissão de 
Meio Ambiente já estão aí. Todos eles receberam parecer favorável. E eu vou ressalvar – já que eles fazem parte 
do texto básico, eu tenho que aprovar –, como destaque, cinco pontos, acordado com os colegas. Já estão aí 
também os requerimentos fazendo esses destaques.

E eu dei parecer favorável para dois outros destaques ontem: uma emenda de redação, sugerida pelo 
Senador Aloysio Nunes, que eu incorporei e à qual dei parecer favorável aqui; e o outro, que foi assinado por 
vários Líderes, que faz uma modi�cação no parágrafo único do art. 45.

Então, no fundo, nós temos que aprovar agora as emendas que eu recepcionei na Comissão de Meio 
Ambiente para o texto base, que foram acordadas, e ressalvar, dessas emendas, aquelas em que não houve 
acordo – que são cinco pontos.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Só que a Mesa precisa organizar as te-
máticas de votação. Existem mais de 20 pedidos de destaques. Pelo que eu estou entendendo, existem duas 
emendas que serão agregadas ao parecer...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O meu parecer será desfavorável aos demais des-
taques que não estejam acordados.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – E existem três ou cinco destaques, cujos 
requerimentos serão aprovados, para serem votados na próxima semana.

Eu preciso saber quais são os números desses destaques para eu separar dos 20 destaques e votar em 
globo os que não são do acordo para rejeitar, e votar em globo os que são do acordo para aprovar.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Exatamente.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Vou solicitar à assessoria e imediatamente le-

varei à Mesa o número desses destaques.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Muito obrigado.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu queria só pedir a V. Exª que pudéssemos... O 

acordado era: votar o texto base da CMA (Comissão de Meio Ambiente) com as emendas que eu apresentei – 
um conjunto grande –, ressalvados os destaques, inclusive daquilo que eu aprovei na CMA. 

Agora, como Relator, eu estou recepcionando apenas cinco destaques, que foram apresentados na Comissão 
de Meio Ambiente e acordado, e outros dois da CCJ de ontem. Nós poderíamos votar os dois da CCJ também em glo-
bo, como parte do acordo, e esses cinco destaques �cariam para ser votados, como foi acordado, na próxima sessão.

Aos demais, estou dando parecer rejeitando. Tenho um parecer desfavorável.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Senador Jorge Viana, eu entendo e con-

cordo com V. Exª. Só que eu não posso votar o texto sem ressalvar antes os destaques...
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Por isso eu queria de ler. Eu posso fazer a leitura. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Eu quero saber quais são... Eu quero ser 

informado quais são os números dos destaques para votar separadamente um e outro.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Posso fazer a leitura, se V. Exª permite.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Pois não.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Desde já, eu gostaria de comunicar que, após en-

tendimento com outros colegas Senadores, estou apresentando requerimento – já está na mesa – de destaque 
para que esses pontos em que não houve entendimento sejam discutidos de modo aberto e transparente, aqui 
no Plenário da Casa, tão somente são esses cinco pontos. É o meu Parecer.
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Primeiro, substituição da expressão “população indígena”, por “povos indígenas”. Estou defendendo que 
esse seja um destaque, já que, na Comissão – vou ler para V. Exª... E substituição da expressão “comunidade 
tradicional” por “povos e comunidades tradicionais”. 

Destaque das emendas: 1-U, 17-U, 21-U, 22-U, 23-U, 25-U, 27-U, 34-U, 39-U, 40-U, 43-U, 58-U, 60-U, 95-U, 
97-U, 113-U e destaque da Emenda da CMA 120.

Com esse destaque que estou fazendo, já que vários Senadores apresentaram emendas sobre esse as-
pecto, nós estamos ressalvando da votação exatamente esse ponto da matéria. 

O segundo ponto altera... Veja bem, Sr. Presidente, são dois destaques que eu acabei de ler – dois – que tra-
tam da expressão “povos indígenas” ou de “populações indígenas” e fazem uma alteração que é decorrente dessa 
primeira iniciativa da substituição da expressão “comunidades tradicionais” por “povos e comunidades tradicionais”.

Esses são dos dois primeiros destaques que nós temos acordado de discutir em um outro momento. 
São os dois pontos.

O segundo altera... Alteração do conceito de produto acabado para, de um lado, suprimir o termo “prin-
cipal” da expressão “elemento principal de valor”. 

Esse é outro destaque que vamos discutir no momento adequado. 
De outro lado, substitui a expressão “determinante” por “que contribui”. Então, nesse ponto 2 também 

estão colocados os dois destaques. As emendas vinculadas a essas duas modi�cações são: 2-U, 18-U, 29-U, 44-
U, 66-U e o destaque da Emenda 154 da CMA.

Com isso, acabei de fazer a leitura de quatro destaques que estão acordados, citando emenda por emen-
da que fazem menção a eles e que deverão ser apreciados só quando os Líderes da Casa estabelecerem, como 
solicitou o Senador... 

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Sr. Relator, conceda-me um aparte, por favor.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Pois não. 
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Não ouvi V. Exª citar o destaque que nós acor-

damos do art. 17, §10: “A exploração de produto acabado realizada a partir da vigência da lei.”
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Esse é o último, vou fazer a leitura agora. Falta 

mais um ainda, falta esse. Por enquanto, foram quatro.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Pois não, quer dizer que são três de mérito: ele-

mento principal e agregação de valor; sobre populações indígenas e povos indígenas; e, agora, exatamente, 
o patrimônio turístico.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Art. 17. Exatamente. Esclareço a V. Exª, Senador, 
que, mesmo na busca de melhor estabelecer a expressão sobre “povos indígenas” ou “populações indígenas”, 
leva a outra modi�cação. Se �zermos essa, tem-se que alterar, em outra parte do texto, por isso que são dois, 
uma expressão que está “comunidade tradicional”, que tem que ser “povos e comunidades tradicionais”. Então, 
são dois destaques para o primeiro tema.

O segundo, também são dois aspectos relevantes. Faz alteração do termo “principal” da expressão por 
“elemento principal de valor; e substituição da expressão “determinante” por “contribui”. 

O último, aí concluo... 
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Sr. Presidente, Sr. Relator, questão de ordem.
Sr. Presidente, se a gente for agregar a questão de povos indígenas com população indígena, vai botar 

povos indígenas, se a gente tiver que agregar onde está “comunidades tradicionais” com “populações tradicio-
nais”, o senhor vai prejudicar o primeiro item. Lá está “comunidades tradicionais” e “povos tradicionais”, isso é 
terminológico. Agora, povos e população têm outra característica. Se agregar outro, o primeiro vai �car preju-
dicado. Eu queria que V. Exª considerasse isso.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Como nós temos um entendimento desses dois 
pontos... O primeiro que será discutido é populações tradicionais e povos indígenas. Certamente o Plenário é 
soberano para...

E V. Exª pode, inclusive, fazer, como Relator da matéria, a proposição.
O último destaque, que é o quinto: altera o §10 do art. 17 para isentar de repartição de benefício a ex-

ploração econômica antes de 29 de junho de 2000.
Então, lá a expressão que está colocada “o acesso ao conhecimento”, nós estamos fazendo uma modi�-

cação para “exploração econômica”.
Então, esse é o quinto destaque.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Qual o número do destaque ou da emenda?
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Do destaque vou dizer. É fruto de uma emenda 

que apresentei, que recepcionei, Emenda 163, da CMA. 
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Com isso, nós fechamos os cinco pontos que terão, cada um deles, uma apreciação, um debate e uma 
deliberação do Plenário separadamente.

Os demais pontos, os outros dois destaques que recepcionei, de ontem, espero que possam estar recep-
cionados como as demais emendas, que foram fruto de acordo.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Quero registrar para o Plenário que, pelas 
colocações do Senador Jorge Viana, Relator da matéria, existem cinco requerimentos de destaque que estão so-
bre a mesa dos demais, que estão apartados dentro de um acordo para esses requerimentos serem aprovados.

Consulto às Lideranças se existe algum outro requerimento de destaque, algum outro tema, que não 
está inserido neste arcabouço falado, para ser destacado também e para que amanhã não se tenha prejuízo 
na discussão da matéria.

Faço a consulta às Lideranças.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Sr. Presidente, os meus destaques também constam 

nesses? Eu �z dois destaques.
Então, eu queria que fosse destacado também, que fosse separado para votação em separado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Qual o número do destaque de V. Exª?
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – É o art. 43, e o §3º do art. 48.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Eu vou fazer da seguinte forma: como 

não está dentro acordo, Senador Regu�e, mas também para não tirar o direito de V. Exª de poder colocar essa 
questão, eu vou fazer a votação dos destaques em três blocos.

Primeiro, nós vamos votar em bloco os Requerimentos nºs 1, 2, 3, 4 e 5, que fazem parte do acordo para 
serem votados na próxima semana (Requerimentos nºs 312 a 316, de 2015).

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com a aprovação do requerimento de destaques permane-
çam como estão.

Aprovados os cincos requerimentos.
Depois, vou votar, ressalvados os dois requerimentos do Senador Regu�e, que serão votados em separa-

do, todos os outros requerimentos de destaque, que não fazem parte do acordo, portanto, não estão em tese 
dentro do espírito de entendimento da matéria (Requerimentos nºs 317 a 333, de 2015).

As Srªs e os Srs. Senadores... Tem parecer contrário.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Excetuados os dois do Senador Regu�e?
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Executados os dois do Senador Regu�e.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – O.k..
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – As Srªs e os Srs. Senadores que concor-

dam com o parecer contrário do Relator permaneçam com estão. (Pausa.)
Rejeitados todos os demais destaques.
Vamos colocar agora em votação os dois destaques do Senador Regu�e (Requerimentos nºs 334 e 

335, de 2015) que foram levantados aqui, que dizem respeito ao art. 43, que estabelece: “Ficam remidas as 
indenizações civis relacionadas a patrimônio genético ou a conhecimento tradicional das quais a União seja 
credora.” Esse é um destaque.

O outro destaque: 

Nos termos do art. 312, requeiro destaque para votação em separado do art. 3º, conforme remu-
neração da Emenda nº 169. Cumpridas integralmente as obrigações assumidas no termo do com-
promisso, desde que comprovada em parecer técnico emitido pelo Ministério do Meio Ambiente:
I – não se aplicarão às sanções administrativas que tratam os arts. 16, 17, 18, 21, 22, 23 e 24 do De-
creto nº 459;
II – as sanções administrativas aplicadas com base nos arts. 16 e 17 do mesmo decreto;
III – os valores das multas aplicadas com base no arts. 19, 21, 22 e 23 do mesmo decreto.

Ouço o Relator para saber o parecer.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Para discutir, Sr. Presidente. Eu gostaria de defender 

o meu destaque.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Não entendi, Senador Regu�e.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Eu gostaria de discutir, para poder defender o por-

quê do destaque.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Para o requerimento de destaque, não 

há discussão. Há discussão quando se coloca em votação o destaque. Então, na verdade, para o requerimento, 
não há discussão. Há o parecer do Relator, se é a favor ou contra o pedido de destaque. Logo após, nós tere-
mos a votação.
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Com a palavra o Relator para registrar.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria, 

primeiro, fazer o registro de que não há entendimento. Não houve nem na Comissão de Meio Ambiente, onde 
o colega, Senador Regu�e, apresentou esses destaques. 

Rejeitei esses destaques, argumentei contra esses destaques e, então, tenho uma posição muito clara: 
não recepcionei esses destaques no texto base. Pode-se observar isso no meu texto da Comissão de Meio Am-
biente, no do Senador Douglas Cintra, no dos colegas demais Senadores Acir Gurgacz e Telmário Mota. Não 
recepcionamos esses destaques. 

Agora, acho, na minha condição, que estamos destacando cinco pontos para debater. Se eu estiver presente, 
esses cinco pontos foram acordados e são parte desse entendimento para votarmos essa matéria o quanto antes.

Mas, se os Líderes quiserem incluir mais dois destaques, eu passaria a responsabilidade. Do meu ponto 
de vista, não haveria problema, porque eu faria a argumentação contra esses dois destaques, como já �z na 
Comissão de Meio Ambiente, porque tenho posição clara, com todo o respeito. 

Acho que está havendo um posicionamento, pela maneira como está colocado o projeto de lei, que aten-
de ao setor produtivo, que faz o devido reparo. E o Senador Regu�e, legitimamente, tem posição divergente, 
tanto é que ele tem insistido no sentido de haver oportunidade para se fazer esse debate. Compreendo, mas, 
como Líder, como tenho entendimento a respeito, só se houver manifestação dos Líderes no sentido de que 
se faça também a recepção desses dois destaques para serem apreciados em outra oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – A posição do Relator é contrária ao pedi-
do de destaque, mas vai à votação. 

Os Srs. Líderes que concordam com o Relator permaneçam como estão. (Pausa.)
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Com a palavra V. Exª.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Quero 

reforçar uma tese da qual todos nós fomos avalistas, inicialmente com o nobre Relator. Nós iríamos caminhar 
para o relatório do Senador Douglas. Esse era o nosso entendimento. Depois, nós construímos o acordo com o 
Senador Jorge Viana. A nossa preferência não era a dele. Nós construímos um acordo desde que houvesse apenas 
esses três pontos de mérito para serem votados separadamente, e dois apresentados por ele de redação. Esse é 
o acordo, Sr. Presidente. Agora, a acrescentar mais emendas, eu também tenho emendas para acrescer ao texto. 
Aí, todos nós teríamos esse direito. Buscar novamente seria romper esse acordo que foi feito, e nós cedemos 
para que fosse à comissão de mérito apresentar a matéria, já que nós tínhamos interesse em outro relatório.

Essa é a posição do Democratas. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – (Fora do microfone.) Registrada a posição 

da Liderança do Democratas. O parecer do Relator é contrário.
As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com o parecer do Relator permaneçam como estão. (Pausa.)
Rejeitado o destaque, contra o voto do Senador Regu�e.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Sr. Presidente, declaração de voto.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB- RR) – Pois não.
O SR. REGUFFE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, eu destaquei esses dois pontos, porque considero que não pode o Congresso Nacional, ou pelo menos 
não deveria, numa votação e numa canetada, simplesmente anistiar indenizações e multas.

Eu respeito muito o Senador Jorge Viana. Considero que o relatório dele melhorou o projeto da Câmara, o pro-
jeto aprovado na Câmara. Agora, não posso concordar que o Congresso Nacional simplesmente faça uma anistia de 
multas e indenizações que totalizem, segundo um estudo do próprio gabinete do Senador Jorge Viana, R$214 milhões.

Então, o contribuinte está deixando de ter R$241 milhões, porque o dinheiro do Estado brasileiro é di-
nheiro do contribuinte. “Mas há multas que são injustas”. Há multas que são injustas, mas há outras que são 
justas. Cabe à Justiça de�nir que multas são injustas e que multas são justas, e não ao Congresso Nacional, com 
uma caneta, simplesmente anistiar todas essas multas e todas essas indenizações.

E mais do que isso: eu acho que não devemos premiar o inadimplente, aquele que descumpriu a legisla-
ção vigente. Antes de o Congresso premiar o inadimplente, ele deveria premiar o adimplente, aquele que, com 
todas as di�culdades, ainda assim fez tudo para cumprir a legislação e honrar suas obrigações.

Volto a dizer: considero o projeto um bom projeto para a população. Ele permite que tenhamos acesso 
à biodiversidade brasileira. Nós vamos avançar o País em termos de pesquisa. Considero que o Senador Jorge 
Viana melhorou o projeto que veio da Câmara. Agora, não posso concordar com esse ponto. Não posso con-
cordar com o Congresso em simplesmente dar uma anistia para empresas. “Mas há pessoas físicas”. Há pessoas 
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físicas, sim; há pesquisadores, sim; mas também há empresas e organizações que estão sendo bene�ciadas 
com essa decisão. E cabe à Justiça dizer o que é justo e injusto, e não ao Congresso Nacional fazer essa anistia.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – A Ata registrará a posição de V. Exª.
Dando prosseguimento ao acordo, passaremos à apreciação da matéria, prestando os seguintes esclare-

cimentos de votação: o projeto será submetido ao Plenário, com parecer favorável em todas as comissões, em 
votação simbólica. Em seguida, submeteremos à apreciação as Emendas nºs 173 e 174, de Relator, apresenta-
das em plenário pelo Relator Jorge Viana, em substituição à CCJ, que são as de redação.

Logo após, submeteremos à apreciação as emendas de parecer favorável da CMA, comissão que detém 
a maior pertinência regimental para se pronunciar sobre a matéria, de acordo com o art. 227, ressalvadas as 
destacadas, essas cinco que nós destacamos.

Finalmente, na próxima semana, votaremos as cinco destacadas, nominalmente, de acordo com o en-
tendimento dos Líderes, que foi feito aqui.

Havendo concordância das partes, coloco em votação o projeto que recebeu pareceres favoráveis de 
todas as comissões, sem prejuízo das emendas e dos destaques.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado. 
Em votação. (Pausa.)
Fica prejudicada a Emenda nº 114-U (Substitutivo). 
Há, sobre a mesa, requerimento que será lido.

REQUERIMENTO Nº 336, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento Interno do Senado, a retirada, em caráter de�nitivo, 
das Emendas nºs 97, 98, 99, 101 e outras, do Senador João Capiberibe. 

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Em votação o requerimento. (Pausa.)
Aprovado. 
Retiradas as emendas. 
As emendas são retiradas e não serão objeto de deliberação do Plenário.
Votação da Emenda nº 173, apresentada pelo Senador Jorge Viana, em substituição à CCJ.
As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada a emenda de redação.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Votação da Emenda de Redação nº 174, 

apresentada pelo Senador Jorge Viana, em substituição à CCJ.
As Srªs e Srs. Senadores que concordam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Oposição/DEM – RN. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no curso das 

votações, uma palavra muito rápida, para fazer um registro que considero importante. 
Faço reverência à competência do Relator, porque essa matéria é importantíssima para o Brasil. Ela trata 

do uso da biodiversidade. Ela destrava, no campo da economia, inclusive atividades que podem gerar, num 
momento difícil como o nosso, emprego e desenvolvimento cientí�co e tecnológico. Foram centenas de horas 
de discussões, de debates, de audiências públicas. 

Cumprimento o Senador Jorge Viana pela paciência que teve em conduzir esse processo e aqueles que 
se envolveram com a apresentação de emendas na discussão da matéria, ressaltando que estamos votando 
por consenso, e isso signi�ca muito para um país com a biodiversidade do Brasil, em termos de desenvolvi-
mento cientí�co e tecnológico do País e do mundo e da própria economia do Brasil, que, nesse momento, so-
fre grandes percalços. 

Cumprimentos ao Senador Jorge Viana.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Obrigado, Senador Jorge Viana. 
Votadas as Emendas de Relator nºs 173 e 174, �cam prejudicadas as Emendas nºs 57, 63, 81, 150-CAE e 

167-CMA.
Votação, em globo, das Emendas nºs 13, 36, 54, 65, 79, 84, 107, 155 a 162, 164 a 166, 168 a 171-CMA, com 

parecer favorável da CMA, sem prejuízo das destacadas. 
As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovadas.
Ficam prejudicadas as Emendas nºs 4, 7, 10, 12, 14, 20, 28, 31, 32, 35, 37, 48, 51, 53, 55, 57, 61, 67, 78, 80, 

83, 89, 90, 91, 92, 102, 103, 105, 109 e 115-U, 135-CRA, 137-CCT, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 
149, 151, 152 e 153-CAE.

Aprovado o texto e ressalvados os destaques, �ca, em tese, suspensa a votação para a próxima semana, 
para que a matéria possa ser votada nominalmente, como foi formatado o acordo entre as Lideranças.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Pela ordem, Senador Aloysio Nunes e, 

depois, Senador Ronaldo Caiado.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, V. Exª está prestes a encerrar a Ordem do Dia, e eu me permito lembrar a V. Exª que há um reque-
rimento de constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar irregularidades ocorridas 
em alguns fundos de pensão de empresas estatais. Segundo me disse o Presidente Renan, ele seria lido logo 
em seguida à Ordem do Dia. 

Apenas uma lembrança a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Eu quero registrar a V. Exª que serão lidos 

dois requerimentos de pedido de CPI: CPI da CAF e CPI dos Fundos de Pensão. Leremos hoje os dois requeri-
mentos.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, então, 
para concluir, foi aprovado o texto da Câmara dos Deputados, ressalvados os destaques. V. Exª, Senador Jorge 
Viana, apresentará os destaques dentro daquilo que a Mesa colocou. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Foi aprovado o texto da CMA, modi�cando o que 
veio da Câmara, a partir de acordo, ressalvados os cinco destaques, agora, que é o que temos para apreciar.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Certo. A informação da Mesa é que foi prejudi-
cado o texto de V. Exª e que foi aprovado o texto da Câmara. É isso? Informação da Mesa.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Não, não, não. Ao contrário.
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Foi aprovado o texto dele, ressalvados os 
destaques. O que foi prejudicado foi o substitutivo da Câmara.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Oposição/DEM – GO) – Tudo bem.
Outro assunto, Sr. Presidente, é que estava em tramitação também, e foi protocolada, a CPI do BNDES, 

que, infelizmente, não tem ainda número su�ciente, já que alguns Parlamentares retiraram a assinatura. Então, 
eu gostaria de ter acesso, para que eu possa buscar novamente as assinaturas, para poder atender a essa gran-
de demanda nacional, que é, exatamente, a CPI do BNDES. Todos os delatores da Petrobras foram unânimes 
em dizer que o escândalo da Petrobras é café pequeno perto do escândalo do BNDES.

Infelizmente, apresentei ontem com o número de 28 Senadores. Pelo que fui informado pela Mesa, eu 
só tenho, atualmente, 22 assinaturas. Solicito, então, iniciar novamente a coleta, na esperança de que agora, ao 
chegar ao número de 27 Senadores, eu tenha pelo menos a garantia da não retirada das assinaturas, Sr. Presi-
dente, o que, sem dúvida alguma, constrange enormemente a todos nós, como também a toda a população 
brasileira, que aguardava a leitura de V. Exª e a instalação, a partir de amanhã, da CPI do BNDES. 

Muito obrigado, era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Agradeço a V. Exª, Senador Caiado. Eu 

de�ro o pedido de V. Exª: o requerimento será devolvido a V. Exª para que possa dar o encaminhamento que 
achar necessário.

Passo a palavra ao Senador Jorge Viana.
Tendo sido já encerrado o processo de votação na data de hoje, registro o grande trabalho realizado por 

V. Exª no sentido de construir uma solução para votar essa matéria, Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Sem revisão do orador.) – Eu queria só agradecer 

aos Colegas e ao Senador Douglas Cintra, que foi parceiro na construção desse trabalho, ao Senador Telmário 
também, ao Senador Acir Gurgacz. Para mim, foi uma satisfação enorme ter podido ser relator dessa matéria 
na Comissão de Constituição e Justiça e na CMA e ter, de algum jeito, com a ajuda dos Líderes, ajudado a cons-
truir o aperfeiçoamento dessa matéria, que é fundamental para o País. 

Quero aproveitar, Sr. Presidente, para registrar que aqui no plenário nós temos representantes de várias 
entidades do movimento socioambiental brasileiro. São �guras importantes que trabalham na nossa Amazônia 
e em outras regiões do País, ajudando-nos a ganhar consciência do quanto é importante respeitarmos o meio 
ambiente, estabelecermos uma relação de aliança com o meio ambiente e o quanto o Brasil precisa, ainda, ca-
minhar no sentido de valorizar e respeitar as populações tradicionais e os povos indígenas. 

Quero cumprimentar todas as Colegas e dizer que a comunidade cientí�ca está numa expectativa muito 
grande. Eu tenho certeza de que hoje estão comemorando o avanço que nós tivemos na votação. Independen-
temente dos outros cinco pontos que ainda vamos apreciar hoje, já temos muitas modi�cações recepcionadas 
pelo Plenário do Senado. 

Quero também cumprimentar a equipe do Governo, dos Ministérios, que compreenderam, fazendo uma 
ressalva à SRI, Secretaria de Relações Institucionais, ao Ministério do Meio Ambiente. En�m, não quero excluir 
nenhum ministério, porque são muitos os envolvidos, mas devo dizer que o corpo técnico vindo dos ministé-
rios nos ajudou muito.

Da mesma maneira, ressalto também o papel que cumpriram os pro�ssionais técnicos que trabalham 
com as empresas, com o setor produtivo, com a indústria, com o agronegócio, que deram uma importante 
contribuição.

Então, �co satisfeito e espero que, na próxima semana... Eu e o Senador Aloysio Nunes temos uma via-
gem para fazer na próxima semana, e vou estar impedido de fazer a defesa dos cinco pontos que nós votamos 
e recepcionamos na Comissão de Meio Ambiente. Mas certamente haveremos de ter Colegas aqui no Senado 
que assumirão a defesa desses pontos, farão o debate aqui no plenário e, certamente, esta matéria vai voltar 
já na próxima semana para a Câmara dos Deputados.

Muito obrigado mais uma vez a V. Exª pela colaboração e competência na condução dos trabalhos – sem 
diminuir aqui o papel do Senador Renan. Penso que nós combinamos muito bem quando nos juntamos para 
conduzir algumas matérias na Casa. Incluo-me para ver se pego um pouco dessa capacidade que V. Exª tem 
de agilizar os trabalhos, independentemente da complexidade deles.

Muito obrigado a todos. Eu acho que o Brasil hoje �ca devendo um pouco o reconhecimento, que virá 
com o tempo, do papel que o Senado Federal está tendo na apreciação de uma matéria tão importante.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Eu parabenizo V. Exª e registro que esta 

matéria constará da pauta da Ordem do Dia da próxima terça-feira. 
Pela ordem, o Senador Douglas Cintra.
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O SR. DOUGLAS CINTRA (Bloco União e Força/PTB – PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, quero apenas registrar a minha alegria de poder ter trabalhado ao lado do Relator Jorge Viana e dizer 
que ele teve a capacidade de escutar a nossa sociedade. Escutou diversos grupos. Pudemos trabalhar junto 
com a área cientí�ca, com as comunidades que representam a área indígena, a quilombola, a sociedade or-
ganizada, pois também foi ouvida a área que cuida do desenvolvimento do Brasil, ou seja, as empresas. Com 
isso, pudemos fazer um relatório que eu acho que é um novo marco para o Brasil. É uma oportunidade que 
temos todos de ver não só o desenvolvimento, mas um desenvolvimento muito mais justo para o nosso País.

Parabéns ao nosso Senador Jorge Viana.
Esperamos que, a partir de agora, as comunidades, as empresas e os pesquisadores possam ter um tra-

balho muito mais profundo e com resultados muito mais efetivos na nossa biodiversidade.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Sobre a mesa, há requerimento pedin-

do urgência para o Projeto de Lei da Câmara nº 13, de 2015, que altera a Lei nº 10.446. São autores o Senador 
Cássio Cunha Lima e diversos Líderes. (Requerimento nº 310, de 2015.)

Eu coloco em votação o requerimento.
As senhoras e os senhores que concordam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado, o requerimento de urgência seguirá na pauta na próxima semana.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – 

REQUERIMENTO Nº 337, DE 2015

Estou lendo o requerimento de criação da Comissão Parlamentar de Inquérito com a �nalidade de in-
vestigar irregularidades e prejuízos ocorridos a partir de 2003 na administração de recursos �nanceiros em 
entidades fechadas de previdência complementar (fundos de pensão), nas sociedades de economia mista e 
em empresas controladas direta ou indiretamente pela União, especi�cadas.

A matéria contém as assinaturas necessárias, contém subscritores em número su�ciente para constituir 
a Comissão Parlamentar de Inquérito e será publicada para que produza os devidos efeitos.

Para a Comissão Parlamentar de Inquérito que �ca constituída, a Presidência fará, oportunamente, as 
designações, de acordo com as indicações que receber das Lideranças.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Leio:
– Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2015 (proveniente da Medida Provisória nº 660, de 2014), que 

altera a Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, que dispõe sobre as tabelas de salários, vencimentos, soldos e demais 
vantagens aplicáveis aos servidores civis, aos militares e aos empregados oriundos do ex-Território Federal de 
Rondônia integrantes do quadro em extinção de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 
e os Anexos III e III-A da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006; e dá outras providências.

A Presidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias para a apreciação da Medida Provisória es-
gotou-se em 17 de fevereiro, e o de sua vigência esgotar-se-á no dia 3 de maio.

Portanto, a matéria será incluída na Ordem do Dia de hoje à tarde.

É a seguinte a matéria:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Leio Quero registrar, a respeito dessa 
Medida Provisória, que, apesar de termos construído um entendimento com o Governo, na votação de ontem 
na Câmara dos Deputados, essa Medida Provisória foi mutilada por meio de destaques apresentados pelo De-
putado José Guimarães, do PT. Foram retirados textos e artigos fundamentais para fazer justiça aos servidores 
dos ex-Territórios de Roraima, Amapá e Rondônia. 

Por conta disso, as bancadas dos ex-Territórios estão unidas no sentido de, ao votarmos essa matéria, rein-
serirmos esses textos que foram retirados, fazendo, assim, justiça aos servidores que precisam ser enquadrados.

Portanto, quero registrar aqui o meu compromisso de destacar e de fazer com que esse texto seja cor-
rigido e possa ser, na próxima semana, votado e reenviado à Câmara dos Deputados para aprovação, apesar 
do curto espaço de tempo.

Esta matéria constará da Ordem do Dia de hoje à tarde, da Ordem do Dia de amanhã e, portanto, estará 
apta a ser votada, relatada pelo Senador Randolfe Rodrigues, na terça-feira que vem.

Matéria lida. 
Quero registrar que nós manteremos a sessão ordinária de 14h, mas manteremos o painel da sessão ex-

traordinária de hoje para a sessão ordinária de 14h.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2015 – COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência – Requerimento nº 211, de 2015)

Projeto de Lei da Câmara nº 15, de 2015 (nº 37/2015-Complementar, na Casa de origem), que altera 
a Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014 (indexador da dívida de estados e municípios).
Pendente de parecer da CCJ.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2013 

(incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso nº 11, de 2014.)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 13, de 2013, (nº 7.607/2010, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, carac-
terizando como essenciais e exclusivas de Estado as atividades exercidas por Engenheiros, Arquitetos e 
Engenheiros-Agrônomos ocupantes de cargo efetivo no serviço público federal, estadual e municipal.
Pareceres favoráveis, sob os nºs 812 e 813, de 2014, respectivamente, da CAS, Relatora: Senadora 
Ana Amélia; e da CCJ, Relator: Senador Romero Jucá.

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 268, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos dos Recursos nºs 17 e 18, de 2011)

Continuação da discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 268, de 2011, dos Se-
nadores José Sarney e Francisco Dornelles, que dispõe sobre o �nanciamento público exclusivo das 
campanhas eleitorais e dá outras providências.
Parecer sob o nº 1.003, de 2011, da CCJ, Relator do vencido: Senador Renan Calheiros, favorável ao 
Projeto, com votos vencidos dos Senadores Pedro Taques, Francisco Dornelles, Sérgio Petecão, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Alvaro Dias, Demóstenes Torres, Armando Monteiro, Flexa Ribeiro e Ciro Nogueira; 
e, em separado, do Senador José Pimentel; e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
373, de 2008, que tramitava em conjunto.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 601, DE 2011 

(incluído em Ordem do Dia, nos termos do Recurso nº 21, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 601, de 2011, do Senador Pedro Taques, 
que acrescenta o art. 27-A à Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para 
as eleições, para impor aos candidatos, partidos políticos e coligações o dever de divulgar na internet 
relatórios periódicos referentes aos recursos arrecadados e aos gastos efetuados na campanha eleitoral.
Parecer sob nº 1.267, de 2013, da CCJ; Relator do vencido: Senador Sérgio Petecão, pela rejeição do 
Projeto, com votos vencidos dos Senadores José Pimentel, Aníbal Diniz, Antonio Carlos Valadares, 
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Eduardo Suplicy, Sérgio Souza, Luiz Henrique, Humberto Costa e Roberto Requião; e vencido, em 
separado, do Senador Antonio Carlos Rodrigues.

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 60, DE 2012 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dos Recursos nºs 6 e 7, de 2014)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 60, de 2012, da Senadora Vanessa Gra-
zziotin, que altera o art. 24 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, para estabelecer vedações a do-
ações para campanhas eleitorais.
Parecer sob nº 325, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Roberto Requião, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 279, DE 2012 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso nº 10, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2012, do Senador Cyro Miranda, 
que altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social, para estabelecer 
a idade mínima de sessenta anos para �ns de recebimento do benefício de prestação continuada.
Pareceres sob nºs 555, 556 e 1.327, de 2013, das Comissões:
- CDH, Relator: Senador Paulo Paim, favorável;
- CAS, Relatora: Senadora Ana Amélia, favorável; e
- CAE (em audiência, nos termos do Requerimento nº 843, de 2013), Relator:
Senador José Pimentel, pela rejeição.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB – RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 23 minutos).
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Ata da 46ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 8 de abril de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Douglas Cintra, Hélio José, Telmário Mota, Blairo Maggi e Wellington Fagundes.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 26 minutos e encerra-se às 18 horas e 3 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Douglas Cintra. Bloco União e Força/PTB – PE) – Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a Mesa que, nos termos do art. 241 do Re-

gimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PARECER
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ABERTURA DE PRAZO

O Projeto de Lei da Câmara n° 6, de 2015, �cará perante a Mesa durante cinco dias úteis a �m de rece-
ber emendas, nos termos do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

REQUERIMENTOS

REQUERIMENTO Nº 338, DE 2015

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o 
art. 216 do Regimento Interno do Senado, informações ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda sobre a com-
posição das dívidas tributárias e de multas dos clubes de futebol, listados em anexo, e, nos termos do art. 217 do 
Regimento, requeiro a remessa de cópia de todos os documentos e processos que envolvem a referida dívida.

O presente requerimento abrange, inclusive, a indicação justi�cada e documentada da situação �scal 
dos clubes – se regular ou irregular, perante o �sco federal.

Saliento que somente estão excluídos do pedido acima as informações e os documentos que, em con-
formidade com os estritos preceitos legais, estão acobertados pelo sigilo �scal, casos em que devem ser enca-
minhados os dados cadastrais dos respectivos processos com as razões legais para a manutenção de seu sigilo.

Requeiro, por �m, que sejam informados e documentados todos os benefícios �scais e creditícios que 
têm sido concedidos às empresas componentes das entidades de prática desportiva listadas, indicando, inclu-
sive, se há amparo legal à concessão de benefícios a quem esteja na situação �scal em que elas se encontram.

Justi�cação

No momento em que chega ao Parlamento a Medida Provisória nº 671, de 19 de março de 2015, que 
institui o Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro, dispõe so-
bre a gestão temerária no âmbito das entidades desportivas pro�ssionais, e dá outras providências, não se há 
dados precisos sobre os valores das dívidas das entidades a serem bene�ciadas.

Na lista de devedores que possuem débitos com a Fazenda Nacional inscritos em dívida ativa da União, 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, muitos desses clubes pro�ssionais apresentam valores muito bai-
xos de débitos ou mesmo nulos. Essa situação não condiz com o que as entidades a�rmam e que são veicula-
dos por vezes na mídia.

Para que se possa veri�car a real necessidade da concessão dos benefícios de parcelamentos previstos 
na norma legal, é imprescindível que os Congressistas e a sociedade civil possam ter os dados precisos dos 
débitos com a União.

Na lista em anexo, arrolamos as equipes participantes das Séries A, B e C do Campeonato Brasileiro de 
2015, da Copa do Brasil de Futebol de 2015, as equipes já classi�cadas para a Série D do Brasileirão 2015 e as 
equipes bene�ciadas pelo Timemania, conforme Portaria ME nº 182, de 21 de setembro de 2010, totalizando 
150 clubes.

Urge, portanto, que sejam tomadas as providências solicitadas para que em tempo da análise da Medida 
Provisória em tela, tenhamos a situação real dos clubes pro�ssionais de futebol.

Sala da Comissão, – Senador Alvaro Dias

ANEXO I

LISTA DE ENTIDADES DE PRÁTICA DESPORTIVA  
DE QUE SE PEDEM OS DADOS CONFORME O REQUERIMENTO

1 ASSOCIACAO ATLÉTICA PONTE PRETA (SP)
2 ASSOCIAÇÃO CHAPECOENSE DE FUTEBOL (SC)
3 AVAÍ FUTEBOL CLUBE (SC)
4 CLUB DE REGATAS VASCO DA GAMA (RJ)
5 CLUBE ATLÉTICO MINEIRO (MG)
6 CLUBE ATLÉTICO PARANAENSE (PR)
7 CLUBE DE REGATAS DO FLAMENGO (RJ)
8 CORITIBA FOOT BALL CLUB (PR)
9 CRUZEIRO ESPORTE CLUBE (MG)
10 FIGUEIRENSE FUTEBOL CLUBE (SC)
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11 FLUMINENSE FOOTBALL CLUB (RJ)
12 GOIÁS ESPORTE CLUBE (GO)
13 GRÊMIO FOOTBALL PORTO ALEGRENSE (RS)
14 JOINVILLE ESPORTE CLUBE (SC)
15 SANTOS FUTEBOL CLUBE (SP)
16 SÃO PAULO FUTEBOL CLUBE (SP)
17 SOCIEDADE ESPORTIVA PALMEIRAS (SP)
18 SPORT CLUB CORINTHIANS PAULISTA (SP)
19 SPORT CLUB DO RECIFE (PE)
20 SPORT CLUB INTERNACIONAL (RS)
21

ABC FUTEBOL CLUBE (RN)
22

AMÉRICA FUTEBOL CLUBE (MG)
23

ATLÉTICO CLUBE GOIANIENSE (GO)
24

BOA ESPORTE CLUBE (MG)
25

BOTAFOGO DE FUTEBOL E REGATAS (RJ)
26

CEARÁ SPORTING CLUB (CE)
27

CLUBE ATLÉTICO BRAGANTINO (SP)
28

CLUBE NÁUTICO CAPIBARIBE (PE)
29

CRB – CLUBE DE REGATAS BRASIL (AL)
30 CRICIÚMA ESPORTE CLUBE (SC)
31 ESPORTE CLUBE BAHIA (BA)
32

LUVERDENSE ESPORTE CLUBE (MT)
33

MACAÉ ESPORTE FUTEBOL CLUBE (RJ)
34

MOGI MIRIM ESPORTE CLUBE (SP)
35

OESTE FUTEBOL CLUBE (SP)
36

PARANÁ CLUBE (PR)
37

PAYSANDU SPORT CLUB (PA)
38

SAMPAIO CORRÊA FUTEBOL CLUBE (MA)
39

SANTA CRUZ FUTEBOL CLUBE (PE)
40 VITÓRIA S/A (ESPORTE CLUBE VITÓRIA) (BA)
41

ÁGUIA DE MARABÁ FUTEBOL CLUBE (PA)
42

AMÉRICA FUTEBOL CLUBE (RN)
43

ASA – AGREMIAÇÃO SPORTIVA ARAPIRAQUENSE (AL)
44

ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA CONFIANÇA (SE)
45 ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA RECREATIVA CULTURAL ICASA (CE)
46 ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DESPORTOS (SP)
47

BOTAFOGO FUTEBOL CLUBE (PB)
48

CUIABÁ ESPORTE CLUBE (MT)
49

ESPORTE CLUBE JUVENTUDE (RS)
50

FORTALEZA ESPORTE CLUBE (CE)
51

GRÊMIO ESPPORTIVO BRASIL (RS)
52

GUARANI FUTEBOL CLUBE (SP)
53

GUARATINGUETÁ FUTEBOL LTDA. (SP)
54

LONDRINA ESPORTE CLUBE (PR)
55

MADUREIRA ESPORTE CLUBE (RJ)
56

SALGUEIRO ATLÉTICO CLUBE (PE)
57

SOCIEDADE ESPORTIVA E RECREATIVA CAXIAS DO SUL (RS)
58

TOMBENSE FUTEBOL CLUBE (MG)
59

TUPI FOOTBALL CLUB (MG)
60 VILA NOVA FUTEBOL CLUBE (GO)
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61
ATLÉTICO ACREANO (AC)

62
RIO BRANCO FOOTBALL CLUB (AC)

63
ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA CORURIPE (AL)

64
MURICI FUTEBOL CLUBE (AL)

65
SANTOS FUTEBOL CLUBE (AP)

66
NACIONAL FUTEBOL CLUBE (AM)

67
PRINCESA DO SOLIMÕES ESPORTE CLUBE (AM)

68
ESPORTE CLUBE JACUIPENSE (BA)

69
ESPORTE CLUBE PRIMEIRO PASSO VITÓRIA DA CONQUISTA (BA)

70
ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA LUZIÂNIA (DF)

71
BRASÍLIA FUTEBOL CLUBE (DF)

72
ESTRELA DO NORTE FUTEBOL CLUBE (ES)

73
REAL NOROESTE CAPIXABA FUTEBOL CLUBE (ES)

74
ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA ANAPOLINA (GO)

75
MOTO CLUB DE SÃO LUÍS (MA)

76
OPERÁRIO FUTEBOL CLUBE LTDA. (MT)

77
CENE – CLUBE ESPORTIVO NOVA ESPERANÇA (MS)

78
ESPORTE CLUBE ÁGUIA NEGRA (MS)

79
VILLA NOVA ATLÉTICO CLUBE (MG)

80
CLUBE DO REMO

81
INDEPENDENTE ATLÉTICO CLUBE (PA)

82
CAMPINENSE CLUBE (PB)

83
MARINGÁ FUTEBOL CLUBE (PR)

84
PIAUÍ ESPORTE CLUBE

85
RIVER ATLÉTICO CLUBE (PI)

86
ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA CABOFRIENSE (RJ)

87
BOA VISTA SPORT CLUB (RJ)

88
ALECRIM FUTEBOL CLUBE (RN)

89
GLOBO FUTEBOL CLUBE (RN)

90
CLUBE ESPORTIVO LAJEADENSE (RS)

91
VILHENA ESPORTE CLUBE (RO)

92
SÃO RAIMUNDO ESPORTE CLUBE (RR)

93
CAPIVARIANO FUTEBOL CLUBE (SP)

94
ITUANO FUTEBOL CLUBE (SP)

95
ESPORTE CLUBE SANTO ANDRÉ (SP)

96
AMADENSE ESPORTE CLUBE (SE)

97
INTERPORTO FUTEBOL CLUBE (TO)

98
ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA CALDENSE (MG)

99
ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA SÃO CAETANO (Ex-SÃO CAETANO FUTEBOL CLUBE LTDA.) (SP)

100
CENTRAL SPORT CLUB (PE)

101
CLUBE ATLÉTICO METROPOLITANO (SC)

102
CRAC – CLUBE RECREATIVO E ATLÉTICO CATALANO (GO)

103
DUQUE DE CAXIAS FUTEBOL CLUBE (RJ)

104 
ESPORTE CLUBE INTERNACIONAL DE LAGES (SC)

105
GUARANI ESPORTE CLUBE (CE)

106
RESENDE FUTEBOL CLUBE (RJ)

107
SERRA TALHADA FUTEBOL CLUBE (PE)

108
TREZE FUTEBOL CLUBE (PB)

109
AMÉRICA FOOTBALL CLUB (RJ)
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110
AMÉRICA FUTEBOL CLUBE (SP)

111
AMERICANO FUTEBOL CLUBE (RJ)

112
ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA INTERNACIONAL DE LIMEIRA (SP)

113
ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA FERROVIÁRIA VALE DO RIO DOCE (Ex- DESPORTIVA CAPIXABA S/A) (ES)

114
ATLÉTICO RIO NEGRO CLUBE (AM)

115
ATLÉTICO RORAIMA CLUBE (RR)

116
BANGU ATLÉTICO CLUBE (RJ)

117
BETIM ESPORTE CLUBE (Ex-IPATINGA FUTEBOL CLUBE) (MG)

118
BOTAFOGO FUTEBOL CLUBE (SP)

119
BRASILIENSE FUTEBOL CLUBE (DF)

120
CATUENSE FUTEBOL S/A (BA)

121
CLUB SPORTIVO SERGIPE (SE)

122
CLUBE ATLÉTICO JUVENTUS (SP)

123
CSA – CENTRO SPORTIVO ALAGOANO (AL)

124
ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA FERROVIÁRIA VALE DO RIO DOCE (Ex- DESPORTIVA CAPIXABA S/A) (ES)

125
ESPORTE CLUBE NOVO HAMBURGO (RS)

126
ESPORTE CLUBE XV DE NOVEMBRO (SP)

127
FERROVIÁRIO ATLÉTICO CLUBE (CE)

128
FLUMINENSE DE FEIRA FUTEBOL CLUBE (BA)

129
GRÊMIO BARUERI FUTEBOL LTDA. (Ex-GRÊMIO PRUDENTE FUTEBOL LTDA.) (SP)

130
GOIATUBA ESPORTE CLUBE (GO)

131
GUARANY SPORTING CLUB (CE)

132
JI-PARANÁ FUTEBOL CLUBE (RO)

133
MARANHÃO ATLÉTICO CLUBE (MA)

134
MARÍLIA ATLÉTICO CLUBE (SP)

135
MIXTO ESPORTE CLUBE (MT)

136
MOTO CLUBE DE SÃO LUÍS (MA)

137
OLARIA ATLÉTICO CLUBE (RJ)

138
OPERÁRIO FUTEBOL CLUBE (MS)

139
PALMAS FUTEBOL E REGATAS (TO)

140
PAULISTA FUTEBOL CLUBE LTDA (SP)

141
RIO BRANCO ATLÉTICO CLUBE (ES)

142
SÃO RAIMUNDO ESPORTE CLUBE (AM)

143
SOCIEDADE ESPORTIVA DO GAMA (DF)

144
TUNA LUSO BRASILEIRA (PA)

145
UBERLÂNDIA ESPORTE CLUBE (MG)

146
UNIÃO AGRÍCOLA BARBARENSE FUTEBOL CLUBE (SP)

147
UNIÃO ESPORTE CLUBE DE RONDONÓPOLIS (MT)

148
UNIÃO SÃO JOÃO ESPORTE CLUBE (SP)

149
VOLTA REDONDA FUTEBOL CLUBE (RJ)

150
YPIRANGA CLUBE (AP)

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 339, DE 2015

Requeiro, nos termos regimentais, em aditamento ao Requerimento n° 75, de 2015, aprovado em 26 de 
fevereiro de 2015, considerar o dia 18 de março de 2015, como início da missão no exterior, que participei por 
indicação desta Presidência. como membro da delegação que representarou o Senado Federal no 35° Salão 
do Livro de Paris, França.

Sala das Sessões, – Lídice da Mata, Senadora
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REQUERIMENTO Nº 340, DE 2015

Requeiro, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado, informações ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda sobre os fundamentos da não inclusão/
contemplação do Município de Barracão/PR, na relação de cidades gêmeas de cidade estrangeira na linha de frontei-
ra do Brasil (Anexo à Portaria MF 307, de 17 de julho de 2014, incluído pela Portaria MF 320, de 22 de julho de 2014. 

Justi�cação

A Portaria nº 307, de 17 de julho de 2014, do Ministério da Fazenda, dispõe sobre a aplicação do regime 
aduaneiro especial de loja franca em fronteira terrestre e altera a Portaria MF nº 440, de 30 de julho de 2010, 
que dispõe sobre o tratamento tributário relativo a bens de viajante.

A teor de seu art. 2º, “o regime aduaneiro especial de loja franca, quando aplicado em fronteira terrestre, 
permite, a estabelecimento instalado em cidade gêmea de cidade estrangeira na linha de fronteira do Brasil, 
vender mercadoria nacional ou estrangeira a pessoa em viagem terrestre internacional, contra pagamento em 
moeda nacional ou estrangeira. Parágrafo único. Para efeitos do disposto nesta Portaria, consideram-se cidades 
gêmeas os municípios cortados pela linha de fronteira, seja esta seca ou �uvial e articulada ou não por obra de 
infraestrutura, que apresentem grande potencial de integração econômica e cultural, podendo ou não apre-
sentar uma conurbação ou semiconurbação com uma localidade do país vizinho, assim como manifestações 
‘condensadas’ dos problemas característicos da fronteira, que nesse espaço adquirem maior densidade, com 
efeitos diretos sobre o desenvolvimento regional e a cidadania, conforme disposto na Portaria MI nº 125, de 
21 de março de 2014, do Ministério da Integração Nacional”.

O Município de Barracão/PR enquadra-se perfeitamente no conceito de cidades-gêmeas nacionais, tendo 
em vista que é unida à cidade de Dionísio Cerqueira/SC e Bernardo de Irigoyen (Argentina). Contudo, não foi 
relacionada no Anexo Único da Portaria MF nº 320, de 22 de julho de 2014, como o foi o Município de Dionísio 
Cerqueira/SC. Inclusive, Barracão/PR já constava do Anexo da já mencionada Portaria nº 125, de 21 de março 
de 2014, do Ministério da Integração Nacional.

A não contemplação do Município de Barracão/PR como bene�ciário da aplicação do regime aduaneiro 
especial acarretará graves prejuízos à economia local, com o consequente fechamento de vários estabeleci-
mentos e o desemprego de parte signi�cativa de sua população ativa, diante da concorrência desleal que se 
estabelecerá com o comércio do Município de Dionísio Cerqueira/SC.

Sala das Sessões, 8 de abril de 2015. – Senador Roberto Requião, PMDB/PR

(À Mesa para decisão)
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AVISOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Nº 32, de 2015 (nº 195/2015, na origem), encaminhando cópia do Acórdão nº 609/2015 – TCU, sobre o 
cálculo das quotas referentes ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) (TC 003.510/2015-
8); e

– Nº 33, de 2015 (nº 215/2015, na origem), encaminhando cópia do Acórdão nº 628/2015 – TCU, sobre 
a Resolução nº 23, de 2014, do Senado Federal (TC 023.910/2014-3).

À CAE.
Os Avisos encontram-se disponibilizados eletronicamente no sítio do Senado Federal.

PROJETOS DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 203, DE 2015

Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, para de-
terminar, no caso de apreensão de dinheiro, o seu depósito imediato em conta bancária re-
munerada.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei altera dispositivos do Código de Processo Penal para determinar, no caso de apreensão 

de dinheiro, o seu depósito imediato em conta bancária remunerada.
Art. 2º O Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, passa a viger acres-

cido do seguinte art. 250-A:

“Art. 250-A. No caso de apreensão de valores em espécie, a autoridade policial comunicará o fato ao 
juiz, que providenciará o seu depósito imediato em conta bancária remunerada vinculada ao pro-
cesso, sob pena de responsabilidade.
§ 1º No caso de moeda estrangeira, o juiz colocará o numerário sob a custódia do Banco Central do 
Brasil, salvo se de pequeno valor. 
§ 2º Quando necessário à instrução criminal, o juiz, antes de adotar as medidas previstas no caput e 
no §1º, determinará a identi�cação numérica das cédulas e a realização de perícias.”

Art. 3º O art. 120 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, passa a 
viger com as seguintes alterações:

“Art. 120.  ................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 4º Em caso de dúvida sobre quem seja o verdadeiro dono, o juiz remeterá as partes para o juízo 
cível, ordenando o depósito das coisas em mãos de depositário; do próprio terceiro que as detinha, 
se for pessoa idônea; ou em depósito judicial, no caso de apreensão de valores em espécie.
§ 5º Tratando-se de coisas facilmente deterioráveis, serão avaliadas e levadas a leilão público, de-
positando-se o dinheiro apurado em conta bancária remunerada, ou entregues ao terceiro que as 
detinha, se este for pessoa idônea e assinar termo de responsabilidade.
§ 6º Nos casos de dinheiro apreendido, a resolução do incidente em favor do reclamante ou do ter-
ceiro de boa-fé importará a liberação dos valores depositados e dos acréscimos decorrentes de sua 
remuneração �nanceira. (NR)”

Art. 4º Esta Lei entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação.

Justi�cação

O Código de Processo Penal (CPP) trata da apreensão de “coisas” que tenham relação com o crime, a 
exemplo do art. 240, § 1º, “b”, sem mencionar especi�camente a apreensão de dinheiro. Assim, por estranho 
que pareça, não existe nenhuma norma processual penal que determine o depósito bancário dos numerários 
apreendidos, seja em �agrante delito, seja no cumprimento de mandados de busca e apreensão.

As delegacias ou secretarias judiciais não são, de�nitivamente, o local mais apropriado para retenção 
e guarda desses valores. Ao contrário, a permanência do dinheiro apreendido nesses locais pode favorecer a 
corrupção, como sugerem inúmeros casos de extravio já noticiados.

Os juízes mais cautelosos tomam a providência de encaminhar os valores apreendidos para instituições 
bancárias o�ciais, ainda que essa determinação não exista no CPP.
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Pretendemos, pois, suprir a lacuna na legislação processual penal e uniformizar as decisões judiciais so-
bre a custódia do dinheiro apreendido. Para tanto, propusemos modi�car e acrescer alguns parágrafos do art. 
120 do CPP, além de criar o art. 250-A. A solução que nos parece mais razoável é que o dinheiro apreendido 
seja imediatamente encaminhado a uma instituição �nanceira designada pelo magistrado, garantindo-se a 
sua remuneração. 

Destarte, eventuais reclamantes não sofrerão prejuízo em relação à demora na resolução do incidente 
de restituição, porquanto os valores apreendidos serão remunerados de acordo com as taxas de mercado. No 
caso de declaração da perda em favor da União, na forma do art. 91, II, do Código Penal, também o Estado não 
terá prejuízos por desvalorização.

Em se tratando de apreensão de moeda estrangeira, caberá ao juiz colocá-la à disposição do Banco Cen-
tral do Brasil, consoante as orientações do próprio Conselho Nacional de Justiça.

Se, porventura, o juiz penal tiver dúvida quanto aos direitos de eventuais reclamantes, a conta judicial 
na qual o dinheiro foi depositado �cará à disposição do juízo cível.

Em suma, estamos propondo a criação de uma sistemática mais segura para a custódia do dinheiro 
apreendido em ações policiais, de�nindo regras claras para tal procedimento, sem prejuízo da realização das 
perícias que o juiz entender necessárias.

Por todo o exposto, pedimos aos ilustres Pares que votem pela a aprovação da presente proposição.
Sala das sessões, – Senador João Alberto Souza

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição que Ihe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

LIVRO I 
DO PROCESSO EM GERAL

.........................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO V 
DA RESTITUIÇÃO DAS COISAS APREENDIDAS

Art. 118. Antes de transitar em julgado a sentença �nal, as coisas apreendidas não poderão ser restituí-
das enquanto interessarem ao processo.

Art. 119. As coisas a que se referem os arts. 74 e 100 do Código Penal não poderão ser restituídas, mes-
mo depois de transitar em julgado a sentença �nal, salvo se pertencerem ao lesado ou a terceiro de boa-fé.

Art. 120. A restituição, quando cabível, poderá ser ordenada pela autoridade policial ou juiz, mediante 
termo nos autos, desde que não exista dúvida quanto ao direito do reclamante.

§ 1º Se duvidoso esse direito, o pedido de restituição autuar-se-á em apartado, assinando-se ao reque-
rente o prazo de 5 (cinco) dias para a prova. Em tal caso, só o juiz criminal poderá decidir o incidente.

§ 2º O incidente autuar-se-á também em apartado e só a autoridade judicial o resolverá, se as coisas 
forem apreendidas em poder de terceiro de boa-fé, que será intimado para alegar e provar o seu direito, em 
prazo igual e sucessivo ao do reclamante, tendo um e outro dois dias para arrazoar.

§ 3º Sobre o pedido de restituição será sempre ouvido o Ministério Público.
§ 4º Em caso de dúvida sobre quem seja o verdadeiro dono, o juiz remeterá as partes para o juízo cível, 

ordenando o depósito das coisas em mãos de depositário ou do próprio terceiro que as detinha, se for pessoa 
idônea.

§ 5º Tratando-se de coisas facilmente deterioráveis, serão avaliadas e levadas a leilão público, depositan-
do-se o dinheiro apurado, ou entregues ao terceiro que as detinha, se este for pessoa idônea e assinar termo 
de responsabilidade.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; em decisão terminativa.)



184 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2015



Abril de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 185 



186 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2015



Abril de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 187 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Pela ordem, Presidente. Eu queria uma inscrição 
para comunicação inadiável. Imagino que seja agora, começando a sessão ordinária.

O SR. PRESIDENTE (Douglas Cintra. Bloco União e Força/PTB – PE) – V. Exª está inscrita.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Douglas Cintra. Bloco União e Força/PTB – PE) – Pela Liderança, o Senador Cássio 

Cunha Lima.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ao longo dos últimos anos, ocupamos esta tribuna 
por diversas vezes para realizar críticas às chamadas pedaladas �scais, ou às maquiagens �scais, ou à contabi-
lidade criativa, praticadas de forma recorrente pelo Governo da Presidente Dilma Rousse�, do PT.

Elas consistem em atrasos no pagamento de serviços prestados por fornecedores do setor público, atra-
sos no repasse dos ministérios setoriais para que bancos públicos e privados paguem os benefícios sociais e 
postergações do pagamento de subsídios devido a bancos públicos, algo extremamente grave no que diz res-
peito à legislação federal.

O Governo da Presidente Dilma Rousse�, do PT, fez uso recorrente desse expediente para aumentar, 
de forma arti�cial, o resultado primário e, assim, fugir do rigor da Lei de Responsabilidade Fiscal e �ngir que 
cumpriu a meta pré-anunciada. E o descumprimento da meta caracteriza, de forma inequívoca, crime de res-
ponsabilidade.

Diga-se de passagem que, mesmo assim, o Governo não conseguiu cumprir as metas �scais estabelecidas.
Passamos muito tempo tratando da irresponsabilidade �scal deste Governo e criticando todas as ma-

nobras que eram feitas para se chegar a um resultado primário minimamente aceitável e respeitar o que havia 
sido estabelecido pela LDO.

Convidamos o Ministro da Fazenda e o Secretário do Tesouro para dar explicações na Comissão de As-
suntos Econômicos sobre essas manobras, chamadas, à época, de contabilidade criativa.

No �nal do ano passado, apenas para citar um exemplo, recorremos ao Supremo Tribunal Federal para 
tentar suspender a apreciação do PLN nº 36, que alterava a LDO e acabava com a meta de superávit primário.

O Congresso inteiro acompanhou essa discussão, o Senador Aloysio Nunes também o fez de forma muito 
atenta, na manobra patrocinada pelo Governo para mudar a regra do jogo depois de o jogo já ter sido jogado, 
porque já estávamos no �nal do exercício, a lei já havia sido descumprida e, consequentemente, o crime já ha-
via sido praticado, e o que o Governo fez foi um esforço, usando a sua maioria política, para limpar a cena do 
crime, modi�cando a legislação para que a meta fosse atingida.

Criticamos, de forma veemente, a estratégia da equipe econômica deste Governo, da Presidente Dilma 
Rousse�, do PT, por escamotear, por esconder a realidade �scal do País, algo que �cou ainda mais patente após 
o resultado das eleições.

Destacávamos as consequências dessa irresponsabilidade para a economia do Brasil, com o aumento 
da dívida pública e o impacto na in�ação, e, hoje, tivemos a divulgação, pelo IBGE, do mais novo índice da 
in�ação acumulada nos últimos 12 meses, e essa in�ação ultrapassou a casa dos 8%. Para o mês de março, 
é a maior in�ação dos últimos 20 anos. Nós estamos falando da maior in�ação para o mês de março dos úl-
timos 20 anos.

Pois bem, desde o ano passado, o Tribunal de Contas da União está inspecionando – peço a atenção do 
Senado da República e da imprensa brasileira, dos telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio –, ou 
seja, está �scalizando a Caixa Econômica Federal, o Banco do Brasil, o Tesouro Nacional, o Banco Central, en-
�m, diversos órgãos e entidades envolvidos nesta prática de tentar burlar, driblar os resultados apresentados 
para as contas públicas do País.

Agora nos chega a notícia, pelos jornais de ontem – o jornal O Estado de S. Paulo trouxe uma matéria 
muito importante sobre esse tema –, de que o responsável pelo início da investigação, o Procurador do Mi-
nistério Público junto ao Tribunal de Contas da União, assinou, ontem, o seu parecer sobre o caso das pe-
daladas �scais.

O seu parecer – do Procurador-Geral do Ministério Público no TCU – endossa o relatório feito pelos 
auditores e técnicos do próprio Tribunal de Contas, que concluíram por diversas irregularidades cometidas 
por diversos órgãos da Administração Pública federal, como Tesouro, Banco Central, Caixa Econômica, Ban-
co do Brasil, BNDES, entre outros. E tudo isso num total desrespeito e em absoluta afronta à Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.

O parecer do Procurador é estarrecedor e causa enorme constrangimento para quem tiver o mínimo de 
respeito em relação ao cumprimento das leis. Fala do atraso no repasse às instituições �nanceiras de valores 
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destinados ao pagamento de despesas de responsabilidade da União tais como o Bolsa Família, Abono Salarial, 
Seguro-Desemprego e �nanciamento agrícola.

Trocando em miúdos, para simpli�car o entendimento da gravidade desse crime praticado pela Presi-
dente da República Dilma Rousse�, do PT,...

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – ... a União, com di�culdades de caixa, se so-
corria da Caixa Econômica Federal para pagar obrigações, como, por exemplo, o Bolsa Família ou até mesmo o 
Abono Salarial. Para lastrear essa operação fraudulenta, a Caixa Econômica, por sua vez, simulava um emprés-
timo com o Banco do Brasil, que, por sua vez, fazia um empréstimo com o BNDES, que, por sua vez, tinha uma 
garantia da União, que nunca honrou esse compromisso. 

O resultado dessa fraude, desse crime grave é um rombo de R$42 bilhões. Estamos diante de mais um 
rombo, de R$42 bilhões, num �agrante crime de responsabilidade praticado pela Presidente da República Dil-
ma Rousse�, do PT. 

Trata de atrasos na transferência para Estados e Municípios de royalties do petróleo...

(Interrupção do som.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Agradeço, Sr. Presidente.
Nas compensações �nanceiras pelo uso de recursos hídricos e na cota-parte do salário educação.
Trata, ainda, de passivos junto ao BNDES – Programa de Sustentação do Investimento (PSI) – e de passi-

vos junto ao FGTS no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida.
O Procurador, em seu parecer, anota que, como resultado dos trabalhos de inspeção, a equipe de audi-

toria da Secex Fazenda elaborou relatório de �scalização em cuja conclusão foram resumidas inúmeras irre-
gularidade – abro aspas –:

“Dívidas não registradas nas estatísticas �scais [ou seja, na contabilidade o�cial]; despesas primárias não 
registradas nas estatísticas �scais [na contabilidade o�cial]; realização de operação de crédito”...

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Atentem bem: “Realização de operação de 
crédito com inobservância de condição estabelecida na LRF; execução de despesa sem dotação orçamentária; 
e atraso no repasse de recursos a Estados e Municípios”.

O Procurador destaca que o volume de recursos �scalizados foi da ordem de R$1,17 trilhão, correspon-
dentes ao montante da dívida interna líquida do Governo Federal no �nal de outubro de 2014.

Mas o Procurador faz a ressalva de que as análises realizadas pela equipe de auditoria não compreendem 
todas as situações existentes de repasses de recursos da União às instituições �nanceiras e aos entes federados.

Segundo o Procurador, isso – volto a abrir aspas –...

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – ... “signi�ca que as irregularidades encontra-
das não são exaustivas, podendo ser ainda maiores”.

En�m, diz o parecer do Procurador do Ministério Público perante o Tribunal de Contas da União – e volto 
a abrir aspas para o Procurador –:

Os achados identi�cados pela equipe de auditoria con�rmaram os indícios de irregularidades re-
latados na representação, ou seja, o Tesouro Nacional atrasou de forma sistemática o repasse às 
instituições �nanceiras de recursos destinados ao pagamento de benefícios sociais (bolsa família, 
abono salarial e seguro-desemprego), previdenciários (INSS) e econômicos (subvenções em �nan-
ciamentos bancários).

Ainda segundo o parecer – e mantenho as aspas –: “Além de...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Concluo em sequência, Sr. Presidente.
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Além de os citados atrasos nos repasses de recursos federais estarem contribuindo para maquiar as 
contas públicas, no mecanismo conhecido como pedaladas �scais [palavras do Ministério Público], 
em muitos dos casos analisados também está ocorrendo patente violação a dispositivos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Não vou me estender nas irregularidades apontadas e nas determinações propostas, mas, para concluir, 
deixo uma questão no ar.

A Constituição Federal, em seu art. 85, VI, também trata da responsabilidade do Presidente da República 
– e diz, textualmente, o art. 85 da nossa Constituição Federal –:

“São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição 
Federal e,”...

(Interrupção do som.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – ... “especialmente, contra: (...) VI – a lei orça-
mentária”.

Já a Lei nº 1.079, de 1950, que de�ne os crimes de responsabilidade, diz no seu art. 4º:

Art. 4º São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentarem contra a 
Constituição Federal, e, especialmente:
(...)
VI – A lei orçamentária;
(...)
Art. 10. São crimes de responsabilidade contra a lei orçamentária:
(...)
4 – Infringir , patentemente, e de qualquer modo, dispositivo da lei orçamentária.

Portanto, não estaríamos diante de fundamentos bastante consistentes para denunciar a Presidente 
Dilma Rousse� por crime de responsabilidade, responsabilizando-a pelo não cumprimento de diversos dis-
positivos da Lei de Responsabilidade Fiscal? E o desrespeitar da LRF, a Presidente não estaria descumprindo a 
Lei Orçamentária?

(Soa a campainha.) 

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Ela não foi omissa? Não foi conivente com 
esse conjunto de delitos? Ela não concordou com todas essas pedaladas, não só participando da sua orien-
tação como Chefe do Poder Executivo? Ela não foi conivente com tudo isso? Não foi do conhecimento dela 
todas essas ações? 

Fica a pergunta que carece de uma resposta imediata, para que nós possamos, com o parecer do Pro-
curador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União esclarecer a gravidade desses assuntos, 
onde o Governo, com toda a sua di�culdade de caixa, fez uma operação de crédito ilegal, absolutamente ile-
gal. Qualquer governador, qualquer prefeito do País que assim procedesse teria uma punição severa à luz da 
Lei de Responsabilidade Fiscal e perante os crimes de responsabilidade.

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Então, levo ao conhecimento da Casa a gra-
vidade desse assunto. A imprensa já abordou o assunto e, com certeza, deverá retomá-lo muito em breve, para 
que nós possamos ter a apuração devida desses fatos, que são extremamente graves e que apontam, de forma 
inequívoca, para a prática de crime de responsabilidade por parte de Sua Excelência a Presidente Dilma Rousse�.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Oposição/PSDB – GO) – Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Douglas Cintra. Bloco União e Força/PTB – PE) – Senadora.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Oposição/PSDB – GO) – Eu gostaria de me inscrever para uma comunicação 

inadiável.
O SR. PRESIDENTE (Douglas Cintra. Bloco União e Força/PTB – PE) – Já está inscrita.
Senadora Ana Amélia, para uma comunicação inadiável.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da 

oradora.) – Caro Senador Douglas Cintra, que preside a sessão do Senado nesta tarde, Srªs e Srs. Senadores, 
meus caros telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, teríamos muitos temas a serem abor-
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dados aqui, a começar pelos que o Senador Cássio Cunha Lima trouxe e outros a respeito do desempenho da 
economia brasileira, dos saques na poupança, en�m, uma agenda carregada, eu diria, de preocupações.

A Senadora Lúcia Vânia também estava presente na Comissão de Assuntos Sociais quando ouvimos o 
Ministro da Saúde, Arthur Chioro, fazer sua exposição sobre um tema também polêmico, que é o Programa 
Mais Médicos.

O fato é que nós hoje estamos celebrando o Dia Mundial de Combate ao Câncer, que é uma doença que 
simboliza muitas coisas. Há o câncer da corrupção e o câncer da doença propriamente dita, que hoje mata mi-
lhares e milhares de pessoas no Brasil e no mundo. 

Eu vou apenas, neste espaço que me é reservado, fazer referência ao que está acontecendo hoje em 
Brasília – além das mobilizações em relação a matérias relevantes, que já decidimos aqui, como a questão da 
biodiversidade, da biogenética –: o 5º Fórum Nacional de Políticas de Saúde em Oncologia, exatamente no Dia 
Mundial de Combate ao Câncer.

Esse evento, que está na sua quinta edição, liderado pela Oncoguia na �gura da Drª Luciana Holtz, tem 
não só o objetivo de manter vivo o debate e a discussão em torno dos direitos dos portadores de câncer, das 
novas tecnologias usadas e das iniciativas que nesta Casa vêm sendo feitas em relação a essa questão. Aliás, 
prevenção é o grande remédio para o câncer. 

Na exposição do Ministro Arthur Chioro hoje, na Comissão de Assuntos Sociais, eu provoquei o Ministro 
sobre algumas questões relevantes, entre as quais a implementação, de fato e de direito, da lei da qual tive a 
honra de ser relatora – o autor foi o ex-Senador Osmar Dias –, que obriga o SUS a, em até 60 dias, iniciar o tra-
tamento contra o câncer. 

O Ministro admitiu que o próprio Governo está examinando formas de cortar a burocracia existente, 
que impede que, após o diagnóstico de câncer, o paciente, homem ou mulher, tenha direito ao início do tra-
tamento nessa data.

Da mesma forma, outro projeto do qual também fui relatora, da Deputada Rebecca Garcia, obriga o SUS 
a, havendo condição médica, no mesmo ato cirúrgico fazer a retirada de uma mama contaminada com câncer 
e a reconstituição dessa mama. É uma recuperação não só da doença, mas também da autoestima da mulher. 
A Senadora Lúcia Vânia conhece bem esses temas.

Penso que o simples fato de o Ministro admitir essa alteração já é um caminho andado para resolver um 
problema, que é o direito inalienável do paciente, por uma lei que foi decidida.

Também o Ministério Público Federal trabalhou na implementação e o próprio Tribunal de Contas da 
União, nas auditorias feitas sobre essa matéria, tem constatado as de�ciências existentes. 

Então, nós vamos tratar desse tema e produzir aqui, Senador Douglas Cintra, um projeto...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – ... para preci�car as órteses e próteses a partir... 
Minha iniciativa foi anterior à gravíssima denúncia apresentada pelo programa Fantástico recentemente, mos-
trando a criminosa utilização de órteses e próteses em cirurgias absolutamente desnecessárias, causando ris-
co para a vida do paciente e sequelas gravíssimas, e também aumentando o custo. Produtos estão saindo de 
uma indústria de próteses a R$2 mil, R$2,5 mil e vão ser pagos por R$15 mil na ponta, pela intermediação de 
vários agentes.

Fiquei grati�cada com o reconhecimento do Sr. Ministro Arthur Chioro...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – ... ao acolher o meu projeto, que preci�ca, ou pelo 
menos dá à Anvisa o direito de a instituição, como agência reguladora, de�nir alguns critérios para o preço 
desses produtos. 

Meu projeto está na mão do Senador Tasso Jereissati que, não tenho dúvida, terá um critério – já está tra-
balhando no projeto das órteses e próteses –, para preci�car. Hoje o tema suscitou a abertura, por parte do Go-
verno, do próprio Ministério da Saúde... O Ministro reconheceu que ele será valioso e será acolhido pelo Governo. 

Então é uma iniciativa da qual �co orgulhosa, porque está em ótimas mãos. O Senador Tasso está traba-
lhando intensamente nisso, e hoje recebi valiosas contribuições. 

Mais ainda: o próprio Ministro admitiu que é oportuna e necessária a CPI que esta Casa vai realizar para 
debater exatamente a questão das órteses e próteses.

Nós vimos que no Brasil havia um uso criminoso delas. Não dá para se culpar o médico...

(Interrupção do som.)
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A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Estou terminando.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Foram vários agentes nesse cenário todo. E acre-
dito sinceramente que haverá, por parte do Senado Federal, uma valiosa contribuição.

Estou usando esse tema, Senador Tasso Jereissati, porque V. Exª é o relator e porque hoje é o Dia Mun-
dial de Combate ao Câncer.

Então, eu penso que o Senado Federal dará, sim, uma satisfação à sociedade brasileira de um tema tão 
relevante, porque, depois das doenças cardiovasculares, o câncer é o que mais mata homens e mulheres em 
nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
E, mais uma vez, felicito a Oncoguia pela realização do seu fórum.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – E quero dizer que apresentei também, na compa-
nhia do Senador Walter Pinheiro, do PT da Bahia, e do Senador Waldemir Moka, do PMDB do Mato Grosso do 
Sul, um projeto que trata de um marco regulatório para as pesquisas clínicas no Brasil. É um avanço, sem dúvida, 
muito grande para a medicina, para a indústria, para a ciência, para a academia brasileira na área da medicina, 
e que vai revolucionar, certamente, esse espaço que ainda está um pouco nebuloso, porque a burocracia ex-
cessiva está atrasando e retardando o Brasil a avançar neste cenário em que o mundo todo hoje nos dá lições.

Então, também �co muito feliz, porque também nessa matéria o Governo certamente terá uma atenção 
especial.

Muito obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Douglas Cintra. Bloco União e Força/PTB – PE) – Tenho certeza, Senadora Ana Amélia, 

de que mais uma vez poderemos fazer, nesta Casa, um trabalho muito bem feito para que as pesquisas possam 
ser estimuladas, para que o nosso povo possa contar realmente com o desenvolvimento econômico, social e, 
sobretudo, para que a vida das pessoas possa melhorar a cada dia.

Com a palavra, o Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes que nos 
acompanham pela Rádio Senado, quero aqui publicamente congratular-me com a Presidenta Dilma Rousse� 
pela decisão que tomou, no dia de ontem, de convidar o Vice-Presidente da República Michel Temer, do PMDB, 
para assumir a articulação política do nosso Governo.

Devo, também, registrar o meu reconhecimento ao trabalho que foi desenvolvido, ao longo do período 
que lá esteve, por parte do ex-Ministro Pepe Vargas. E devo registrar ainda meu reconhecimento à decisão do 
Vice-Presidente Michel Temer de assumir esse papel – desa�ador a todo e qualquer governo, principalmente 
em um modelo político como o brasileiro – que é o de coordenar as diversas e heterogêneas forças que com-
põem a aliança vitoriosa das eleições.

Foi um admirável movimento no tabuleiro político, o exercido pela Presidenta Dilma, que alçou o diálogo 
com a sua Base no Congresso ao privilegiado nível das mais altas esferas da República.

É uma expressiva demonstração do apreço presidencial pela busca das relações harmônicas entre os po-
deres, especialmente entre o Executivo e o Legislativo, tendo em conta que as tratativas institucionais, a partir 
de agora, saem de um gabinete ministerial e passam diretamente para a sala do Vice-Presidente da República.

Não é atípica a participação ativa de um vice em atividades vitais do governo que integra. Em alguns pa-
íses, como os Estados Unidos, o Vice-Presidente da República é, por determinação constitucional, responsável 
por presidir as sessões legislativas do Senado norte-americano e possui voto de minerva em casos de votações 
empatadas. Função similar é exercida pelo Vice-Presidente da nossa vizinha Argentina. 

No Brasil, recentemente, quem não lembra que o saudoso Vice-Presidente José Alencar assumiu, no 
Governo do Presidente Lula, o comando do Ministério da Defesa, onde exerceu um importantíssimo papel na 
organização das nossas Forças Armadas? 

De forma que o convite ao Vice-Presidente Michel Temer, um homem público de profundo zelo institu-
cional pelas suas funções, para coordenar as articulações políticas do Governo chega em um momento muito 
oportuno para dar �rmeza à estruturação da nossa Base no Congresso Nacional, especialmente na Câmara 
dos Deputados.
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O Vice-Presidente, que já presidiu de maneira muito habilidosa aquela Casa, é absolutamente respei-
tado pela solidez dos seus conhecimentos jurídicos e pela forma diligente como sempre conduziu o diálogo 
político com todas as forças...

O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Senador Humberto, permite-me um aparte?
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Pois não.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Quero fazer minhas as palavras de V. Exª. Sem ne-

nhuma dúvida, o Vice-Presidente Michel Temer é um homem de muita experiência, por índole e por condução 
política um conciliador. Conduziu por muitas vezes a Câmara Federal e hoje ocupa esse cargo tão importante 
na República brasileira, com muito mérito. Agora, ele entra no processo propriamente dito, embora, como bem 
disse V. Exª, fugindo um pouco às suas características de funções, mas ele preenche com muita competência 
os pré-requisitos para ocupar, nesse momento, esse cargo de entendimento entre o Executivo e o Legislativo. 
Ele faz parte hoje da maior Bancada no Senado, o PMDB, que hoje comanda tanto o Senado quanto a Câma-
ra Federal, e, sem dúvida, isso vai facilitar os serviços republicanos entre Congresso e Executivo, e quem vai 
ganhar com isso é a população. Então, ele vai facilitar muito essa caminhada, vai ajudar muito, tenho certeza 
absoluta, com sua experiência, sua dedicação, sua aplicação e sua �delidade à Presidenta, que entrega esse 
cargo tão importante às mãos do Vice-Presidente, num momento importante e delicado. Ele saberá conduzir 
junto conosco, junto com o Congresso, de modo geral, e encaminhar todos os projetos e serviços necessários 
para que a gente possa desmanchar os nós que estão, de certa forma, atrapalhando um pouco o andamento 
dos serviços. Vi hoje, inclusive, a Senadora Vanessa fazendo uma colocação na comissão. Ela dizia, com muita 
propriedade, que o Brasil, como vários países, está passando por crise, mas está longe de uma crise que não 
tenha solução. Então, acho que o carro começou a andar. Como se diz na minha terra, o jerimum começou a 
se organizar, e a vinda do Vice-Presidente Michel Temer, com certeza, vai ajudar e muito o bom andamento do 
processo. Quero parabenizar V. Exª por fazer esse destaque tão importante.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Agradeço o aparte de V. Exª e incorporo as 
lúcidas palavras que professou há poucos minutos ao meu pronunciamento. Renovo aqui a minha expectati-
va de que vamos conseguir pegar o rumo da superação das di�culdades políticas que estamos vivendo neste 
momento. 

Sem dúvida, o convite ao Vice-Presidente Michel Temer, um homem público de profundo zelo institu-
cional pelas suas funções, para coordenar as articulações políticas do Governo, chega em um momento mui-
to oportuno para dar �rmeza à estruturação da nossa base no Congresso Nacional, especialmente na Câmara 
dos Deputados.

O Vice-Presidente – que já presidiu de maneira muito habilidosa aquela Casa – é absolutamente respei-
tado pela solidez dos seus conhecimentos jurídicos e pela forma diligente como sempre conduziu o diálogo 
político com todas as forças, mesmo as de oposição, que também guardam por ele uma grande consideração.

Então, creio que, com todo esse cabedal, Michel Temer terá uma enorme contribuição a dar, principalmen-
te na costura do entendimento com os Parlamentares do PMDB, Partido, aliás, do qual é Presidente Nacional.

O PMDB não é só o nosso maior aliado. O PMDB, do Vice-Presidente Michel Temer, é Governo e, como 
Governo, é importante que assuma esse papel dentro da coalizão pela qual foi eleito.

Divergências entre os partidos da Base são naturais. Não existe a lógica de pensamento único dentro de 
um Congresso que, por de�nição, deve ser plural.

Mas o que temos de evitar entre as forças políticas que compõem uma aliança é que elas ajam de ma-
neira tão insana umas contra as outras que coloquem em risco a sustentação do próprio Governo.

Não é aceitável que um partido, sendo governo, aja deliberadamente como se oposição fosse em muitas 
situações. É uma atitude que denotaria ignorância política e não pode ser travestida sob o véu da manutenção 
da independência de poderes. Isso é uma perversão intelectual que diminui um fundamento nobre da nossa 
República.

Então, temos que utilizar os foros apropriados para aparar nossas arestas, resolver nossas diferenças, 
acertar nossos ponteiros. Nada disso é uma questão existente apenas no Brasil.

Em todos os sistemas democráticos de governo, há tensões políticas permanentes. A diferença é que, 
nos mais aperfeiçoados, elas são resolvidas por meio do diálogo. Nos incivilizados, elas são alongadas por ar-
rufos de gente de visão apoucada.

Como Líder do PT no Senado, quero aqui dizer que recebemos com muita con�ança essa decisão da 
Presidenta Dilma e que oferecemos todo o nosso apoio ao Vice-Presidente Michel Temer no exercício de suas 
novas e desa�adoras funções.

Da mesma maneira, esperamos que o seu PMDB preste a mesma solidariedade política e republicana, para 
que possamos sanar as divergências da nossa aliança e trabalhar conjuntamente em favor dos interesses do País.
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É hora do �m dos sobressaltos, das bravatas, das quarteladas de ocasião, dos jogos de interesse que a 
nada levam, a não ser a desnudar a mesquinharia de quem os pratica.

Então, reitero aqui, em nome do PT, nosso pleno apoio, nosso pleno respaldo ao Vice-Presidente Temer 
e colocamos nossa Bancada à sua disposição, para que possamos construir coletivamente, com todas as forças 
políticas da nossa Base, um caminho novo, producente e de nível elevado para o Brasil.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Humberto Costa, o Sr. Douglas Cintra, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Hélio José.

O SR. PRESIDENTE (Hélio José. Bloco Maioria/PSD – DF) – O próximo inscrito é o Senador Romero Jucá.
S. Exª se encontra na Casa? (Pausa.)
Com a palavra, o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, durante alguns anos, a Câmara dos Deputados debateu o Plano 
Nacional de Educação. Depois, tive a primazia, no Senado Federal, de ser Relator da proposta na Comissão de 
Educação desta Casa. Foi um trabalho intenso, com audiências públicas, com especialistas se pronunciando 
e com um relatório propondo alterações fundamentais. Foram mais de cem alterações, com a aprovação de 
cerca de 50 delas.

Mas, quando da aprovação, a�rmamos que isso acabaria se constituindo um plano de intenções, mais 
do que uma proposta a ser efetivamente cumprida e respeitada.

E nós estamos veri�cando que, realmente, é um estatuto de intenções que o Congresso Nacional aprovou.
O que o Plano Nacional de Educação estabelece é ignorado de forma de�nitiva. O Governo Federal, ao 

contrário do que propõe o PNE, em vez de de�nir o percentual destinado à educação correspondente ao que 
se pretendeu, de até 10% do PIB, escalonadamente, é evidente, não de uma só vez, em vez de trabalhar para 
cumprir essa meta, o Governo faz cortes profundos nos recursos destinados à educação, tornando-os ainda 
mais escassos.

Um exemplo disso é o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies). O Governo ministrou verdadeira lição 
de caos no Fies. A própria Presidente da República, em entrevista coletiva, reconheceu os erros cometidos na 
condução do programa do Ministério da Educação destinado a �nanciar a graduação de estudantes matricu-
lados em instituições não gratuitas. Disse a Presidente:

Querem uma con�ssão? Vou dizer onde: Fies. Tivemos um erro. O Governo cometeu um erro no Fies. 
Passou para o setor privado o controle dos cursos. Não fazemos isso com o ProUni, não fazemos com 
o Enem, não fazemos com ninguém. Isso não é culpa do setor privado. Fomos nós que �zemos isso. 
Em vez de controlar as matrículas, quem controlava era o setor privado.

Foi o que disse a Presidente.
Esta é a síntese do Fies: é um programa bilionário, feito sem o devido planejamento e sem garantias de 

qualidade de ensino. As universidades viram suas ações dispararem na Bolsa de Valores e, agora, veem o di-
nheiro começar a minguar, com a bolha estourando.

Passadas as eleições, em dezembro passado, o Ministério da Educação mudou abruptamente as regras 
do Fies, passando a exigir nota mínima de 450 pontos no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) para o can-
didato interessado.Passou também a exigir para atendimento pleno de pedidos de contrato uma nota máxima 
do curso nos indicadores de qualidade do MEC. E ainda limitou o reajuste das mensalidades em 6,4%, in�ação 
o�cial do ano passado.

Em meio às mudanças promovidas, a babel se instalou. O site do Fies indicava um caminho aos alunos, 
enquanto para as escolas apontava outro itinerário. Nesse contexto, uma faculdade chegou a ter mil pessoas 
dormindo na �la para renovar a matrícula. Numa etapa seguinte, o site emitia mensagem de que a matrícula 
havia sido aprovada, mas ainda estava “sujeita a cancelamento”.

A que ponto chegamos neste Governo! Há total desrespeito, com o abandono completo de um setor 
fundamental para o futuro do País.

No curso das mudanças de regras do Fies, diante da limitação dos aumentos de mensalidades no ano 
letivo de 2015 em 6,4%, o MEC passou a bloquear as matrículas de novos alunos em cursos que tiveram au-
mento superior a esse percentual.

Entre o dito e os desmentidos, é fato que a Presidente Dilma assegurou que os estudantes que já eram 
bene�ciários do �nanciamento teriam seus direitos assegurados. São mais de 1,9 milhão de alunos que estu-
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dam em faculdades particulares com o Fies. A palavra da Presidente deve ser cobrada: “Todos vão conseguir 
renovar o contrato até o �nal do prazo estabelecido, 30 de abril.” Nós estamos cobrando desta tribuna.

Em sua meteórica passagem pelo MEC, o ex-Ministro Cid Gomes nunca se dispôs a dialogar com os ato-
res atingidos pelas mudanças drásticas no Fies, publicadas no �nal de 2014. Esperamos que o Ministro Renato 
Ribeiro imprima nova dinâmica naquela Pasta.

O que na verdade ocorreu, sem sombra de dúvida, foi que re�exos do ajuste �scal atingiram o Fies. Pas-
sadas as eleições, o Governo de�agrou os cortes que represou durante anos em busca da reeleição. Vejamos 
a evolução dos gastos de 2011 a 2015. Existem instituições de ensino onde quase a metade dos alunos usa o 
Fies. Vamos dar alguns exemplos: Kroton, 49%; Estácio, 36%; SER, 39%.

Os empréstimos do Tesouro para o Fies cresceram de R$1,84 bilhão em 2011 para R$22 bilhões em 2015.
Vejam o crescimento: em 2011, R$1,84 bilhão; em 2012, R$3,26 bilhões; em 2013, R$7,57 bilhões; em 

2014, R$13,7 bilhões; em 2015, R$22 bilhões.
Não é uma equação simples redimensionar gastos bilionários em um contingente de quase dois milhões 

de alunos e modi�car regras repentinamente. O Governo alterou as regras do Fies na esteira do ajuste �scal, 
ou melhor, do “ajuste de contas”. A falta de planejamento e a incapacidade de gestão do Governo Federal pe-
nalizam enormemente a população brasileira. Os descaminhos do Fies demonstram isso.

Faculdades privadas encontram-se hoje em di�culdade. Algumas delas estão ameaçadas de falência 
completa em razão do descumprimento de compromissos assumidos pelo Governo.

A cobrança que fazemos desta tribuna, Sr. Presidente, é para que a Presidência da República, o Governo 
da União cumpra o compromisso de regularizar essa situação até o prazo estipulado de 30 de abril.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Hélio José. Bloco Maioria/PSD – DF) – Obrigado, Senador Alvaro Dias, por suas palavras.
Vamos chamar agora a Senadora Lúcia Vânia para fazer seu pronunciamento.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Oposição/PSDB – GO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da ora-

dora.) – Obrigada, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna hoje para falar do projeto de lei que votamos hoje 

aqui e que trata do marco regulatório da biodiversidade, de autoria do Poder Executivo. Em primeiro lugar, 
quero manifestar minha satisfação em ter a oportunidade de ver esta Casa empenhada em torno de um pro-
jeto de grande relevância para a pesquisa no País.

O Brasil hoje é um País que dispõe da maior biodiversidade do Planeta, mas, com a legislação que está 
em vigor, é o que menos se bene�cia dessa vantagem comparativa.

Conforme apontado no relatório elaborado pelo Senador Jorge Viana e apresentado à Comissão de Meio 
Ambiente, detemos 20% da biodiversidade mundial, mas nossa produção cientí�ca mal chega a 5% do que é 
desenvolvido mundo afora.

Nos 15 anos de vigência da Medida Provisória nº 2.186-16, de 2001, foram �rmados 136 contratos de 
repartição de benefícios, sendo que apenas um foi �rmado com a comunidade indígena. O próprio Conselho 
de Gestão do Patrimônio Genético (CGen) reconhece enormes entraves burocráticos naquele marco legal, o 
que faz com que o prazo médio de autorização de pesquisa e de acesso ao patrimônio genético, por exemplo, 
seja de 550 dias. O relatório do Conselho aponta que apenas 0,098% das multas aplicadas pelo Ibama foram 
efetivamente pagas.

Portanto, Senhor Presidente, quero manifestar que esse projeto vem em boa hora e quero parabenizar 
especialmente o Senador Jorge Viana por seu incansável trabalho de relatoria.

O projeto reduz a burocracia, substituindo a autorização prévia de acesso ao patrimônio genético por 
um cadastro eletrônico de acesso, conferindo, assim, maior agilidade às pesquisas envolvendo a biodiversida-
de nacional.

Inova ao substituir o termo “material genético” por “patrimônio genético”, por sua maior abrangência, 
adotando o conceito trazido na Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), da qual o Brasil é signatário.

Ao mesmo tempo em que aprimora o arcabouço legal em vigor, o projeto mantém também, no âmbito 
do Ministério do Meio Ambiente, o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGen) e cria o Fundo Nacional 
de Repartição de Benefícios (FNRB), com diversas �nalidades, entre elas a conservação da diversidade biológica.

Um dos principais aspectos do projeto é o reconhecimento e a proteção dos direitos dos povos indígenas 
e das comunidades sobre o conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético. O projeto estabelece 
a obrigatoriedade da repartição dos benefícios pela exploração econômica do patrimônio genético a partir do 
conhecimento tradicional a ele associado.

As modalidades de repartição previstas no projeto são a repartição monetária, de 1% da receita líquida 
anual obtida com a exploração econômica do produto acabado ou do material reprodutivo oriundo do acesso 
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ao patrimônio genético, e a repartição não monetária, sob a forma de transferência de tecnologias, projetos de 
conservação da biodiversidade, capacitação de recursos humanos, dentre outros benefícios para as comunidades.

Adicionalmente, o projeto tem o cuidado de isentar da obrigação de repartição de benefícios as micro-
empresas e as empresas de pequeno porte, bem como os microempreendedores individuais, os agricultores 
tradicionais e familiares e suas cooperativas, nos termos de regulamento a ser elaborado posteriormente.

O projeto coloca também desa�os, Sr. Presidente. Ao determinar que a lista de classi�cação da repartição 
de benefícios seja elaborada e atualizada mediante ato conjunto de seis ministérios, o projeto coloca ao Poder 
Executivo o desa�o da coordenação. E ao determinar as competências de �scalização do Ibama, do MAPA e do 
Comando da Marinha, coloca ao Poder Executivo o desa�o da efetividade da �scalização, sem a qual qualquer 
projeto se torna inócuo.

Quero ressaltar também, como um dos pontos fortes do projeto, a emenda apresentada pelo Senador 
Jorge Viana, que trouxe signi�cativa mudança no acesso de pessoas jurídicas estrangeiras ao patrimônio gené-
tico, com a manutenção da obrigatoriedade de convênio destas com uma instituição nacional, o que promove 
a transferência e o compartilhamento de tecnologias e de conhecimentos.

O projeto contribui, Sr. Presidente, com a extinção de 86 funções comissionados e criação de dez cargos 
comissionados, na forma estabelecida pelo art. 50.

Por último, mas não menos importante, quero ressaltar que apesar de o novo marco legal da biodiversi-
dade trazer muitos avanços, o principal desa�o permanece o mesmo: a gestão da coisa pública.

De nada adiantará um marco regulatório novo, aprimorado e moderno se não for dado o devido cuidado 
aos processos de gestão e de controle de sua correta aplicação.

Quero dizer que não reduzimos o prazo de mais de 500 dias para expedição de uma autorização, não 
cobraremos as multas impostas aos infratores, nem aumentaremos nossa participação nas pesquisas pelo sim-
ples fato de termos uma nova legislação. 

Será preciso muito cuidado com a gestão e com a �scalização das normas que entrarão em vigor.
Portanto, Sr. Presidente, manifesto a minha satisfação, por entender que esse projeto é meritório e é, 

realmente, bené�co ao País, ao promover o aprimoramento das normas de acesso e uso do patrimônio gené-
tico atualmente em vigor, além de reconhecer a especi�cidade dos povos indígenas e de valorizar a sua etnia 
e a sua cultura.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Hélio José. Bloco Maioria/PSD – DF) – Parabéns, Senadora Lúcia Vânia, pelo relevan-

te pronunciamento.
Eu gostaria de convidar agora, para fazer uso da palavra, nossa Senadora Vanessa Grazziotin, pela Lide-

rança do PCdoB.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM. Como Líder. Sem revisão 

da oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente.
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, companheiros e companheiras, Sr. Presidente, eu quero, antes de mais 

nada, destacar um fato importante ocorrido na Ordem do Dia de hoje, na sessão extraordinária iniciada pela 
manhã, que aprovou, já, o texto básico da Lei de Acesso à Biodiversidade, �cando somente alguns destaques 
para serem apreciados numa próxima reunião.

Quero dizer que isso é muito importante, Sr. Presidente, porque o Brasil, que é um país líder, um dos líderes 
do mundo em diversas questões – somos a 7ª economia mundial, somos o 4º, salvo engano, em território; em 
população também temos uma participação signi�cativa –, mas, no que diz respeito à biodiversidade, o Brasil 
é a nação mais importante do mundo, porque somos nós os detentores da maior reserva de biodiversidade do 
Planeta. Então, atualizar a lei de acesso ao patrimônio genético, a Lei da Biodiversidade, é muito importante.

Eu, aqui, quero reconhecer o trabalho de todos os Senadores e Senadoras, mas, em especial, o traba-
lho do Senador Jorge Viana, Relator da matéria, que não tem feito outra coisa, nesses últimos dias, a não ser 
se dedicar intensamente a essa matéria, buscando o acordo, o diálogo com todos os segmentos envolvidos.

No âmbito da Comissão de Meio Ambiente, da qual ele é Relator – a principal Comissão de Mérito –, ti-
vemos inúmeras audiências públicas. Inúmeras! Foram mais de 15 entidades convidadas a falar e ouvidas, efe-
tivamente, pelo conjunto dos Senadores. E, com muita atenção, todas elas ouvidas pelo Senador Jorge Viana. 
Creio que isso é muito importante para o Brasil, porque nos garante uma condição de maior segurança jurídica 
para que a gente possa, dentro de um projeto de futuro, um projeto estratégico, poder investir muitos recur-
sos em pesquisa, ciência, tecnologia e em desenvolvimento. Eu não tenho dúvida nenhuma de que o futuro 
do Brasil passa pela exploração, pelo uso sustentável de nossa biodiversidade. 

A gente, Senador Hélio, que vem lá da região Amazônica, quando cheguei aqui no Congresso Nacional, 
há quase duas décadas, eu ouvia muito dizer que era um grande problema a Amazônia. E a gente dizia, desde 
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aquela época, que, longe de ser um problema, a Amazônia é uma grande solução para o Brasil. Do ponto de 
vista energético, claro que há toda questão ambiental a ser trabalhada e, efetivamente, precisa ser trabalhada. 
Na questão energética, por exemplo, 70% da capacidade de geração hídrica – Senador Telmário, V. Exª que é 
um amazônida como eu, ali de Roraima: eu, do Amazonas; V. Exª, de Roraima – vêm de nossa região. E nós te-
mos de ter a responsabilidade, a maturidade, mas, sobretudo, a responsabilidade e a capacidade de garantir 
a preservação ambiental, mas com a exploração da energia, com a exploração mineral. En�m, essa lei é um 
grande passo que estaremos dando a nosso País no sentido de, cada vez mais, construir um ambiente que 
propicie o desenvolvimento.

Falando em ambiente que propicie o desenvolvimento, há poucos instantes eu ouvi o Senador Humber-
to Costa falar a respeito da nova coordenação política do Governo da Presidenta Dilma. Eu também estava, no 
dia de ontem, participando da reunião de Líderes, no Palácio do Planalto, quando a Presidente comunicou a 
todos os Líderes, da Câmara, do Senado, aos Presidentes dos Partidos Políticos que compõem a base aliada aqui 
nesta Casa, que a nova coordenação política estaria, desde ontem, a cargo do Vice-Presidente da República. 

E, a partir desse momento, a partir dessa informação, ouvimos de todos os partidos políticos, Senador, 
sem nenhuma exceção, não apenas referências positivas em relação ao Vice-Presidente Michel Temer mas re-
latos dos bons serviços por ele prestados ao nosso País. A�nal de contas, não foi à toa que ele foi Presidente 
da Câmara dos Deputados por duas vezes e preside o maior partido, ao lado do Partido dos Trabalhadores, 
que compõe a coalizão do Governo da Presidenta Dilma, o PMDB. Então, não tenho dúvida nenhuma de que 
o Vice-Presidente Michel Temer tem e terá capacidade de manter unida a base de apoio de partidos políticos 
no Congresso Nacional a esse projeto.

E mais do que isso, ouso dizer que o Vice-Presidente Michel Temer avança muito e consegue dialogar com 
Parlamentares que não pertencem a partidos que compõem a base aliada do Governo Dilma. O Vice-Presidente 
Michel Temer tem uma grande capacidade de chegar a esses Parlamentares e dialogar a respeito da situação, 
do momento por que passa o País.

Hoje, tivemos a primeira reunião com o Vice-Presidente Michel – os mesmos Líderes, Presidente, de par-
tidos –, como forma de continuar a reunião do dia de ontem, porque encerramos a reunião com a Presidenta 
Dilma concordando que deveríamos ter um manifesto muito sintético, um documento muito simples, através 
do qual manifestássemos a nossa unidade, o nosso empenho e a nossa concordância em relação a algumas 
medidas que vêm sendo adotadas e que deverão ser adotadas no País, em especial medidas no sentido de 
buscar o equilíbrio e a estabilidade �scal do nosso País.

Em decorrência do momento delicado por que o País vive, não há dúvida nenhuma da necessidade do 
ajuste �scal. Entretanto, o documento assinado, sem qualquer reparo... O Vice-Presidente Michel Temer apre-
sentou o documento, e houve uma concordância unânime em relação ao seu conteúdo, mesmo porque, apesar 
de ser sintético, ele mostra, primeiro, a unanimidade que há entre os partidos que apoiam a Presidenta Dilma 
e compõem o seu Governo e a unanimidade e a concordância da necessidade do ajuste �scal. Em segundo 
lugar, mostra que também há uma unanimidade manifesta, clara de que esse ajuste �scal não tem um �m em 
si mesmo.

Pelo contrário, é uma necessidade temporal para que, retomando o equilíbrio �scal do Governo brasi-
leiro, possamos nós dar continuidade a esse projeto importante de mudanças que o Brasil vem vivendo, já, 
desde o período do Presidente Lula.

Então, deixando claro, Sr. Presidente, o ajuste �scal é necessário, mas como forma de recuperar, de atra-
vessar o momento de di�culdade, para que possamos recuperar a função do Estado brasileiro de promover o 
desenvolvimento econômico com inclusão e com a garantia dos direitos a trabalhadores, Sr. Presidente.

Então, um documento muito simples – muito simples. O Congresso sente-se parceiro, precisamos ser 
parceiros do Executivo, o Legislativo precisa ser parceiro do Executivo, precisamos montar uma parceria com 
a própria sociedade brasileira, para que a gente possa atravessar este momento de di�culdade e, a partir daí, 
retomar, um por um, todos os projetos que o Brasil lançou, e projetos importantes. 

E, aqui, eu recordo a Presidenta Dilma, uma fala que fez, longa, aliás, numa reunião que teve com a Ban-
cada feminina do Congresso Nacional, dizendo que, no Brasil, nós temos um grande armário, uma grande es-
tante, com muitos projetos, projetos estruturantes, que alguns deles continuarão sendo tocados e outros terão 
que esperar um pouco mais, Sr. Presidente, para que sejam tocados, mas todos eles, projetos que fortalecem 
a Nação brasileira, que fortalecem a capacidade produtiva do Brasil e que garantem, cada vez mais, direitos a 
nossa população e a nossa gente, porque, a�nal de contas, somos um grande país, um país de grandes poten-
cialidades, mas um país que precisa, ainda, promover um processo de justiça social forte. 

A gente tem, hoje, como uma questão muito importante, decisiva, até, projetos de inclusão social, e são 
projetos como o Bolsa Família, que é importante, é necessário, mas também um projeto temporal, até projetos 
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de �nanciamento para jovens, jovens ingressarem em universidades, projetos que alcançam a área de saúde, 
que alcançam a área de educação, que alcançam a área social. Cada vez mais devemos fortalecer estes projetos 
e permitir que eles alcancem um número maior de pessoas, mas precisamos, também, ter clara a necessidade 
de o Estado brasileiro se estruturar para que seja um Estado capaz de pesquisar, capaz de produzir, capaz de 
gerar empregos, Sr. Presidente.

E não há nenhum outro país, creio, que tenha tantas condições favoráveis ao mesmo tempo para buscar 
essa condição. 

Não somos a maior Nação do ponto de vista territorial, mas, se olharmos o Território e a possibilidade 
de utilização desse Território, rapidamente perceberemos que somos, sim, a maior Nação do Planeta. A Rússia 
tem um território muito maior do que o nosso, mas sabemos que grande parte daquele território não é explo-
rável economicamente. Da mesma forma, o Canadá; da mesma forma, os Estados Unidos. Não temos nenhum 
grande deserto no Brasil, não temos nenhuma grande área congelada no Brasil. Pelo contrário, temos um Ter-
ritório com grande capacidade produtiva, do Sul ao Norte, passando pelo Centro-Oeste e pelo Nordeste. Por-
tanto, temos todos os elementos.

Temos também um Governo e uma coalizão que têm muito claro o que quer para o Brasil. Tem gente que 
diz que o Brasil está perdido e sem rumo. Não! Temos absolutamente claro o que queremos, e, nesses últimos 
tempos, estamos construindo essas condições.

O que foi, por exemplo, o principal item do pronunciamento da Presidenta Dilma na posse do segundo 
mandato? Exatamente transformar o nosso País numa Pátria educadora. A Presidenta Dilma sabe, como todos 
sabemos, que estamos passando por um profundo processo de inclusão social. Para tanto, precisamos iniciar 
um novo ciclo, construindo as estruturas capazes de nos tornar uma Nação sólida, uma Nação que pode apro-
veitar toda a sua riqueza e transformá-la em qualidade de vida para o nosso povo.

Como virá o Brasil, Pátria Educadora? Com uma Petrobras forte, agindo no mercado, e com grande parte 
dos recursos dessa riqueza, que é o petróleo, sendo direcionada à educação. A�nal de contas, aprovamos que 
75% dos recursos do fundo deverão ser destinados à educação. É isso que fará com que todas as mudanças 
sejam efetivadas em nosso País, Sr. Presidente.

Também quero dizer que, apesar de toda di�culdade, vivemos um momento em que a população toma 
as ruas. Acho isso muito importante. Acho isso muito bom. Aliás, hoje é dia 8, e deverá acontecer no Brasil uma 
nova manifestação, no dia 12. Há uma convocação pelas redes sociais. 

Tenho certeza absoluta de que a grande maioria da população que tem ido às ruas não o faz para pedir 
a cabeça da Presidenta Dilma, para pedir ou defender um regime ditatorial ou uma intervenção militar. Não. A 
grande maioria das pessoas que têm ido às ruas, talvez aquelas que irão no dia 12, vão para dizer: “Não estamos 
satisfeitos com o que está acontecendo. Esses escândalos têm que cessar, esse assalto ao patrimônio público, 
ao patrimônio do povo brasileiro tem que cessar, e precisamos fazer com que o Brasil siga um caminho que 
possa garantir melhor qualidade de vida a todos nós.” 

Não tenho dúvida nenhuma de que, a partir desse processo de mobilização, não só o Poder Executivo, 
mas nós, no Parlamento, também devemos ter consciência e capacidade para promover as mudanças que 
precisam ser operadas. Mudanças cuja iniciativa parte do Poder Executivo, e outras devem partir do próprio 
Poder Legislativo. 

Entre as iniciativas das reformas profundas que temos de experimentar, aqui, mais uma vez, re�ro-me à 
reforma política, Sr. Presidente, porque tenho convicção de que a reforma política não deve ser iniciada pelo 
Poder Executivo, mas por aqui, pelo Parlamento brasileiro. 

Temos iniciado alguns debates. Nós, mulheres, a Bancada Feminina, temos procurado nos organizar. Es-
tamos defendendo dentro da reforma política o estabelecimento de uma cota de, no mínimo, 30%. Uma cota 
efetiva de cadeiras para a participação da mulher brasileira no Parlamento. 

Repito: é inadmissível que um País que tenha alcançado o estágio democrático que alcançou, o estágio 
de desenvolvimento econômico e social que alcançou ainda possa conviver com a realidade de que as mu-
lheres ocupam, em média, somente 10% das cadeiras do Parlamento, seja na Câmara de Vereadores, seja nas 
Assembleias Legislativas, seja aqui, no Congresso Nacional, Sr. Presidente. 

Então, é necessário debater a reforma política, debater a situação da mulher no Parlamento, que tem 
que ser, no mínimo, compatível com o nosso protagonismo na sociedade, e o protagonismo da mulher na so-
ciedade brasileira é cada vez maior. 

Mais de 40% de tudo o que se produz sai de mãos femininas. 
Então, não há lógica, não há nada que justi�que a manutenção do nosso posicionamento nos espaços 

de poder, sobretudo no Parlamento, como o que ocorre hoje.
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Mas a reforma política vai além disso. Creio que outro ponto fundamental diz respeito ao �nanciamen-
to de campanha. Precisamos enfrentar esse debate, e não apenas o debate. Temos que ter coragem de votar. 

Aqui, quero me somar a muitas vozes que reclamam, que solicitam ao Supremo Tribunal Federal a con-
tinuidade, a conclusão do julgamento por eles já iniciado. Julgamento de uma Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade (Adin), patrocinada pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que suscita a inconstitucionalidade 
do �nanciamento empresarial às campanhas eleitorais. Não é correto. Não é correto. Ninguém coloca uma 
raposa para cuidar do galinheiro! 

Mas a verdade é que na política é assim. Quem �nancia a campanha eleitoral dos candidatos a Verea-
dor até a Presidência da República são as empresas. E é óbvio que o relacionamento dessas empresas com o 
Parlamento passa a ser de dependência. Está errado. Está errado isso. Precisamos romper com essa forma de 
relacionamento com empresas privadas, com representantes do Poder Público.

Então, precisamos enfrentar o assunto. Gostaríamos muito. Sabemos da posição do Ministro Gilmar 
Mendes, que foi quem pediu vista a essa ação de inconstitucionalidade, depois de, salvo engano, seis votos já 
dados a favor da ação da OAB. Se pediu vista e se tem uma posição clara contrária, pro�ra seu voto, mas deixe 
que a matéria tenha continuidade dentro do Supremo Tribunal Federal.

Não adianta querer dizer que isso seria uma forma de o Poder Judiciário interferir na reforma política. 
Não. O que está sendo analisada é a constitucionalidade ou não, à luz da Constituição brasileira, Sr. Presidente, 
do arcabouço legal do nosso País; as empresas privadas continuarem �nanciando campanha eleitoral. Confor-
me a própria Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) mostra, essa possibilidade provoca um profundo – não é 
apenas um desequilíbrio –desequilíbrio na representatividade do povo brasileiro, sobretudo no Parlamento.

Então, creio que essas são medidas importantes que nós precisamos enfrentar. Nós, portanto, do Poder 
Legislativo, assim como o Poder Executivo, assim como a população brasileira precisamos entender que o mo-
mento é de di�culdade, mas, enfrentadas essas di�culdades, superados os problemas, poderemos estar dan-
do um passo muito importante para a resolução de muitos problemas que até então – quem sabe, Senador 
Hélio –, em tempos de normalidade, nós sequer tocaríamos. Eu não tenho dúvida nenhuma de que podere-
mos avançar ou não na reforma política do Brasil conforme for o grau de mobilização da sociedade brasileira. 

Isso é muito importante. É importante que saibamos que nesse momento nós estamos sendo vistos, mas 
vistos com muita atenção, porque pecam aqueles que acham que o problema está na �gura da Presidenta Dil-
ma. Não. O problema está em todo o arcabouço político brasileiro, na forma como o Estado brasileiro se orga-
niza, na forma como a política brasileira se desenvolve. É óbvio que aqueles que têm maior visibilidade são os 
que são mirados num primeiro momento, mas são todas as estruturas que estão sendo observadas pelo povo 
brasileiro. Ou nós reformamos as estruturas do Estado brasileiro, da política brasileira, da democracia brasileira, 
ou, então, podemos sofrer um problema muito grave mais adiante, Sr. Presidente,

Concluo o meu pronunciamento desejando não só à Presidenta Dilma, mas principalmente ao nosso 
Vice-Presidente, Michel Temer, que tenha muito sucesso nessa empreitada. A�nal de contas, cabe a ele agora 
dialogar com todos os partidos, dialogar com os Parlamentares, dialogar com governadores e com prefeitos. 
Ele, hoje, deixou de forma bem clara: “Estou aberto ao diálogo, estou aberto ao debate.” Tenho certeza de que 
essa abertura, esse debate e esse diálogo serão o caminho certo para que possamos superar todos os proble-
mas que estamos vivenciando. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Vanessa Grazziotin, o Sr. Hélio José deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Telmário Mota.

O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Senadora Vanessa Grazziotin, Se-
nadora atuante, que muito bem representa o Estado do Amazonas, meu Estado vizinho, Estado-mãe do meu 
Estado de Roraima, vimos aqui V. Exª discorrer sobre diversos assuntos, mas dois me chamaram muito a atenção. 

A questão do marco da biodiversidade, para a nossa Região, tem uma importância fundamental. 
Acredito que esse projeto vem fazer justiça e vem dar ao Brasil a claridade que ele precisa nesse seg-

mento. Claro que, aí, temos que estar atentos a algumas emendas, em relação às quais é preciso fazer algumas 
correções, que são justas, na minha ótica.

Aqui há duas Senadoras, uma representando o Amazonas, outra o Rio Grande do Sul. Duas Senadoras 
atuantes. Ali, também, de Rondônia, nosso Presidente Acir, do PDT.

Quero aproveitar a tribuna do Senado e convocar a mulher do Brasil afora. Aproximam-se novas elei-
ções, vamos compartilhar isso, ainda mais se tirando a questão do �nanciamento, que acho que é um gargalo. 
É importante tirar o �nanciamento, para que as mulheres, realmente, tenham um mínimo de igualdade para 
disputar um pleito e prestar esse grande trabalho. 
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No Senado, sem nenhuma dúvida, as poucas que estão aqui agem com muito brilhantismo, não é, Se-
nadora Ana Amélia?

Com a palavra V. Exª.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS. Sem revisão da oradora.) – Senador Telmário Mota, 

queria, primeiro, agradecer a V. Exª essas reverências, estando V. Exª presidindo a sessão agora, nesta tarde.
Quero lhe dizer, aproveitando o ensejo, que a Senadora Vanessa é a nossa Procuradora da Mulher no 

Senado Federal. Foi um cargo criado na gestão do Senador Renan Calheiros, e ela foi aclamada por unanimi-
dade pelas mulheres Senadoras. Isso signi�ca dizer que nós valorizamos muito o que ela fez nesses dois anos 
de funcionamento da Procuradoria da Mulher, ou seja, o encaminhamento e o envolvimento da Procuradoria, 
como também da Ouvidoria – que está na mão de uma mulher, a Senadora Lúcia Vânia –, no sentido do apo-
deramento das mulheres na política brasileira.

Esse trabalho da Senadora Vanessa tem sido mostrado não só aqui, no Brasil, com o envolvimento da Câ-
mara Federal e de outras Parlamentares preocupadas com o mesmo tema, mas também levado para o exterior.

Eu tive a honra de representar o Senado Federal na recente Assembleia Geral da União Interparlamentar 
(UIP), um órgão indiretamente vinculado às Nações Unidas (ONU), em que estavam presentes, lá em Hanói, 
capital do Vietnã, 127 países. 

O tema do apoderamento e da maior participação das mulheres na política é global. Não é um tema 
brasileiro apenas. Aqui, no Senado, tivemos, na última eleição, uma ampliação da presença feminina – no Par-
lamento e no Senado, de modo particular. A Câmara ainda está patinando, digamos, porque não chega a 10%. 

Nós temos um aliado da causa feminina. Ele é um aliado, e vou �car aqui para fazer um aparte ao discur-
so do Senador Hélio José.

Mas eu queria dizer que essa questão da participação da mulher no processo político... Teremos no ano 
que vem eleições municipais, e penso que é na base municipal que as coisas acontecem. Essa eleição munici-
pal é importante para estimular as mulheres a disputarem os cargos de vereadoras, prefeitas e vice-prefeitas.

Tive a honra de liderar um movimento de �liação partidária do Partido Progressista do meu Estado, ape-
sar dos problemas que ele está enfrentando – não somos avestruzes, sabemos disso. Temos a convicção de que 
teremos condições, sim, de nas eleições do ano que vem contarmos com mais mulheres, Senadora Vanessa, 
nesse processo no meu Estado, o Rio Grande do Sul. Penso que esse é o caminho para melhorarmos também 
a atividade política, pelo comprometimento que têm as mulheres com a seriedade, a ética e o envolvimento, 
eu diria de certa forma apaixonado, com as causas que abraçam.

Penso que isso também é parte do trabalho conseguido pela Procuradoria da Mulher, pela Ouvidoria da 
Mulher e pelo esforço de várias mulheres. A Senadora Marta Suplicy também tem trabalhado muito para que 
a legislação e a reforma eleitoral ampliem a presença feminina nos nossos parlamentos.

Tudo isso para agradecer a V. Exª as referências às mulheres, Senador Telmário Mota.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Eu é que agradeço a V. Exª.
Eu queria chamar a atenção para a nossa galeria. Está aqui um grupo de jovens que vieram de Arcos, Mi-

nas Gerais – são os parlamentares jovens de lá. Estive contando aqui e, salvo engano, são dez meninas e oito 
rapazes. Estão aí hoje, prestigiando a Casa. Quem sabe são os futuros governantes deste País, lá de Minas Gerais?

Muito obrigado pela presença.
Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) 

– Serei muito rápida. 
Agradeço e quero apenas, através de uma questão de ordem, fazer um registro aqui. 
A Senadora Ana Amélia registrou um encontro importante em que ela esteve, representando o Senado 

Federal e a Bancada Feminina, em Hanói, na União Interparlamentar. Para nosso orgulho, a Senadora dirigiu 
uma sessão – uma das sessões realizadas foi dirigida por uma mulher, Senadora do Brasil, chamada Ana Amé-
lia! Isso para nós foi muito importante, Senadora. 

E queria apenas registrar, Senadora, que o que mais nos orgulha é o fato de que nós conseguimos – 
nós, da Bancada Feminina, que somos de partidos diferentes, temos opiniões diferentes... Há pouco eu falava 
do �nanciamento de campanha. Meu partido é contra o �nanciamento empresarial, mas a gente respeita e 
entende que outros partidos não defendam esse caminho. Temos opiniões diferentes em relação ao sistema 
eleitoral. Alguns partidos defendem distritão; outros, distrital puro; outros, distrital misto, com lista aberta ou 
lista fechada, mas nós tivemos a capacidade, a Bancada Feminina do Senado e da Câmara, de chegar a um de-
nominador comum. 

Assim, passamos a defender uma cota de 30%, uma cota segura, uma reserva. A forma como será alcan-
çada cabe em qualquer sistema, em qualquer modelo.
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Isso, Senadora Ana Amélia, tem a participação, sem dúvida nenhuma, da Senadora Marta, da Senadora 
Lúcia Vânia, de V. Exª, minha, das Deputadas Federais – Elcione, Jô Moraes, Dâmina, que é a nova coordenadora 
da Bancada –, en�m, de todas nós.

Mas o importante é que – diariamente eu recebo o clipping e vejo –, na câmara municipal do Município 
A, do Município B, lá no Rio Grande do Sul, no meu Amazonas, na sua Roraima, de todos os Estados, as mulhe-
res já falam dessa proposta, todas. Conseguimos uni�car o Brasil. Eu tenho certeza de que essa nossa unidade 
nos levará à vitória – que não é uma vitória das mulheres, mas será uma vitória dos homens.

A Senadora Marta coordenou o lançamento nacional da nossa campanha em São Paulo. Fizemos um 
belo evento na Fiesp, com a presença do Presidente Renan e do Presidente Eduardo Cunha. O próximo evento 
será no Rio de Janeiro, está sendo organizado pela Bancada do Rio de Janeiro – Deputada Jandira, Deputada 
Clarissa, en�m, as Deputadas Federais do Rio de Janeiro.

Precisamos da data do Rio Grande do Sul, Senadora Ana Amélia. Senador Telmário, no Amazonas deve-
rá acontecer no dia 8 de maio e, no dia 9, em Roraima. Então, queremos contar com a participação e o apoio 
dos homens também, porque vamos debater essa matéria e lançar a campanha em todo território nacional, a 
começar pelas capitais.

Então, Senadora Ana Amélia, tenha certeza de que essa nossa capacidade de falar a mesma língua no 
que diz respeito ao tema gênero é que vai nos levar à vitória, que – repito – não será a vitória das mulheres, 
mas a vitória da democracia e a vitória do Brasil.

Senadora Ana Amélia, parabéns pelo seu destaque. A Senadora Regina, que está aqui também... Mas 
parabéns pelo seu destaque nessa reunião acontecida em Hanói. 

A União Interparlamentar, Senador Telmário, é a entidade que congrega parlamentos da maior parte dos 
países do mundo e é a que tem o melhor levantamento sobre várias questões parlamentares, inclusive sobre as 
questões de gênero. Tem sido muito importante o trabalho dessa entidade internacional no sentido de apoiar 
a luta das mulheres no Brasil, para que haja uma maior igualdade no Parlamento.

Obrigada. 
Parabéns, Senadora Ana Amélia.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Pois é, vemos aí as mulheres sempre 

em destaque. Ali, temos a Senadora Regina Sousa, do Piauí, do nosso Piauí – eu gostava muito de ver, quando 
assistia a TV Senado, o Senador Mão Santa falar: “Eu sou do Piauí!” Era muito bom!

Ouviremos o Senador Hélio José, representante do Distrito Federal.
O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Telmário Mota.
Muito me honra ter sido precedido por essas mulheres, por essas companheiras guerreiras, pela Senado-

ra Ana Amélia, pela Senadora Vanessa Grazziotin e também pela Senadora Regina Sousa, que é uma guerreira 
lá do Piauí. Isso é muito importante. 

Eu gostaria, primeiro, de registrar que foi com muita satisfação que vi a nomeação do nosso Vice-Presi-
dente da República Michel Temer para, a partir de agora, ser o articulador político da Presidência da República. 
Acredito que isso vai trazer melhores condições para que se consiga ter uma relação mais harmoniosa e mais 
tranquila entre o Congresso e o Poder Executivo.

Eu quero falar, Sr. Presidente, sobre a infraestrutura no Brasil. 
Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, hoje tenho a enorme satisfação de anunciar aos demais 

Pares desta Casa que foi instalada pela manhã, no Salão Negro do Senado Federal, a Frente Parlamentar Mista 
da Infraestrutura Nacional do Congresso Nacional, da qual fui eleito Presidente por cerca de 240 Parlamenta-
res. Trata-se de importante tema que deve ser debatido por nós Parlamentares, juntamente com a população 
e representantes dos diversos setores, que, por sua vez, dependem de uma boa infraestrutura para a presta-
ção de serviços.

Sr. Presidente, em média o Brasil investe R$ 100 bilhões por ano em infraestrutura, ou seja, menos de 3% 
do seu PIB. Sabemos que os investimentos nesta área devem ser feitos a médio e longo prazo, pois são obras 
grandes, que envolvem construções de estradas, linhas de trens e metrôs, VLTs, obras de integração de portos, 
ampliação de aeroportos, hidrovias, urbanização, investimento em vias de acessos e asfaltamento, produção 
de energia limpa, saneamento básico, dentre outras questões.

Atualmente, Sr. Presidente, existem no Brasil 41 portos marítimos e 16 portos �uviais. Apesar do inves-
timento do Governo Federal, ainda há muito a fazer. O comércio (importação/exportação) depende de um 
transporte e�ciente e seguro.

No setor ferroviário, principalmente, temos dé�cits, boa parte do transporte de bens é feito via caminhões, 
mesmo em distâncias envolvendo milhares de quilômetros, quando as ferrovias poderiam tornar o transporte 



Abril de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 201 

mais seguro, econômico, além de desafogar o trânsito. Mas, infelizmente, isso ainda não é uma realidade, pois 
não temos ferrovias capazes de fazer esse transporte – elas não existem em quantidade e qualidade su�cientes.

A infraestrutura das cidades também precisa ser repensada, a urbanização, o saneamento básico, a aces-
sibilidade, é preciso dar mais conforto para a população. É preciso atender, de fato, a todos. As cidades precisam 
ser acessíveis, pensadas para propiciar qualidade de vida e o desenvolvimento do setor produtivo e industrial. 
Ou seja, precisamos de equilíbrio no sistema de transporte do País. Rodovias, hidrovias e ferrovias, Srª Sena-
dora Ana Amélia, precisam ser executadas. O Brasil já investiu R$1,6 trilhão em obras do PAC 1, PAC 2 e PAC 3, 
que vai começar este ano, para construir a infraestrutura nacional.

Outro ponto a ser discutido por nossa Frente Parlamentar são os investimentos em uma nova matriz 
energética, para o uso de energia limpa com o uso consciente dos recursos naturais que devem ser explorados, 
pois, dessa forma, o Brasil poderá ter alternativas em meio à atual crise.

É justamente para discutirmos temas importantes como esse que unimos Parlamentares da Câmara e do 
Senado na criação da Frente Parlamentar Mista da Infraestrutura Nacional. A Frente Infra tem como �nalidade 
discutir melhorias na infraestrutura nacional, assim como aprimorar a legislação federal visando incentivar o 
desenvolvimento de ações e obras para infraestrutura.

Um aparte para a Senadora Ana Amélia.
A Srª Ana Amélia (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Meu caro Senador, sentei no seu lugar – esta aqui é 

sua bancada: Senador Hélio José, do Distrito Federal. Eu queria cumprimentá-lo, primeiro, pela aclamação para 
comandar umas das mais importantes frentes parlamentares, com mais de 200 membros Deputados e Sena-
dores, de uma área em que o Brasil é extremamente carente. V. Exª, neste pronunciamento, está alinhavando 
todos os gargalos que temos na infraestrutura, que convencionamos chamar de logística. Vivemos em um País 
que, a cada ano, demonstra a capacidade de sua gente produtora e corajosa, seja na produção de grãos, na 
agricultura, na alimentação, para o abastecimento interno e para exportação. Assim, mais ainda �cam expostas 
as necessidades do sistema portuário, do sistema ferroviário incipiente para um País de dimensão continental. 
Mas hoje convivemos com outros dilemas, Senador, para os quais precisamos urgentemente encontrar uma 
saída. Há a questão da água. A água é importante não só para o abastecimento das pessoas nas cidades, mas 
também para a alimentação dos animais, é importante também para a irrigação, para o aumento da produção, 
porque nós, no Brasil, conseguimos em 40 anos mais do que quadruplicar a produção de grãos numa área que 
não foi quadruplicada – a área aumentou 48% enquanto a produção aumentou 248%. O que signi�ca isso? 
Tecnologia aplicada à produção, V. Exª conhece muito bem. Mas a questão hídrica hoje é uma questão crucial. 
Também como V. Exª sabe desses dilemas, nós vamos promover – eu tenho a honra de presidir a Comissão 
de Agricultura do Senado –, na próxima sexta-feira à tarde, num ciclo de debates da Comissão, em Petrolina, 
Pernambuco, por requerimento do Senador Fernando Bezerra, um debate sobre os problemas emergenciais 
da seca – novamente – afetando a produção agropecuária daquela região, como também de toda a região do 
Nordeste e de outras regiões do Brasil. O senhor vê o que está acontecendo em São Paulo, o que está aconte-
cendo no Rio de Janeiro e o que está acontecendo em Minas Gerais. Isso acabou nos despertando para o fato 
de que precisamos dar a essa matéria uma atenção redobrada e um compromisso maior. Então, a Comissão de 
V. Exª está hoje com a faca e o queijo na mão. Soube que o Ministro Eduardo Braga esteve hoje aqui no Senado, 
na Comissão de Infraestrutura. Lamentei muito não ter podido estar com ele, porque tivemos uma agenda no 
Senado bastante pesada, bastante dura. Na Comissão de Assuntos Sociais, o Ministro da Saúde Arthur Chio-
ro esteve presente. Foi muito importante, inclusive tratou-se de um tema no qual o Senador Humberto Costa 
terá um papel relevante aqui, como Relator da CPI das Órteses e Próteses, iniciativa do Senador Magno Malta. 
Isso dará ao Senado uma visibilidade muito grande, o que será em benefício da população. Parabéns por sua 
Presidência da Frente Parlamentar. Conte com o meu apoio, Senador Hélio José.

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Maioria/PSD – DF) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia. V. Exª realmente é 
uma pessoa que só nos traz alegria nesta Casa. Quero comunicar que acolho integralmente o seu aparte, pela 
relevância e pela racionalidade do mesmo.

A solução dos problemas da infraestrutura no Brasil é necessária, pois, além de proporcionar melhoria 
na qualidade de vida da população, uma vez que permitirá o acesso aos serviços básicos como energia, trans-
porte, saneamento, também possibilitará a ampliação do comércio, redução de custos e aumento da produti-
vidade e distribuição de riquezas.

Na Frente Infra poderemos discutir projetos para a modernização na geração de energia, assim como 
no investimento para a geração de energia por meio de fontes renováveis, como a eólica e a solar. Também 
iremos desenvolver projetos que visem a modernização da indústria e melhorias na logística do País, através 
das melhorias das rodovias, hidrovias, e, principalmente, das ferrovias e portos do País.

A participação de todos é necessária para o devido desenvolvimento do País.
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Gostaria, antes de encerrar, de agradecer a presença de todos no evento de hoje pela manhã, a começar, 
Senadora Ana Amélia, pelo nosso querido Vice-Presidente desta Casa, Senador Jorge Viana, que representou o 
nosso Senado na posse da Frente Infra; também com o apoio do nosso Senador Renan Calheiros, que mandou 
uma saudação; com a participação do nosso Ministro das Cidades, Gilberto Kassab; do Deputado Herculano 
Passos, Vice-Presidente da Comissão de Infraestrutura e membro da CDU (Comissão de Desenvolvimento Ur-
bano) da Câmara dos Deputados, ex-Prefeito de Itu, São Paulo; do Deputado Edinho Bez, do PMDB de Santa 
Catarina; do Deputado Francisco Chapadinha, do PSD do Pará; do Deputado Felipe Bornier, do PSD do Rio de 
Janeiro, 2º Secretário da Câmara dos Deputados, representando a Câmara dos Deputados, o Deputado Eduar-
do Cunha, nesse evento; do Deputado William Woo, do PV de São Paulo; do Deputado Walter lhoshi, do PSD 
de São Paulo; do Deputado Rômulo Gouveia, do PSD da Paraíba; do Deputado Raimundo Gomes de Matos, do 
PSDB do Ceará; do Deputado Pastor Franklin, do PTdoB de Minas Gerais;.do Prefeito Claudecio José, de Bofete, 
São Paulo; do Prefeito Marcus Alexandre, de Rio Branco, no Acre; do José Roberto Senno, da Anseaf (Associação 
Nacional dos Servidores Públicos e Engenheiros, Arquitetos e Engenheiros Agrônomos do Poder Público Fede-
ral); do Dr Franklin Costa, Subprocurador-Geral da República; do Sr. Jamil Bittar, Presidente da Fibra (Federação 
das Indústrias de Brasília); do Sr. Agnaldo Alves Pereira, Diretor Regional do DF e Entorno da Revista Evidence; 
da Srª Luciana Rubino, Chefe de Assessoria de Relações Institucionais e Parlamentares do Conselho de Arquite-
tura e Urbanismo do Brasil (CAU); do Sr. Marcos Canuto, Assessor Especial do Ministério da Integração Nacional, 
representando, nesse evento, o Ministro Occhi; o Sr. Fernando Mousinho, Assessor do Deputado Átila Lira, do 
PSB do PI; o Sr. Lettieri, Presidente da Associação Comercial do Guará (Acig); do Sr. Valdemir Hass, Presidente 
da Associação Comercial do Núcleo Bandeirante (Acinub); do Sr. Celso Oliveira Nigro, Analista de Infraestru-
tura do Ministério das Cidades; da Srª Lígia de Almeida, Assessora Técnica dos Ministérios dos Transportes; do 
Sr. Márcio Oliveira, Assessor Parlamentar do Ministério da Previdência Social, representando, nesse evento, o 
Ministro Gabas; do Sr. Paulo Guimarães, Superintendente da Mútua, Caixa de Assistência dos Pro�ssionais do 
Crea, representando o Crea nesse evento; do Sr. Márcio Uchoa, Vice-Presidente da Unacon (Sindicato Nacional 
dos Analistas Técnicos de Finanças e Controle); do Sr. Havilá da Nóbrega, Diretor do Sinicon (Sindicato Nacional 
da Indústria da Construção Pesada); do Sr. Sanelva de Vasconcelos, Secretário do Ministério dos Transportes, 
representando S. Exª o Ministro Carlos Rodrigues; do Sr. Edvaldo Dias da Silva, Coordenador de Relações com 
o Congresso do GDF, representando S. Exª o Sr. Governador do Distrito Federal, Rodrigo Rollemberg; do Sr. 
Adailton Dias, Diretor Geral do DNIT; do Sr. Oswaldo de Ramos, Diretor da Nielsen Engenharia; o Sr. Zeno José 
Andrade Gonçalves, Chefe de Gabinete do DNIT; da Srª Edy Mascarenhas, minha querida esposa, representando 
a Saúde do Distrito Federal; o Sr. Victor Burns, Gerente de Relações com o Governo do BNDES, representando 
o BNDES; do Sr. José Edmilson, Diretor do Sinduscon (Sindicato da Indústria da Construção Civil); do Sr. Mário 
Maripilli, Vice-Presidente da Multinacional THB; do Sr. José Roberto Senna, Secretário da Anseaf (Associação 
Nacional dos Servidores Públicos); do Sr. Ivan Lins Gregório, assessor da Asercon (Associação dos Secretários 
Parlamentares e Comissionados do Congresso Nacional); do Sr. Ricardo Vidal de Abreu, Assessor do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comercio Exterior; do Sr. Gregório Gomes, Assessor da Vice-Governadoria do 
Distrito Federal; do Sr. Cláudio Firmo, Assessor da Vice-Governadoria do Distrito Federal; da Srª Juliana Isa Cam-
pos, Assessora da Fiesp (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo); entre várias outras pessoas, cujos 
nomes peço para serem consignados nos Anais desta Casa e que estão aqui relacionados.

Então, é isso, Sr. Presidente.
Eu queria, mais uma vez, agradecer as palavras da Senadora Ana Amélia. Vai ser muito importante a par-

ticipação dela ajudando-nos nessa Frente da Infraestrutura, discutindo, destravando o PAC, trazendo para a 
discussão na Câmara e no Senado essas obras tão importantes para o nosso País. 

V. Exª, Senador Telmário Mota, também é uma pessoa muito entrosada na questão da infraestrutura. Va-
mos organizar um ciclo de debates para essa frente, e seria muito oportuna também a sua participação, bem 
como a dos demais Senadores desta Casa. 

Fico muito agradecido. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR HÉLIO JOSÉ EM SEU PRONUNCIAMENTO 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, do Regimento Interno)

Matéria referida: 
– Lista de presença da Instalação da FrenteINFRA
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O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Obrigado, Senador Hélio José, 
pelas palavras.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Senador Eduardo Amorim.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, no dia de hoje, apresentamos requerimento, nos termos do art. 218 e seguintes do Regimento Interno 
do Senado Federal, de acordo com as tradições da Casa, de inserção em ata de voto de pesar e apresentação 
de condolências à família pelo falecimento, ocorrido no dia 7 de abril de 2015, ontem, em Aracaju, capital do 
nosso Estado de Sergipe, da Srª Josefa Matos Valadares, conhecida como Dona Caçula, mãe do Exmo Senador 
Antonio Carlos Valadares, nosso colega, e avó do também amigo Deputado Federal Valadares Filho. 

Sergipe perdeu uma personalidade carismática, Senadora Ana Amélia, Josefa Matos Valadares, conhe-
cida como Dona Caçula, mãe do nosso colega Senador Antonio Carlos Valadares e avó do Deputado Federal 
Valadares Filho.

Ela faleceu ontem, dia 7 de abril de 2015, no Hospital São Lucas, em Aracaju, aos 92 anos de idade, em 
decorrência de falência múltipla de órgãos. 

Sempre foi uma sergipana corajosa, determinada, com grande espírito de liderança e vocação política, 
o que a levou ao cargo de Prefeita do Município de Simão Dias.

Foi uma das grandes inspiradoras da vitoriosa carreira política de um de seus �lhos, o nosso amigo Se-
nador Antonio Carlos Valadares, e também de um de seus netos, Deputado Valadares Filho.

Meu Estado está triste, enlutado pela perda dessa �lha signi�cativa, mulher de extraordinária dimensão 
histórica e afetiva, que certamente sempre será lembrada, reconhecida e respeitada.

Ao prestar esta justa e legítima homenagem à Dona Caçula, presto também minhas condolências a toda 
a família Valadares. 

Por tudo isso, requeiro voto de pesar e apresentação de condolências à família, como homenagem do 
Senado da República a essa grande cidadã sergipana e brasileira.

O Sr. Telmário Mota deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Blairo Maggi.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Apoio Governo/PP – RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.
Eu queria endossar o requerimento de condolências feito pelo Senador Eduardo Amorim, não só para 

homenagear Sergipe, por perder uma pessoa tão importante, mas também seu �lho, que conhecemos bem e 
com quem convivemos no Senado, Antonio Carlos Valadares.

Nós integramos a Comissão do Mercosul, e ele, do Nordeste, tem um envolvimento pessoal muito gran-
de. E também seu �lho, o Deputado Valadares Filho.

Eu queria externar também as minhas condolências à família do Senador Antonio Carlos Valadares pela 
perda da mãe, que é sempre dolorosa, Dona Caçula, seu apelido, a forma carinhosa de a população conhecê-
-la. Eu também queria endossar o requerimento de V. Exª.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco União e Força/PR – MT) – Muito obrigado, Senador Amorim. As-

sim como a Senadora Ana Amélia, também compartilho com a dor do Senador Antonio Carlos Valadares. Como 
disse a Senadora Ana Amélia, perder mãe é muito complicado. Eu, graças da Deus, ainda tenho a minha, mas 
imagino a dor que o Senador está sentindo e compartilho, assim como V. Exª, desse momento triste na vida do 
Senador. E �ca registrado na Casa o seu posicionamento.

Dando sequência, passo a palavra ao Senador Telmário Mota, como orador inscrito para uso da tribuna.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV Senado, antes 
de externar a minha fala, quero também estender as minhas condolências à família do Senador Antonio Carlos 
Valadares, homem que tem toda uma história política no Brasil, tem sua história escrita nos serviços prestados 
em diversos cargos importantes que já ocupou no nosso Estado de Sergipe, do Senador Amorim. Então, quero 
estender as minhas condolências, meus pêsames a toda a família.

Sr. Presidente, estive ontem representando o Senado em uma missão em Cuiabá. V. Exª conhece? Os dois 
Senadores olharam tão rapidamente, é claro, e mora no coração.

Cuiabá ontem foi palco de um evento ímpar no Brasil. Ali, na Universidade Federal, foi realizado o 1º Fó-
rum de Lazer e Esportes, de Políticas Públicas para os Povos Indígenas do Brasil, um ato realizado pela Univer-
sidade Federal de Mato Grosso e pelo Ministério do Esporte. E quero aqui parabenizar todos os organizadores, 
a universidade e todos os povos indígenas que lá estiveram.
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 Em 1500, eram 3 milhões de indígenas. De lá para cá, as diversas medidas, as diversas ações governa-
mentais, usando ora os militares ora os missionários, reduziram muito a população indígena no Brasil e, em 
determinado momento, fez com que ela perdesse um pouco da sua cultura, principalmente do seu patrimônio 
cultural, com essa grande integração.

Aí veio o SPI, com o Marechal Rondon, depois a Funai, na época dos militares, e, em 1957, Sr. Presidente, 
a população indígena no Brasil representava menos de 0,10%, cerca de 70 mil indígenas. Hoje, graças a Deus, 
um novo momento, com a Constituição, principalmente com o art. 231, houve um grande crescimento. Hoje, 
são quase 900 mil indígenas em todo o Brasil, 0,4% da população brasileira. 

Ontem, tivemos a oportunidade, na cidade de Cuiabá, de presenciar esse encontro de todos os povos 
indígenas do Brasil: 240 mil, distribuídos em 180 etnias. Ali tivemos a oportunidade de ver esse valor cultural 
importante para os originários do Brasil. Vimos ali a integração de povos indígenas desde o Rio Grande do Sul 
até o meu Estado, Rondônia, participando efetivamente. E hoje terão início algumas mesas de debate, algu-
mas plenárias. 

Acho que são quatro ou cinco dias de troca de informações, de troca de culturas, quando se vai ver que 
o esporte e o lazer nas comunidades são um fortalecimento. En�m, serão debates de todas as ordens, e será 
uma oportunidade de enriquecer ainda mais esse grande patrimônio cultural dos povos indígenas brasileiros.

Então, quero aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, parabenizar a organização, que foi belíssima. Vimos lá 
algumas apresentações fantásticas de cultura, de danças, de costumes, de hábitos. Realmente saí de lá muito 
encantado em poder participar desse primeiro fórum realizado no Brasil. Isso demonstra que as políticas públi-
cas do Governo Federal estão atentas e buscando cumprir aquilo que determina a Constituição, oportunizando 
aos povos indígenas que se fortaleçam, no sentido de resgatar essa cultura maravilhosa que há anos vinha se 
perdendo. Hoje estão podendo fazer, num encontro desse, uma grande integração.

Sr. Presidente, eu quero também aqui, hoje, tocar em outro assunto. Quando eu fui candidato ao Senado, 
eu sempre tive as igrejas evangélicas e também as igrejas católicas como um grande apoio. Fui vereador no 
Município de Boa Vista. Ali implantamos a Marcha para Jesus, e depois a tornamos cultura do Município. Uma 
marcha que, a priori, era feita de forma muito tímida, hoje é um dos maiores eventos evangélicos do Estado. 
Arrasta multidões, graças a Deus.

Fomos os primeiros a implantar o festival gospel no Estado. Hoje também ajudamos a criar a Semana 
Gospel no Estado de Roraima, no Município de Boa Vista. Tivemos um embate forte quando quiseram tirar a 
sonora de dentro das igrejas. Defendemos, inclusive aumentando decibéis ao ponto de convivência, e não pre-
cisamos retirar aquele tão importante instrumento de ampli�cação do som dentro das igrejas. 

Nessa minha campanha para o Senado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado e 
principalmente ouvintes da Rádio Senado, vimos muitos missionários, pastores se dedicarem de corpo e alma, 
Senador Amorim, entrando ali nos hospitais, indo às comunidades mais distantes, indo às penitenciárias, indo às 
cadeias, indo aos abrigos, indo a todos os cantos, às ruas, com os meninos de rua, de ordem que esses pastores, 
esses missionários se dão por inteiro. Isso não é por um dia, dois dias, três dias, mas por anos e anos, lutas e lutas. 

Esses missionários acabam por fazer um trabalho muito melhor, Senadora Ana Amélia, muito melhor do 
que o Estado, e eles não recebem absolutamente nada para fazer isso. Fazem-no por uma vocação, fazem-no 
pelo amor, fazem-no porque eles têm a necessidade de levar a palavra de Deus e fortalecer muitas pessoas 
que estão ali.

Quando eu digo que a cadeia é a escola do diabo, é porque as pessoas vão para ali, às vezes com uma 
ação de infração e saem de lá catedráticas, Ph.D. em procedimentos errados. As igrejas vão ali, resgatam e as 
colocam dentro da sociedade, dentro do seu lar, fazendo um trabalho maravilhoso.

Muitos pastores e missionários desses me diziam: “Senador, você, chegando lá, não se esqueça da gente.”
Então, eu vejo, hoje, alguns pastores, alguns missionários que, às vezes, são tomados por algum tipo de 

doença – uma doença cardíaca, uma tuberculose que pegam nos locais, leishmaniose –, e não têm uma assis-
tência em função disso. Muitos deles, depois que fazem um trabalho maravilhoso para a sociedade e para o 
Estado, às vezes, �cam impotentes para se tratar. Aí, �cam fazendo feijoadas, fazendo algum tipo de movimento 
para fazer pequenas arrecadações, para, às vezes, fazer um tratamento até fora do Estado de Roraima, que, às 
vezes, não está aparelhado para tratar daquelas doenças.

Então, isso me tocou muito. Tocou-me ao ponto de a gente, aqui, buscar um projeto com que a socieda-
de possa reconhecer, através de uma aposentadoria, essas pessoas. 

Nós demos entrada nesse projeto. O projeto foi, inicialmente, debatido com a Omer, depois, foi debatido 
com a Omeb, e algumas comunidades religiosas foram ouvidas na concepção inicial do projeto.  

E o projeto caiu nas comissões para ser analisado. Infelizmente, o projeto, como é um projeto e passível 
de aperfeiçoamento ainda nas comissões, trouxe uma restrição que realmente não cabe: a da escolaridade. 
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Isso não foi observado. O projeto trouxe uma recomendação de que era preciso ter o primeiro grau. Ora, isso, 
naturalmente, iria pegar a grande maioria. Como disse o Senador Magno: “Até Jesus ia �car de fora.” Então, a 
gente quer aqui fazer essa correção. O projeto está sendo aprimorado e vai ser muito mais debatido. Vamos 
fazer um fórum para debater, para ele alcançar o verdadeiro objetivo, as suas intenções.

Agora, o que mais me chama a atenção é que, no meu Estado, a TV Imperial, que lá representa a Re-
cord, a TV Caburaí, a Rádio 93, que são os meios de comunicação dos nossos adversários, estão deturpando o 
verdadeiro objetivo do projeto. Tentam implantar nas pessoas, induzi-las, por meio da mentira, por meio do 
terrorismo político, a não aceitar e não entender o objetivo do projeto. Mas nós não podemos esperar muita 
coisa desses dois canais de televisão que, apesar de serem concessões públicas, estão a serviço de um grupo 
político que não tem compromisso com meu Estado, que não tem compromisso com a sociedade e, muito 
menos, com a verdade.

Eu queria ver esses meios de comunicação, que pertencem ao grupo do Senador Romero Jucá, falar dos 
nomes que estão envolvidos na Lava-Jato. Eu queria ver esse mesmo grupo falar dos servidores desses meios 
de comunicação que ganhavam do Governo e trabalhavam nesses meios de comunicação do Senador Rome-
ro Jucá. Isso eu queria ver! 

Eu queria ver essa rádio e essas duas televisões falarem das empresas da família dele, das mineradoras. 
Eu queria ver isso. Eu queria ver essa rádio e televisões falarem desse menino com TFD que veio para cá tratar 
de um câncer, que está aqui abandonado e a quem não foi dado o TFD. Eu queria ver isso, mas não. Uma con-
cessão pública está a serviço de um grupo para confundir ou tentar confundir a cabeça das pessoas. Mas isso 
não me atinge. Não me atinge porque não se espera muito de onde não há nada. Não tenho nenhuma dúvida.

Quero aproveitar este momento para esclarecer que o projeto é muito bom, vai ser aprimorado e vai 
cumprir com o seu papel.

Sr. Presidente, para concluir a minha fala, quero fazer uma lembrança aos servidores do ex-Território de 
Roraima, aqueles que têm o benefício na MP nº 660. A medida provisória foi para a Câmara, sofreu as modi�-
cações e voltou a esta Casa, onde vai ser relatada pelo Senador Randolfe Rodrigues, do Amapá. Já conversei 
com o Senador. Nós vamos tentar não só dar a celeridade que o processo precisa, como resgatar aquilo que 
foi tirado, que dá todo direito aos ex-servidores dos Territórios de Rondônia, do Amapá e de Roraima. Portan-
to, estamos atentos a esse projeto. Estamos agilizando. Já conversamos com o Relator, o Senador Randolfe, do 
Amapá, um homem interessado nisso, aplicado nesse sentido, para que possamos, verdadeiramente, levar os 
sonhos do povo de Roraima.

Essa é a minha fala por hoje, Sr. Presidente. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco União e Força/PR – MT) – Muito obrigado, Senador Telmário 

Mota, que representa aqui o Estado de Roraima.
Passo a palavra, como Líder inscrito, ao Senador Wellington Fagundes, também do Estado de Mato Grosso.
Antes, Senador, dou boas-vindas ao Deputado Federal Adilton Sachetti, que está conosco nesta sessão, 

aqui comigo na mesa, e também cumprimento o Deputado Estadual Leonardo Albuquerque, do PDT de Mato 
Grosso, que se faz presente aqui na tribuna de honra. Seja muito bem-vindo ao Senado Federal! Parece que, 
com exceção do Senador Lindbergh Farias, os mato-grossenses tomaram conta da Casa neste momento.

Com a palavra, o Senador Wellington Fagundes, pelo Estado de Mato Grosso.
O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR – MT. Como Líder. Sem revisão do orador.) – 

Eu queria, aqui, inicialmente, parabenizar também o Senador Telmário, que esteve presente no nosso Estado, 
nesse primeiro Fórum de Políticas de Esporte para os povos indígenas, uma parceria do Ministério do Esporte, 
juntamente com a Universidade Federal. 

Tenho certeza, Senador, que a sua presença lá não foi só enobrecedora, mas também levou muitos conhe-
cimentos, já que o seu Estado, Roraima, também é um Estado que tem uma população indígena muito grande.

 Mato Grosso é, também, um Estado em que temos muitas etnias. Em Mato Grosso do Sul nós temos uma 
população indígena maior, mas em Mato Grosso temos muito mais diversidade de etnias dos povos indígenas. 
Inclusive, no ano de 2013, nós sediamos, também, os primeiros jogos internacionais lá, na nossa capital, a ci-
dade de Cuiabá, mostrando, com isso, o respeito e, principalmente, preservando as nossas tradições, já que a 
população indígena teve um papel fundamental desde o descobrimento da nossa capital, com os bandeiran-
tes que para lá foram. E vou fazer um pronunciamento, inclusive, registrando 296 anos do aniversário da nossa 
capital hoje. Hoje é aniversário da nossa capital. 

Quero, aqui, também registrar a presença do nosso companheiro da cidade de Cáceres, o médico Dr. Le-
onardo Albuquerque, que é do PDT e já teve oportunidade, inclusive, de ser candidato a prefeito daquela cida-
de. A cidade de Cáceres é uma cidade polo da região oeste. Eu tive lá uma votação expressiva no meu primeiro 
mandato, fui o mais votado em toda a região como Deputado Federal e, agora, como Senador, também tive 
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uma boa votação na cidade de Cáceres. O Dr. Leonardo, como a gente diz, estourou no voto, teve uma votação 
expressiva e, hoje, é um Deputado Estadual que honra muito o nosso Estado e a nossa região. Daqui a pouco 
nós vamos estar numa audiência, conversando sobre alguns projetos de desenvolvimento da nossa região. 

Quero cumprimentar também, aqui, o ex-Prefeito Adilton Sachetti, que, hoje, é Deputado Federal, da 
nossa cidade de Rondonópolis, Mato Grosso. E agora a sessão é presidida pelo Líder do meu Partido, o Sena-
dor Blairo Maggi, que também é de Rondonópolis, Mato Grosso. Está faltando aqui o nosso outro companhei-
ro Senador de Mato Grosso, o Senador José Medeiros, que também é de Rondonópolis, a minha cidade natal.

Quero, nessa felicidade de estarmos aqui todos, registrar, Srªs e Srs. Senadores, que hoje, dia 8 de abril, 
Cuiabá está completando 296 anos de sua fundação, data que merecerá muitas comemorações e, ao mesmo 
tempo, muitas re�exões sobre a cidade que estamos construindo e que será herdada por nossos sucessores.

Quero, em nome de toda a população, parabenizar o Prefeito Mauro Mendes, que é hoje o Prefeito de 
Cuiabá, empresário jovem que foi de Goiás para lá só com o espírito de ser um vencedor. Fez a faculdade e 
hoje é prefeito daquela cidade.

Quero também homenagear, em nome do Presidente da Câmara de Vereadores de Cuiabá, todos os ve-
readores da nossa capital. E o Presidente da Câmara de Vereadores de Cuiabá também é da nossa cidade de 
Rondonópolis. Hoje está lá, presidindo a Câmara da nossa capital.

Cuiabá surgiu como uma pequena vila formada pelos bandeirantes que deixaram a cidade de Sorocaba 
para aventurar-se no coração da América do Sul na busca do ouro.

O precioso metal foi encontrado em grande quantidade por aquelas terras. Conta a história que o ban-
deirante Miguel Sutil chegou à região onde hoje é Cuiabá, em 1722, e pediu aos índios do local que buscas-
sem frutas lá na mata. Sem entender o que o bandeirante queria, os índios voltaram com o ouro que haviam 
encontrado à beira do córrego da prainha. Surgiu, assim, o primeiro núcleo habitacional que daria origem à 
capital de Mato Grosso. 

Durante décadas, Cuiabá viveu a opulência proporcionada pela exploração do ouro, atraindo aventureiros 
de todas as partes do Brasil. Hoje, a capital de Mato Grosso continua a se desenvolver pela riqueza produzida 
no campo, pela indústria e pela grande oferta de serviços. A cidade mistura história e modernidade. No mesmo 
espaço, casarões que remetem à arquitetura colonial portuguesa e prédios com a mais nova tecnologia, ruas 
planejadas e outras que surgiram do andar natural dos moradores das cidades, um linguajar único e idiomas 
de todas as partes do mundo.

A cidade pulsa ao som do rasqueado, do siriri e também do cururu. Seus moradores recebem a todos 
de braços abertos e sorriso largo.

A hospitalidade cuiabana é reconhecida pelo mundo afora e faz da capital de todos os mato-grossenses 
um polo de alegria, cultura, história e belezas naturais. Cuiabá é a cidade do calor, principalmente do calor hu-
mano. Entre prédios e avenidas largas e movimentadas é possível encontrar gente que ainda se senta à calçada 
no �nal da tarde para conversar, contar casos e ver a vida passar.

O cuiabano é assim: bastam algumas horas de conversa e você já vira amigo da família, é convidado para 
comer um peixe e tomar um licor de pequi, um guaraná ralado... É assim que o povo cuiabano recebe a todos. 
É um povo hospitaleiro, receptivo e orgulhoso de suas tradições e cultura.

Cuiabá está no coração da América do Sul e parece sintetizar todos os sentimentos de um continente 
ocupado por várias culturas, por diferentes povos, mas unido na conquista da liberdade econômica e da jus-
tiça social. A capital de Mato Grosso é polo de alegria, uma cidade moderna, um tesouro incrustado no centro 
geodésico da América do Sul, a partir de onde é possível acessar o Pantanal mato-grossense, o Cerrado e a 
Amazônia, três biomas que se juntam para formar uma das regiões mais bonitas do mundo.

Por tudo isso, quero aqui registrar meu orgulho de ser mato-grossense e ter Cuiabá como a capital de 
todos nós. E aproveito, Sr. Presidente, a oportunidade para convidar todos que nos assistem aqui através da 
TV Senado, que nos ouvem pela Rádio Senado e que nos acessam pela internet para conhecer a nossa capital 
e que possam conhecer também toda essa diversidade cultural, ambiental e a riqueza do nosso povo.

Estamos aqui, Sr. Presidente, V. Exª que preside esta sessão, e, como sulista, eu sempre tenho falado sobre 
as fases do nosso desenvolvimento. Cuiabá teve essa história de, chegando lá os bandeirantes... Antes, a nossa 
primeira capital, Vila Bela da Santíssima Trindade, que foi projetada em Portugal. Com a chegada dos bandei-
rantes, tivemos esse desenvolvimento através da riqueza do garimpo do ouro, depois, do diamante, com os 
nordestinos que para lá foram e, depois, com os sulistas que chegaram para desbravar o Cerrado.

O nosso Presidente Blairo Maggi, que hoje preside esta sessão, teve a oportunidade de ser Governador 
por dois mandatos. Isso demonstra que ele, que, com a sua família lá chegou para ajudar a desbravar o Cerrado, 
como também o Adilton, sabe como o povo mato-grossense é receptivo, tanto é que a maioria dos políticos 
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de Mato Grosso são pessoas que nem lá nasceram, que foram para lá ajudar no desenvolvimento, a maioria 
dos prefeitos.

Inclusive hoje tivemos uma reunião aqui. E o Deputado Baiano Filho convidou os prefeitos lá do Araguaia 
para estarem aqui, junto com o Senador Blairo Maggi, conosco, junto com o Ministro de Minas e Energia, para 
discutir a questão da energia na região do Araguaia. E, hoje, dado o desenvolvimento daquela região, já preci-
samos, emergencialmente, resolver essa situação. 

Eu quero aqui parabenizar também o Prefeito Gaspar, que é o Presidente da AMNA, a associação dos 
prefeitos da região do Araguaia. Graças à liderança do nosso companheiro Blairo, de estarmos junto com o 
Ministro, temos a esperança de que, em regime de urgência, o Ministro fará uma licitação para implantar uma 
termelétrica para, em curto prazo, enquanto não se constrói o linhão que vai lá da região de Paranatinga, e 
também temos outras alternativas a partir de Tocantins para reforçar, já que o Araguaia será uma das regiões 
que mais vão se desenvolver nesses próximos anos.

Mato grosso é o Estado que, nos últimos anos, mais se desenvolveu no País. E o Araguaia é uma região 
de nova fronteira agrícola que está sendo aberta agora, com milhões de hectares prontos para produzir para 
o Brasil. Claro que temos esses problemas de infraestrutura. Por mais que se tenha feito – e me lembro aqui do 
Programa Luz para Todos, do Governo Lula, do Governador Blairo Maggi, depois o Governador Silval levando 
energia para o Araguaia –, dado esse desenvolvimento, o crescimento, sem dúvida nenhuma é importante esse 
trabalho a ser executado agora pelo atual Ministro.

Da mesma forma, a questão do asfalto da BR-158. É fundamental a conclusão daquela estrada. E, daí, Se-
nador Blairo, nós que temos atuado aqui conjuntamente, temos conversado muito com a equipe econômica, 
porque temos à frente o Ministro dos Transportes do nosso Partido, um Ministro competente, trabalhador, com 
toda a sua equipe, mas não tem como resolver os problemas do Ministério se os recursos para lá não forem. 
E a preocupação que já colocamos é que Mato Grosso é um Estado de solução. A cada quilômetro de estrada 
que se constrói o desenvolvimento é muito rápido, a resposta para o Brasil é muito rápida. 

Então, queremos registrar mais uma vez a preocupação de todos nós, mato-grossenses, com a conclusão 
da BR-158, mas também da BR-163, que sofreu concessão para ter a sua duplicação da divisa de Mato Grosso 
do Sul até a cidade de Sinop, sendo que metade desse trecho será feita pelo Governo Federal, de Rondonó-
polis até Posto Gil.

Hoje, infelizmente, Sr. Presidente, as obras estão quase paradas, dada a falta de pagamento, ou seja, os 
recursos não estão chegando ao Ministério dos Transportes para pagar os compromissos que foram contratados. 
E, é claro, como é uma concessão, metade é obrigação da concessionária, metade, do Governo. A concessioná-
ria está fazendo as suas obras. Nesse �nal de semana, tive a oportunidade de visitar as obras. Os equipamentos 
operam de forma acelerada por parte da concessionária. As praças de pedágio estão sendo construídas e daqui 
a pouco, aproximadamente em setembro, será o momento em que eles irão cobrar o pedágio. E o governo terá 
que fazer a sua parte. Caso contrário, nós seremos o primeiro a estar aqui, nesta tribuna, porque não podemos 
aceitar que o povo pague por um serviço que não está a contento. Então eu quero me somar a toda a Bancada 
de Mato Grosso, que está mais uma vez cobrando, mesmo neste momento de crise.

Ontem estivemos com a Presidente da República, a Presidente Dilma, com toda a equipe, quando fui 
representar o nosso Partido, tendo V. Exª como Líder. Lá se falou muito dos cortes que serão feitos. Agora, acre-
dito que esses cortes têm que ser feitos de forma criteriosa, priorizando aquilo que é imprescindível, princi-
palmente, no caso de Mato Grosso, a duplicação da BR-163, que é a estrada principal, troncal do Estado. Essa 
obra não pode parar, porque é o trecho de maior volume de acidentes. Aliás, segundo a Polícia Rodoviária, é o 
trecho com maiores acidentes frontais do Brasil. E o acidente frontal normalmente representa a perda de vidas. 

Eu não vou me abster de falar disso uma vez, dez vezes, todas as semanas. Temos que chamar a atenção, 
porque com vida não podemos brincar. 

Então, além da questão do desenvolvimento do nosso Estado, é claro que também temos que nos pre-
ocupar com as pessoas que trafegam por essa estrada. Aliás, tudo o que vai para a Amazônia tem que passar 
nesse trecho de Rondonópolis até Posto Gil. São três BRs que se sobrepõem: a BR-070, a BR-364 e a BR-163.

Ao encerrar, parabenizo mais uma vez toda a população mato-grossense, todos os cuiabanos que lá 
nasceram e a todos que lá escolheram para viver. Cuiabá está de braços abertos a todos aqueles que querem 
progredir. É um Estado de muitas oportunidades. São 900 mil km2 e menos de 3,5 milhões de habitantes. Por-
tanto, além de ter uma vida confortável, você terá muitas oportunidades em conhecer a nossa capital. Parabéns 
à nossa gente! Parabéns ao povo cuiabano! Parabéns ao povo mato-grossense! 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco União e Força/PR – MT) – Muito obrigado, Senador Wellington 

Fagundes.
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Eu também, junto com V. Exª, me somo a sua homenagem à cidade de Cuiabá. Mais tarde também farei 
um pronunciamento. E tenho certeza de que o Deputado Adilton Sachetti, solidário, também manda os para-
béns à cidade de Cuiabá pelo seu aniversário.

Convido agora o Senador Eduardo Amorim para que possa usar da tribuna como Líder inscrito pelo PSL.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE) – PSC, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco União e Força/PR – MT) – PSC, desculpe. 
Com a palavra V. Exª.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco União e Força/PSC – SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Obri-

gado, Sr. Presidente, Senador Blairo Maggi, Líder do PR, Vice-Líder do nosso Bloco União e Força.
Sr. Presidente, a todos que nos assistem pela TV Senado, os ouvintes da Rádio Senado, todos que nos 

acompanham pelas redes sociais.
Sr. Presidente, antes de propriamente entrar no assunto que vou falar, gostaria de registrar as presenças 

honrosas, de fato muito honrosas, de acadêmicos de Direito de todas as nossas universidades e faculdades do 
nosso Estado de Sergipe que estão ali na tribuna de honra.

Registro a presença de Vinícius Mendonça, Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Acadêmicos – obri-
gado, Vinícius; Larissa Lima, da Comissão de Assuntos Acadêmicos; Alonso Júnior, da OAB de Sergipe; Patrí-
cia Andrade, da OAB de Sergipe. Registro a presença de Ítalo Mateus, da Universidade Federal de Sergipe; de 
Abraão da Conceição, da Ages, irmão do nosso querido Pároco de Boquim e também da Colônia Treze. Registro 
também a presença de Maria Patrocínio, da Faculdade de Pio X; de Ana Catarina Cardoso, da Fase; de Jonathas 
Bruno, da Unit, e eu �z também o curso de Direito na Unit; e de Jéssica Graype, da Fanese.

Sejam todos bem-vindos. Obrigado por terem vindo conhecer o Senado, conhecer o Congresso Nacio-
nal. Grande iniciativa e sejam bem-vindos. Quem bom, quanta honra. Muito orgulho ver todos vocês aqui, ver 
de fato como funciona o nosso Congresso brasileiro. É com a presença de vocês que a gente passa a ter cada 
vez mais a certeza de que esse é o caminho mais pací�co de fortalecer a nossa democracia e de buscar a jus-
tiça social deste País. 

Obrigado a todos.
Sr. Presidente, ontem, dia 7 de abril, comemorou-se o Dia Mundial da Saúde, data criada em 1948 pela 

Assembléia Mundial da Saúde com o objetivo de conscientizar as populações mundiais a respeito da qualidade 
de vida e dos diferentes fatores que afetam a nossa saúde. Ontem houve várias votações aqui, e terminamos 
muito tarde. Por isso, não foi possível fazer, na tarde ou na noite de ontem, este pronunciamento, que eu faço 
agora, Sr. Presidente. 

Essa data foi estabelecida para coincidir com a data de fundação da Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Dois anos após sua criação, a OMS aprovou um conceito que visava ampliar a visão do mundo a respeito do 
que seria estar saudável. Ficou de�nido então que, abro aspas: “A saúde é um estado de completo bem-estar 
físico, mental e social, e não consiste na ausência de doença ou enfermidade”, fecho aspas. E, lamentavelmen-
te, Sr. Presidente, 65 anos após a de�nição sobre o que seria estar saudável, o que temos visto, no Brasil e, es-
pecialmente, no meu Estado, no nosso Estado, o Estado de Sergipe, é exatamente o contrário do que aqui foi 
conceituado e estabelecido.

Já há algum tempo, ocupo esta tribuna para denunciar o verdadeiro descaso e o caos que foi tomando 
conta da saúde no Estado de Sergipe, situações que foram se agravando e se tornaram pautas para matérias 
publicadas amplamente não apenas pelas mídias locais, mas também em rede nacional. Para se ter uma ideia, 
Sr. Presidente, na sexta-feira passada – Sexta-Feira da Paixão –, o Bom Dia Brasil denunciou, mais uma vez, a 
inexistência de pediatras nos postos de saúde e nas emergências da rede pública de saúde em várias cidades 
do País e no Distrito Federal e destacou na reportagem, abro aspas: “Em Sergipe, o problema maior é a falta de 
cirurgiões pediátricos. O Bom Dia Brasil já mostrou a situação do maior hospital público do Estado, o Huse, há 
um ano, e de lá pra cá quase nada mudou” – fecho aspas.

Srªs Senadoras e colegas Senadores, no início do ano passado, daqui desta tribuna, denunciei esta alar-
mante e desumana situação, antes mesmo de este fato ter-se tornado pauta para imprensa nacional. Aqui é 
importante, mais uma vez, chamar a atenção para o descaso – verdadeiro descaso! – com os quase 90% dos 
sergipanos que são SUS dependentes e não têm nenhum plano de saúde. O único plano que eles têm é o SUS, 
mas, muitas e muitas vezes, não encontram o atendimento adequado. Entretanto, o descaso e a falta de res-
peito estendem-se aos pro�ssionais da saúde e, por falta de condições de trabalho, os seis únicos cirurgiões 
pediátricos do Hospital de Urgência de Sergipe pediram demissão. 

Sr. Presidente, sou pro�ssional da saúde, sou médico e tenho a convicção de que pior do que uma re-
muneração é uma má remuneração, o que, com toda certeza, gera uma má condição de trabalho. Você estuda 
anos, dedica anos da sua vida ao estudo, muitas vezes nove, dez anos, para se especializar, para se graduar em 
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Medicina e depois para se especializar, e, muitas vezes, na hora de ser um instrumento de cura e de salvação, 
apenas um instrumento de cura e de salvação, falta o medicamento adequado, falta um instrumento, falta uma 
ampola que custa alguns centavos ou alguns reais apenas. Entretanto, o descaso e a falta de respeito esten-
dem-se aos pro�ssionais da saúde, como eu já disse, Sr. Presidente, uma situação considerada arriscada pelo 
Conselho Regional de Medicina do meu Estado. 

Em setembro do ano passado, o jornal da cidade publicou: 

Pacientes dos hospitais públicos de Sergipe enfrentam a falta de leitos para internamento. A espera 
pode terminar em morte e, de fato, tem terminado em morte muitas e muitas vezes. No Estado, nem 
decisão judicial é garantia de atendimento. [Repito, Sr. Presidente, no Estado, nem decisão judicial, 
já que estou aqui diante de vários estudantes e também pro�ssionais do Direito, é garantia de aten-
dimento.] A Secretaria de Estado da Saúde diz que, atualmente, o número de leitos de UTI da rede 
pública é superior ao da rede particular, o que não ocorria há oito anos.

A matéria segue, abro aspas: “Mas, na verdade, o número de quartos para prestar atendimento à popu-
lação está abaixo da meta mínima pre�xada pelo Ministério da Saúde”, fecho aspas, Sr. Presidente – essa era a 
matéria do jornal da cidade.

Sr. Presidente, infelizmente, os problemas não param por aí. Sabemos que o SUS repassa verbas desti-
nadas para o atendimento da saúde pública nos Estados e no Distrito Federal, de acordo com o número total 
de leitos ofertados em todos os estabelecimentos hospitalares, incluindo hospitais �lantrópicos e hospitais 
particulares. Mas, em Sergipe, há alguns anos, estamos vivendo um grave problema devido ao descontrole na 
gestão da saúde. Diariamente, podemos ver, no maior Hospital do Estado, o Hospital de Urgência de Sergipe, 
um verdadeiro cenário que nos remete a uma situação de guerra civil: diversos pacientes são colocados em ma-
cas pelos corredores e até em cadeiras plásticas para aguardarem, sabe-se lá por quanto tempo, atendimento.

Por outro lado, os trabalhadores da saúde lutam contra as péssimas condições de trabalho, consequên-
cia de anos de má gestão no Estado de Sergipe, e trabalham de maneira abnegada, superando di�culdades 
estruturais, falta de medicamentos e de segurança no trabalho. E sei, Sr. Presidente, que estou sendo repetitivo, 
porque já denunciei essa situação aqui, várias e várias vezes, como já falei inicialmente. 

Nos casos em que os pacientes são atendidos fora dos leitos hospitalares, o SUS não reconhece o atendi-
mento por não possuir a condição mínima de assistência médica de qualidade. Dessa maneira, os procedimen-
tos não são contabilizados e, consequentemente, o Governo Federal não repassa as verbas para pagamentos 
referentes aos mesmos – é a má gestão, Sr. Presidente, instalada. E esses, lamentavelmente, são fatos corriquei-
ros que, além de desumanos, sobrecarregam as �nanças do Estado, e o Governo deixa de investir em outras 
áreas devido à incompetência administrativa vivida nos últimos 10 anos no nosso Estado. Tendo em vista que 
a Organização Mundial da Saúde entende serem necessários de 3 a 5 leitos por mil habitantes, hoje, em Sergi-
pe, deveríamos contar com mais de 6.660 leitos hospitalares, já que, segundo dados de 2014, do IBGE, somos 
mais de 2,2 milhões habitantes no Estado.

Sr. Presidente, numa pesquisa junto ao Ministério da Saúde, através do DATASUS, nós nos deparamos 
com dados preocupantes. Hoje, possuímos um total geral de todas as áreas – cirúrgica, clínica, complementar, 
obstétrica, pediátrica, outras especialidades e hospital-dia – de 3.728 leitos em toda rede de saúde em Sergi-
pe, sendo pública, �lantrópica e privada. Dessa maneira, temos um dé�cit de quase 3 mil leitos, Sr. Presidente 
– um dé�cit de quase 3 mil leitos!

Como disse anteriormente, somos um Estado em que quase 90% da população – quase 90% da popu-
lação! – dependem diretamente do SUS. E esse dé�cit de leitos faz com que 1 milhão de sergipanos, ou seja, 
quase 45% da população �quem à mercê de atendimento digno. E o Estado sem ter como receber verbas fe-
derais referentes aos procedimentos. 

Até quando, Sr. Presidente, os sergipanos e os pro�ssionais da saúde do nosso Estado �carão submeti-
dos a condições cruéis de atendimento e de trabalho devido ao caos instalado pelo atual governo de Sergipe 
e seus antecessores?

Até quando os sergipanos serão atendidos em macas, jogados em corredores e chegando ao absurdo 
de serem atendidos em cadeiras plásticas, nesses mesmos corredores? 

Até quando, Sr. Presidente, os pacientes ortopédicos, aqueles que têm fraturas diárias serão mandados 
para casa? Muitas vezes essas fraturas não são consolidadas adequadamente e, somente meses depois, é pos-
sível conseguir fazer a sua devida correção, a sua devida cirurgia. Isso tem sido uma rotina, Sr. Presidente, no 
nosso Estado, lamentavelmente. 

O Governo estadual deveria ter um planejamento responsável e respeitoso com o Erário e, sobretudo, 
com o ser humano – e não tem. O dinheiro público deve ser investido com prudência, e�cácia e qualidade. 
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Não é admissível que tantos recursos sejam destinados para a saúde pública em Sergipe, e o caos ainda esteja 
lá instalado.

Atualmente, com o Pacto Federativo, sabemos das di�culdades �nanceiras dos Estados, é verdade; e dos 
Municípios, é verdade; e da necessidade de se �rmarem parcerias com o Governo Federal, para desafogar as 
contas públicas. Mas, no nosso Estado, nada disso realmente tem ocorrido de forma e�ciente. O Governo arre-
cada mal, porque atende mal e é omisso muitas e muitas vezes.

Em Sergipe, o Governo criou a Fundação Hospitalar, que, segundo eles, seria a solução para os proble-
mas relacionados à saúde pública no nosso Estado. No entanto, Srªs e Srs. Senadores, após sua concepção, há 
exatos seis anos, hoje a Fundação se encontra completamente falida, quebrada – falando em uma linguagem 
popular –, com uma dívida superior a R$200 milhões. E isso é uma verdadeira irresponsabilidade, incompetên-
cia, falta de respeito e, por que não dizer, má-fé com os sergipanos.

São fatos como esses que me deixam com um enorme sentimento de pesar, mas não temos o direito de 
desistir, amigos que aqui vêm nesta tarde, estudantes de Direito que aqui vêm nesta tarde. Não temos o direito 
de desistir desta luta, estamos lutando pela vida digna. Aqui estamos falando de fatores que são determinantes 
para a vida e para que não ocorram milhares de mortes de sergipanos, de seres humanos, homens e mulheres, 
crianças sergipanas, que dependem diretamente do sistema de atendimento público da nossa saúde pública 
no Estado. Relato esses fatos com grande tristeza, é verdade, mas mantenho-me �rme na fé e na convicção de 
que dias melhores hão de vir para o povo da minha terra.

Para �nalizar, Sr. Presidente, gostaria de deixar registrado que assinei um requerimento, como aqui já foi 
dito, de pesar, mais uma vez, com a morte de Dona Josefa Matos Valadares, a Dona Caçula, mãe do Senador 
Valadares, nosso colega aqui de Parlamento.

E, mais uma vez, também agradeço as presenças honrosas dos advogados e dos estudantes de Direito 
das nossas universidades e das nossas faculdades sergipanas. Sejam bem-vindos a esta Casa! Aqui é o nosso 
Parlamento e aqui é necessário vir, realmente, para cumprir uma missão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Amorim, o Sr. Blairo Maggi deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Wellington Fagundes.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR – MT) – A Presidência gostaria de 
parabenizar o nosso companheiro de Bloco Senador Eduardo Amorim, competente, sempre na sua fala muito 
prudente e competente.

Então, quero, antes de anunciar o próximo orador, cumprimentar pela presença, acompanhado do De-
putado Federal Valtenir Pereira, o Dr. Paulo da Cunha, Presidente do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, acom-
panhado do Dr. Túlio Souza, que é juiz auxiliar daquele tribunal. 

E quero cumprimentar também o meu companheiro Celinho, Vereador de Cáceres, que foi meu compa-
nheiro desde o segundo mandato e hoje está aqui visitando junto com o Welton Carvalho, que representa o 
escritório de Mato Grosso.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR – MT) – Leio o Requerimento nº 339, 
de 2015, da Senadora Lídice da Mata, solicitando, em aditamento ao Requerimento nº 75, de 2015, que seja 
considerado o dia 18 de março do corrente ano como início da missão ao exterior, na qual a Senadora parti-
cipou por indicação da Presidência do Senado Federal da delegação representativa da Casa no 35º Salão do 
Livro de Paris, na França. 

O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR – MT) – As Srªs e os Srs. Senadores 
que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR – MT) – Quero convidar, para fazer 

uso da tribuna, o Senador Blairo Maggi, Líder do nosso Partido, o Partido da República. Ele que também é do 
Mato Grosso, foi governador do meu Estado, como disse há pouco, e também da minha cidade natal, Rondo-
nópolis, Mato Grosso, cidade em que vive.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Sr. Presidente Wellington Fagundes. Cumprimento a todos os presentes nesta Casa. E 
também gostaria de saudar o Dr. Paulo Rocha, Presidente do Tribunal de Justiça do Mato Grosso, que esteve 
presente conosco.

Sr. Presidente, quero fazer um registro, antes da minha fala, sobre o aniversário da cidade de Cuiabá, 
que foi fundada no dia 8 de abril de 1719. Cuiabá completa hoje, então, 296 anos, e está a apenas 4 anos de 
completar 300 anos.



Abril de 2015 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 213 

A cidade �oresceu bonita e se tornou uma pequena metrópole no coração da América do Sul. Capital 
mato-grossense, consolida-se como uma importante cidade brasileira, na medida em que contribui, sobrema-
neira, para o desenvolvimento econômico e social de toda a Região Centro-Oeste. Polariza, atualmente, uma 
das regiões mais produtivas do Brasil e quiçá do Planeta também.

Cuiabá da mistura de raça, da mistura de cor, dos credos, dos sincretismos, para onde convergem cente-
nas de milhares de pessoas de todos os cantos do Brasil e também do mundo. É uma cidade globalizada, mas 
também provinciana; festeira, mas também trabalhadora.

Cuiabá, terra natal de Marechal Rondon, da Igreja de São Benedito, do nosso Presidente pelo Estado, 
Eurico Gaspar Dutra. E também é a cidade conhecida da viola de cocho, do cururu, do siriri e da gente alegre 
e hospitaleira daquela cidade, a capital do Estado do Mato Grosso.

Quero deixar o meu abraço a todos os cuiabanos e cuiabanas que lá nasceram ou que, como eu, opta-
ram por morar, trabalhar, construir suas histórias na bela cidade verde, que é conhecida também como a ca-
pital do Pantanal.

Então, Sr. Presidente, quero deixar registrada aqui a passagem de aniversário da cidade. Hoje é feriado 
na cidade de Cuiabá, pelos seus 296 anos. E estamos nos preparando já, como disse antes, para comemorar os 
seus 300 anos, que será em breve.

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer alguns registros também. Primeiro, como V. Exa já fez, quero falar aqui 
sobre os prefeitos do Araguaia que nos visitaram hoje. Aliás, por dois dias estiveram na Capital Federal. Tivemos 
essa oportunidade, e V. Exa também os acompanhou numa visita ao Ministro Berzoini para resolver os proble-
mas de telecomunicação naquela região.

No dia de hoje tivemos uma reunião importante com o Ministro Eduardo Braga, Ministro das Minas e 
Energia, porque também a região do Araguaia é uma região de uma nova fronteira agrícola, em que vivemos 
um novo momento econômico. E a infraestrutura, tanto de telecomunicações como de estrutura viária e tam-
bém de energia, não consegue acompanhar o desenvolvimento acelerado daquela região.

Então, nesses dois dias, acompanhado pelo eminente Deputado Estadual Baiano Filho, que representa 
aquela região, que tem base eleitoral naquela região, acho que em torno de 18 prefeitos estavam presentes. 
Só não vieram os 30 da região porque, com a infraestrutura, com a estrutura que nós podemos oferecer nos 
gabinetes, �ca bastante apertado, e as reuniões �cam um pouco conturbadas. Esses prefeitos vieram também 
liderados pelo Gaspar, que é prefeito de Confresa e presidente da Associação dos Municípios do Araguaia 
(AMA). Então, hoje saímos da reunião com o Ministro Eduardo Braga com a certeza do atendimento, por parte 
do Ministério, da reivindicação da questão da energia.

O que se passa é que a concessionária daquela região não tem conseguido atender a demanda, como 
eu já disse, porque a linha de transmissão por aquela região não tem a continuidade da ligação na sua parte 
norte, que já é com o Estado do Pará. Então, as oscilações de energia, na região, são bastante grandes e tra-
zem muitos problemas, vários problemas da estabilidade da energia. Então, antes da ligação com o Estado do 
Pará e antes da construção de uma linha de transmissão que deve ligar a cidade de Canarana a Paranatinga, 
de 270km aproximadamente, que vai estabilizar essa região, mais no futuro, além da duplicação da rede atual, 
que já está sendo feita pela concessionária, alguns outros quesitos, como reguladores de tensão, estabilizado-
res, vão ser montados na região. 

Mas a principal demanda deste momento é a construção de uma central termoelétrica a partir de óleo 
diesel – infelizmente, não temos alternativa que não essa – para a estabilização da energia na região. Então, 
deve ser construída, na cidade de Querência ou de Porto Alegre do Norte, dependendo das condições técnicas 
de cada uma das cidades, uma central em torno de 20 mil megawatts. Isso �cou acertado hoje, e os técnicos 
ainda iam levar o assunto à reunião do conselho do Ministério, no dia de hoje, para decidir sobre a construção 
dessa termoelétrica.

Bom, se isso for feito... E acreditamos �rmemente no compromisso que foi feito pelo nosso Ministro e 
seus secretários que estiveram nessa reunião, para que o Araguaia mato-grossense tenha condições de de-
senvolvimento, como as outras regiões – a região sul, o médio norte, o noroeste, o oeste do Estado do Mato 
Grosso – que têm energia.

Então, na parte da energia, acredito que estamos seguindo para equacionar o problema; e, na parte 
das telecomunicações, o Ministro Berzoini assumiu o compromisso com a associação, com os prefeitos, com 
o Deputado Baiano, que os acompanhava, no sentido de também resolver o problema da telefonia celular, da 
telefonia móvel, mas principalmente da internet naquela região.

Todos nós sabemos que a internet hoje é uma coisa sem a qual não podemos viver. Não temos mais con-
dições de fazer desenvolvimento econômico sem a internet ou inclusão também da educação sem a internet. 
Para os senhores terem uma ideia, no Estado do Mato Grosso, hoje todas as notas �scais da produção agrícola, 
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sejam do pequeno, sejam do médio, sejam do grande produtor, já são eletrônicas e devem ser eletrônicas. A 
Guia de Trânsito Animal (GTA), há muitos anos, também é feita de maneira eletrônica.

Então, as propriedades rurais, independentemente de onde estejam, ou as cidades necessitam, precisam 
e têm, como urgência, o acesso à banda larga e também ao sistema de transmissão. Caso contrário, nem a reti-
rada dos produtos das fazendas, quer sejam da pecuária, quer sejam da agricultura, quer sejam do extrativismo 
vegetal e também mineral, não pode ser feita sem as guias, sem as notas �scais ali presentes.

 Então, Senador Wellington, V. Exª acompanhou essas duas reuniões, assim como as demandas. Eles têm 
a demanda da construção e da conclusão da BR-158, no Araguaia – ou pelo contorno, ou por meio da reserva 
indígena, conforme já está estabelecido –, também a construção da BR-242, a construção da BR-080, que são 
obras para aquela região, além das obras estaduais, que o Governo do Estado faz na região, também com a 
presença do Governo Federal para que possamos ter o desenvolvimento naquela região.

Por último – estou seguindo aqui, Senador Wellington, os três pontos que V. Exª colocou no seu discurso, 
mas não poderia deixar de fazê-lo neste momento –, também registro que as obras de duplicação da rodovia 
entre Cuiabá e Rondonópolis, ou vice-versa, têm, neste momento, uma situação bastante crítica, que precisa 
da atenção do Governo. Por ali passam milhares e milhares de caminhões, de carretas, diariamente, e muitas 
pessoas. Há poucos dias, perdemos um amigo, o Enio Sera�n, nessa rodovia, mas, todos os dias, ali morre gen-
te, porque é um trânsito infernal.

Gasta-se, para fazer 200km entre Cuiabá e Rondonópolis, às vezes, seis horas, sete horas de viagem, de-
vido ao trânsito e aos acidentes que ocorrem. Então, o que está acontecendo? Ali há duas empresas, a Empa e 
a Sanches Tripoloni, que têm a responsabilidade da construção desse trecho de 200km da duplicação, porque 
o restante depois será feito pela concessionária Odebrecht, que ganhou a rota oeste, como chamam, ganhou 
a concessão naquela região e tem obrigação de fazer então a duplicação desde a divisa do Itiquira até a saída 
em Sinop, para o Norte.

Mas o que acontece? Acontece que o País, como eu disse na semana passada, se encontra parado. O País, 
infelizmente, está de marcha a ré na economia. E eu entendo que o Governo neste momento, na crise econô-
mica que nós vivemos, tem a necessidade de fazer o superávit primário.

Eu não estou discutindo que não se deva fazer. Aliás, eu defendo que tem que ser feito não só esse su-
perávit primário, mas que se criem as condições para que ele aconteça: uma mudança na legislação, algumas 
alterações de ajustes que já deveriam ter sido feitos anos atrás na questão da relação de trabalho, na questão 
dos seguros e outras coisas que vamos discutir ainda aqui no Senado Federal. Então, isso já deveria ter sido 
feito, mas não se fez quando tínhamos condições de fazer e teremos que fazê-lo agora, na época de crise.

Muito bem, se já não bastasse o processo que nós vivemos com a operação chamada Lava Jato, em que 
grandes empreiteiras brasileiras se veem envolvidas com o processo de ter que explicar na Justiça, com os 
empresários, os seus diretores que foram presos; se já não bastasse isso, elas entram em recuperação judicial 
uma após a outra, dia após dia.

Isso fez com que milhares de servidores ou funcionários perdessem o seu emprego, perdessem aquilo 
que há de mais valioso. A coisa mais valiosa que um cidadão pode ter na vida dele é o seu emprego. Não é vi-
ver de seguro desemprego, não é viver de favores, de Bolsa Família, de outros programas sociais que temos. E 
não estou condenando os programas sociais. Mas o maior direito, o direito fundamental do homem é ganhar 
o seu salário com o seu suor e não depender de ninguém.

Infelizmente, essas empresas, como já citei, estão despedindo milhares e milhares de pessoas com pro-
cessos nas cidades onde isso tem acontecido, algo de uma profundidade que nós ainda, Senador Wellington, 
não conseguimos ver aonde isso vai chegar. Mas eu tenho certeza de uma coisa: vai piorar muito ainda antes 
de voltar a melhorar ou de voltar o crescimento do País.

Mas essa é a parte da Justiça. Nós não podemos aqui nos imiscuir, nos envolver nessa questão. Fez errado, 
paga pelo erro; tem que sofrer processo, investigação. Portanto, é um processo em que eu lamento profunda-
mente que as empresas tenham entrado, como entraram, e os prejuízos são enormes para o País. São enormes 
para o País! Não sei quando nós vamos recuperar isso.

Mas a parte que sai lá da construção da estrada de Mato Grosso, da rodovia de Cuiabá a Rondonópolis, 
sobre a qual estou fazendo esta re�exão, não tem problema de Lava Jato. Não tem problema nenhum. Só que 
elas sofrem outro processo. Não é de Lava Jato. É um processo pior que isso ainda, porque são empresas que 
prestaram serviços ao Governo e, a exemplo das duas que citei mais – a Equipav, que também está na região; 
estou citando todas as três que estão ali – e a exemplo de um sem número de outras empresas pelo Brasil afora, 
não conseguem receber os recursos que colocaram na construção dessas rodovias. Isso é quebra de contrato, 
isso é calote, isso não pode acontecer. 
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E o que está acontecendo neste momento é que o Governo quer fazer superávit primário. Como eu disse, 
sou favorável, defendo, tem que ser feito, porque, senão, o preço que vamos pagar será muito maior no futuro. 
Mas essas empresas não podem sofrer como elas estão sofrendo neste momento, quando o nosso Ministro Levy 
fala: “Para tudo! Segura tudo! Não paga ninguém!” Ora, não pode ser assim! Não pode ser assim! As empresas 
que têm a receber, segundo temos informações do DNIT, vão receber só no mês de maio. Ora, esses recursos 
que eles gastaram na construção já foram gastos em outubro, novembro, dezembro. Foram ao banco, tomaram 
recursos antecipados para manter a obra, manter os seus empregados, manter a compra de óleo diesel, pagar 
os fornecedores, pagar a comida, en�m, fazer o processo rodar. Agora, não têm dinheiro para devolver para o 
banco. E o que o banco faz quando não se paga uma prestação em dia? Ele corta o crédito.

O que está acontecendo? Superávit primário em cima do passado, em cima daquilo que já foi gasto. Isso 
está errado. Para você que está em casa me ouvindo no rádio ou me vendo na televisão, isso é a mesma coisa 
que chegar à sua casa e dizer para a família: 

Eu �z alguns negócios errados, perdi dinheiro ou perdi o emprego [como esses cidadãos que estão 
aí] e, portanto, preciso tomar uma atitude daqui para frente. Eu tenho que cortar gastos, eu tenho 
que aumentar a receita, com alguém da família indo trabalhar, mas eu tenho que cumprir com as 
coisas que eu �z no passado. 

A pessoa não pode simplesmente dizer que não vai pagar. Aliás, ela até pode – isso acontece –, mas aí a 
pessoa admite que quebrou: “Eu admito que quebrei e não tenho como pagar as dívidas do passado”. Espero 
que não seja isso o que aconteceu com o País. Espero que o ajuste �scal, mais uma vez, que temos que fazer 
seja daqui para frente e não daqui para trás. 

Quanto a essas três empresas que estão lá, eu conheço o quanto cada uma já trabalhou, sei que o quanto 
cada uma tem para receber e conheço a responsabilidade dos seus proprietários, dos seus empresários, que 
têm a responsabilidade com as cidades, com os Municípios, que ali venderam produtos para que pudessem 
fazer a duplicação. E nos avisaram, Senador Wellington, que vão paralisar as obras, se é que já não pararam. E 
serão mais de mil funcionários mandados embora nesse trecho.

Ministro Levy, Presidente Dilma, Executivo, eu gostaria de dizer que a minha preocupação é bastante 
grande pelas atitudes que estão sendo apresentadas. Se nós não quebramos, se nós somos um País que temos 
o mínimo de compostura sobre nossas contas, por favor, Ministro, libere os recursos para as empresas. O Mato 
Grosso não pode pagar o preço de ver uma obra dessas parada. O Mato Grosso, aliás, não pode pagar o preço 
de não receber o FEX – são R$400 milhões que lá temos. O Mato Grosso não pode pagar o preço de não ter as 
pontes construídas, de não ter as estradas construídas, com um pedido de �nanciamento, aliás, assinado pelo 
Banco do Brasil e autorizado pelo Governo, que agora a STN não assina. São R$720 milhões.

Eu já disse aqui desta tribuna, Presidente Wellington: temos companheiros fazendeiros – aqui, há pes-
soas de Mato Grosso que sabem – que, quando cai uma ponte, têm que dar uma volta de 100km para chegar 
ao outro lado do rio. O quanto isso encarece no Estado que mais produz grãos neste País, o Estado que mais 
contribui para a balança comercial brasileira? E eu não quero diminuir ninguém aqui, mas, se somarem tudo 
que se produziu no País, se somarem tudo que se vendeu para fora do País, o saldo da balança comercial dos 
últimos anos é o que Mato Grosso produz. É claro que os outros também têm importância, não estou dizendo 
que não têm, mas isso é para mostrar a importância deste Estado e a forma como nós estamos sendo tratados. 

Essa é a minha revolta com o Governo. Não é pelo ajuste �scal. Não! Vamos fazer ajuste �scal, mas não 
podemos fazer ajuste �scal em cima do que já foi comprometido, em cima do que já foi autorizado, em cima 
do que já foi medido, em cima daquilo que precisa ser pago. Eu estou aqui falando do Estado de Mato Grosso, 
mas tenho certeza de que, se cada um dos Senadores que aqui estão vier a esta tribuna falar dos seus Estados, 
nós vamos ver isso também. 

Hoje, os prefeitos nos falaram que têm medo de começar alguma obra nos Municípios com recurso fe-
deral, porque não sabem se os recursos federais vão chegar, uma vez que, naquelas obras que eles iniciaram 
ali atrás, já estão atrasados. Ora, a empreiteira que está em Água Boa, como me disse o Prefeito Maurão hoje, é 
uma empreiteira pequena que está lá para fazer uma obra ou que já fez uma obra. E, se ele não receber, babau, 
quebrou. É mais uma que vai despedir mais 100, mais 200, quantos empregados tiver.

O caminho que estamos seguindo é um caminho muito ruim, é um caminho de quem está quebrado, é 
um caminho de quem não está bem, é um caminho de quem está negando as suas contas. Não! O País precisa 
fazer os ajustes, mas o País precisa manter os seus compromissos. 

Quanto ao pessoal do Minha Casa, Minha Vida – vejo aqui o Senador Wilder, que trabalha na área de 
construção civil –, muitas empresas entraram em di�culdades, porque o Governo atrasou em torno de 90, 95 
dias o pagamento. É a mesma coisa, Senador Wellington: as empresas foram ao banco, tomaram dinheiro em-
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prestado, mantiveram os canteiros funcionando, e o Governo atrasou. Os bancos, vendo toda essa crise – a 
crise é econômica e a crise é política –, vão lá e retiram os créditos que esses empreiteiros, construtores têm. O 
que vai sobrar? Demissão, recuperação judicial. 

Assim, Senador Wellington, estão os caminhoneiros também. A mesma situação, a mesma situação. O 
banco retirou os créditos deles, eles não conseguem faturar o su�ciente e estão parando os caminhões. Tenho 
notícias lá de Rondonópolis de que cada caminhão que estraga, que tem um problema não está mais indo para 
a o�cina para arrumar; ele está indo para o pátio da empresa transportadora. Estão despedindo, mandando 
embora o funcionário, porque ele não tem condições mais nem de arrumar o caminhão que ele usa no dia a dia.

Meus amigos, eu gostaria de deixar aqui registrado esse meu descontentamento e a minha preocupação 
com como as coisas estão sendo conduzidas e deixar mais uma vez claro: não sou contra fazer os ajustes. Aliás, 
o Governo terá meu apoio para fazer os ajustes. Podemos discutir algumas coisas, mas o conceito está correto. 
Agora, fazer superávit primário em cima do que já se comprometeu, em cima do que já se gastou, em cima do 
Orçamento do ano passado, nã-na-ni-na-não! Isso não pode, isso está errado e vai quebrar muita gente neste País.

Concedo um aparte à Senadora Ângela Portela.
A Srª Ângela Portela (Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Eu gostaria de parabenizá-lo por seu pronuncia-

mento, Senador Blairo Maggi, e destacar na sua fala a coerência política de V. Exª.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT) – Obrigado.
A Srª Ângela Portela (Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Coerência na sua vida pública, de homem público 

como Governador e como Senador da República, sempre com muita clareza, sempre com muita transparên-
cia, falando aquilo que pensa para o bem do nosso País, sem dúvida nenhuma, como empresário que é, com 
uma visão sistêmica do nosso País. Eu gostaria também de destacar aqui, Senador Blairo Maggi, que é muito 
importante que o Poder Legislativo dê um voto de con�ança ao Governo Federal para que possamos fazer os 
ajustes necessários para que a nossa economia volte a crescer e o nosso País volte a gerar os empregos que 
queremos todos nós, o senhor como empresário e Senador, eu como professora e Senadora, com a grande 
responsabilidade de agirmos e de atuarmos dentro das nossas atribuições a �m de contribuir com o desenvol-
vimento do nosso País. Então, ao mesmo tempo em que destaco a coerência de V. Exª na sua avaliação, digo 
também da importância de este Congresso Nacional contribuir com as medidas necessárias, os avanços que 
o Poder Executivo precisa tomar, as medidas importantes, para que o nosso País volte a gerar os empregos de 
que todos nós precisamos, volte a crescer, a se desenvolver e a gerar empregos, como V. Exª muito bem colo-
cou aqui. O que todo cidadão e toda cidadã querem é trabalhar e ganhar o seu sustento com o suor do seu 
trabalho digno, mas a assistência social está prevista na Constituição, e o Poder Público tem a obrigação cons-
titucional de amparar aquelas famílias vulnerabilizadas pela pobreza e pela exclusão social. Daí a importância 
de um programa de transferência de renda como o Bolsa Família, que é tão importante para acolher; para o 
Estado brasileiro dar o suporte mínimo para essas famílias vulneráveis, pobres, terem condição de viver dig-
namente. Então, gostaria de parabenizá-lo por sua coerência e destacar a importâncias dos programas sociais 
e das medidas necessárias para o nosso País voltar a crescer e a se desenvolver. Muito obrigada pelo aparte, 
Senador Blairo Maggi. Muito obrigada.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT) – Muito obrigado, Senadora Ângela Portela. Cum-
primento V. Exª pelo aparte, só deixando registrado também que �z aqui um elogio aos programas sociais. Eu 
não sou contra os programas sociais, de maneira nenhuma. Eles são o fusível, são a garantia dessa transição 
que nós estamos fazendo. V. Exª tem toda a razão.

A minha preocupação, Senadora Ângela, é que o mesmo remédio que cura mata. Se a dosagem não for 
correta, ele destrói o organismo. A minha chamada de atenção ao Governo é em relação à intensidade com que 
as coisas estão sendo feitas e não à forma ou à maneira como elas têm que ser feitas. Elas estão corretas. Isso 
tem que ser feito, não tem jeito. Em casa de apertado, tem que apertar o cinto mesmo. Agora, não podemos 
deixar que os setores que prestaram serviço ao Governo e também às prefeituras, aos Estados... Todo mundo 
que tem a receber tem os compromissos pela frente. É isto que quero dizer: não vamos matar a vaca por causa 
do carrapato. O Senador Wellington é veterinário e conhece bem esta história: não adianta querer, para derro-
tar o carrapato, matar a vaca. Não! Tem que tirar o carrapato sem matar a vaca.

Fica meu agradecimento à Senadora Ângela Portela pelo aparte. E é um assunto que podemos falar aqui 
três, quatro dias, com cada um com sua opinião diferente. Uma coisa é certa: o Governo pode contar comigo 
para fazer os ajustes que têm que ser feitos; agora, também não deixarei de pontuar aquilo que acho que não 
está sendo feito da forma correta.

Muito obrigado.
A SRª ÂNGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR – MT) – Antes de anunciar o próximo 
orador, esta Presidência gostaria de...

ORDEM DO DIA

Transcorre hoje a segunda sessão em que consta da pauta o Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2015, 
proveniente da Medida Provisória nº 660, de 2014.

A Presidência transfere as matérias constantes da pauta de hoje para a Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa.

Está encerrada a Ordem do Dia.
São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2015 

(Em regime de urgência constitucional – art. 64, § 1º, CF; 
Incluído em Ordem do Dia – art. 353, parágrafo único, RISF)

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 2, de 2015
(nº 7.735/2014, na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da República, que regulamenta o 
inciso II do § 1º e o § 4º do art. 225 da Constituição Federal, o Artigo 1, a alínea j do Artigo 8, a alínea 
c do Artigo 10, o Artigo 15 e os §§ 3º e 4º do Artigo 16 da Convenção sobre Diversidade Biológica, 
promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998; dispõe sobre o acesso ao patrimônio 
genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a repartição 
de benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade; revoga a Medida Provisória nº 
2.186-16, de 23 de agosto de 2001; e dá outras providências (Marco da Biodiversidade).
Pareceres sob nºs 76 a 80, de 2015, respectivamente:
- da CCT, Relator: Senador Telmário Mota, favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1, 2, 10, 12, 17, 18, 
21, 22, 23, 25, 27, 29, 32, 34, 35, 37, 38, 39, 40, 43, 44, 53, 58, 60, 61, 66, 91, 95, 97, 103, 105, 113 e 116-
U; pela rejeição das demais emendas; e pelo oferecimento das Emendas nºs 137 e 138-CCT;
- da CRA, Relator: Senador Acir Gurgacz, favorável ao Projeto, com as Emendas nºs 135 e 136-CRA, 
de redação, que apresenta; e pela rejeição das Emendas nºs 1 a 116-U;
- da CAE, Relator: Senador Douglas Cintra, favorável ao Projeto e às Emendas nºs 13, 36, 54, 65, 79, 84, 
106 e 107-U, com as Emendas nºs 139 a 153-CAE, que apresenta; e pela rejeição das demais emendas;
- da CMA, Relator: Senador Jorge Viana, favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1, 2, 7, 13, 17, 18, 21, 
22, 23, 25, 27, 28, 29, 34, 36, 38, 39, 40, 43, 44, 48, 54, 58, 60, 61, 65, 66, 79, 84, 90, 95, 97, 102, 106, 
107 e 113-U; apresentando ainda as Emendas nºs 120, 154 a 171 – CMA; pela rejeição das demais 
emendas; com voto vencido, em separado, do Senador Ronaldo Caiado; e
- de Plenário, em substituição à CCJ, Relator: Senador Jorge Viana, favorável ao Projeto, nos termos 
do Parecer da CMA, apresentando, ainda, as Emendas nºs 173 e 174- Plen.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2015 – COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência – Requerimento nº 211, de 2015)

Projeto de Lei da Câmara nº 15, de 2015 (nº 37/2015-Complementar, na Casa de origem), que altera a 
Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014 (indexador da dívida de estados e municípios).
Pendente de parecer da CCJ.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2013 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso nº 11, de 2014.)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 13, de 2013, (nº 7.607/2010, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, ca-
racterizando como essenciais e exclusivas de Estado as atividades exercidas por Engenheiros, Ar-
quitetos e Engenheiros-Agrônomos ocupantes de cargo efetivo no serviço público federal, estadual 
e municipal.
Pareceres favoráveis, sob os nºs 812 e 813, de 2014, respectivamente, da CAS, Relatora: Senadora 
Ana Amélia; e da CCJ, Relator: Senador Romero Jucá.
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4 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 268, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos dos Recursos nºs 17 e 18, de 2011)

Continuação da discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 268, de 2011, dos Sena-
dores José Sarney e Francisco Dornelles, que dispõe sobre o �nanciamento público exclusivo das 
campanhas eleitorais e dá outras providências.
Parecer sob o nº 1.003, de 2011, da CCJ, Relator do vencido: Senador Renan Calheiros, favorável ao 
Projeto, com votos vencidos dos Senadores Pedro Taques, Francisco Dornelles, Sérgio Petecão, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Alvaro Dias, Demóstenes Torres, Armando Monteiro, Flexa Ribeiro e Ciro Nogueira; 
e, em separado, do Senador José Pimentel; e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
373, de 2008, que tramitava em conjunto.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 601, DE 2011 

(incluído em Ordem do Dia, nos termos do Recurso nº 21, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 601, de 2011, do Senador Pedro Taques, 
que acrescenta o art. 27-A à Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para 
as eleições, para impor aos candidatos, partidos políticos e coligações o dever de divulgar na inter-
net relatórios periódicos referentes aos recursos arrecadados e aos gastos efetuados na campanha 
eleitoral.
Parecer sob nº 1.267, de 2013, da CCJ; Relator do vencido: Senador Sérgio Petecão, pela rejeição do 
Projeto, com votos vencidos dos Senadores José Pimentel, Aníbal Diniz, Antonio Carlos Valadares, 
Eduardo Suplicy, Sérgio Souza, Luiz Henrique, Humberto Costa e Roberto Requião; e vencido, em 
separado, do Senador Antonio Carlos Rodrigues.

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 60, DE 2012 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos dos Recursos nºs 6 e 7, de 2014)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 60, de 2012, da Senadora Vanessa Gra-
zziotin, que altera o art. 24 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, para estabelecer vedações a 
doações para campanhas eleitorais.
Parecer sob nº 325, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Roberto Requião, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 279, DE 2012 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso nº 10, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2012, do Senador Cyro Miranda, 
que altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social, para estabele-
cer a idade mínima de sessenta anos para �ns de recebimento do benefício de prestação continuada.
Pareceres sob nºs 555, 556 e 1.327, de 2013, das Comissões:
- CDH, Relator: Senador Paulo Paim, favorável;
- CAS, Relatora: Senadora Ana Amélia, favorável; e
- CAE (em audiência, nos termos do Requerimento nº 843, de 2013), Relator: Senador José Pimentel, 
pela rejeição.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR – MT) – Antes de anunciar a próxima 
oradora, a Senadora Ângela Portela, esta Presidência gostaria também de registrar aqui a presença do Prefei-
to de Indiavaí, no Estado do Mato Grosso, Valteir Quirino, que está acompanhado dos Vereadores Gean Me-
zanini, Gilson Halencar, Wilson Júnior e Raildo Moreira, todos da cidade de Indiavaí. Esta Presidência gostaria 
de parabenizá-los pelo trabalho que cada um desenvolve em prol de seu Município. Eles estão aqui lutando, 
inclusive, em busca dos recursos. 

O Senador Blairo acaba de registrar que, para um prefeito começar uma obra hoje, ele tem uma preocu-
pação, claro, porque assina um contrato, assina um convênio, que é publicado, divulgado, gerando uma expec-
tativa muito grande na população, e, de repente, a obra começa e, inacabada, é um prejuízo muito grande. É 
um prejuízo político, porque �ca a população a perguntar o que foi feito do dinheiro, se o prefeito sumiu com 
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o dinheiro, en�m... Então, acho que é importante, neste momento de ajustes... Claro, tudo aquilo que precisa 
ser concluído, principalmente o que tem relação direta com a vida das pessoas, tem de ser concluído, mas não 
vamos começar coisa nova também para gerar expectativa, e, depois, �car em situação pior o prefeito ou a 
própria população.

E ainda quero registrar aqui a presença do Vice-Prefeito da cidade de Jacinto Machado, de Santa Cata-
rina, Adelor Emerich.

Senadora Ângela Portela, de Roraima.
A SRª ÂNGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR – MT) – Com a palavra V. Exª.
A SRª ÂNGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu 

gostaria de solicitar a V. Exª que fosse colocado para deliberação o Requerimento nº 50, que está sobre a mesa 
e que trata da realização de sessão especial no Senado no dia 27 de fevereiro de 2015, segunda-feira, às 11h, 
destinada a comemorar a data de inauguração do Centro de Reabilitação Sarah Kubitschek, em homenagem 
in memoriam ao médico e cientista Dr. Aloysio Campos da Paz Júnior, fundador da Rede Sarah de Hospitais, 
pelos mais de 60 anos dedicados aos cuidados à saúde do povo brasileiro. 

Eu gostaria que V. Exª colocasse para deliberação esse requerimento.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR – MT) – Está registrado.
V. Exª, então, usará a palavra agora.
Para não interrompê-la – tenho até aqui um comunicado –, vou passar a palavra a V. Exª e, ao �nal, farei 

esse comunicado.
A SRª ÂNGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 

oradora.) – Muito obrigada.
Sr. Presidente, Senador Wellington, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu gostaria aqui de registrar com 

muita satisfação que o Brasil, desde segunda-feira última, tem um novo Ministro da Educação. O novo Ministro 
foi nomeado segunda-feira passada. É um professor aposentado da USP. Renato Janine Ribeiro, professor de 
Ética e Filoso�a, vai conduzir a pasta que considero uma das mais importantes de qualquer Governo, a pasta 
da Educação.

Pelo que se pode constatar, Sr. Presidente, Renato Janine Ribeiro foi colocado no lugar certo. Especialista 
e estudioso da educação, o novo Ministro sabe dos desa�os que terá pela frente para fazer avançar a educação 
pública brasileira.

Nessa perspectiva, quero destacar a a�rmação da Presidenta, que considero relevante neste momento 
de mudança na pasta educacional.

Re�ro-me à a�rmação – que a reputo como determinante para os avanços na educação – de que os pro-
gramas essenciais e estruturantes do Ministério da Educação serão poupados do ajuste �scal, já em andamento 
– que visa reduzir despesas nas contas públicas. Para mim, isso é fundamental.

Não vejo outro horizonte que não o de preservar a educação dos impactos que o ajuste �scal provocará 
em outros setores do Governo Federal. 

O Brasil é um país que está trilhando o caminho do desenvolvimento, com as di�culdades econômicas e 
sociais que a gente conhece bem, incluindo milhares de pessoas, econômico e socialmente, por meio de pro-
gramas educacionais, sociais e de cidadania. Isso é inegável.

Um desses programas, todos nós sabemos, é o Bolsa Família. Eu �quei muito feliz quando vi o novo Mi-
nistro da Educação, Renato Janine, valorizando esse programa tão importante de inclusão social e de transfe-
rência de renda. É um programa que retirou mais de 30 milhões de pessoas da condição de extrema pobreza.

Destaco aqui, por oportuno, o artigo do Diretor do Centro de Excelência contra a Fome, do Programa 
Mundial de Alimentos da ONU, Daniel Balaban, publicado na edição de hoje de um jornal de circulação nacional.

No texto, Daniel Balaban aborda a saída do Brasil do mapa da fome da organização internacional, em 
2014, graças à opção pela alimentação escolar.

Sr. Presidente, milhares de crianças nas escolas do nosso País precisam de uma boa alimentação escolar, 
de uma merenda escolar que lhe assegure, que lhe dê segurança alimentar e nutricional. 

Conforme destaca Daniel Balaban, “nos últimos dez anos, o Brasil reduziu pela metade o número de 
pessoas que passam fome”, passando a �gurar como um dos poucos países que conseguiram alcançar o prazo 
dado pela ONU para a redução da fome, antes de 2015.

Dessa forma, o Brasil, cumpriu o Objetivo de Desenvolvimento do Milênio (ODM) sobre a redução dessa 
chaga nacional e chamou a atenção de outros países.
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Até mesmo o Secretário-Geral das Nações Unidas, Ban Ki-Moon, lançou, em 2012, no Rio+20, o Desa�o 
Fome Zero.

O articulista ressalta o reconhecimento, desde 2009, por meio de lei, que a alimentação escolar é um di-
reito no Brasil. Trata-se de uma ação estratégica que reúne, ao mesmo tempo, educação, segurança nutricional 
e alimentar e inclusão produtiva.

Dessa forma, as “escolas públicas têm de garantir merenda com alimentos saudáveis, preparados com 
supervisão de nutricionistas e respeito às tradições locais”, destacou ele em seu artigo.

Como avalia o autor em seu artigo, a alimentação escolar “aumenta as taxas de matrícula, reduz a fome, 
auxilia no desenvolvimento infantil e ajuda a quebrar o ciclo de pobreza. Ajuda a diminuir o gasto público em 
saúde, ao ensinar hábitos mais saudáveis” às nossas crianças e aos nossos jovens.

Quando se reporta ao fato de a alimentação escolar ser ligada à produção local, fomentando o mercado 
e estimulando a agricultura, Daniel nos lembra que pelo menos 30% do orçamento que é repassado a Estados 
e Municípios pelo Governo Federal para a alimentação escolar devem ser usados em produtos da agricultura 
familiar, porque valoriza os produtores locais na compra da merenda escolar. 

No meu Estado de Roraima, por exemplo, somente no primeiro semestre de 2014, o Governo do Estado 
recebeu R$5,9 milhões que eram destinados à merenda escolar, podendo atender cerca de 130 mil alunos nas 
unidades de ensino municipal e estadual de Roraima.

O ano de 2014 terminaria com o repasse ao Estado, pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa-
ção (Fundeb), de um montante de R$12 milhões, que serviriam para a aquisição de gêneros alimentícios para 
garantir a alimentação escolar das nossas crianças em todas as escolas públicas. 

Sr. Presidente, destaco que o novo Ministro da Educação, cuja escolha foi elogiada por todos nós polí-
ticos e pelo mundo acadêmico, terá grandes desa�os a serem enfrentados. Um deles é a implementação do 
Plano Nacional de Educação, que foi amplamente debatido e discutido aqui neste Congresso Nacional e que 
tem como uma de suas metas mais importantes a universalização, até 2016, do acesso de crianças de quatro 
a cinco anos à educação, uma meta que tem que ser lutada, perseguida, para que seja alcançada até o �nal da 
vigência do Plano Nacional de Educação. Essa meta, como nós sabemos, só será possível com o aumento da 
oferta de ensino em tempo integral. É fundamental o aumento da oferta de tempo integral que está também 
previsto no Plano Nacional de Educação. 

Outro desa�o do novo Ministro será ajustar o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), que passa por 
um processo de revisão, mas que será mantido com a renovação de todos os contratos feitos até 2014 e que 
terá, a partir de agora, maior controle por parte do Estado. É outro programa fundamental que precisará ser 
encarado com muita seriedade, como é do per�l do novo Ministro da Educação.

Por �m, Sr. Presidente, entendo ser de grande valia ressaltar a a�rmação do novo Ministro Renato Janine 
Ribeiro de que uma de suas prioridades à frente do Ministério da Educação será a construção de seis mil creches 
em todo o País até o �nal do Governo Dilma. Isso está lá como meta principal, como prioridade da Presidenta 
da República e do Ministro da Educação. 

No meu Estado, sempre lutei por isso. Conseguimos, por meio de emendas parlamentares, por meio do 
programa ProInfância em articulação intensa com o Ministério da Educação, emplacar creches em nosso Esta-
do, dezoito delas inauguradas, algumas em funcionamento e outras em construção. 

Todas essas creches, Sr. Presidente, irão garantir para centenas de crianças, em todo o Brasil e no meu 
Estado de Roraima, o acesso à educação infantil no tempo certo, que é meta também prevista no Plano Na-
cional de Educação.

É muito grati�cante quando você disponibiliza no sistema educacional vagas para as nossas crianças. 
Além de oferecer um direito a essas crianças, também ajuda as mães, porque, em 35% das famílias lá do nosso 
Estado de Roraima, a mãe, a mulher é a chefe de família, e ela precisa trabalhar para sustentar a sua família, os 
seus �lhos. É preciso que o Estado brasileiro ofereça educação infantil para as nossas crianças.

Nós não atendemos, o Poder Público, nem 20% da demanda. Isso precisa avançar. Então, é muito bom, 
muito grati�cante quando vemos o Ministro da Educação colocar isso como prioridade, assim como essa ques-
tão já é prioridade do Governo da Presidenta Dilma.

Na cerimônia de posse, a Presidenta Dilma a�rmou que a escolha do professor aposentado da USP repre-
senta a prioridade que seu segundo mandato deu para a educação, com o �m de fazê-la avançar em nosso País.

Verdade seja dita, Sr. Presidente, em que pesem muitos problemas ainda resistentes, a educação brasi-
leira tem alcançado importantes avanços que eu gostaria de destacar aqui.

Cito, por exemplo, a política de expansão das nossas universidades e dos institutos federais, a implan-
tação da política de ação a�rmativa – de cotas para negros, para índios – e a implantação de programas que 
estão a dar resultados positivos, como o programa Ciência Sem Fronteiras.
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O nosso Estado de Roraima, felizmente, foi contemplado nesse plano de expansão dos institutos fede-
rais e das universidades. Entre os 15 Municípios de Roraima, conseguimos, dentro desse plano de expansão 
do Governo Federal, levar o Instituto Federal para o Município de Amajari, que tem uma população indígena 
intensa e que já está atendendo a população com cursos técnicos de agricultura. No Município de Bon�m, está 
em fase de construção uma obra muito bonita para atender 800 alunos da região de Bon�m, de Normandia, 
incluindo também as comunidades indígenas. O Instituto Federal Zona Oeste, em Boa Vista, vai atender 1.250 
jovens da capital do Estado. Isso é inclusão social. Isso é oferta de educação técnica, pro�ssionalizante e supe-
rior para os nossos jovens brasileiros, para os nossos jovens roraimenses.

Então, Sr. Presidente, neste momento, não só pelo fato de ser Parlamentar, mas também por ser profes-
sora, por ter todo um compromisso primordial com a educação, com a área educacional, eu queria desejar boa 
sorte ao novo Ministro da Educação. Desejo que sejam concretizados os sonhos de nossos colegas professo-
res e também de milhares de pais e de mães de família do nosso País, do nosso Estado de Roraima, além de 
milhares de estudantes...

O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR – MT) – Da mesma forma, Senadora, 
eu gostaria também de acrescentar ao seu pronunciamento o Programa de Extensão Universitária, que, desde 
o governo Lula, acho que foi uma realidade em todo o Brasil.

No meu Estado, o Estado de Mato Grosso, nós tivemos a criação do campus de Barra do Garça, a implan-
tação do curso de Medicina no campus de Sinop, que é uma cidade jovem e já é um dos campus que hoje se 
destaca na região norte de Mato Grosso, um curso de Medicina em Sinop, em Cáceres e também na cidade de 
Rondonópolis. Nós temos uma luta muito grande para transformar o campus da cidade de Rondonópolis em 
universidade federal da região sul de Mato Grosso, a Universidade Federal do Pantanal, já que lá é o campus 
mais antigo do Estado de Mato Grosso. 

Mas V. Exª coloca um aspecto fundamental: a questão do ensino infantil. Nós sempre trabalhamos lá – o 
nosso Partido, a minha esposa Mariene – para que a gente implante no Brasil o Fila Zero nas creches. Porque, 
agora mesmo, semana passada, começou-se a discutir e foi votada na Câmara dos Deputados, na Comissão de 
Constituição e Justiça, a questão da imputabilidade do jovem. E queremos aqui transmitir nossa preocupação, 
porque, se a gente vai fazer com que a lei permita que os jovens de 16 a 18 anos possam ir para a cadeia, será 
que não é mais importante investir nas nossas crianças lá na creche, no ensino fundamental, dar condições, 
como V. Exª coloca, com alimentação digna e de acordo com seus costumes e com sua região? Com certeza, 
uma criança que foi bem cuidada, que teve oportunidade, di�cilmente essa criança irá, no futuro, para os des-
caminhos. 

Por isso, quero parabenizá-la, já que V. Exª é professora. Tenho cinco irmãs, todas professoras, também 
fui professor e, quando eu fazia faculdade, estudava durante o dia e, à noite, dava aula e, depois de formado, 
ainda dei aula durante um ano. Sei da importância que representa principalmente ter um Ministro com essa 
experiência. E quero parabenizar também a Presidente Dilma por ter escolhido um Ministro com essa compe-
tência acadêmica. 

Tenho certeza que ele fará com que a educação seja o caminho para a gente sair das di�culdades eco-
nômicas também por que passa o País hoje, porque o povo com boa educação, com certeza, busca caminhos 
melhores, o caminho do progresso, do desenvolvimento, mas, acima de tudo, da qualidade de vida.

Eu gostaria, neste aparte, antes ainda de V. Exª concluir seu pronunciamento, se for possível, já que V. Exª 
falava um pouco da questão do ajuste �scal, de dizer que, ontem, estivemos com a Presidente Dilma – todas as 
Lideranças dos partidos da base bem como os Presidentes dos partidos, e lá estava também o Presidente do 
meu partido e Líder do nosso partido na Câmara dos Deputados, Alfredo Nascimento. 

E hoje estivemos junto com o Vice-Presidente Michel Temer, após a decisão da Presidente Dilma, que 
penso que foi uma decisão arrojada, mas uma decisão extremamente correta, porque as di�culdades econômi-
cas, nós precisamos... Se tem crise econômica, ela se dá muito pela crise política hoje instalada no nosso País. 
Então é fundamental, como V. Exª colocou, que este Congresso Nacional, a Câmara dos Deputados e o Senado 
da República tenham consciência, cada um, do seu papel, mesmo aqueles da oposição. Nós temos uma res-
ponsabilidade com o País, com todos aqueles que esperam de nós, que estamos aqui representando a popu-
lação, atitudes corretas, atitudes que tenham maturidade, no sentido de ajudar a vencer essas di�culdades do 
Brasil. E lá assinamos um documento, todos os Líderes da base aliada, que quero ler aqui. Se a senhora quiser 
incorporar ao seu pronunciamento, mas eu quero comunicar isso que todos os Líderes lá assinamos:

Acordo pelo reequilíbrio macroeconômico para a retomada do crescimento.
Nós, abaixo-assinados, presidentes dos partidos e líderes da base aliada na Câmara e no Senado, 
apoiamos o esforço pelo equilíbrio e estabilidade �scal.
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O Brasil passa por uma fase de transição para um novo ciclo de desenvolvimento econômico e so-
cial. A recuperação do crescimento econômico é condição necessária para a continuação do desen-
volvimento.
Os primeiros passos para a retomada do crescimento são promover o reequilíbrio das contas públicas 
e trazer a in�ação para o centro da meta, de forma a proporcionar tranquilidade aos trabalhadores 
e estimular a con�ança necessária para o investimento.
Nesse sentido, os líderes da base do governo assumem o compromisso de contribuir para o reequi-
líbrio macroeconômico mediante a decisão de:
1. Apoiar o ajuste encaminhado pelo governo com as eventuais melhorias promovidas pelo Con-
gresso Nacional;
2. Em consequência, evitar matérias legislativas que impliquem aumento de gastos ou redução de 
receitas que impactem qualquer das esferas do Estado ou instâncias da federação.

Aí, quando dizem instâncias, também os Municípios e os Estados brasileiros.
Com isso, eu quero parabenizar o Vice-Presidente Michel Temer por estar assumindo essa missão. Ele, 

como Vice-Presidente, poderia �car na sua posição de Vice-Presidente, mais tranquila, não indo para o desgas-
te. Mas não, ele assume a coordenação política do Governo. E com a sua experiência de ter sido Presidente da 
Câmara dos Deputados, de ter militado 24 anos como Deputado Federal...

Lá estivemos juntos durante os 24 anos. Eu tive oportunidade de aprender muito com o Deputado Mi-
chel Temer. E hoje, como Vice-Presidente, ele demonstra esse compromisso com o Brasil, de assumir esse com-
promisso de estar aqui, fazendo essa interlocução entre a Câmara dos Deputados, os Deputados e todos nós, 
Senadores, para que a gente possa fazer todos os aperfeiçoamentos do reajuste, com a participação do Con-
gresso, dos Parlamentares, mas, claro, votando aquilo que é importante para o Brasil.

A SRª ÂNGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Muito obrigada, Sr. Presidente, por seu aparte. 
Posso incorporar ao meu pronunciamento tudo o que foi dito aqui. Acho muito interessante e providencial essa 
atitude da Presidenta Dilma de juntar forças políticas, todas as lideranças dos partidos que compõem o Con-
gresso Nacional, para lutar juntas e fazer as mudanças na economia, na política macroeconômica do nosso País

Acho muito interessante, Senador Telmário Mota, o que foi dito aqui pelo nosso Presidente, Senador 
Wellington, a respeito desta nova tomada de decisão da Presidenta Dilma, no sentido de buscar o apoio partidá-
rio, um diálogo maior com o Congresso Nacional para fazer as mudanças, os ajustes necessários na política �scal.

Desta forma, nós esperamos, com esses ajustes aprovados no Congresso Nacional, pelos quais a Presiden-
ta Dilma tem lutado, fazer com que esses ajustes equilibrem as �nanças, a economia do nosso País, para que 
a gente possa ver geração de novos empregos, que a gente possa ver as nossas contas públicas equilibradas 
e o povo brasileiro com maior acesso às políticas sociais, políticas de geração de trabalho, emprego e renda, 
políticas educacionais, o cumprimento do Plano Nacional de Educação, Senador Telmário.

Eu estava aqui, exatamente, no meu pronunciamento, falando da importância da escolha da Presidenta 
Dilma do novo Ministro Renato Janine para conduzir a pasta da educação, um homem preparado, sério, �ló-
sofo. A sua indicação muito bem avaliada, muito bem aceita por toda a classe política e o mundo acadêmico.

Isso cria em nós a perspectiva de que as políticas educacionais irão avançar e a gente vai poder, até o 
�nal da vigência do Plano Nacional de Educação, da vigência do mandato da Presidenta Dilma, cumprir todas 
as metas e estratégias estabelecidas no Plano Nacional de Educação. E nós, aqui, neste Parlamento, temos a 
obrigação de contribuir para que essas metas sejam atingidas e alcançadas.

Concedo um aparte no nosso Senador de Roraima Telmário Mota.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – A Senadora Ângela Portela é uma Senadora que 

orgulha o meu Estado e meu povo. Tenho orgulho de ser Senador com V. Exª. Senadora Ângela, primeiro eu 
quero parabenizá-la pelo discurso muito oportuno. V. Exª sempre traz temas interessantes, preocupada, por-
que conheço o coração de V. Exª, com os procedimentos. V. Exª fala isso com muito amor, com muita esperan-
ça. Eu sei que é esse o sentimento de V. Exª. Queria também aproveitar e parabenizar o trabalho de V. Exª. V. 
Exª faz um trabalho tão sério, tão seguro, com tanto amor, com tanta responsabilidade que as coisas, quando 
são feitas com amor, quando são feitas com veracidade, acontecem em seu tempo real. A Emenda nº 660, que 
bene�cia, que envolve muitos interesses dos servidores de Roraima, como o enquadramento de ex-servidores 
dos territórios de Roraima, Rondônia e Amapá... Quando eu era titular da Comissão, V. Exª fez nove emendas 
junto com a Dalva, de Macapá. E as emendas de V. Exª contemplaram, todas elas contemplaram todas aquelas 
vontades e interesses daqueles servidores. Parabenizei o Relator por ter acatado a emenda de V. Exª. O relató-
rio foi aprovado e encaminhado à Câmara. Ontem, quando eu estava em missão do Senado em Cuiabá, tomei 
conhecimento de que as emendas de V. Exª foram aproveitadas e estão vindo para o Senado, na relatoria do 
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Senador Regu�e, para que a gente possa realmente concretizar aquele sonho. Isso caracteriza que V. Exª não 
é oportunista. Enquanto a gente viu, lamentavelmente – estou até com o documento aqui –, um Senador que 
saiu dizendo que tinha feito tudo, agora ele mesmo está dizendo que o PT tirou as emendas dele. Não. O PT 
não tirou emenda de ninguém nem o PT está aqui para prejudicar nenhum servidor. Agora, emendas mal feitas, 
emendas que são repetitivas, emendas oportunistas, naturalmente elas não vão perseverar. Talvez por isso é 
que a emenda de V. Exª perseverou, está sendo concretizada. E V. Exª é legítima representante do PT. Eu queria 
fazer essa justiça e parabenizar V. Exª. Parabéns.

A SRª ÂNGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Muito obrigada, Senador Telmário Mota. Sei 
também da sua luta, da sua dedicação e seriedade com o povo do nosso Estado de Roraima. Há poucos me-
ses em que está aqui, V. Exª já tem demonstrado todo esse compromisso. E não foi à toa que o nosso Senador 
Telmário Mota teve uma votação expressiva da população do nosso Estado.

Está de parabéns, correspondendo com o seu trabalho, com a sua seriedade. Eu gostaria aqui, Senador 
Telmário, de lhe agradecer pelas suas palavras carinhosas, atenciosas. A nossa parceria só tem a ajudar o nos-
so Estado.

Em relação à Medida Provisória nº 660, que foi aprovada recentemente, ontem, para ser mais exata, na 
Câmara, fui acompanhar de perto. V. Exa não foi porque estava em missão do Senado Federal. Mas acompanhei 
de perto a votação lá, lutei muito para que a Liderança do meu partido pudesse fazer o encaminhamento fa-
vorável ao relatório do nosso Relator, Deputado Silas Câmara. 

Houve algumas mudanças, mas nós vamos, aqui no plenário do Senado Federal, Senador Telmário... Eu 
tenho certeza de que posso contar com o apoio de V. Exa e dos demais Senadores da bancada de Roraima, 
Amapá e Rondônia e dos demais Estados do nosso País para que a gente possa fazer justiça para os servidores 
dos ex-territórios de Roraima e do Amapá, porque são servidores que prestaram serviços relevantes, Senador 
Telmário, no momento da implantação desses Estados, no momento em que esses Estados eram territórios e 
passaram a ser Estados da Federação. Em momentos decisivos, eles estavam lá. E, independente da forma como 
foram contratados, eles exerceram as suas funções nas políticas públicas, Sr. Presidente, da educação, da saú-
de, da gestão pública. Era muito importante o trabalho deles naquele momento de transição de ex-território 
para Estado. Por isso é que nós vamos, terça-feira, no plenário do Senado Federal, defender esses servidores, 
os servidores que prestaram serviço de outubro de 88 a outubro de 93, como muito bem foi colocado na PEC 
nº 111, que tem como autora a ex-Deputada Dalva Figueiredo, do PT do Amapá.

Nós queremos defender os nossos servidores públicos. Nós não queremos fazer enganação nem ter um 
discurso duplo. No plenário eu tenho um discurso, para os sindicalistas eu tenho um discurso, e, depois, por 
trás, tem um discurso diferenciado. O nosso discurso aqui é único, em defesa dos servidores públicos do nosso 
Estado, dos servidores, dos policiais civis, dos policiais militares, em defesa dos servidores �scais de tributos.

Nós apresentamos, Senador Telmário, Sr. Presidente, nove emendas ao texto do nosso Relator Silas Câ-
mara. Foram acolhidas, dessas nove, seis emendas. Então, nós consideramos uma vitória.

Aprovamos lá na Câmara, houve algumas modi�cações. Mas é possível, aqui no Plenário do Senado, 
fazermos os ajustes necessários para fazer justiça a esses servidores, a todos que têm lutado durante tantos 
anos para ser incluídos nos quadros da União. Eles merecem. Então nós temos que cumprir o nosso papel. E 
nós esperamos que o Poder Executivo tenha a sensibilidade de promulgar essa importante medida que nós 
deveremos concluir na semana que vem, aqui no plenário do Senado Federal.

O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT – RR) – Senadora Ângela, como o Senador Wellington 
está de boa paciência, não é, Presidente? Hoje, eu estava sentado ao lado do Senador Wellington, e ele disse 
assim para mim: “Telmário, como é que ganha eleição em Roraima?” Eu falei: “Olha, na minha terra, eu aprendi 
que quando jabuti está trepado ou foi enchente ou mão de gente. E eu cheguei ao Senado com essa mão de 
gente.” A Senadora Ângela foi a base e me deu oportunidade, candidata ao Governo e me deu a oportunida-
de de ali estar com ela disputando essas eleições. Então o povo de Roraima e a Senadora Ângela foram mui-
to importantes para a nossa presença aqui. Portanto, esse trabalho em parceria que nós temos feito só tem a 
melhorar, sem nenhuma dúvida, a qualidade de vida das pessoas do nosso Estado, que têm muitos sonhos e 
esperança. Então, V. Exª pode contar com o nosso apoio. Vamos trabalhar junto com o nosso bloco de susten-
tação. São mais de 20 Senadores buscando, junto com os demais, aquela quantidade necessária de votos para 
que a gente possa acalentar o sonho dos ex-servidores do Território de Roraima, que não é aí nenhum trem da 
alegria. É uma justiça, como bem disse V. Exª. Muito obrigado.

A SRª ÂNGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT – RR) – Muito obrigada, Senador Telmário. Fico mui-
to feliz com a consolidação da nossa parceria. V. Exª merece. Parabéns pelo seu trabalho nesses três meses.

Quero agradecer também a paciência e a tolerância do Sr. Presidente. 
Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR – MT) – Vamos agradecer à Senado-
ra, até por incorporar o nosso aparte, visto que todos nós aqui estamos imbuídos do mesmo objetivo: fazer 
com que o Brasil continue a se desenvolver e a criar mais oportunidades a todos aqueles que aqui vivem e que 
acreditam nessa grande nação brasileira.

Foi lido anteriormente o Requerimento nº 50, de 2015, do Senador Cristovam Buarque e outros Senado-
res, solicitando a realização da Sessão Especial, no dia 27 de abril, destinada a comemorar a data de inaugura-
ção do Centro de Reabilitação Sarah Kubitschek e homenagear in memoriam o médico e cientista Dr. Aloysio 
Campos da Paz Júnior, fundador da Rede Sarah de Hospitais.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Está aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR – MT) – Da mesma forma, nós gos-

taríamos, esta Presidência gostaria de estar aqui, congratulando com o Senador Cristovam Buarque, por essa 
homenagem justa ao Dr. Aloysio Campos da Paz. Eu, que sofri um acidente lá no meu Estado, em Mato Grosso, 
e acabei sendo removido aqui para o Hospital Sarah Kubitschek, pude viver, conviver com os pro�ssionais que 
lá trabalham, inclusive também ser atendido pelo Dr. Aloysio Campos da Paz. Ele, já na sua idade avançada, 
com todo o seu carinho, paciência, competência, estava lá, atendendo a todos, até no seu carrinho motorizado, 
já que ele não conseguia praticamente andar na imensidão daquele hospital. 

A Rede Sarah Kubitschek, sem dúvida, é um dos maiores centros de reabilitação de pesquisas do Brasil 
nessa área e, por isso, essa sessão é extremamente justa. Gostaria até de aproveitar para convidar todos aqueles 
brasileiros, os pro�ssionais da saúde e todos aqueles que reconhecem o grande trabalho feito pela Rede Sarah. 
E já queremos aqui, de antemão, homenagear todos os pro�ssionais que trabalham na Rede Sarah Kubitschek. 
Então, convoco, convido para essa sessão especial aqui, no Congresso Nacional, no dia 27 de abril.

Da mesma forma, nós gostaríamos aqui de registrar a presença de pro�ssionais lá do Mato Grosso, em 
nome do Ricardo Costa, que é um jornalista, junto com toda a sua equipe do site Agora MT, que está aqui, na 
nossa Capital, agora, presente neste momento, no Senado da República, registrando também um pouco da 
nossa vida e do trabalho de toda a Bancada federal do Estado do Mato Grosso aqui, em Brasília. 

Gostaríamos, então, ao encerrar, de mencionar que propusemos também uma sessão em homenagem 
ao Marechal Rondon, no dia 5 de maio. Ele, que foi o patrono da comunicação, em 1957, foi indicado como 
Prêmio Nobel da Paz e, agora, no dia 5 de maio, faz 150 anos do nascimento de Marechal Rondon, que nasceu 
lá na localidade de Mimoso, em Santo Antônio de Leverger, cidade vizinha de Cuiabá. Então, nós, todo o Brasil, 
gostaríamos de homenagear aquele que é uma das pessoas mais reconhecidas no mundo, principalmente por 
esse trabalho que foi feito em torno da comunicação brasileira e até mundial.

Eu quero aqui, aproveitando este momento de encerramento da nossa sessão, também, mais uma vez, 
fazer uma homenagem a todo o povo cuiabano, em nome do Marechal Rondon, em nome de todos aqueles 
que lá vivem, em nome do meu companheiro, ex-Deputado Federal, ex-Prefeito da capital, Roberto França, que 
é um cuiabano nato e, hoje à noite, com certeza, estará fazendo o seu programa lá, para comemorar o aniver-
sário da nossa querida Cuiabá, da nossa querida capital mato-grossense!

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMENTO INTERNO.

O SR. GLADSON CAMELI (Bloco Apoio Governo/PP – AC. Sem apanhamento taquigrá�co.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, no último dia 31 de março, a Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania da Câmara dos Deputados APROVOU a ADMISSIBILIDADE da Proposta de Emenda à Constituição 
n° 171, de 1993, que reduz a maioridade penal de 18 para 16 anos. VENCEU, na Comissão, a tese de que essa 
redução não fere a Constituição, contra a posição dos que defendiam a inconstitucionalidade da PEC por, ale-
gadamente, tentar alterar cláusula pétrea.

Oportunamente, Sr. Presidente, teremos a possibilidade de fazer nossa própria argumentação jurídica e 
constitucional em nossa CCJ. Por ora, sem entrar nessa discussão constitucional, quero apenas externar minha 
posição favorável à Proposta, que eu – assim como a esmagadora maioria da população brasileira, a julgar pe-
las sondagens de opinião -considero ADEQUADA e OPORTUNA.

É oportuna, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, porque responde a um anseio profundo da SOCIEDADE 
BRASILEIRA, cansada da criminalidade e da VIOLÊNCIA, que parecem fugir totalmente a todos os tipos de con-
trole. Esse sentimento de impotência diante da violência, que a percepção da impunidade agrava e torna mais 
angustiante, precisa ser enfrentado e eliminado. Acredito que essa medida, ao alargar a possibilidade que te-
mos de RESPONSABILIZAR aqueles que cometem atos INDISCUTIVELMENTE violentos e criminosos, aqueles 
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que revelam, por seus atos antissociais, uma incapacidade de cooperar na construção de uma vida social sau-
dável, vai contribuir para diminuir nossa sensação de IMPOTÊNCIA e, assim, vai ajudar a reforçar os laços que 
nos unem em COMUNIDADE.

É também uma MEDIDA ADEQUADA, Sr. Presidente, porque atende a uma preocupação com a justiça. 
Uma SOCIEDADE JUSTA, entre outras coisas, tem também de saber responsabilizar aqueles que cometem cri-
mes. Punir aqueles que podem e devem responder por seus atos é necessário para que a justiça seja feita, para 
que o ciclo da justiça seja completado. Um crime cometido representa, além do mal que causa, uma afronta a 
nosso senso de justiça. A falta de uma reparação adequada desse senso agrava a injustiça da situação e deixa 
a sociedade frustrada, descrente de sua capacidade de reparar a si mesma, de restabelecer o equilíbrio que o 
crime e a violência destroem.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, tenho plena CONSCIÊNCIA de que a mudança pura e 
SIMPLES DA MAIORIDADE penal não vai resolver, sozinha, o problema complexo da VIOLÊNCIA. É ingenuidade 
pensar assim e seria irresponsabilidade, de nossa parte, levar a sociedade a acreditar nisso. Diminuir a idade 
para de�nir a maioridade penal não nos isenta das responsabilidades que temos para com nossos jovens. Uma 
coisa não tem nada a ver com a outra. Continua sendo imperativo priorizar a educação, dar oportunidades 
aos jovens de quali�car-se pro�ssionalmente, criar empregos – en�m, tudo o que é preciso para que O JOVEM 
se insira de forma PRODUTIVA na vida social. É esse conjunto de cuidados que, no fínal das contas, junto com 
uma correta visão do que implica punir os desvios, vai conduzir nossa sociedade em direção a uma cultura 
da paz, para longe da cultura de violência que vigora atualmente e da qual faz parte a dolorosa sensação de 
impotência e impunidade que, como eu disse, é compartilhada por uma maioria esmagadora de brasileiros.

Por tudo isso, Sr. Presidente, sou favorável à PEC recentemente apreciada pela CCJ da Câmara. A discus-
são está apenas começando -já que agora a PROPOSTA deverá ser submetida a uma Comissão Especial ainda 
na Câmara e, depois, às rodadas de discussão e votação no Plenário daquela Casa, antes de vir ao Senado Fe-
deral, onde terá também várias etapas de tramitação a cumprir.

Estamos apenas começando o debate, como disse, mas devemos – todos nós, favoráveis ou contrários 
à proposta – �car gratos pela oportunidade de fazê-lo. Tenho a certeza de que a SOCIEDADE BRASILEIRA sairá 
ganhando, mesmo que, no �nal, a proposta fosse derrotada – o que, espero, não ocorrerá. Estou SEGURO de 
que o Parlamento não apenas saberá ouvir a voz da OPINIÃO PÚBLICA, como também, ao longo desse debate, 
contribuirá para instruí-la e para ESCLARECÊ-LA.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Fagundes. Bloco União e Força/PR – MT) – Nada mais havendo a tratar, 

encerro esta sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 3 minutos.)
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Agenda cumprida pelo Presidente

Dia 08/04 (quarta-feira)

HORÁRIO COMPROMISSO LOCAL

11h Sessão Deliberativa Extraordinária Plenário
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